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APRESENTAÇÃO

O Ministério Público da Paraíba, através das Promotorias de Defe-
sa dos Direitos da Educação e do CAOP da Educação,
desenvolvem o Projeto “Na Escola, com Respeito”,  que trata da indisciplina e
violência escolar, com o fito de implantar as práticas restaurativas nas escolas da
rede pública de ensino.

O Projeto “Na Escola, com Respeito”  tem como objetivo  tornar
aptos os professores, equipe técnica, direção das escolas e  demais profissionais,  a
aprenderem a lidar com os conflitos que surgem no dia-a-dia, aplicando os princí-
pios da justiça restaurativa e as técnicas da mediação de conflitos   no ambiente
escolar, como parte de sua rotina,  melhorando a convivência e, consequente-
mente, prevenindo futuros conflitos através da conscientização da comunidade
escolar e da responsabilização dos envolvidos nos atos de choque de
opiniões/interesses/comportamento.

Sentindo a necessidade de um manual de legislação básica sobre o
tema da educação para complementar o Projeto, foi criada a presente
coletânea, cujo objetivo é auxiliar os profissionais da área
educacional nas questões relativas à legislação,  ao tratamento dos conflitos e os
limites jurídicos do comportamento de alunos e profissionais.

Dito isto, almejamos que a presente compilação de normas sirva como
instrumento da realização de direitos, aprimoramento da cidadania e da
democratização da escola, cumprindo os educadores e educandos os
princípios norteadores do processo ensino-aprendizagem no ambiente escolar.

Promotorias de Defesa dos Direitos da Educação
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia

Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a asse-
gurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o
bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmo-
nia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indis-
solúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
democrático de direito e tem como fundamentos:

I -  a soberania;
II -  a cidadania;
III -  a dignidade da pessoa humana;
IV -  os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
 V -  o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si,

o Legislativo, o Executivo e o Judiciário

do Brasil:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa

I -  construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II -  garantir o desenvolvimento nacional;
III -  erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualda-

des sociais e regionais;
IV -  promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça,

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações

internacionais pelos seguintes princípios:
I -  independência nacional;
II -  prevalência dos direitos humanos;
III -  autodeterminação dos povos;
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gração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, 
visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes:

I -  homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos ter-
mos desta Constituição;

II -  ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei;

III -  ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano 
ou degradante;

IV -  é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
V -  é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além 

da indenização por dano material, moral ou à imagem;
VI -  é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo as-

segurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII -  é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII -  ninguém será privado de direitos por motivo de crença religi-
osa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se 
de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternati-
va, fixada em lei;

IV -  não-intervenção;
V -  igualdade entre os Estados;
VI -  defesa da paz;
VII -  solução pacífica dos conflitos;
VIII -  repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX -  cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X -  concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a inte-
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IX -  é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e
de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X -  são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral
decorrente de sua violação;

XI -  a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;

XII -  é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso,
por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de
investigação criminal ou instrução processual penal;

XIII -  é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão,
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV -  é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o
sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV -  é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz,
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele
sair com seus bens;

XVI -  todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais
abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frus-
trem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo ape-
nas exigido prévio aviso à autoridade competente;

XVII -  é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a
de caráter paramilitar;

XVIII -  a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperati-
vas independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu
funcionamento;

XIX -  as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas
ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro
caso, o trânsito em julgado;

XX -  ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer
associado;

XXI -  as entidades associativas, quando expressamente autoriza-
das, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicial-
mente;

XXII -  é garantido o direito de propriedade;
XXIII -  a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV -  a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação
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ções de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

XXXIV -  são a todos assegurados, independentemente do paga-
mento de taxas:

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos
contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de
direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante
justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos
nesta Constituição;

XXV -  no caso de iminente perigo público, a autoridade competente
poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização
ulterior, se houver dano;

XXVI -  a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde
que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de
débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios
de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII -  aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, pu-
blicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo
que a lei fixar;

XXVIII -  são assegurados, nos termos da lei:
a)) a proteção às participações individuais em obras coletivas

reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obr

que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respec-
tivas representações sindicais e associativas;

XXIX -  a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio
temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à
propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos,
tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico
do País;

XXX -  é garantido o direito de herança;
XXXI -  a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros,
sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus;

XXXII -  o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;
XXXIII -  todos têm direito a receber dos órgãos públicos informa-
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XXXV -  a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão
ou ameaça a direito;

XXXVI -  a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico per-
feito e a coisa julgada;

XXXVII -  não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII -  é reconhecida a instituição do júri, com a organização

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defes
b) o sigilo das votaçõe
c) a soberania dos veredicto
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vid
XXXIX -  não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem

prévia cominação legal;
XL -  a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI -  a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e

liberdades fundamentais;
XLII -  a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescri-

tível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII -  a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça

ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins,
o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo o
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV -  constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de gru-
pos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado de-
mocrático;

XLV -  nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a
obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos
termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite
do valor do patrimônio transferido;

XLVI -  a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdad
b) perda de ben
c) mult
d) prestação social alternativ
e) suspensão ou interdição de direito
XLVII -  não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do ar

84, XIX;
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LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios
ilícitos;

LVII -  ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado
de sentença penal condenatória;

LVIII -  o civilmente identificado não será submetido a identificação
criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;

LIX -  será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se
esta não for intentada no prazo legal;

LX -  a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI -  ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem
escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos
de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei;

LXII -  a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão
comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pes-
soa por ele indicada;

b) de caráter perpétu
c) de trabalhos forçado
d) de baniment
e) cruéi
XLVIII -  a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de

acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX -  é assegurado aos presos o respeito à integridade física e

moral;
L -  às presidiárias serão asseguradas condições para que possam

permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;
LI -  nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em

caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado
envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da
lei;

LII -  não será concedida extradição de estrangeiro por crime políti-
co ou de opinião;

 LIII -  ninguém será processado nem sentenciado senão pela auto-
ridade competente;

LIV -  ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o
devido processo legal;

LV -  aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos
acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os
meios e recursos a ela inerentes;
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LXIII -  o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advo-
gado;

LXIV -  o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua
prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV -  a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade
judiciária;

LXVI -  ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei
admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII -  não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do
depositário infiel;

LXVIII -  conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX -  conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito
líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agen-
te de pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder público;

LXX -  o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Naciona
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalme

te constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos
interesses de seus membros ou associados;

LXXI -  conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de
norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à
cidadania;

LXXII -  conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pe

soa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades
governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo p
processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII -  qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popu-
lar que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o
Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimô-
nio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de
custas judiciais e do ônus da sucumbência;
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LXXIV -  o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV -  o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim
como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI -  são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma
da lei:

a) o registro civil de nasciment
b) a certidão de óbit
LXXVII -  são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e,

na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.
LXXVIII -  a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegu-

rados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade 
de sua tramitação.

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais
têm aplicação imediata.

§ 2  Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não exclu-
em outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos 
tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos huma-
nos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes 
às emendas constitucionais.

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal
Internacio-nal a cuja criação tenha manifestado adesão.

Capítulo II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o traba-
lho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade 
e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de ou-
tros que visem à melhoria de sua condição social:

I -  relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem 
justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização com-
pensatória, dentre outros direitos;

II -  seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III -  fundo de garantia do tempo de serviço;
IV -  salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz
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de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com mora-
dia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previ-
dência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo,
sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;

V -  piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do traba-
lho;

VI -  irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou
acordo coletivo;

VII -  garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que per-
cebem remuneração variável;

VIII -  décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou
no valor da aposentadoria;

IX -  remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X -  proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua re-

tenção dolosa;
XI -  participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remu-

neração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme
definido em lei;

XII -  salário-família pago em razão do dependente do trabalhador
de baixa renda nos termos da lei;

XIII -  duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e
quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução
da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;

XIV -  jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos
ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV -  repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;
XVI -  remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo,

em cinqüenta por cento à do normal;
XVII -  gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um

terço a mais do que o salário normal;
XVIII -  licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário,

com a duração de cento e vinte dias;
XIX -  licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX -  proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incenti-

vos específicos, nos termos da lei;
XXI -  aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no míni-

mo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII -  redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de nor-

mas de saúde, higiene e segurança;
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Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o
seguinte:

I -  a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de
sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder públi-
co a interferência e a intervenção na organização sindical;

II -  é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em
qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mes-
ma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores
interessados, não podendo ser inferior à área de um Município;

XXIII -  adicional de remuneração para as atividades penosas, insa-
lubres ou perigosas, na forma da lei;

XXIV -  aposentadoria;
XXV -  assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nasci-

mento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;
XXVI -  reconhecimento das convenções e acordos coletivos de tra-

balho;
XXVII -  proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII -  seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do emprega-

dor, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em
dolo ou culpa;

XXIX -  ação, quanto aos créditos resultantes das relações de traba-
lho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e
rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho;

a) (Revogada
b) (Revogada
XXX -  proibição de diferença de salários, de exercício de funções e

de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;
XXXI -  proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e

critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;
XXXII -  proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e in-

telectual ou entre os profissionais respectivos;
XXXIII -  proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a

menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

XXXIV -  igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo em-
pregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores
domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII,
XIX, XXI e XXIV, bem como a sua integração à previdência social.
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III -  ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou
individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;

IV -  a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de
categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema con-
federativo da representação sindical respectiva, independentemente da contri-
buição prevista em lei;

V -  ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindi-
cato;

VI -  é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações
coletivas de trabalho;

VII -  o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas orga-
nizações sindicais;

VIII -  é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do
registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se
eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se come-
ter falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organi-
zação de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições
que a lei estabelecer.

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhado-
res decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam
por meio dele defender.

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá so-
bre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei.
Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e emprega-

dores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses profissionais
ou previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação.

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegu-
rada a eleição de um representante destes com a finalidade exclusiva de pro-
mover-lhes o entendimento direto com os empregadores.

Capítulo III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
Da Educação

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da famí-
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cação escolar pública, nos termos de lei federal.
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores

considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para
a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art.207. As universidades gozam de autonomia didático-científica,
administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio
de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e ci-
entistas estrangeiros, na forma da lei.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa ci-
entífica e tecnológica.

Art.208. O dever do Estado com a educação será efetivado medi-
ante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (de-
zessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os
que a ela não tiveram acesso na idade própria;

II -  progressiva universalização do ensino médio gratuito;
III -  atendimento educacional especializado aos portadores de defi-

ciência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV -  educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5

(cinco) anos de idade;

lia, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e
sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípi-
os:

I -  igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II -  liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensa-

mento, a arte e o saber;
III -  pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistên-

cia de instituições públicas e privadas de ensino;
IV -  gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V -  valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos,

na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso
público de provas e títulos, aos das redes públicas;

VI -  gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII -  garantia de padrão de qualidade;
VIII -  piso salarial profissional nacional para os profissionais da edu-
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V -  acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI -  oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do
educando;

VII -  atendimento ao educando, em todas as etapas da educação
básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, trans-
porte, alimentação e assistência à saúde.

tivo.
§ 1  O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subje-

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público,
ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino
fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis,
pela freqüência à escola.

Art. 209 O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes
condições:

I -  cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II -  autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino funda-

mental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valo-
res culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá discipli-
na dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.

§ 2  O ensino fundamental regular será ministrado em língua portu-
guesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas lín-
guas maternas e processos próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territó-
rios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em ma-
téria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equali-
zação de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino
mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios.

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental
e na educação infantil.

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no en-
sino fundamental e médio.

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Esta-

21

C
on

st
itu

iç
ão

 F
ed

er
al



regular.
Art. 212.  A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no 
mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de trans-
ferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos res-
pectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste 
artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo,
serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os 
recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao
atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a univer-
salização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano 
nacional de educação.

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à
saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes 
de contribuições sociais e outros recursos orçamentários.

§ 5  A educação básica pública terá como fonte adicional de finan-
ciamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas 
na forma da lei.

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribui-
ção social do salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao núme-
ro de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas 
de ensino.

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públi-
cas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópi-
cas, definidas em lei, que:

I -  comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes 
financeiros em educação;

II -  assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comu-
nitária, filantrópica ou confessional, ou ao poder público, no caso de encerra-
mento de suas atividades.

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a
bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os

dos, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de
modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório.

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino
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que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e
cursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando,
ficando o poder público obrigado a investir prioritariamente na expansão de
sua rede na localidade.

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão
receber apoio financeiro do poder público.

Art.214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de dura-
ção decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em
regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em
seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos
poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:

I -  erradicação do analfabetismo;
II -  universalização do atendimento escolar;
III -  melhoria da qualidade do ensino;
IV -  formação para o trabalho;
V -  promoção humanística, científica e tecnológica do País;
VI -  estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em

educação como proporção do produto interno bruto.

Capítulo VII
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E

DO IDOSO

Art.226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do
Estado.

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.
§ 2  O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união está-

vel entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar
sua conversão em casamento.

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade for-
mada por qualquer dos pais e seus descendentes.

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exer-
cidos igualmente pelo homem e pela mulher.

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio.
§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da pater-

nidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo
ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse

23

C
on

st
itu

iç
ão

 F
ed

er
al



direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou priva-
das.

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada
um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito
de suas relações.

Art.227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão.

§ 1  O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde
da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não
governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes pre-
ceitos:

I -  aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saú-
de na assistência materno-infantil;

II -  criação de programas de prevenção e atendimento especializa-
do para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem
como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência,
mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do
acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquite-
tônicos e de todas as formas de discriminação.

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos
edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a
fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:
I -  idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, obser-

vado o disposto no art. 7º, XXXIII;

la;

II -  garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
III -  garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à esco-

IV -  garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato
infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional
habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica;

V -  obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e res-
peito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação
de qualquer medida privativa da liberdade;

VI -  estímulo do poder público, através de assistência jurídica, in-
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centivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de
guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado;

VII -  programas de prevenção e atendimento especializado à crian-
ça, ao adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins.

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração
sexual da criança e do adolescente.

§ 5º A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que
estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por ado-
ção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações
discriminatórias relativas à filiação.

vens;

§ 8º A lei estabelecerá:
I -  o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jo-

II -  o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à
articulação das várias esferas do poder público para a execução de políticas
públicas.

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-
se-á em consideração o disposto no art. 204.

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos,
sujeitos às normas da legislação especial.

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos
menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na
velhice, carência ou enfermidade.

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar
as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados prefe-
rencialmente em seus lares.

§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade
dos transportes coletivos urbanos.
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 14, DE 12 DE
SETEMBRO DE 1996

Modifica os arts. 34, 208, 211 e 212 da
Constituição Federal e dá nova reda-
ção ao art. 60 do Ato das Disposições
constitucionais Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos ter-
mos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda
ao texto constitucional:

Art. 1º É acrescentada no inciso VII do art. 34, da Constituição
Federal, a alínea "e":

"e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos
estaduais, compreendida a proveniente de transferência, na manutenção e de-
senvolvimento do ensino."

Art. 2º É dada nova redação aos incisos I e II do art. 208 da Cons-
tituição Federal:

"I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive,
sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade pró-
pria;

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; "
Art. 3º É dada nova redação aos §§ 1º e 2º do art. 211 da Constitui-

ção Federal e nele são inseridos mais dois parágrafos:
"Art.211.........................
§ 1º A união organizará o sistema federal de ensino e o dos Territo-

rios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em ma-
téria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equali-
zação de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino
mediante assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios.

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental
e na educação infantil.

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no
ensino fundamental e médio.

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os
Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universa-
lização do ensino obrigatório."
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Art. 4º É dada nova redação ao § 5º do art. 212 da Constituição
Federal:

"§ 5º O ensino fundamental público terá como fonte adicional de
financiamento a contribuição social do salário educação, recolhida pelas em-
presas, na forma da lei."

Art. 5º É alterado o art. 60 do ADCT e nele são inseridos novos
parágrafos, passando o artigo a ter a seguinte redação:

"Art 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta emenda, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão não menos de sessenta
por cento dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição
Federal, a manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o
objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração
condigna do magistério.

§ 1º A distribuição de responsabilidades e recursos entre os estados
e seus municípios a ser concretizada com parte dos recursos definidos neste
artigo, na forma do disposto no art. 211 da Constituição Federal, e assegurada
mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um
fundo de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e de valoriza-
ção do magistério, de natureza contábil.

§ 2º O Fundo referido no parágrafo anterior será constituído por,
pelo menos, quinze por cento dos recursos a que se referem os arts. 155, inciso
II; 158, inciso IV; e 159, inciso I, alíneas "a" e "b"; e inciso II, da Constituição
Federal, e será distribuído entre cada Estado e seus Municípios, proporcional-
mente ao número de alunos nas respectivas redes de ensino fundamental.

§ 3º A União complementará os recursos dos Fundos a que se refere
o § 1º, sempre que, em cada Estado e no Distrito Federal, seu valor por aluno
não alcançar o mínimo definido nacionalmente.

§ 4º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ajusta-
rão progressivamente, em um prazo de cinco anos, suas contribuições ao Fun-
do, de forma a garantir um valor por aluno correspondente a um padrão míni-
mo de qualidade de ensino, definido nacionalmente.

§ 5º Uma proporção não inferior a sessenta por cento dos recursos
de cada Fundo referido no § 1º será destinada ao pagamento dos professores
do ensino fundamental em efetivo exercício no magistério.

§ 6º A União aplicará na erradicação do analfabetismo e na manu-
tenção e no desenvolvimento do ensino fundamental, inclusive na complemen-
tação a que se refere o § 3º, nunca menos que o equivalente a trinta por cento
dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal.

§ 7º A lei disporá sobre a organização dos Fundos, a distribuição
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Mesa da Câmara dos Deputados:

Deputado LUIZ EDUARDO
Presidente
Deputado RONALDO PERIM
1o Vice-Presidente
Deputado BETO MANSUR
2o Vice-Presidente
Deputado WILSON CAMPOS
1o Secretário
Deputado LEOPOLDO BESSONE
2o Secretário
Deputado BENEDITO DOMINGOS
3º Secretário
Deputado JOÃO HENRIQUE
4o Secretário

Mesa do Senado Federal:

Senador JOSÉ SARNEY 
Presidente
Senador TEOTONIO VILELA FILHO
1o Vice-Presidente
Senadora JÚLIO CAMPOS
2º Vice-Presidente
Senador ODACIR SOARES
1o Secretário
Senador RENAN CALHEIROS
2o Secretário
Senador ERNANDES AMORIM
4o Secretário
Senador EDUARDO SUPLICY
4º Secretário Suplente de Secretário

proporcional de seus recursos, sua fiscalização e controle, bem 
como sobre a forma de cálculo do valor mínimo nacional por aluno.

Art. 6º Esta emenda entra em vigor a primeiro de janeiro 
do ano subseqüente ao de sua promulgação.

Brasília, 12 de setembro de 1996.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 13.9.1996
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 53, DE 19 DE
DEZEMBRO DE 2006

Dá nova redação aos arts. 7º, 23, 30, 206, 208, 211 e
212 da Constituição Federal e ao art. 60 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda
ao texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art. 7º ..........................................................................................
......................................................................................................
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nasci-

mento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;
.............................................................................................”(NR)
“Art. 23. ...................................................................................
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a

cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito
nacional.”(NR)

“Art. 30. ........................................................................................
......................................................................................................
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do

Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental;
..........................................................................................”(NR)
“Art. 206. ......................................................................................
......................................................................................................
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na

forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso
público de provas e títulos, aos das redes públicas;

......................................................................................................
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da edu-

cação escolar pública, nos termos de lei federal.
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores

considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para
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§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financi-
amento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na
forma da lei.

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição
social do salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de
alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas de
ensino.”(NR)

   Art. 2º O art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias passa a vigorar com a seguinte redação: (Vigência)

“Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação
desta Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constitui-
ção Federal à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remune-
ração condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as seguintes dis-
posições:

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito
Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada mediante a criação, no
âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação - FUNDEB, de natureza contábil;

II - os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão
constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se referem os
incisos I, II e III do art. 155; o inciso II do caput do art. 157; os incisos II,
III e IV do caput do art. 158; e as alíneas a e b do inciso I e o inciso II do
caput do art. 159, todos da Constituição Federal, e distribuídos entre cada
Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao número de alunos das di-

a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.”(NR)

“Art. 208. ......................................................................................
......................................................................................................
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5

(cinco) anos de idade;
..........................................................................................”(NR)
“Art. 211. .................................................................................
....................................................................................................
§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino

regular.”(NR)
“Art. 212. .................................................................................
....................................................................................................
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versas etapas e modalidades da educação básica presencial, matriculados
nas respectivas redes, nos respectivos âmbitos de atuação prioritária esta-
belecidos nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal;

III - observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV
do caput do art. 208 da Constituição Federal e as metas de universalização da
educação básica estabelecidas no Plano Nacional de Educação, a lei disporá
sobre:

a)) a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de seus r
cursos, as diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre
etapas e modalidades da educação básica e tipos de estabelecimento de ensi-
no;

b)) a forma de cálculo do valor anual mínimo por alun
c)) os percentuais máximos de apropriação dos recursos dos Fund

pelas diversas etapas e modalidades da educação básica, observados os arts.
208 e 214 da Constituição Federal, bem como as metas do Plano Nacional de
Educação;

d)) a fiscalização e o controle dos Fundo
e)) prazo para fix , em lei específica, piso salarial profissional nacio-

nal para os profissionais do magistério público da educação básica;
IV - os recursos recebidos à conta dos Fundos instituídos nos termos

do inciso I do caput deste artigo serão aplicados pelos Estados e Municípios
exclusivamente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme esta-
belecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal;

V - a União complementará os recursos dos Fundos a que se refere
o inciso II do caput deste artigo sempre que, no Distrito Federal e em cad
Estado, o valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixa-
do em observância ao disposto no inciso VII do caput deste artigo, vedada a
utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 da Constituição
Federal;

VI - até 10% (dez por cento) da complementação da União prevista
no inciso V do caput deste artigo poderá ser distribuída para os Fundos por
meio de programas direcionados para a melhoria da qualidade da educação, na
forma da lei a que se refere o inciso III do caput deste artigo;

VII - a complementação da União de que trata o inciso V do caput
deste artigo será de, no mínimo:

a) R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no primeiro ano de
vigência dos Fundos;

b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no segundo ano de
vigência dos Fundos;
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c)) R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de r
ais), no terceiro ano de vigência dos Fundos;

d)) 10% (dez por cento) do total dos recursos a que se refere o inci
II do caput deste artigo, a partir do quarto ano de vigência dos Fundos;

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e desenvolvimento do
ensino estabelecida no art. 212 da Constituição Federal suportará, no máximo,
30% (trinta por cento) da complementação da União, considerando-se para os
fins deste inciso os valores previstos no inciso VII do caput deste artigo;

IX - os valores a que se referem as alíneas a, b, e c do inciso
VII do caput deste artigo serão atualizados, anualmente, a partir da

promulgação desta Emenda Constitucional, de forma a preservar, em caráter
permanente, o valor real da complementação da União;

X - aplica-se à complementação da União o disposto no art. 160 da
Constituição Federal;

XI - o não-cumprimento do disposto nos incisos V e VII do caput
deste artigo importará crime de responsabilidade da autoridade competente;

XII - proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de cada
Fundo referido no inciso I do caput deste artigo será destinada ao pagamento
dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício.

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão
assegurar, no financiamento da educação básica, a melhoria da qualidade de
ensino, de forma a garantir padrão mínimo definido nacionalmente.

§ 2  O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada
Estado e do Distrito Federal, não poderá ser inferior ao praticado no âmbi-
to do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e
de Valorização do Magistério - FUNDEF, no ano anterior à vigência desta
Emenda Constitucional.

§ 3  O valor anual mínimo por aluno do ensino fundamental, no âm-
bito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, não poderá ser inferi-
or ao valor mínimo fixado nacionalmente no ano anterior ao da vigência desta
Emenda Constitucional.

§ 4º Para efeito de distribuição de recursos dos Fundos a que se
refere o inciso I do caput deste artigo, levar-se-á em conta a totalidade das
matrículas no ensino fundamental e considerar-se-á para a educação infantil,
para o ensino médio e para a educação de jovens e adultos 1/3 (um terço) das
matrículas no primeiro ano, 2/3 (dois terços) no segundo ano e sua totalidade a
partir do terceiro ano.

§ 5º A porcentagem dos recursos de constituição dos Fundos, con-
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forme o inciso II do caput deste artigo, será alcançada gradativamente nos
primeiros 3 (três) anos de vigência dos Fundos, da seguinte forma:

I - no caso dos impostos e transferências constantes do inciso II do
caput do art. 155; do inciso IV do caput do art. 158; e das alíneas a e b do
inciso I e do inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal:

a)) 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por ce
to), no primeiro ano;

b) 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos por cento), no
segundo ano;

c)) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro an
II - no caso dos impostos e transferências constantes dos incisos I e

III do caput do art. 155; do inciso II do caput do art. 157; e dos incisos II e III
do caput do art. 158 da Constituição Federal:

a)) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento),
primeiro ano;

b)) 13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos por cento),
segundo ano;

c)) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano.”(N
§ 6  (Revogado).
§ 7  (Revogado).”(NR)

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua
publicação, mantidos os efeitos do art. 60 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias, conforme estabelecido pela Emenda Constitucional nº 14, de
12 de setembro de 1996, até o início da vigência dos Fundos, nos termos desta
Emenda Constitucional.

Brasília, em 19 de dezembro de 2006.
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Mesa da Câmara dos Deputados

Deputado ALDO REBELO
Presidente
Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ
1º Vice-Presidente
Deputado CIRO NOGUEIRA
2º Vice-Presidente
Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA
1º Secretário
Deputado NILTON CAPIXABA
2º Secretário
Deputado EDUARDO GOMES
3º Secretário

Mesa do Senado Federal

Senador: RENAN CALHEIROS
Presidente
Senador TIÃO VIANA
1º Vice-Presidente
Senador ANTERO PAES DE BARROS
2º Vice-Presidente
Senador EFRAIM MORAIS
1º Secretário
Senador JOÃO ALBERTO SOUZA
2º Secretário
Senador PAULO OCTÁVIO
3º Secretário
Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS
4º Secretário

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 9.3.2006
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 59, DE 11 DE
NOVEMBRO DE 2009

Acrescenta § 3º ao art. 76 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para reduzir, anu-
almente, a partir do exercício de 2009, o percen-
tual da Desvinculação das Receitas da União in-
cidente sobre os recursos destinados à manuten-
ção e desenvolvimento do ensino de que trata o
art. 212 da Constituição Federal, dá nova redação
aos incisos I e VII do art. 208, de forma a prever
a obrigatoriedade do ensino de quatro a dezessete
anos e ampliar a abrangência dos programas su-
plementares para todas as etapas da educação
básica, e dá nova redação ao § 4º do art. 211 e ao
§ 3º do art. 212 e ao caput do art. 214, com
inserção neste dispositivo de inciso VI.

    As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,
nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte
Emenda ao texto constitucional:

   Art. 1º Os incisos I e VII do art. 208 da Constituição Federal,
passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 208. .................................................................................
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (de-

zessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os
que a ela não tiveram acesso na idade própria; (NR)

..........................................................................................................
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação

básica, por meio de programas suplementares de material didáticoescolar, trans-
porte, alimentação e assistência à saúde." (NR)

   Art. 2º O § 4º do art. 211 da Constituição Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 211. .................................................................................
..................................................................................................
§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Esta-

dos, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de
modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório."(NR)
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   Art. 3º O § 3º do art. 212 da Constituição Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art.212........................................................................................
......................................................................................................
§ 3  A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao

atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a univer-
salização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano
nacional de educação."(NR)

Art. 4º O caput do art. 214 da Constituição Federal passa a vigorar
com a seguinte redação, acrescido do inciso VI:

"Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de du-
ração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em
regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em
seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos
poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:

.........................................................................................................
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em

educação como proporção do produto interno bruto."(NR)
Art. 5º O art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitóri-

as passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:
"Art. 76..........................................................................................
......................................................................................................
§ 3º Para efeito do cálculo dos recursos para manutenção e desen-

volvimento do ensino de que trata o art. 212 da Constituição, o percentual
referido no caput deste artigo será de 12,5 % (doze inteiros e cinco décimos
por cento) no exercício de 2009, 5% (cinco por cento) no exercício de 2010, e
nulo no exercício de 2011."(NR)

Art. 6º O disposto no inciso I do art. 208 da Constituição Federal
deverá ser implementado progressivamente, até 2016, nos termos do Plano
Nacional de Educação, com apoio técnico e financeiro da União.

Art. 7º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua
publicação.

Brasília, em 11 de novembro de 2009.
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Mesa da Câmara dos Deputados
Deputado MICHEL TEMER
Presidente
Deputado MARCO MAIA
1º Vice-Presidente
Deputado ANTÔNIO CARLOS
MAGALHÃES NETO
2º Vice-Presidente
Deputado RAFAEL GUERRA
1º Secretário
Deputado INOCÊNCIO
OLIVEIRA
2º Secretário
Deputado Odair Cunha
3º Secretário
Deputado NELSON MARQUEZELLI
4º Secretário

Mesa do Senado Federal
Senador JOSÉ ARNEY
Presidente
Senador MARCONI PERILLO
1º Vice-Presidente
Senadora SERYS
SLHESSARENKO
2º Vice-Presidente
Senador HERÁCLITO FORTES
1º Secretário
Senador JOÃO VICENTE
CLAUDINO
2º Secretário
Senador MÃO SANTA
3º Secretário
Senador CÉSAR BORGES
no exercício da 4ª Secretaria

Este texto não substitui o publicado no DOU 12.11.2009
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ECA
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE



LEI Nº  8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao
adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até
doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito
anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se
excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de
idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de
que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico,
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e
do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência
familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a)) primazia de receber proteção e socorro em quaisqu

circunstâncias;
precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevânciab)

pública;
preferência na formulação e na execução das políticas sociaisc)

públicas;
d)d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionad

com a proteção à infância e à juventude.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer
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também prestada a gestantes ou mães que manifestem interesse em
entregar seus filhos para adoção. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

Art. 9º O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão
condições adequadas ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães
submetidas a medida privativa de liberdade.

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão,
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais
a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais
e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas
em desenvolvimento.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à
saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o
nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de
existência.

Art. 8º É assegurado à gestante, através do Sistema Único de Saúde,
o atendimento pré e perinatal.

§ 1º A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de
atendimento, segundo critérios médicos específicos, obedecendo-se aos
princípios de regionalização e hierarquização do Sistema.

§ 2º A parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo
médico que a acompanhou na fase pré-natal.

§ 3º Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e
à nutriz que dele necessitem.

§ 4° Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica
à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive como forma de prevenir
ou minorar as consequências do estado puerperal. (Incluído pela Lei nº 12.010,
de 2009) Vigência

§ 5°  A assistência referida no § 4o deste artigo deverá ser

40

Le
i n

º 8
.0

69
, d

e 
13

 d
e 

ju
nh

o 
de

 1
99

0



Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde
de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários
individuais, pelo prazo de dezoito anos;

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão
plantar e digital e da impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas
normatizadas pela autoridade administrativa competente;

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de
anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação
aos pais;

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem
necessariamente as intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato;

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a
permanência junto à mãe.

Art. 11. É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do
adolescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e
recuperação da saúde. (Redação dada pela Lei nº 11.185, de 2005)

§ 1  A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão
atendimento especializado.

§ 2  Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que
necessitarem os medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao
tratamento, habilitação ou reabilitação.

Capítulo II
DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito
e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como
sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas
leis.

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:
I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários,

ressalvadas as restrições legais;
II - opinião e expressão;
III - crença e culto religioso;
IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;
V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
VI - participar da vida política, na forma da lei;
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VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade

física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação
da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos
espaços e objetos pessoais.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento,
aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Capítulo IV
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO

ESPORTE E AO LAZER

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando
ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania
e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - direito de ser respeitado por seus educadores;
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às

instâncias escolares superiores;
IV - direito de organização e participação em entidades estudantis;
V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.
Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do

processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas
educacionais.

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a

ele não tiveram acesso na idade própria;
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino

médio;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis

anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da

criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do

adolescente trabalhador;
VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas
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suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência
à saúde.

§ 1  O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público
subjetivo.

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou
sua oferta irregular importa responsabilidade da autoridade competente.

§ 3  Compete ao poder público recensear os educandos no ensino
fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela
freqüência à escola.

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus
filhos ou pupilos na rede regular de ensino.

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental
comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de:

I - maus-tratos envolvendo seus alunos;
II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados

os recursos escolares;
III - elevados níveis de repetência.
Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas

propostas relativas a calendário, seriação, currículo, metodologia, didática e
avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes excluídos do ensino
fundamental obrigatório.

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais,
artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente,
garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura.

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão
e facilitarão a destinação de recursos e espaços para programações culturais,
esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude.

TÍTULO III
DA PREVENÇÃO

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou
violação dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura,
lazer, esportes, diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.
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Seção II
Dos Crimes em Espécie

Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade,
procedendo à sua apreensão sem estar em flagrante de ato infracional ou
inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária competente:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede à

apreensão sem observância das formalidades legais.
Art. 231. Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão

de criança ou adolescente de fazer imediata comunicação à autoridade judiciária
competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade,

guarda ou vigilância a vexame ou a constrangimento:
Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Capítulo II
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por
estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola
ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que tenha
conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra
criança ou adolescente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o
dobro em caso de reincidência.

Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de
atendimento o exercício dos direitos constantes nos incisos II, III, VII, VIII e
XI do art. 124 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o
dobro em caso de reincidência.

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida,
por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de procedimento
policial, administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se
atribua ato infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o
dobro em caso de reincidência.

§ 1  Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente,
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fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato infracional, ou qualquer
ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de
forma a permitir sua identificação, direta ou indiretamente.

§ 2º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de
rádio ou televisão, além da pena prevista neste artigo, a autoridade judiciária
poderá determinar a apreensão da publicação ou a suspensão da programação
da emissora até por dois dias, bem como da publicação do periódico até por
dois números. (Expressão declara inconstitucional pela ADIN 869-2).

Art. 248. Deixar de apresentar à autoridade judiciária de seu domicílio,
no prazo de cinco dias, com o fim de regularizar a guarda, adolescente trazido
de outra comarca para a prestação de serviço doméstico, mesmo que autorizado
pelos pais ou responsável:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o
dobro em caso de reincidência, independentemente das despesas de retorno
do adolescente, se for o caso.

Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes
ao pátrio poder poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim
determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar: (Expressão
substituída pela Lei nº 12.010, de 2009)   Vigência

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o
dobro em caso de reincidência.
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PROJETO
NA ESCOLA, COM RESPEITO

ESTATUTO DA JUVENTUDE

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE EDUCAÇÃO 

PROMOTORIA DE DEFESA DA EDUCAÇÃO



LEI Nº 12.852, DE  5 DE AGOSTO DE 2013.

Institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os
direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das
políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional
de Juventude - SINAJUVE.

A  PRESIDENTA  DA  REPÚBLICA Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

  TÍTULO I
DOS DIREITOS E DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE JUVENTUDE

  Capítulo I
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

DE JUVENTUDE

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os
direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude
e o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE.

§ 1  Para os efeitos desta Lei, são consideradas jovens as pessoas
com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos de idade.

§ 2  Aos adolescentes com idade entre 15 (quinze) e 18 (dezoito)
anos aplica-se a Lei no  8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e
do Adolescente, e, excepcionalmente, este Estatuto, quando não conflitar com
as normas de proteção integral do adolescente.

  Seção I
Dos Princípios

Art. 2º   O disposto nesta Lei e as políticas públicas de juventude são
regidos pelos seguintes princípios:

 I - promoção da autonomia e emancipação dos jovens;
  II - valorização e promoção da participação social e política, de

forma direta e por meio de suas representações;
 III - promoção da criatividade e da participação no desenvolvimento

do País;
  IV - reconhecimento do jovem como sujeito de direitos universais,

geracionais e singulares;
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  V - promoção do bem-estar, da experimentação e do
desenvolvimento integral do jovem;

 VI - respeito à identidade e à diversidade individual e coletiva da
juventude;

  VII - promoção da vida segura, da cultura da paz, da solidariedade
e da não discriminação; e

 VIII - valorização do diálogo e convívio do jovem com as demais
gerações.

 Parágrafo único. A emancipação dos jovens a que se refere
o inciso I do caput refere-se à trajetória de inclusão, liberdade
participação do jovem na vida em sociedade, e não ao instituto da
emancipação disciplinado pela Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002
- Código Civil

  Seção II
Diretrizes Gerais

  Art. 3º Os agentes públicos ou privados envolvidos com políticas
públicas de juventude devem observar as seguintes diretrizes:

  I - desenvolver a intersetorialidade das políticas estruturais,
programas e ações;

  II - incentivar a ampla participação juvenil em sua formulação,
implementação e avaliação;

  III - ampliar as alternativas de inserção social do jovem, promovendo
programas que priorizem o seu desenvolvimento integral e participação ativa
nos espaços decisórios;

  IV - proporcionar atendimento de acordo com suas especificidades
perante os órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população,
visando ao gozo de direitos simultaneamente nos campos da saúde, educacional,
político, econômico, social, cultural e ambiental;

  V - garantir meios e equipamentos públicos que promovam o acesso
à produção cultural, à prática esportiva, à mobilidade territorial e à fruição do
tempo livre;

 VI - promover o território como espaço de integração;
  VII - fortalecer as relações institucionais com os entes federados e

as redes de órgãos, gestores e conselhos de juventude;
 VIII - estabelecer mecanismos que ampliem a gestão de informação

e produção de conhecimento sobre juventude;
 IX - promover a integração internacional entre os jovens,

48

Le
i n

º 1
2.

85
2,

 d
e 

5 
de

 a
go

st
o 

de
 2

01
3



preferencialmente no âmbito da América Latina e da África, e a cooperação
internacional;

  X - garantir a integração das políticas de juventude com os Poderes
Legislativo e Judiciário, com o Ministério Público e com a Defensoria Pública; e

  XI - zelar pelos direitos dos jovens com idade entre 18 (dezoito) e
29 (vinte e nove) anos privados de liberdade e egressos do sistema prisional,
formulando políticas de educação e trabalho, incluindo estímulos à sua reinserção
social e laboral, bem como criando e estimulando oportunidades de estudo e
trabalho que favoreçam o cumprimento do regime semiaberto.

  Capítulo II
DOS DIREITOS DOS JOVENS

  Seção I
Do Direito à Cidadania, à Participação Social e Política e à

Representação Juvenil

Art. 4º O jovem tem direito à participação social e política e na
formulação, execução e avaliação das políticas públicas de juventude.

Parágrafo único.   Entende-se por participação juvenil:
I - a inclusão do jovem nos espaços públicos e comunitários a partir

da sua concepção como pessoa ativa, livre, responsável e digna de ocupar uma
posição central nos processos políticos e sociais;

II - o envolvimento ativo dos jovens em ações de políticas públicas
que tenham por objetivo o próprio benefício, o de suas comunidades, cidades e
regiões e o do País;

III - a participação individual e coletiva do jovem em ações que
contemplem a defesa dos direitos da juventude ou de temas afetos aos jovens;
e

IV - a efetiva inclusão dos jovens nos espaços públicos de decisão
com direito a voz e voto.

Art. 5º A interlocução da juventude com o poder público pode
realizar-se por intermédio de associações, redes, movimentos e organizações
juvenis.

Parágrafo único. É dever do poder público incentivar a livre
associação dos jovens.

Art. 6º São diretrizes da interlocução institucional juvenil:
I - a definição de órgão governamental específico para a gestão das

políticas públicas de juventude;
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II - o incentivo à criação de conselhos de juventude em todos os
entes da Federação.

Parágrafo único. Sem prejuízo das atribuições do órgão
governamental específico para a gestão das políticas públicas de juventude e
dos conselhos de juventude com relação aos direitos previstos neste Estatuto,
cabe ao órgão governamental de gestão e aos conselhos dos direitos da criança
e do adolescente a interlocução institucional com adolescentes de idade entre
15 (quinze) e 18 (dezoito) anos.

Seção II
Do Direito à Educação

Art. 7º O jovem tem direito à educação de qualidade, com a garantia
de educação básica, obrigatória e gratuita, inclusive para os que a ela não
tiveram acesso na idade adequada.

§ 1º A educação básica será ministrada em língua portuguesa,
assegurada aos jovens indígenas e de povos e comunidades tradicionais a
utilização de suas línguas maternas e de processos próprios de aprendizagem.

§ 2  É dever do Estado oferecer aos jovens que não concluíram a
educação básica programas na modalidade da educação de jovens e adultos,
adaptados às necessidades e especificidades da juventude, inclusive no período
noturno, ressalvada a legislação educacional específica.

§ 3  São assegurados aos jovens com surdez o uso e o ensino da
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, em todas as etapas e modalidades
educacionais.

§ 4  É assegurada aos jovens com deficiência a inclusão no ensino
regular em todos os níveis e modalidades educacionais, incluindo o atendimento
educacional especializado, observada a acessibilidade a edificações, transportes,
espaços, mobiliários, equipamentos, sistemas e meios de comunicação e
assegurados os recursos de tecnologia assistiva e adaptações necessárias a
cada pessoa.

§ 5  A Política Nacional de Educação no Campo contemplará a
ampliação da oferta de educação para os jovens do campo, em todos os níveis
e modalidades educacionais.

Art. 8º O jovem tem direito à educação superior, em instituições
públicas ou privadas, com variados graus de abrangência do saber ou
especialização do conhecimento, observadas as regras de acesso de cada
instituição.

§ 1  É assegurado aos jovens negros, indígenas e alunos oriundos da
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escola pública o acesso ao ensino superior nas instituições públicas por meio
de políticas afirmativas, nos termos da lei.

§ 2º O poder público promoverá programas de expansão da
oferta de educação superior nas instituições públicas, de financiamento
estudantil e de bolsas de estudos nas instituições privadas, em especial
para jovens com deficiência, negros, indígenas e alunos oriundos da escola
pública.

Art. 9º O jovem tem direito à educação profissional e tecnológica,
articulada com os diferentes níveis e modalidades de educação, ao trabalho, à
ciência e à tecnologia, observada a legislação vigente.

Art. 10. É dever do Estado assegurar ao jovem com deficiência o
atendimento educacional especializado gratuito, preferencialmente, na rede
regular de ensino.

Art. 11. O direito ao programa suplementar de transporte escolar de
que trata o art. 4o da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, será
progressivamente estendido ao jovem estudante do ensino fundamental, do
ensino médio e da educação superior, no campo e na cidade.

§ 1  (VETADO).
§ 2  (VETADO).
Art. 12. É garantida a participação efetiva do segmento juvenil,

respeitada sua liberdade de organização, nos conselhos e instâncias deliberativas
de gestão democrática das escolas e universidades.

Art. 13.   As escolas e as universidades deverão formular e implantar
medidas de democratização do acesso e permanência, inclusive programas de
assistência estudantil, ação afirmativa e inclusão social para os jovens estudantes.

  Seção III
Do Direito à Profissionalização, ao Trabalho e à Renda

Art. 14. O jovem tem direito à profissionalização, ao trabalho e à
renda, exercido em condições de liberdade, equidade e segurança,
adequadamente remunerado e com proteção social.

Art. 15. A ação do poder público na efetivação do direito do jovem à
profissionalização, ao trabalho e à renda contempla a adoção das seguintes
medidas:

I - promoção de formas coletivas de organização para o trabalho, de
redes de economia solidária e da livre associação;

II - oferta de condições especiais de jornada de trabalho por meio de: 
a)) compatibilização entre os horários de trabalho e de estudo;
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de aprendiz.
Art. 16. O direito à profissionalização e à proteção no trabalho dos

adolescentes com idade entre 15 (quinze) e 18 (dezoito) anos de idade será
regido pelo disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da
Criança e do Adolescente, e em leis específicas, não se aplicando o previsto
nesta Seção.

b)) oferta dos níveis, formas e modalidades de ensino em horários q
permitam a compatibilização da frequência escolar com o trabalho regular;

III - criação de linha de crédito especial destinada aos jovens
empreendedores;

IV - atuação estatal preventiva e repressiva quanto à exploração e
precarização do trabalho juvenil;

V - adoção de políticas públicas voltadas para a promoção do estágio,
aprendizagem e trabalho para a juventude;

VI - apoio ao jovem trabalhador rural na organização da produção da
agricultura familiar e dos empreendimentos familiares rurais, por meio das
seguintes ações:

a)) estímulo à produção e à diversificação de produto
b)) fomento à produção sustentável baseada na agroecologia, n

agroindústrias familiares, na integração entre lavoura, pecuária e floresta e no
extrativismo sustentável;

c)) investimento em pesquisa de tecnologias apropriadas à agricultu
familiar e aos empreendimentos familiares rurais;

d)) estímulo à comercialização direta da produção da agricultu
familiar, aos empreendimentos familiares rurais e à formação de
cooperativas;

e)) garantia de projetos de infraestrutura básica de acesso
escoamento de produção, priorizando a melhoria das estradas e do transporte;

f)) promoção de programas que favoreçam o acesso ao crédito,
terra e à assistência técnica rural;

VII - apoio ao jovem trabalhador com deficiência, por meio das
seguintes ações:

inclusivo;
a)) estímulo à formação e à qualificação profissional em ambien

b)) oferta de condições especiais de jornada de trabalh
c)) estímulo à inserção no mercado de trabalho por meio da condiç
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  Seção IV
Do Direito à Diversidade e à Igualdade

  Art. 17. O jovem tem direito à diversidade e à igualdade de direitos
e de oportunidades e não será discriminado por motivo de:

I - etnia, raça, cor da pele, cultura, origem, idade e sexo;
II - orientação sexual, idioma ou religião;
III - opinião, deficiência e condição social ou econômica.

Art. 18. A ação do poder público na efetivação do direito do jovem à
diversidade e à igualdade contempla a adoção das seguintes medidas:

  I - adoção, nos âmbitos federal, estadual, municipal e do Distrito
Federal, de programas governamentais destinados a assegurar a igualdade de
direitos aos jovens de todas as raças e etnias, independentemente de sua origem,
relativamente à educação, à profissionalização, ao trabalho e renda, à cultura,
à saúde, à segurança, à cidadania e ao acesso à justiça;

II - capacitação dos professores dos ensinos fundamental e médio
para a aplicação das diretrizes curriculares nacionais no que se refere ao
enfrentamento de todas as formas de discriminação;

III - inclusão de temas sobre questões étnicas, raciais, de deficiência,
de orientação sexual, de gênero e de violência doméstica e sexual praticada
contra a mulher na formação dos profissionais de educação, de saúde e de
segurança pública e dos operadores do direito;

IV - observância das diretrizes curriculares para a educação indígena
como forma de preservação dessa cultura;

V - inclusão, nos conteúdos curriculares, de informações sobre a
discriminação na sociedade brasileira e sobre o direito de todos os grupos e
indivíduos a tratamento igualitário perante a lei; e

VI - inclusão, nos conteúdos curriculares, de temas relacionados à
sexualidade, respeitando a diversidade de valores e crenças.

  Seção V
Do Direito à Saúde

Art. 19. O jovem tem direito à saúde e à qualidade de vida,
considerando suas especificidades na dimensão da prevenção, promoção,
proteção e recuperação da saúde de forma integral.

Art. 20. A política pública de atenção à saúde do jovem será
desenvolvida em consonância com as seguintes diretrizes:
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Art. 21. O jovem tem direito à cultura, incluindo a livre criação, o
acesso aos bens e serviços culturais e a participação nas decisões de política
cultural, à identidade e diversidade cultural e à memória social.

I - acesso universal e gratuito ao Sistema Único de Saúde - SUS e a
serviços de saúde humanizados e de qualidade, que respeitem as especificidades
do jovem;

II - atenção integral à saúde, com especial ênfase ao atendimento e
à prevenção dos agravos mais prevalentes nos jovens;

III - desenvolvimento de ações articuladas entre os serviços de saúde
e os estabelecimentos de ensino, a sociedade e a família, com vistas à prevenção
de agravos;

IV - garantia da inclusão de temas relativos ao consumo de álcool,
tabaco e outras drogas, à saúde sexual e reprodutiva, com enfoque de gênero
e dos direitos sexuais e reprodutivos nos projetos pedagógicos dos diversos
níveis de ensino;

V - reconhecimento do impacto da gravidez planejada ou não, sob os
aspectos médico, psicológico, social e econômico;

VI - capacitação dos profissionais de saúde, em uma perspectiva
multiprofissional, para lidar com temas relativos à saúde sexual e reprodutiva
dos jovens, inclusive com deficiência, e ao abuso de álcool, tabaco e outras
drogas pelos jovens;

VII - habilitação dos professores e profissionais de saúde e de
assistência social para a identificação dos problemas relacionados ao uso abusivo
e à dependência de álcool, tabaco e outras drogas e o devido encaminhamento
aos serviços assistenciais e de saúde;

VIII - valorização das parcerias com instituições da sociedade civil
na abordagem das questões de prevenção, tratamento e reinserção social dos
usuários e dependentes de álcool, tabaco e outras drogas;

IX - proibição de propagandas de bebidas contendo qualquer teor alcoólico
com a participação de pessoa com menos de 18 (dezoito) anos de idade;

X - veiculação de campanhas educativas relativas ao álcool, ao tabaco
e a outras drogas como causadores de dependência; e

XI - articulação das instâncias de saúde e justiça na prevenção do
uso e abuso de álcool, tabaco e outras drogas, inclusive esteróides anabolizantes
e, especialmente, crack.

  Seção VI
Do Direito à Cultura

54

Le
i n

º 1
2.

85
2,

 d
e 

5 
de

 a
go

st
o 

de
 2

01
3



Art. 22. Na consecução dos direitos culturais da juventude, compete
ao poder público:

I - garantir ao jovem a participação no processo de produção,
reelaboração e fruição dos bens culturais;

II - propiciar ao jovem o acesso aos locais e eventos culturais, mediante
preços reduzidos, em âmbito nacional;

III - incentivar os movimentos de jovens a desenvolver atividades
artístico-culturais e ações voltadas à preservação do patrimônio histórico;

IV - valorizar a capacidade criativa do jovem, mediante o
desenvolvimento de programas e projetos culturais;

V - propiciar ao jovem o conhecimento da diversidade cultural,
regional e étnica do País;

VI - promover programas educativos e culturais voltados para a
problemática do jovem nas emissoras de rádio e televisão e nos demais meios
de comunicação de massa;

VII - promover a inclusão digital dos jovens, por meio do acesso às
novas tecnologias da informação e comunicação;

VIII - assegurar ao jovem do campo o direito à produção e à fruição
cultural e aos equipamentos públicos que valorizem a cultura camponesa; e

IX - garantir ao jovem com deficiência acessibilidade e adaptações
razoáveis.

Parágrafo único. A aplicação dos incisos I, III e VIII do caput deve
observar a legislação específica sobre o direito à profissionalização e à proteção
no trabalho dos adolescentes.

Art. 23. É assegurado aos jovens de até 29 (vinte e nove) anos
pertencentes a famílias de baixa renda e aos estudantes, na forma do
regulamento, o acesso a salas de cinema, cineclubes, teatros, espetáculos
musicais e circenses, eventos educativos, esportivos, de lazer e entretenimento,
em todo o território nacional, promovidos por quaisquer entidades e realizados
em estabelecimentos públicos ou particulares, mediante pagamento da metade
do preço do ingresso cobrado do público em geral.

§ 1º Terão direito ao benefício previsto no caput os estudantes
regularmente matriculados nos níveis e modalidades de educação e ensino
previstos no Título V da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que comprovem sua condição de
discente, mediante apresentação, no momento da aquisição do ingresso e na
portaria do local de realização do evento, da Carteira de Identificação
Estudantil - CIE.

§ 2º A CIE será expedida preferencialmente pela Associação
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pela aplicação de parcelas do imposto sobre a renda a título de doações ou
patrocínios, de que trata a Lei no 8.313, de 23 de dezembro de 1991, no apoio

Nacional de Pós-Graduandos, pela União Nacional dos Estudantes, pela União
Brasileira dos Estudantes Secundaristas e por entidades estudantis estaduais e
municipais a elas filiadas.

§ 3  É garantida a gratuidade na expedição da CIE para estudantes
pertencentes a famílias de baixa renda, nos termos do regulamento.

§ 4  As entidades mencionadas no § 2o deste artigo deverão tornar
disponível, para eventuais consultas pelo poder público e pelos estabelecimentos
referidos no caput, banco de dados com o nome e o número de registro dos
estudantes portadores da Carteira de Identificação Estudantil, expedida nos
termos do § 3º deste artigo.

§ 5  A CIE terá validade até o dia 31 de março do ano subsequente
à data de sua expedição.

§ 6º As entidades mencionadas no § 2o deste artigo são obrigadas a
manter o documento comprobatório do vínculo do aluno com o estabelecimento
escolar, pelo mesmo prazo de validade da respectiva Carteira de Identificação
Estudantil.

§ 7º  Caberá aos órgãos públicos competentes federais, estaduais,
municipais e do Distrito Federal a fiscalização do cumprimento do disposto
neste artigo e a aplicação das sanções cabíveis, nos termos do regulamento.

§ 8º Os benefícios previstos neste artigo não incidirão sobre os eventos
esportivos de que tratam as Leis nos 12.663, de 5 de junho de 2012, e 12.780,
de 9 de janeiro de 2013.

§ 9º Considera-se de baixa renda, para os fins do disposto no caput,
a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal
- CadÚnico cuja renda mensal seja de até 2 (dois) salários mínimos

§ 10  A concessão do benefício da meia-entrada de que trata o caput
é limitada a 40% (quarenta por cento) do total de ingressos disponíveis para
cada evento.

Art. 24. O poder público destinará, no âmbito dos respectivos
orçamentos, recursos financeiros para o fomento dos projetos culturais
destinados aos jovens e por eles produzidos.

Art. 25. Na destinação dos recursos do Fundo Nacional da Cultura
- FNC, de que trata a Lei no 8.313, de 23 de dezembro de 1991, serã
consideradas as necessidades específicas dos jovens em relação à ampliação
do acesso à cultura e à melhoria das condições para o exercício do protagonismo
no campo da produção cultural.

Parágrafo único.   As pessoas físicas ou jurídicas poderão optar
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a projetos culturais apresentados por entidades juvenis legalmente constituídas
há, pelo menos, 1 (um) ano.

  Seção VII
Do Direito à Comunicação e à Liberdade de Expressão

Art. 26. O jovem tem direito à comunicação e à livre expressão, à
produção de conteúdo, individual e colaborativo, e ao acesso às tecnologias de
informação e comunicação.

Art. 27. A ação do poder público na efetivação do direito do jovem à
comunicação e à liberdade de expressão contempla a adoção das seguintes
medidas:

I - incentivar programas educativos e culturais voltados para os jovens
nas emissoras de rádio e televisão e nos demais meios de comunicação de
massa;

II - promover a inclusão digital dos jovens, por meio do acesso às
novas tecnologias de informação e comunicação;

III - promover as redes e plataformas de comunicação dos jovens,
considerando a acessibilidade para os jovens com deficiência;

IV - incentivar a criação e manutenção de equipamentos públicos
voltados para a promoção do direito do jovem à comunicação; e

V - garantir a acessibilidade à comunicação por meio de tecnologias
assistivas e adaptações razoáveis para os jovens com deficiência.

Seção VIII
Do Direito ao Desporto e ao Lazer

Art. 28. O jovem tem direito à prática desportiva destinada a
seu pleno desenvolvimento, com prioridade para o desporto de
participação.

Parágrafo único. O direito à prática desportiva dos adolescentes
deverá considerar sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

Art. 29. A política pública de desporto e lazer destinada ao jovem
deverá considerar:

I - a realização de diagnóstico e estudos estatísticos oficiais acerca
da educação física e dos desportos e dos equipamentos de lazer no Brasil;

II - a adoção de lei de incentivo fiscal para o esporte, com critérios
que priorizem a juventude e promovam a equidade;

III - a valorização do desporto e do paradesporto educacional;
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IV - a oferta de equipamentos comunitários que permitam a prática
desportiva, cultural e de lazer.

Art. 30. Todas as escolas deverão buscar pelo menos um local
apropriado para a prática de atividades poliesportivas.

Seção IX
Do Direito ao Território e à Mobilidade

Art. 31. O jovem tem direito ao território e à mobilidade, incluindo a
promoção de políticas públicas de moradia, circulação e equipamentos públicos,
no campo e na cidade.

Parágrafo único. Ao jovem com deficiência devem ser garantidas a
acessibilidade e as adaptações necessárias.

Art. 32. No sistema de transporte coletivo interestadual, observar-
se-á, nos termos da legislação específica:

I - a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para jovens de
baixa renda;

II - a reserva de 2 (duas) vagas por veículo com desconto de
50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os
jovens de baixa renda, a serem utilizadas após esgotadas as vagas previstas
no inciso I.

Parágrafo único. Os procedimentos e os critérios para o exercício
dos direitos previstos nos incisos I e II serão definidos em regulamento.

Art. 33. A União envidará esforços, em articulação com os Estados,
oo Distrito Federal e os Municípios, para promover a oferta de transporte públic
subsidiado para os jovens, com prioridade para os jovens em situação de pobreza
e vulnerabilidade, na forma do regulamento.

Seção X
Do Direito à Sustentabilidade e ao Meio Ambiente

Art. 34. O jovem tem direito à sustentabilidade e ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo, essencial à sadia
qualidade de vida, e o dever de defendê-lo e preservá-lo para a presente e as
futuras gerações.

Art. 35. O Estado promoverá, em todos os níveis de ensino, a
educação ambiental voltada para a preservação do meio ambiente e a
sustentabilidade, de acordo com a Política Nacional do Meio Ambiente.

Art. 36. Na elaboração, na execução e na avaliação de políticas
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públicas que incorporem a dimensão ambiental, o poder público deverá
considerar:

I - o estímulo e o fortalecimento de organizações, movimentos, redes
e outros coletivos de juventude que atuem no âmbito das questões ambientais
e em prol do desenvolvimento sustentável;

II - o incentivo à participação dos jovens na elaboração das políticas
públicas de meio ambiente;

III - a criação de programas de educação ambiental destinados aos
jovens; e

IV - o incentivo à participação dos jovens em projetos de geração de
trabalho e renda que visem ao desenvolvimento sustentável nos âmbitos rural e
urbano.

Parágrafo único. A aplicação do disposto no inciso IV do caput
deve observar a legislação específica sobre o direito à profissionalização e à
proteção no trabalho dos adolescentes.

Seção XI
Do Direito à Segurança Pública e ao Acesso à Justiça

Art. 37. Todos os jovens têm direito de viver em um ambiente seguro,
sem violência, com garantia da sua incolumidade física e mental, sendo-lhes
asseguradas a igualdade de oportunidades e facilidades para seu
aperfeiçoamento intelectual, cultural e social.

Art. 38. As políticas de segurança pública voltadas para os jovens
deverão articular ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios e ações não governamentais, tendo por diretrizes:

I - a integração com as demais políticas voltadas à juventude;
II - a prevenção e enfrentamento da violência;
III - a promoção de estudos e pesquisas e a obtenção de

estatísticas e informações relevantes para subsidiar as ações de segurança
pública e permitir a avaliação periódica dos impactos das políticas públicas
quanto às causas, às consequências e à frequência da violência contra os
jovens;

IV - a priorização de ações voltadas para os jovens em situação
de risco, vulnerabilidade social e egressos do sistema penitenciário
nacional;

V - a promoção do acesso efetivo dos jovens à Defensoria Pública,
considerando as especificidades da condição juvenil; e

VI - a promoção do efetivo acesso dos jovens com deficiência à
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Sinajuve;
IV - elaborar o Plano Nacional de Políticas de Juventude, em parceria

com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e a sociedade, em especial a
juventude;

V - convocar e realizar, em conjunto com o Conselho Nacional de
Juventude, as Conferências Nacionais de Juventude, com intervalo máximo de
4 (quatro) anos;

VI - prestar assistência técnica e suplementação financeira aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus
sistemas de juventude;

VII - contribuir para a qualificação e ação em rede do Sinajuve em
todos os entes da Federação;

VIII - financiar, com os demais entes federados, a execução das
políticas públicas de juventude;

IX - estabelecer formas de colaboração com os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios para a execução das políticas públicas de juventude; e

justiça em igualdade de condições com as demais pessoas, inclusive mediante
a provisão de adaptações processuais adequadas a sua idade.

 TÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE JUVENTUDE

Capítulo I
DO SISTEMA NACIONAL DE JUVENTUDE - SINAJUVE

Art. 39.   É instituído o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE,
cujos composição, organização, competência e funcionamento serão definidos
em regulamento.

Art. 40. O financiamento das ações e atividades realizadas no âmbito
do Sinajuve será definido em regulamento.

Capítulo II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 41. Compete à União:
I - formular e coordenar a execução da Política Nacional de

Juventude;
II - coordenar e manter o Sinajuve;
III - estabelecer diretrizes sobre a organização e o funcionamento do
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X - garantir a publicidade de informações sobre repasses de recursos
para financiamento das políticas públicas de juventude aos conselhos e gestores
estaduais, do Distrito Federal e municipais.

Art. 42. Compete aos Estados:
I - coordenar, em âmbito estadual, o Sinajuve;
II - elaborar os respectivos planos estaduais de juventude, em

conformidade com o Plano Nacional, com a participação da sociedade, em
especial da juventude;

III - criar, desenvolver e manter programas, ações e projetos para a
execução das políticas públicas de juventude;

IV - convocar e realizar, em conjunto com o Conselho Estadual de
Juventude, as Conferências Estaduais de Juventude, com intervalo máximo de
4 (quatro) anos;

V - editar normas complementares para a organização e o
funcionamento do Sinajuve, em âmbito estadual e municipal;

VI - estabelecer com a União e os Municípios formas de colaboração
para a execução das políticas públicas de juventude; e

VII - cofinanciar, com os demais entes federados, a execução de
programas, ações e projetos das políticas públicas de juventude.

Parágrafo único. Serão incluídos nos censos demográficos dados
relativos à população jovem do País.

Art. 43. Compete aos Municípios:
I - coordenar, em âmbito municipal, o Sinajuve;
II - elaborar os respectivos planos municipais de juventude, em

conformidade com os respectivos Planos Nacional e Estadual, com a
participação da sociedade, em especial da juventude;

III - criar, desenvolver e manter programas, ações e projetos para a
execução das políticas públicas de juventude;

IV - convocar e realizar, em conjunto com o Conselho Municipal de
Juventude, as Conferências Municipais de Juventude, com intervalo máximo
de 4 (quatro) anos;

V - editar normas complementares para a organização e
funcionamento do Sinajuve, em âmbito municipal;

VI - cofinanciar, com os demais entes federados, a execução de
programas, ações e projetos das políticas públicas de juventude; e

VII - estabelecer mecanismos de cooperação com os Estados e a
União para a execução das políticas públicas de juventude.

Parágrafo único. Para garantir a articulação federativa com vistas
ao efetivo cumprimento das políticas públicas de juventude, os Municípios podem
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instituir os consórcios de que trata a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, ou
qualquer outro instrumento jurídico adequado, como forma de compartilhar
responsabilidades.

Art. 44. As competências dos Estados e Municípios são atribuídas,
cumulativamente, ao Distrito Federal.

Capítulo III
DOS CONSELHOS DE JUVENTUDE

Art. 45. Os conselhos de juventude são órgãos permanentes e
autônomos, não jurisdicionais, encarregados de tratar das políticas públicas de
juventude e da garantia do exercício dos direitos do jovem, com os seguintes
objetivos:

I - auxiliar na elaboração de políticas públicas de juventude que
promovam o amplo exercício dos direitos dos jovens estabelecidos nesta Lei;

II - utilizar instrumentos de forma a buscar que o Estado garanta aos
jovens o exercício dos seus direitos;

III - colaborar com os órgãos da administração no planejamento e na
implementação das políticas de juventude;

IV - estudar, analisar, elaborar, discutir e propor a celebração de
instrumentos de cooperação, visando à elaboração de programas, projetos e
ações voltados para a juventude;

V - promover a realização de estudos relativos à juventude, objetivando
subsidiar o planejamento das políticas públicas de juventude;

VI - estudar, analisar, elaborar, discutir e propor políticas públicas
que permitam e garantam a integração e a participação do jovem nos
processos social, econômico, político e cultural no respectivo ente
federado;

VII - propor a criação de formas de participação da juventude nos
órgãos da administração pública;

VIII - promover e participar de seminários, cursos, congressos e
eventos correlatos para o debate de temas relativos à juventude;

IX - desenvolver outras atividades relacionadas às políticas públicas
de juventude.

§ 1º A lei, em âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal,
disporá sobre a organização, o funcionamento e a composição dos conselhos
de juventude, observada a participação da sociedade civil mediante critério, no
mínimo, paritário com os representantes do poder público.

§ 2º (VETADO).
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Art. 46. São atribuições dos conselhos de juventude:
I - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua

infração administrativa ou penal contra os direitos do jovem garantidos na
legislação;

II - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;
III - expedir notificações;
IV - solicitar informações das autoridades públicas;
V - assessorar o Poder Executivo local na elaboração dos planos,

programas, projetos, ações e proposta orçamentária das políticas públicas de
juventude.

Art. 47. Sem prejuízo das atribuições dos conselhos de juventude
com relação aos direitos previstos neste Estatuto, cabe aos conselhos de direitos
da criança e do adolescente deliberar e controlar as ações em todos os níveis
relativas aos adolescentes com idade entre 15 (quinze) e 18 (dezoito) anos.

Art. 48. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta)
dias de sua publicação oficial.

Brasília, 5 de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o da
República.
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PROJETO
NA ESCOLA, COM RESPEITO

EDUCAÇÃO BÁSICA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE EDUCAÇÃO

PROMOTORIA DE DEFESA DA EDUCAÇÃO



LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da
sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1  Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve,
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e
à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade
o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania
e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o

pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da

legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
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sociais.

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será
efetivado mediante a garantia de:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a
ele não tiveram acesso na idade própria;

II - universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela
Lei nº 12.061, de 2009)

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de
zero a seis anos de idade;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do
educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com
características e modalidades adequadas às suas necessidades e
disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de
acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por
meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte,
alimentação e assistência à saúde;

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a
variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em
que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008)

Art. 5º O acesso ao ensino fundamental é direito público
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação
comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente
constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para
exigi-lo.

X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas
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§ 1  Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de
colaboração, e com a assistência da União:

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental,
e os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso;

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.
§ 2  Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará

em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo,
contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme
as prioridades constitucionais e legais.

§ º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem
legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208
da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial
correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir
o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime d
responsabilidade.

§ º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o
Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de
ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6° É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos
menores, a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental. (Redação
dada pela Lei nº 11.114, de 2005)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes
condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder
Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art.
213 da Constituição Federal.

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 1  Caberá à União a coordenação da política nacional de
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função
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 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar
no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de
ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do
ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-
graduação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de
educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade
sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar,
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os
estabelecimentos do seu sistema de ensino.

§ 1  Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de
Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade permanente,
criado por lei.

§ 2  Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3  As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas
aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham instituições de
educação superior.

normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias
educacionais.

§ 2  Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos
desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais

do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e
o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua funçã
redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino
fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;
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 Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais

dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do

ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das
responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e
coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar,
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os
estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o

ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta
Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído
pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências
referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais

dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais
da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do

seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com

prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino
somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área
de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados
pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal.
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar
ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação
básica.
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Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns
e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula

estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos

de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se

for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos,
bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; (Redação
dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente
da Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do
percentual permitido em lei.(Incluído pela Lei nº 10.287, de 2001)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento

de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta

pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor

rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação
e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as
famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas
peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto
pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos
escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares
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públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia
pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas
gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:
I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela

iniciativa privada;
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal

compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder

Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público

municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas

pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal,

respectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação

infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de
ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil

mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela

iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-

se nas seguintes categorias administrativas: (Regulamento)
I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e

administradas pelo Poder Público;
II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por

pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.
Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas

seguintes categorias: (Regulamento)
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são

instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito
privado que não apresentem as características dos incisos abaixo;

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos
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de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive
cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade
mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei nº
12.020, de 2009)

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos
de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a
orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.

TÍTULO V
DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO

Capítulo I
DA COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS ESCOLARES

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino

fundamental e ensino médio;
II - educação superior.

Capítulo II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o
educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício
da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos
posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais,
períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos
não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por
forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de
aprendizagem assim o recomendar.

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se
tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior,
tendo como base as normas curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais,
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inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino,
sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será
organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas
por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo
reservado aos exames finais, quando houver;

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do
ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a
série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;
c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação

feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do
candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme
regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série,
o regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que
preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo
sistema de ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries
distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino
de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes
critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados
ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante

verificação do aprendizado;
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos

ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem
disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o
disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida
a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para
aprovação;
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das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares,
declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de
cursos, com as especificações cabíveis.

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis
alcançar relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga
horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das
condições disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer
parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter
uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino
e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da
clientela.

§ 1  Os currículos a que se refere o caput devem abranger,
obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o
conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política,
especialmente do Brasil.

§ 2  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais,
constituirá componente curricular obrigatório nos diversos níveis da educação
básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. (Redação
dada pela Lei nº 12.287, de 2010)

§ 3  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é
componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática
facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;
(Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, de
1º.12.2003)

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação
similar, estiver obrigado à prática da educação física; (Incluído pela Lei nº
10.793, de 1º.12.2003)

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969;
(Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
§ 4  O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições
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§ 5º Na parte diversificada do currículo será
incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de pelo menos 
uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade 
escolar, dentro das possibilidades da instituição.

§ 6   A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo,
do componente curricular de que trata o § 2o deste artigo. (Incluído pela Lei nº
11.769, de 2008)

§ 7   Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os
princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada
aos conteúdos obrigatórios.  (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino
médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura
afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

§ 1  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá
diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da
população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da
história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no
Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da
sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social,
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei
nº 11.645, de 2008).

§ 2  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e
dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo
escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história
brasileiras. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão,
ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos
e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada
estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;
IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas

não-formais.
Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os

sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação
às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais
necessidades e interesses dos alunos da zona rural;
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II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário
escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Seção II
Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica,
tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de
idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando
a ação da família e da comunidade.

de idade;

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.
Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante

acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.

Seção III
Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove)
anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá
por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei
nº 11.274, de 2006)

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político,
da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em
vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e
valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de
solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino
fundamental em ciclos.

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série
podem adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem
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prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as
normas do respectivo sistema de ensino.

§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas
maternas e processos próprios de aprendizagem.

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a
distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações
emergenciais.

§ 5º O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente,
conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como
diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança
e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático
adequado.      (Incluído pela Lei nº 11.525, de 2007)

§ 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema
transversal nos currículos do ensino fundamental. (Incluído pela Lei nº 12.472,
de 2011).

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante
da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das
escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade
cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação
dada pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a
definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a
habilitação e admissão dos professores.

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes
denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso.”

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos
quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente
ampliado o período de permanência na escola.

§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas
alternativas de organização autorizadas nesta Lei.

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em
tempo integral, a critério dos sistemas de ensino.

Seção IV
Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração
mínima de três anos, terá como finalidades:
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I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos
no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando,
para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade
a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo
a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do
pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos
processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada
disciplina.

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção
I deste Capítulo e as seguintes diretrizes:

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do
significado da ciência, das letras e das artes; o processo histórico de
transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento
de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a
iniciativa dos estudantes;

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina
obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter
optativo, dentro das disponibilidades da instituição.

IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas
obrigatórias em todas as séries do ensino médio. (Incluído pela Lei nº 11.684, de
2008)

§ 1  Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação
serão organizados de tal forma que ao final do ensino médio o educando
demonstre:

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a
produção moderna;

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;
§ 3  Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão

ao prosseguimento de estudos.

Seção IV-A
Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio

(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o
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ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para
o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei nº 1.741, de 2008)

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e,
facultativamente, a habilitação profissional poderão ser desenvolvidas nos
próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições
especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será
desenvolvida nas seguintes formas: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de
2008)

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o
ensino médio.(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único.  A educação profissional técnica de nível médio
deverá observar: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação; (Incluído pela
Lei nº 11.741, de 2008)

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino;
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu
projeto pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-C.  A educação profissional técnica de nível médio articulada,
prevista no inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de
forma: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o
ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno
à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição
de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela
Lei nº 11.741, de 2008)

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o
esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada curso, e podendo
ocorrer: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

a)) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidad
educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades
educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

c)) em instituições de ensino distintas, mediante convênios
intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao desenvolvimento de
projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
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anos.
§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por

meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.

Art. 36-D.  Os diplomas de cursos de educação profissional técnica
de nível médio, quando registrados, terão validade nacional e habilitarão ao
prosseguimento de estudos na educação superior. (Incluído pela Lei nº 11.741,
de 2008)

Parágrafo único.  Os cursos de educação profissional técnica de
nível médio, nas formas articulada concomitante e subseqüente, quando
estruturados e organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão a
obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão,
com aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o
trabalho. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Seção V
Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que
não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio
na idade própria.

§ 1  Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens
e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular,
oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características
do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos
e exames.

§§ 2  O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência
do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre
si.

§ 3   A educação de jovens e adultos deverá articular-se,
preferencialmente, com a educação profissional, na forma do regulamento.
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos,
que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao
prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1  Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de

quinze anos;
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito
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Capítulo III
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Da Educação Profissional e Tecnológica
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 39.  A educação profissional e tecnológica, no cumprimento
dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e
modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia.
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 1   Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser
organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes
itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de
ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 2   A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes
cursos: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II – de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela
Lei nº 11.741, de 2008)

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-
graduação. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 3   Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação
e pós-graduação organizar-se-ão, no que concerne a objetivos,
características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei nº
11.741, de 2008)

Art. 40.  A educação profissional será desenvolvida em
articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação
continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho.
(Regulamento)

Art. 41.  O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica,
inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação
para prosseguimento ou conclusão de estudos.(Redação dada pela Lei nº 11.741, de
2008)

Art. 42.  As instituições de educação profissional e tecnológica, além
dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade,
condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não
necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei nº 11.741,
de 2008)
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IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e 
técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através 
do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e 
profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os 
conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 
sistematizadora do conhecimento de cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, 
em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à 
comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando 
à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da 
pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e 
programas: (Regulamento)

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de 
abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos 
pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou 
equivalente; (Redação dada pela Lei nº 11.632, de 2007).

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino
médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e 
doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a 
candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências 
das instituições de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.

Capítulo IV
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico

e do pensamento reflexivo;
II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos

para a inserção em setores profissionais e para a participação no
desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando
o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura
e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;
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Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no
inciso II do caput deste artigo serão tornados públicos pelas instituições de
ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos
classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma
das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para preenchimento
das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei nº 11.331, de
2006)

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino
superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou
especialização. (Regulamento)

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o
credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados,
sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação.
(Regulamento)

§ 1  Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente
identificadas pela avaliação a que se refere este artigo, haverá reavaliação,
que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações,
em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da
autonomia, ou em descredenciamento. (Regulamento)

§ 2  No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável
por sua manutenção acompanhará o processo de saneamento e fornecerá
recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências.

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do
ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído
o tempo reservado aos exames finais, quando houve .

§§ 1  As instituições informarão aos interessados, antes de cada período
letivo, os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração,
requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de
avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições.

§§ 2  Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos,
demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos,
aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração
dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino.

§ 3  É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos
programas de educação a distância.

§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no período
noturno, cursos de graduação nos mesmos padrões de qualidade mantidos no
período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas,
garantida a necessária previsão orçamentária.

Le
i n

º 9
.3

94
, d

e 
20

 d
e 

de
ze

m
br

o 
de

 1
99

6



84

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando 
registrados, terão validade nacional como prova da formação recebida por seu 
titular.

§ 1  Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas
próprias registrados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias 
serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de 
Educação.

§ 2  Os diplomas de graduação expedidos por universidades
estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que tenham curso 
do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais 
de reciprocidade ou equiparação.

§ 3  Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por
universidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que 
possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área 
de conhecimento e em nível equivalente ou superior.

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência 
de alunos regulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e 
mediante processo seletivo.

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma 
da lei. (Regulamento)

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência 
de vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares 
que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo 
seletivo prévio.

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como 
universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de 
estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do 
ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de 
formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão 
e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: (Regulamento)

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático 
dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e 
cultural, quanto regional e nacional;

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica 
de mestrado ou doutorado;

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 
Parágrafo único. É facultada a criação de universidades 

especializadas por campo do saber. (Regulamento)
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Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às
universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de
educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União
e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; (Regulamento)

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as
diretrizes gerais pertinentes;

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica,
produção artística e atividades de extensão;

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional
e as exigências do seu meio;

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância
com as normas gerais atinentes;

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;
VII - firmar contratos, acordos e convênios;
VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de

investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como
administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais;

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no
ato de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação
financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas.

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das
universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro
dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;
II - ampliação e diminuição de vagas;
III - elaboração da programação dos cursos;
IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão;
V - contratação e dispensa de professores;
VI - planos de carreira docente.
Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão,

na forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades
de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim
como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. 
(Regulamento)

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas
pelo artigo anterior, as universidades públicas poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo,
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assim como um plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais 
pertinentes e os recursos disponíveis;

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as 
normas gerais concernentes;

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos 
referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os recursos 
alocados pelo respectivo Poder mantenedor;

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;
V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas 

peculiaridades de organização e funcionamento;
VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação 

do Poder competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e 
equipamentos;

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências 
de ordem orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom 
desempenho.

§ 2  Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a
instituições que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, 
com base em avaliação realizada pelo Poder Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento 
Geral, recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições 
de educação superior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão 
ao princípio da gestão democrática, assegurada a existência de órgãos 
colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade 
institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta 
por cento dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que 
tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como 
da escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor
ficará obrigado ao mínimo de oito horas semanais de aulas.(Regulamento)

Capítulo V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta 
Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.
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§ 1  Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado,
na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação
especial.

§ 2  O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou
serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado,
tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com
necessidades especiais:

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização
específicos, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o
nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar
para os superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio ou
superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino
regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva
integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que
não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam
uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão
critérios de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos,
especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de
apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa
preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com necessidades
especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente do
apoio às instituições previstas neste artigo.

TÍTULO VI
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar básica
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os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos
reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência
na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela
Lei nº 12.014, de 2009)

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia,
com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e
orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas
mesmas áreas; (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso
técnico ou superior em área pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei nº 12.014,
de 2009)

Parágrafo único.  A formação dos profissionais da educação, de modo
a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos
objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como
fundamentos: (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento
dos fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho;
(Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios
supervisionados e capacitação em serviço; (Incluído pela Lei nº 12.014, de
2009)

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em
instituições de ensino e em outras atividades. (Incluído pela Lei nº 12.014, de
2009)

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras
séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade
Normal. (Regulamento)

§ 1   A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em
regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a
capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de
2009).

§ 2   A formação continuada e a capacitação dos profissionais de
magistério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância.
(Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).

§§ 3   A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência
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ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias
de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão:
(Regulamento)

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica,
inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docentes para a
educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas
de educação superior que queiram se dedicar à educação básica;

III - programas de educação continuada para os profissionais de
educação dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração,
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação
básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-
graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a
base comum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior,
incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-
á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e
doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com
curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos
profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos
e dos planos de carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com

licenciamento periódico remunerado para esse fim;
III - piso salarial profissional;
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na

avaliação do desempenho;
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído

na carga de trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho.
§§ 1  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional

de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada
sistema de ensino.(Renumerado pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 2   Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8o do art.
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201 da Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as
exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de
atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica
em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência,
as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento
pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006)

TÍTULO VII
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários
de:

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;
III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;
IV - receita de incentivos fiscais;
V - outros recursos previstos em lei.
Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que
consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante
de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção
e desenvolvimento do ensino público.

§ 1  A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos
respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto
neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2  Serão consideradas excluídas das receitas de impostos
mencionadas neste artigo as operações de crédito por antecipação de receita
orçamentária de impostos.

§ 3  Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos
estatuídos neste artigo, será considerada a receita estimada na lei do orçamento
anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos
adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação.

§ 4  As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as
efetivamente realizadas, que resultem no não atendimento dos percentuais
mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício
financeiro.

§ 5  O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União,
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dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao
órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até
o vigésimo dia

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de
cada mês, até o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada
mês, até o décimo dia do mês subseqüente.

§ 6  O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária
e à responsabilização civil e criminal das autoridades competentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento
do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos
das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se
destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais
profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações
e equipamentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando

precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;
V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos

sistemas de ensino;
VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e

privadas;
VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a

atender ao disposto nos incisos deste artigo;
VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de

programas de transporte escolar.
Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento

do ensino aquelas realizadas com:
I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando

efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao
aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter
assistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração pública,
sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-
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favor do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se estes oferecerem 
vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art.

odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência
social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar
direta ou indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando
em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento
do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento
do ensino serão apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim
como nos relatórios a que se refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na
prestação de contas de recursos públicos, o cumprimento do disposto no art.
212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias e na legislação concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais
para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno,
capaz de assegurar ensino de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado
pela União ao final de cada ano, com validade para o ano subseqüente,
considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades
de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados
será exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso
e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

§ 1  A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de
domínio público que inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço
fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da
manutenção e do desenvolvimento do ensino.

§ 2  A capacidade de atendimento de cada governo será definida
pela razão entre os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na
manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao
padrão mínimo de qualidade.

§ 3  Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a União
poderá fazer a transferência direta de recursos a cada estabelecimento de
ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a escola.

§ 4  A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em
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10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de
atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior
ficará condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e
Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas,
podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados,
dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio sob
nenhuma forma ou pretexto;

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;
III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola

comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de
encerramento de suas atividades;

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.
§ 1  Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a

bolsas de estudo para a educação básica, na forma da lei, para os que
demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos
regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público
obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua rede local.

§ 2  As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão
receber apoio financeiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo.

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das
agências federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá
programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar
bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação
de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a
valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e
demais sociedades indígenas e não-índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de
ensino no provimento da educação intercultural às comunidades indígenas,
desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.
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§ 1  Os programas serão planejados com audiência das comunidades
indígenas.

§ 2  Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos
Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada
comunidade indígena;

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado
à educação escolar nas comunidades indígenas;

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo
os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades;

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico
e diferenciado.

§ 3  No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras
ações, o atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, nas universidades
públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil,
assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais.
(Incluído pela Lei nº 12.416, de 2011)

Art. 79-A. (VETADO)    (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como

‘Dia Nacional da Consciência Negra’.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação

de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino,
e de educação continuada. (Regulamento)

§ 1  A educação a distância, organizada com abertura e regime
especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela
União.

§ 2  A União regulamentará os requisitos para a realização de exames
e registro de diploma relativos a cursos de educação a distância.

§ 3  As normas para produção, controle e avaliação de programas
de educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos
respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre
os diferentes sistemas. (Regulamento)

§ 4  A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que
incluirá:

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de
radiodifusão sonora e de sons e imagens e em outros meios de comunicação
que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do poder
público;    (Redação dada pela Lei nº 12.603, de 2012)

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;
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III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos
concessionários de canais comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino
experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei.

 Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de
realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a
matéria. (Redação dada pela Lei nº 11.788, de 2008)

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a
equivalência de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de
ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados
em tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo
funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria
poderá exigir a abertura de concurso público de provas e títulos para cargo
de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por
professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos
assegurados pelos arts. 41 da Constituição Federal e 19 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como
universidades integrar-se-ão, também, na sua condição de instituições de
pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação
específica.

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

 Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a
partir da publicação desta Lei.

§ 1  A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei,
encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com
diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração
Mundial sobre Educação para Todos.

§ 2  O poder público deverá recensear os educandos no ensino
fundamental, com especial atenção para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze)
anos de idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. (Redação dada
pela Lei nº 11.274, de 2006)

§ 3   O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente,
a União, devem: (Redação dada pela Lei nº 11.330, de 2006)

Le
i n

º 9
.3

94
, d

e 
20

 d
e 

de
ze

m
br

o 
de

 1
99

6



96

insuficientemente escolarizados;
III - realizar programas de capacitação para todos os professores

em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação a distância;
IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do

seu território ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar.
§ 4  Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos

professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em 
serviço.

§ 5  Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão
das redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de 
escolas de tempo integral.

§ 6  A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municípios, bem como a dos Estados aos seus Municípios, ficam 
condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos 
legais pertinentes pelos governos beneficiados.

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
adaptarão sua legislação educacional e de ensino às disposições desta Lei no 
prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. (Regulamento)

§ 1  As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e
regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas dos respectivos sistemas de 
ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

§ 2 O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos
incisos II e III do art. 52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser 
criadas deverão, no prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-
se ao respectivo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior 
e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de 
Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas 
de ensino, preservada a autonomia universitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas

I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade
no ensino fundamental; (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

a)) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 1.274, de 2006)
b)) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 1.274, de 2006)
c)) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 1.274, de 2006)
II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos
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Leis nºs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995
e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro
de 1982, e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras
disposições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996
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LEI Nº 11.947, DE  16 DE JUNHO DE 2009.

Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar
e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos
da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9
de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006,
11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos
da Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto
de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e
dá outras providências.

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do
cargo de PRESIDENTE DA  REPÚBLICA Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação escolar
todo alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de sua origem,
durante o período letivo.

Art. 2o São diretrizes da alimentação escolar:
I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo

o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os
hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o
desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em
conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que
necessitam de atenção específica;

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de
ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema
alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na
perspectiva da segurança alimentar e nutricional;

III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na
rede pública de educação básica;

IV - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento
das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios para
garantir a oferta da alimentação escolar saudável e adequada;

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a
aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e
preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares rurais,
priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos;
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considerados como parte da rede estadual, municipal e distrital, ainda, os 
alunos matriculados em:

I - creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e médio 
qualificadas como entidades filantrópicas ou por elas mantidas, inclusive as de 
educação especial;

VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança
alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando
as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que
necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em
vulnerabilidade social.

Art. 3o   A alimentação escolar é direito dos alunos da educação
básica pública e dever do Estado e será promovida e incentivada com vistas no
atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 4o   O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE
tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos
alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e
nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais
durante o período letivo.

Art. 5o   Os recursos financeiros consignados no orçamento da União
para execução do PNAE serão repassados em parcelas aos Estados, ao Distrito
Federal, aos Municípios e às escolas federais pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE, em conformidade com o disposto no
art. 208 da Constituição Federal e observadas as disposições desta Lei.

§ o   A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução
do PNAE, será efetivada automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de
convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito em conta corrente específica.

§ o   Os recursos financeiros de que trata o § 1o deverão ser
incluídos nos orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
atendidos e serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios.

§ o   Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE
existentes em 31 de dezembro deverão ser reprogramados para o exercício
subsequente, com estrita observância ao objeto de sua transferência, nos termos
disciplinados pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

§ o   O montante dos recursos financeiros de que trata o § 1o será
calculado com base no número de alunos devidamente matriculados na educação
básica pública de cada um dos entes governamentais, conforme os dados oficiais
de matrícula obtidos no censo escolar realizado pelo Ministério da Educação.

§ o  Para os fins deste artigo, a critério do FNDE, serão
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II - creches, pré-escolas e escolas comunitárias de ensino
fundamental e médio conveniadas com os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

Art. 6o   É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios
repassar os recursos financeiros recebidos à conta do PNAE às unidades
executoras das escolas de educação básica pertencentes à sua rede de ensino,
observando o disposto nesta Lei, no que couber.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá
normas relativas a critérios de alocação de recursos e valores per capita, bem
como para organização e funcionamento das unidades executoras e demais
orientações e instruções necessárias à execução do PNAE.

Art. 7o Os Estados poderão transferir a seus Municípios a
responsabilidade pelo atendimento aos alunos matriculados nos
estabelecimentos estaduais de ensino localizados nas respectivas áreas de
jurisdição e, nesse caso, autorizar expressamente o repasse direto ao Município
por parte do FNDE da correspondente parcela de recursos calculados na
forma do parágrafo único do art. 6o.

Art. 8o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão
ao FNDE a prestação de contas do total dos recursos recebidos.

§ o A autoridade responsável pela prestação de contas que inserir
ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser
inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, será responsabilizada na
forma da lei.

§ o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão em
seus arquivos, em boa guarda e organização, pelo prazo de 5 (cinco) anos,
contados da data de aprovação da prestação de contas do concedente, os
documentos a que se refere o caput, juntamente com todos os comprovantes
de pagamentos efetuados com os recursos financeiros transferidos na forma
desta Lei, ainda que a execução esteja a cargo das respectivas escolas, e
estarão obrigados a disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao Tribunal de Contas
da União, ao FNDE, ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal
e ao Conselho de Alimentação Escolar - CAE.

§ o O FNDE realizará auditagem da aplicação dos recursos nos
Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a cada exercício financeiro, por
sistema de amostragem, podendo requisitar o encaminhamento de documentos
e demais elementos necessários para tanto, ou, ainda, delegar competência a
outro órgão ou entidade estatal para fazê-lo.

Art. 9o O FNDE, os entes responsáveis pelos sistemas de ensino e
os órgãos de controle externo e interno federal, estadual e municipal criarão,
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segundo suas competências próprias ou na forma de rede integrada,
mecanismos adequados à fiscalização e ao monitoramento da execução do
PNAE.

Parágrafo único. Os órgãos de que trata este artigo poderão celebrar
convênios ou acordos, em regime de cooperação, para auxiliar e otimizar o
controle do programa.

Art. 10. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar ao
FNDE, ao Tribunal de Contas da União, aos órgãos de controle interno do
Poder Executivo da União, ao Ministério Público e ao CAE as irregularidades
eventualmente identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução
do PNAE.

Art. 11. A responsabilidade técnica pela alimentação escolar nos
Estados, no Distrito Federal, nos Municípios e nas escolas federais caberá ao
nutricionista responsável, que deverá respeitar as diretrizes previstas nesta Lei
e na legislação pertinente, no que couber, dentro das suas atribuições específicas.

Art. 12. Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados
pelo nutricionista responsável com utilização de gêneros alimentícios básicos,
respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura e a
tradição alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade e diversificação
agrícola da região, na alimentação saudável e adequada.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, gêneros alimentícios básicos
são aqueles indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável, observada
a regulamentação aplicável.

Art. 13. A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE,
deverá obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista e será realizada,
sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas,
observando-se as diretrizes de que trata o art. 2o desta Lei.

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE,
no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados
na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do
empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os
assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e
comunidades quilombolas.

§ o A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada
dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis
com os vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art.
37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de
qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria.

§ o A observância do percentual previsto no caput será disciplinada
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pelo FNDE e poderá ser dispensada quando presente uma das seguintes
circunstâncias:

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;
II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros

alimentícios;
III - condições higiênico-sanitárias inadequadas.
Art. 15. Compete ao Ministério da Educação propor ações educativas

que perpassem pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição
e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança
alimentar e nutricional.

Art. 16. Competem à União, por meio do FNDE, autarquia
responsável pela coordenação do PNAE, as seguintes atribuições:

I - estabelecer as normas gerais de planejamento, execução, controle,
monitoramento e avaliação do PNAE;

II - realizar a transferência de recursos financeiros visando a execução
do PNAE nos Estados, Distrito Federal, Municípios e escolas federais;

III - promover a articulação interinstitucional entre as entidades
federais envolvidas direta ou indiretamente na execução do PNAE;

IV - promover a adoção de diretrizes e metas estabelecidas nos pactos
e acordos internacionais, com vistas na melhoria da qualidade de vida dos
alunos da rede pública da educação básica;

V - prestar orientações técnicas gerais aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municípios para o bom desempenho do PNAE;

VI - cooperar no processo de capacitação dos recursos humanos
envolvidos na execução do PNAE e no controle social;

VII - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas objetivando
a avaliação das ações do PNAE, podendo ser feitos em regime de cooperação
com entes públicos e privados.

Art. 17. Competem aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios,
no âmbito de suas respectivas jurisdições administrativas, as seguintes
atribuições, conforme disposto no § 1º do art. 211 da Constituição Federal:

I - garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade
com as necessidades nutricionais dos alunos, durante o período letivo,
observando as diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem como o disposto no inciso
VII do art. 208 da Constituição Federal;

II - promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações
voltadas para a alimentação escolar, desenvolvidas no âmbito das respectivas
escolas;

III - promover a educação alimentar e nutricional, sanitária e ambiental
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nas escolas sob sua responsabilidade administrativa, com o intuito de formar
hábitos alimentares saudáveis aos alunos atendidos, mediante atuação conjunta
dos profissionais de educação e do responsável técnico de que trata o art. 11
desta Lei;

IV - realizar, em parceria com o FNDE, a capacitação dos recursos
humanos envolvidos na execução do PNAE e no controle social;

V - fornecer informações, sempre que solicitado, ao FNDE, ao CAE,
aos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo, a respeito da
execução do PNAE, sob sua responsabilidade;

VI - fornecer instalações físicas e recursos humanos que possibilitem
o pleno funcionamento do CAE, facilitando o acesso da população

VII - promover e executar ações de saneamento básico nos
estabelecimentos escolares sob sua responsabilidade, na forma da legislação
pertinente;

VIII - divulgar em locais públicos informações acerca do quantitativo
de recursos financeiros recebidos para execução do PNAE;

IX - prestar contas dos recursos financeiros recebidos à conta do
PNAE, na forma estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE;

X - apresentar ao CAE, na forma e no prazo estabelecidos pelo
Conselho Deliberativo do FNDE, o relatório anual de gestão do PNAE.

Art. 18. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão,
no âmbito de suas respectivas jurisdições administrativas, Conselhos de
Alimentação Escolar - CAE, órgãos colegiados de caráter fiscalizador,
permanente, deliberativo e de assessoramento, compostos da seguinte forma:

I - 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo
ente federado;

II - 2 (dois) representantes das entidades de trabalhadores da
educação e de discentes, indicados pelo respectivo órgão de representação, a
serem escolhidos por meio de assembleia específica;

III - 2 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos
Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares,
escolhidos por meio de assembleia específica;

IV - 2 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas,
escolhidos em assembleia específica.

§ o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, a seu
critério, ampliar a composição dos membros do CAE, desde que obedecida a
proporcionalidade definida nos incisos deste artigo.

§ o Cada membro titular do CAE terá 1 (um) suplente do mesmo
segmento representado.
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§ o Os membros terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser
reconduzidos de acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos.

§ o A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão
ser exercidas pelos representantes indicados nos incisos II, III e IV deste
artigo.

§ o O exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado
serviço público relevante, não remunerado.

§ o Caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios
informar ao FNDE a composição do seu respectivo CAE, na forma estabelecida
pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

Art. 19. Compete ao CAE:
I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas

na forma do art. 2o desta Lei;
II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à

alimentação escolar;
III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às

condições higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios oferecidos;
IV - receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer

conclusivo a respeito, aprovando ou reprovando a execução do Programa.
Parágrafo único. Os CAEs poderão desenvolver suas atribuições

em regime de cooperação com os Conselhos de Segurança Alimentar e
Nutricional estaduais e municipais e demais conselhos afins, e deverão observar
as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional - CONSEA.

Art. 20. Fica o FNDE autorizado a suspender os repasses dos
recursos do PNAE quando os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios:

I - não constituírem o respectivo CAE ou deixarem de efetuar os
ajustes necessários, visando ao seu pleno funcionamento;

II - não apresentarem a prestação de contas dos recursos
anteriormente recebidos para execução do PNAE, na forma e nos prazos
estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE;

III - cometerem irregularidades na execução do PNAE, na forma
estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

§ o Sem prejuízo do previsto no caput, fica o FNDE autorizado a
comunicar eventuais irregularidades na execução do PNAE ao Ministério
Público e demais órgãos ou autoridades ligadas ao tema de que trata o Programa.

§ o O restabelecimento do repasse dos recursos financeiros à
conta do PNAE ocorrerá na forma definida pelo Conselho Deliberativo do
FNDE.
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Art. 21. Ocorrendo a suspensão prevista no art. 20, fica o FNDE
autorizado a realizar, em conta específica, o repasse dos recursos equivalentes,
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, diretamente às unidades executoras,
conforme previsto no art. 6o desta Lei, correspondentes às escolas atingidas,
para fornecimento da alimentação escolar, dispensando-se o procedimento
licitatório para aquisição emergencial dos gêneros alimentícios, mantidas as
demais regras estabelecidas para execução do PNAE, inclusive quanto à
prestação de contas.

Parágrafo único. A partir da publicação desta Lei, o FNDE terá até
180 (cento e oitenta) dias para regulamentar a matéria de que trata o caput
deste artigo.

Art. 22.   O Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o
objetivo de prestar assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas
públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal
e às escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de assistência
social ou de atendimento direto e gratuito ao público, bem como às escolas
mantidas por entidades de tais gêneros, observado o disposto no art. 25, passa
a ser regido pelo disposto nesta Lei.

Art.  22.    O Programa Dinheiro Direto na Escola  -  PDDE, com o
objetivo de prestar assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas
públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito
Federal, às escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de
assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público, às escolas
mantidas por entidades de tais gêneros e aos polos presenciais do sistema
Universidade Aberta do Brasil  -  UAB, observado o disposto no art. 25, passa
a ser regido pelo disposto nesta Lei.         (Redação dada pela Medida Provisória
nº 562, de 2012)

Art. 22. O Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o
objetivo de prestar assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas
públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito
Federal, às escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de
assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público, às escolas
mantidas por entidades de tais gêneros e aos polos presenciais do sistema
Universidade Aberta do Brasil - UAB que ofertem programas de formação
inicial ou continuada a profissionais da educação básica, observado o disposto
no art. 25, passa a ser regido pelo disposto nesta Lei.    (Redação dada pela Lei
nº 12.695, de 2012)

§ o   A assistência financeira a ser concedida a cada estabelecimento
de ensino beneficiário será definida anualmente e terá como base o número de
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alunos matriculados na educação básica, de acordo com dados extraídos do
censo escolar   realizado pelo Ministério da Educação, observado o disposto no
art. 24.

§ o    A assistência financeira a ser concedida a cada
estabelecimento de ensino beneficiário e aos polos presenciais da UAB será
definida anualmente e terá como base o número de alunos matriculados na
educação básica e na UAB, de acordo, respectivamente, com dados do censo
escolar realizado pelo Ministério da Educação e com dados coletados pela
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior  -  CAPES,
observado o disposto no art. 24.         (Redação dada pela Medida Provisória
nº 562, de 2012)

§ o A assistência financeira a ser concedida a cada estabelecimento
de ensino beneficiário e aos polos presenciais da UAB que ofertem programas
de formação inicial ou continuada a profissionais da educação básica será
definida anualmente e terá como base o número de alunos matriculados na
educação básica e na UAB, de acordo, respectivamente, com dados do censo
escolar realizado pelo Ministério da Educação e com dados coletados pela
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior - CAPES,
observado o disposto no art. 24.   (Redação dada pela Lei nº 12.695, de 2012)

§ o A assistência financeira de que trata o § 1o será concedida sem
a necessidade de celebração de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento
congênere, mediante crédito do valor devido em conta bancária específica:

I - diretamente à unidade executora própria, representativa da
comunidade escolar, ou àquela qualificada como beneficente de assistência
social ou de atendimento direto e gratuito ao público;

II - ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município mantenedor do
estabelecimento de ensino, que não possui unidade executora própria.

Art. 23. Os recursos financeiros repassados para o PDDE serão
destinados à cobertura de despesas de custeio, manutenção e de pequenos
investimentos, que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
infraestrutura física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino.

Art. 24. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas
aos critérios de alocação, repasse, execução, prestação de contas dos recursos
e valores per capita, bem como sobre a organização e funcionamento das
unidades executoras próprias.

Parágrafo único. A fixação dos valores per capita contemplará,
diferenciadamente, as escolas que oferecem educação especial de forma
inclusiva ou especializada, de modo a assegurar, de acordo com os objetivos do
PDDE, o adequado atendimento às necessidades dessa modalidade educacional.
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Art. 25. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão
inscrever, quando couber, nos respectivos orçamentos os recursos financeiros
destinados aos estabelecimentos de ensino a eles vinculados, bem como prestar
contas dos referidos recursos.

Art. 26. As prestações de contas dos recursos recebidos à conta do
PDDE, a serem apresentadas nos prazos e constituídas dos documentos
estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE serão feitas:

I - pelas unidades executoras próprias das escolas públicas municipais,
estaduais e do Distrito Federal aos Municípios e às Secretarias de Educação a
que estejam vinculadas, que se encarregarão da análise, julgamento,
consolidação e encaminhamento ao FNDE, conforme estabelecido pelo seu
Conselho Deliberativo;

I  -  pelas unidades executoras próprias das escolas públicas
municipais, estaduais e do Distrito Federal e dos polos presenciais do sistema
UAB aos Municípios e às secretarias de educação a que estejam vinculadas,
que se encarregarão da análise, julgamento, consolidação e encaminhamento
ao FNDE, conforme estabelecido pelo seu conselho deliberativo;         (Redação
dada pela Medida Provisória nº 562, de 2012)

I - pelas unidades executoras próprias das escolas públicas municipais,
estaduais e do Distrito Federal e dos polos presenciais do sistema UAB aos
Municípios e às Secretarias de Educação a que estejam vinculadas, que se
encarregarão da análise, julgamento, consolidação e encaminhamento ao FNDE,
conforme estabelecido pelo seu conselho deliberativo; (Redação dada pela Lei
nº 12.695, de 2012)

II - pelos Municípios, Secretarias de Educação dos Estados e do
Distrito Federal e pelas entidades qualificadas como beneficentes de assistência
social ou de atendimento direto e gratuito ao público àquele Fundo.

§ o   As prestações de contas dos recursos transferidos para
atendimento das escolas que não possuem unidades executoras próprias deverão
ser feitas ao FNDE, observadas as respectivas redes de ensino, pelos Municípios
e pelas Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal.

§ o    As prestações de contas dos recursos transferidos para
atendimento das escolas e aos polos presenciais do sistema UAB que não
possuem unidades executoras próprias deverão ser feitas ao FNDE, observadas
as respectivas redes de ensino, pelos Municípios e pelas Secretarias de Educação
dos Estados e do Distrito Federal.         (Redação dada pela Medida Provisória
nº 562, de 2012)

§ o As prestações de contas dos recursos transferidos para
atendimento das escolas e dos polos presenciais do sistema UAB que não
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possuem unidades executoras próprias deverão ser feitas ao FNDE, observadas
as respectivas redes de ensino, pelos Municípios e pelas Secretarias de Educação
dos Estados e do Distrito Federal. (Redação dada pela Lei nº 12.695, de 2012)

§ o Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do
PDDE nas seguintes hipóteses:

I - omissão na prestação de contas, conforme definido pelo seu
Conselho Deliberativo;

II - rejeição da prestação de contas;
III - utilização dos recursos em desacordo com os critérios

estabelecidos para a execução do PDDE, conforme constatado por análise
documental ou de auditoria.

§ o   Em caso de omissão no encaminhamento das prestações de
contas, na forma do inciso I do caput deste artigo, fica o FNDE autorizado a
suspender o repasse dos recursos de todas as escolas da rede de ensino do
respectivo ente federado.

§ o    Em caso de omissão no encaminhamento das prestações de
contas, na forma do inciso I do caput, fica o FNDE autorizado a suspender o
repasse dos recursos a todas as escolas e polos presenciais do sistema UAB
da rede de ensino do respectivo ente federado.         (Redação dada pela
Medida Provisória nº 562, de 2012)

§ o Em caso de omissão no encaminhamento das prestações de
contas, na forma do inciso I do caput, fica o FNDE autorizado a suspender o
repasse dos recursos a todas as escolas e polos presenciais do sistema UAB
da rede de ensino do respectivo ente federado. (Redação dada pela Lei nº
12.695, de 2012)

§ o O gestor, responsável pela prestação de contas, que permitir,
inserir ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria
ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre os fatos, será responsabilizado
na forma da lei.

Art. 27. Os entes federados, as unidades executoras próprias e as
entidades qualificadas como beneficentes de assistência social ou de
atendimento direto e gratuito ao público manterão arquivados, em sua sede,
em boa guarda e organização, ainda que utilize serviços de contabilidade de
terceiros, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data de julgamento da
prestação de contas anual do FNDE pelo órgão de controle externo, os
documentos fiscais, originais ou equivalentes, das despesas realizadas na
execução das ações do PDDE.

Art. 28.   A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos
à execução do PDDE é de competência do FNDE e dos órgãos de controle
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Art. 31.   A Lei no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

externo e interno do Poder Executivo da União e será feita mediante realização
de auditorias, inspeções e análise dos processos que originarem as respectivas
prestações de contas.

Parágrafo único.   Os órgãos incumbidos da fiscalização dos recursos
destinados à execução do PDDE poderão celebrar convênios ou acordos, em
regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do Programa.

Art. 29. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao
FNDE, ao Tribunal de Contas da União, aos órgãos de controle interno do
Poder Executivo da União e ao Ministério Público irregularidades identificadas
na aplicação dos recursos destinados à execução do PDDE.

Art. 30. Os arts. 2o e 5o da Lei no 10.880, de 9 de junho de 2004,
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º   Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte
do Escolar - PNATE, no âmbito do Ministério da Educação, a ser executado
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo
de oferecer transporte escolar aos alunos da educação básica pública, residentes
em área rural, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta
Lei.

§ o O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas
e calculado com base no número de alunos da educação básica pública residentes
em área rural que utilizem transporte escolar oferecido pelos entes referidos
no caput deste artigo.

...................................................................................” (NR)
“Art. 5º   O acompanhamento e o controle social sobre a transferência

e aplicação dos recursos repassados à conta do PNATE serão exercidos nos
respectivos Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios pelos
conselhos previstos no § 13 do art. 24 da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.

§ o Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do
PNATE nas seguintes hipóteses:

I - omissão na prestação de contas, conforme definido pelo seu
Conselho Deliberativo;

II - rejeição da prestação de contas;
III - utilização dos recursos em desacordo com os critérios

estabelecidos para a execução do Programa, conforme constatado por análise
documental ou de auditoria.

...................................................................................” (NR)
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“Art. 1º   Ficam o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior -
Capes autorizados a conceder bolsas de estudo e bolsas de pesquisa no âmbito
dos programas de formação de professores para a educação básica desenvolvidos
pelo Ministério da Educação, inclusive na modalidade a distância, que visem:

.............................................................................................
III - à participação de professores em projetos de pesquisa e de

desenvolvimento de metodologias educacionais na área de formação inicial e
continuada de professores para a educação básica e para o sistema Universidade
Aberta do Brasil - UAB.

.............................................................................................
§ 4  Adicionalmente, poderão ser concedidas bolsas a professores

que atuem em programas de formação inicial e continuada de funcionários de
escola e de secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, bem como em programas de formação profissional inicial e
continuada, na forma do art. 2o desta Lei.” (NR)

“Art. 3º   As bolsas de que trata o art. 2o desta Lei serão concedidas
diretamente ao beneficiário, por meio de crédito bancário, nos termos de normas
expedidas pelas respectivas instituições concedentes, e mediante a celebração
de termo de compromisso em que constem os correspondentes direitos e
obrigações.” (NR)

“Art. 4º As despesas com a execução das ações previstas nesta Lei
correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas anualmente ao FNDE
e à Capes, observados os limites de movimentação, empenho e pagamento da
programação orçamentária e financeira anual.” (NR)

Art. 32. Os arts. 1o e 7o da Lei no 11.507, de 20 de julho de 2007,
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º   Fica instituído o Auxílio de Avaliação Educacional - AAE,
devido ao servidor que, em decorrência do exercício da docência ou pesquisa
no ensino superior público ou privado, participe, em caráter eventual, de processo
de avaliação educacional de instituições, cursos, projetos ou desempenho de
estudantes realizado por iniciativa do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira - Inep, da Fundação Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes e do Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educação - FNDE.” (NR)

“Art. 7º As despesas decorrentes do AAE correrão à conta de
dotações e limites previstos no orçamento anual consignadas à Capes, ao Inep
e ao FNDE no grupo de despesas ‘Outras Despesas Correntes’.” (NR)

Art. 33. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa
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Nacional de Educação na Reforma Agrária - Pronera, a ser implantado no
âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA e executado pelo
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo disporá sobre as normas
de funcionamento, execução e gestão do Programa.

Art. 33-A. O Poder Executivo fica autorizado a conceder bolsas
aos professores das redes públicas de educação e a estudantes beneficiários
do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA.
(Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012)

§ o Os professores das redes públicas de educação poderão
perceber bolsas pela participação nas atividades do Pronera, desde que não
haja prejuízo à sua carga horária regular e ao atendimento do plano de metas
de cada instituição com seu mantenedor, se for o caso.  (Incluído pela Lei nº
12.695, de 2012)

§ o Os valores e os critérios para concessão e manutenção das
bolsas serão fixados pelo Poder Executivo.  (Incluído pela Lei nº 12.695, de
2012)

§ o As atividades exercidas no âmbito do Pronera não
caracterizam vínculo empregatício e os valores recebidos a título de bolsa
não se incorporam, para qualquer efeito, ao vencimento, salário,
remuneração ou proventos recebidos. (Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012)

Art. 34. Ficam revogados os arts. 1o a 14 da Medida Provisória no
2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994.

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,   16   de junho de 2009; 188o da Independência e 121o da
República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
Fernando Haddad

Paulo Bernardo Silva
Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.6.2009
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RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010. (*)

Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o
Ensino Fundamental de 9 (nove) anos.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho
Nacional de Educação, de conformidade com o disposto na alínea “c” do § 1º
do art. 9º da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 9.131/95, no art.
32 da Lei nº 9.394/96, na Lei nº 11.274/2006, e com fundamento no Parecer
CNE/CEB nº 11/2010, homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado
da Educação, publicado no DOU de 9 de dezembro de 2010, resolve:

Art. 1º A presente Resolução fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais
para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos a serem observadas na organização
curricular dos sistemas de ensino e de suas unidades escolares.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino
Fundamental de 9 (nove) anos articulam-se com as Diretrizes Curriculares
Nacionais Gerais para a Educação Básica (Parecer CNE/CEB nº 7/2010 e
Resolução CNE/CEB nº 4/2010) e reúnem princípios, fundamentos e
procedimentos definidos pelo Conselho Nacional de Educação, para orientar
as políticas públicas educacionais e a elaboração, implementação e avaliação
das orientações curriculares nacionais, das propostas curriculares dos Estados,
do Distrito Federal, dos Municípios, e dos projetos político-pedagógicos das
escolas.

Parágrafo único. Estas Diretrizes Curriculares Nacionais aplicam-
se a todas as modalidades do Ensino Fundamental previstas na Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional, bem como à Educação do Campo, à Educação
Escolar Indígena e à Educação Escolar Quilombola.

FUNDAMENTOS

Art. 3º O Ensino Fundamental se traduz como um direito público
subjetivo de cada um e como dever do Estado e da família na sua oferta a
todos.

Art. 4º É dever do Estado garantir a oferta do Ensino Fundamental
público, gratuito e de qualidade, sem requisito de seleção.

Parágrafo único. As escolas que ministram esse ensino deverão
trabalhar considerando essa etapa da educação como aquela capaz de assegurar
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das desigualdades, a equidade requer que sejam oferecidos mais recursos e
melhores condições às escolas menos providas e aos alunos que deles mais
necessitem. Ao lado das políticas universais, dirigidas a todos sem requisito de
seleção, é preciso também sustentar políticas reparadoras que assegurem maior
apoio aos diferentes grupos sociais em desvantagem.

§ 4  A educação escolar, comprometida com a igualdade do acesso
de todos ao conhecimento e especialmente empenhada em garantir esse acesso
aos grupos da população em desvantagem na sociedade, será uma educação
com qualidade social e contribuirá para dirimir as desigualdades historicamente
produzidas, assegurando, assim, o ingresso, a permanência e o sucesso na
escola, com a consequente redução da evasão, da retenção e das distorções
de idade/ano/série (Parecer CNE/CEB nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB nº 4/
2010, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
Básica).

a cada um e a todos o acesso ao conhecimento e aos elementos da cultura
imprescindíveis para o seu desenvolvimento pessoal e para a vida em sociedade,
assim como os benefícios de uma formação comum, independentemente da
grande diversidade da população escolar e das demandas sociais.

Art. 5º O direito à educação, entendido como um direito inalienável
do ser humano, constitui o fundamento maior destas Diretrizes. A educação,
ao proporcionar o desenvolvimento do potencial humano, permite o exercício
dos direitos civis, políticos, sociais e do direito à diferença, sendo ela mesma
também um direito social, e possibilita a formação cidadã e o usufruto dos bens
sociais e culturais.

§ 1  O Ensino Fundamental deve comprometer-se com uma educação
com qualidade social, igualmente entendida como direito humano.

§ 2º A educação de qualidade, como um direito fundamental, é, antes
de tudo, relevante, pertinente e equitativa.

 I – A relevância reporta-se à promoção de aprendizagens
significativas do ponto de vista das exigências sociais e de desenvolvimento
pessoal.

II – A pertinência refere-se à possibilidade de atender às necessidades
e às características dos estudantes de diversos contextos sociais e culturais e
com diferentes capacidades e interesses.

III – A equidade alude à importância de tratar de forma diferenciada
o que se apresenta como desigual no ponto de partida, com vistas a obte
desenvolvimento e aprendizagens equiparáveis, assegurando a todos a igualdade
de direito à educação.

§ 3º Na perspectiva de contribuir para a erradicação da pobreza e
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PRINCÍPIOS

Art. 6º Os sistemas de ensino e as escolas adotarão, como
norteadores das políticas educativas e das ações pedagógicas, os seguintes
princípios:

I – Éticos: de justiça, solidariedade, liberdade e autonomia; de respeito
à dignidade da pessoa humana e de compromisso com a promoção do bem de
todos, contribuindo para combater e eliminar quaisquer manifestações de
preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação.

II – Políticos: de reconhecimento dos direitos e deveres de cidadania,
de respeito ao bem comum e à preservação do regime democrático e dos
recursos ambientais; da busca da equidade no acesso à educação, à saúde, ao
trabalho, aos bens culturais e outros benefícios; da exigência de diversidade de
tratamento para assegurar a igualdade de direitos entre os alunos que
apresentam diferentes necessidades; da redução da pobreza e das desigualdades
sociais e regionais.

III – Estéticos: do cultivo da sensibilidade juntamente com o da
racionalidade; do enriquecimento das formas de expressão e do exercício da
criatividade; da valorização das diferentes manifestações culturais,
especialmente a da cultura brasileira; da construção de identidades plurais e
solidárias.

Art. 7º De acordo com esses princípios, e em conformidade com o
art. 22 e o art. 32 da Lei nº 9.394/96 (LDB), as propostas curriculares do
Ensino Fundamental visarão desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe os meios
para progredir no trabalho e em estudos posteriores, mediante os objetivos
previstos para esta etapa da escolarização, a saber:

I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político,
das artes, da tecnologia e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III – a aquisição de conhecimentos e habilidades, e a formação de
atitudes e valores como instrumentos para uma visão crítica do mundo;

IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de
solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.
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MATRÍCULA NO ENSINO FUNDAMENTAL  DE 9 (NOVE) ANOS
E CARGA HORÁRIA

Art. 8º O Ensino Fundamental, com duração de 9 (nove) anos,
abrange a população na faixa etária dos 6 (seis) aos 14 (quatorze) anos de
idade e se estende, também, a todos os que, na idade própria, não tiveram
condições de frequentá-lo.

§ 1º É obrigatória a matrícula no Ensino Fundamental de crianças
com 6 (seis) anos completos ou a completar até o dia 31 de março do ano em
que ocorrer a matrícula, nos termos da Lei e das normas nacionais vigentes.

§ 2  As crianças que completarem 6 (seis) anos após essa data
deverão ser matriculadas na Educação Infantil (Pré-Escola).

§ 3  A carga horária mínima anual do Ensino Fundamental regular
será de 800 (oitocentas) horas relógio, distribuídas em, pelo menos, 200
(duzentos) dias de efetivo trabalho escolar.

CURRÍCULO

Art. 9º O currículo do Ensino Fundamental é entendido, nesta
Resolução, como constituído pelas experiências escolares que se desdobram
em torno do conhecimento, permeadas pelas relações sociais, buscando articular
vivências e saberes dos alunos com os conhecimentos historicamente
acumulados e contribuindo para construir as identidades dos estudantes.

§ 1  O foco nas experiências escolares significa que as orientações
e as propostas curriculares que provêm das diversas instâncias só terão
concretude por meio das ações educativas que envolvem os alunos.

§ 2  As experiências escolares abrangem todos os aspectos do
ambiente escolar: aqueles que compõem a parte explícita do currículo, bem
como os que também contribuem, de forma implícita, para a aquisição de
conhecimentos socialmente relevantes. Valores, atitudes, sensibilidade e
orientações de conduta são veiculados não só pelos conhecimentos, mas por
meio de rotinas, rituais, normas de convívio social, festividades, pela distribuição
do tempo e organização do espaço educativo, pelos materiais utilizados na
aprendizagem e pelo recreio, enfim, pelas vivências proporcionadas pela escola.

§ 3  Os conhecimentos escolares são aqueles que as diferentes
instâncias que produzem orientações sobre o currículo, as escolas e os
professores selecionam e transformam a fim de que possam ser ensinados e
aprendidos, ao mesmo tempo em que servem de elementos para a formação
ética, estética e política do aluno.
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BASE NACIONAL COMUM E PARTE DIVERSIFICADA:
COMPLEMENTARIDADE

Art. 10. O currículo do Ensino Fundamental tem uma base nacional
comum, complementada em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento
escolar por uma parte diversificada.

Art. 11. A base nacional comum e a parte diversificada do currículo
do Ensino Fundamental constituem um todo integrado e não podem ser
consideradas como dois blocos distintos.

§ 1  A articulação entre a base nacional comum e a parte
diversificada do currículo do Ensino Fundamental possibilita a sintonia dos
interesses mais amplos de formação básica do cidadão com a realidade local,
as necessidades dos alunos, as características regionais da sociedade, da cultura
e da economia e perpassa todo o currículo.

§ 2  Voltados à divulgação de valores fundamentais ao interesse
social e à preservação da ordem democrática, os conhecimentos que fazem
parte da base nacional comum a que todos devem ter acesso, independentemente
da região e do lugar em que vivem, asseguram a característica unitária das
orientações curriculares nacionais, das propostas curriculares dos Estados, do
Distrito Federal, dos Municípios, e dos projetos político-pedagógicos das escolas.

§ 3  Os conteúdos curriculares que compõem a parte diversificada
do currículo serão definidos pelos sistemas de ensino e pelas escolas, de modo
a complementar e enriquecer o currículo, assegurando a contextualização dos
conhecimentos escolares em face das diferentes realidades.

Art. 12. Os conteúdos que compõem a base nacional comum e a
parte diversificada têm origem nas disciplinas científicas, no desenvolvimento
das linguagens, no mundo do trabalho, na cultura e na tecnologia, na produção
artística, nas atividades desportivas e corporais, na área da saúde e ainda
incorporam saberes como os que advêm das formas diversas de exercício da
cidadania, dos movimentos sociais, da cultura escolar, da experiência docente,
do cotidiano e dos alunos.

Art. 13. Os conteúdos a que se refere o art. 12 são constituídos por
componentes curriculares que, por sua vez, se articulam com as áreas de
conhecimento, a saber: Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza e
Ciências Humanas. As áreas de conhecimento favorecem a comunicação entre
diferentes conhecimentos sistematizados e entre estes e outros saberes, mas
permitem que os referenciais próprios de cada componente curricular sejam
preservados.

Art. 14. O currículo da base nacional comum do Ensino Fundamental
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§§ 1  O Ensino Fundamental deve ser ministrado em língua portuguesa,
assegurada também às comunidades indígenas a utilização de suas línguas
maternas e processos próprios de aprendizagem, conforme o art. 210, § 2º, da
Constituição Federal.

§ 2  O ensino de História do Brasil levará em conta as contribuições
das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro,
especialmente das matrizes indígena, africana e européia (art. 26, § 4º, da Lei
nº 9.394/96).

§ 3º A história e as culturas indígena e afro-brasileira, presentes,
obrigatoriamente, nos conteúdos desenvolvidos no âmbito de todo o currículo
escolar e, em especial, no ensino de Arte, Literatura e História do Brasil, assim
como a História da África, deverão assegurar o conhecimento e o
reconhecimento desses povos para a constituição da nação (conforme art. 26-
A da Lei nº 9.394/96, alterado pela Lei nº 11.645/2008). Sua inclusão possibilita
ampliar o leque de referências culturais de toda a população escolar e contribui
para a mudança das suas concepções de mundo, transformando os
conhecimentos comuns veiculados pelo currículo e contribuindo para a
construção de identidades mais plurais e solidárias.

§ 4º A Música constitui conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do
componente curricular Arte, o qual compreende também as artes visuais, o
teatro e a dança, conforme o § 6º do art. 26 da Lei nº 9.394/96.

deve abranger, obrigatoriamente, conforme o art. 26 da Lei nº 9.394/96, o
estudo da Língua Portuguesa e da Matemática, o conhecimento do mundo
físico e natural e da realidade social e política, especialmente a do Brasil, bem
como o ensino da Arte, a Educação Física e o Ensino Religioso.

Art. 15. Os componentes curriculares obrigatórios do Ensino
Fundamental serão assim organizados em relação às áreas de conhecimento:

I – Linguagens:
a)) Língua Portugue ;
b)) Língua Materna, para populações indígena
c)) Língua Estrangeira modern
d) Arte; e
e)) Educação Físic
II – Matemática;
III – Ciências da Natureza;
IV – Ciências Humanas:
a)) Históri
b)) Geografi
V – Ensino Religioso.R
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§ 5º A Educação Física, componente obrigatório do currículo do Ensino
Fundamental, integra a proposta político-pedagógica da escola e será facultativa
ao aluno apenas nas circunstâncias previstas no § 3º do art. 26 da Lei nº 9.394/96.

§ 6º O Ensino Religioso, de matrícula facultativa ao aluno, é parte
integrante da formação básica do cidadão e constitui componente curricular
dos horários normais das escolas públicas de Ensino Fundamental, assegurado
o respeito à diversidade cultural e religiosa do Brasil e vedadas quaisquer formas
de proselitismo, conforme o art. 33 da Lei nº9.394/96.

Art. 16. Os componentes curriculares e as áreas de conhecimento
devem articular em seus conteúdos, a partir das possibilidades abertas pelos
seus referenciais, a abordagem de temas abrangentes e contemporâneos que
afetam a vida humana em escala global, regional e local, bem como na esfera
individual. Temas como saúde, sexualidade e gênero, vida familiar e social,
assim como os direitos das crianças e adolescentes, de acordo com o Estatuto
da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), preservação do meio ambiente,
nos termos da política nacional de educação ambiental (Lei nº 9.795/99),
educação para o consumo, educação fiscal, trabalho, ciência e tecnologia, e
diversidade cultural devem permear o desenvolvimento dos conteúdos da base
nacional comum e da parte diversificada do currículo.

§ 1  Outras leis específicas que complementam a Lei nº 9.394/96
determinam que sejam ainda incluídos temas relativos à condição e aos direitos
dos idosos (Lei nº 10.741/2003) e à educação para o trânsito (Lei nº 9.503/97).

§ 2  A transversalidade constitui uma das maneiras de trabalhar os
componentes curriculares, as áreas de conhecimento e os temas sociais em
uma perspectiva integrada, conforme a Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais
para a Educação Básica (Parecer CNE/CEB nº 7/2010 e Resolução CNE/
CEB nº 4/2010).

§ 3º Aos órgãos executivos dos sistemas de ensino compete a
produção e a disseminação de materiais subsidiários ao trabalho docente, que
contribuam para a eliminação de discriminações, racismo, sexismo, homofobia
e outros preconceitos e que conduzam à adoção de comportamentos responsáveis
e solidários em relação aos outros e ao meio ambiente.

Art. 17. Na parte diversificada do currículo do Ensino Fundamental
será incluído, obrigatoriamente, a partir do 6º ano, o ensino de, pelo menos,
uma Língua Estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade
escolar. Parágrafo único. Entre as línguas estrangeiras modernas, a língua
espanhola poderá ser a opção, nos termos da Lei nº 11.161/2005. PROJETO
POLÍTICO-PEDAGÓGICO

Art. 18 O currículo do Ensino Fundamental com 9 (nove) anos de
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duração exige a estruturação de um projeto educativo coerente, articulado e
integrado, de acordo com os modos de ser e de se desenvolver das crianças e
adolescentes nos diferentes contextos sociais.

Art. 19 Ciclos, séries e outras formas de organização a que se refere
a Lei nº 9.394/96 serão compreendidos como tempos e espaços interdependentes
e articulados entre si, ao longo dos 9 (nove) anos de duração do Ensino
Fundamental.

GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA COMO
GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 20. As escolas deverão formular o projeto político-pedagógico
e elaborar o regimento escolar de acordo com a proposta do Ensino Fundamental
de 9 (nove) anos, por meio de processos participativos relacionados à gestão
democrática.

§ 1  O projeto político-pedagógico da escola traduz a proposta
educativa construída pela comunidade escolar no exercício de sua autonomia,
com base nas características dos alunos, nos profissionais e recursos disponíveis,
tendo como referência as orientações curriculares nacionais e dos respectivos
sistemas de ensino.

§ 2º Será assegurada ampla participação dos profissionais da escola,
da família, dos alunos e da comunidade local na definição das orientações
imprimidas aos processos educativos e nas formas de implementá-las, tendo
como apoio um processo contínuo de avaliação das ações, a fim de garantir a
distribuição social do conhecimento e contribuir para a construção de uma
sociedade democrática e igualitária.

§ 3  O regimento escolar deve assegurar as condições institucionais
adequadas para a execução do projeto político-pedagógico e a oferta de uma
educação inclusiva e com qualidade social, igualmente garantida a ampla
participação da comunidade escolar na sua elaboração.

§ 4  O projeto político-pedagógico e o regimento escolar, em
conformidade com a legislação e as normas vigentes, conferirão espaço e
tempo para que os profissionais da escola e, em especial, os professores, possam
participar de reuniões de trabalho coletivo, planejar e executar as ações
educativas de modo articulado, avaliar os trabalhos dos alunos, tomar parte em
ações de formação continuada e estabelecer contatos com a comunidade.

§ 5  Na implementação de seu projeto político-pedagógico, as escolas
se articularão com as instituições formadoras com vistas a assegurar a formação
continuada de seus profissionais.
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Art. 21. No projeto político-pedagógico do Ensino Fundamental
e no regimento escolar, o aluno, centro do planejamento curricular, será
considerado como sujeito que atribui sentidos à natureza e à sociedade nas
práticas sociais que vivencia, produzindo cultura e construindo sua identidade
pessoal e social.

Parágrafo único. Como sujeito de direitos, o aluno tomará parte
ativa na discussão e na implementação das normas que regem as formas de
relacionamento na escola, fornecerá indicações relevantes a respeito do que
deve ser trabalhado no currículo e será incentivado a participar das organizações
estudantis.

Art. 22. O trabalho educativo no Ensino Fundamental deve empenhar-
se na promoção de uma cultura escolar acolhedora e respeitosa, que reconheça
e valorize as experiências dos alunos atendendo as suas diferenças e
necessidades específicas, de modo a contribuir para efetivar a inclusão escolar
e o direito de todos à educação.

Art. 23. Na implementação do projeto político-pedagógico, o cuidar
e o educar, indissociáveis funções da escola, resultarão em ações integradas
que buscam articular-se, pedagogicamente, no interior da própria instituição, e
também externamente, com os serviços de apoio aos sistemas educacionais e
com as políticas de outras áreas, para assegurar a aprendizagem, o bem-estar
e o desenvolvimento do aluno em todas as suas dimensões.

RELEVÂNCIA DOS CONTEÚDOS, INTEGRAÇÃO E
ABORDAGENS

Art. 24 A necessária integração dos conhecimentos escolares no
currículo favorece a sua contextualização e aproxima o processo educativo
das experiências dos alunos.

§ 1º A oportunidade de conhecer e analisar experiências assentadas
em diversas concepções de currículo integrado e interdisciplinar oferecerá aos
docentes subsídios para desenvolver propostas pedagógicas que avancem na
direção de um trabalho colaborativo, capaz de superar a fragmentação dos
componentes curriculares.

§ 2º Constituem exemplos de possibilidades de integração do currículo,
entre outros, as propostas curriculares ordenadas em torno de grandes eixos
articuladores, projetos interdisciplinares com base em temas geradores
formulados a partir de questões da comunidade e articulados aos componentes
curriculares e às áreas de conhecimento, currículos em rede, propostas
ordenadas em torno de conceitos-chave ou conceitos nucleares que permitam
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trabalhar as questões cognitivas e as questões culturais numa perspectiva
transversal, e projetos de trabalho com diversas acepções.

§ 3  Os projetos propostos pela escola, comunidade, redes e sistemas
de ensino serão articulados ao desenvolvimento dos componentes curriculares
e às áreas de conhecimento, observadas as disposições contidas nas Diretrizes
Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (Resolução CNE/CEB
nº 4/2010, art. 17) e nos termos do Parecer que dá base à presente Resolução.

Art. 25. Os professores levarão em conta a diversidade sociocultural
da população escolar, as desigualdades de acesso ao consumo de bens culturais
e a multiplicidade de interesses e necessidades apresentadas pelos alunos no
desenvolvimento de metodologias e estratégias variadas que melhor respondam
às diferenças de aprendizagem entre os estudantes e às suas demandas.

Art. 26. Os sistemas de ensino e as escolas assegurarão adequadas
condições de trabalho aos seus profissionais e o provimento de outros insumos,
de acordo com os padrões mínimos de qualidade referidos no inciso IX do art.
4º da Lei nº 9.394/96 e em normas específicas estabelecidas pelo Conselho
Nacional de Educação, com vistas à criação de um ambiente propício à
aprendizagem, com base:

I – no trabalho compartilhado e no compromisso individual e coletivo
dos professores e demais profissionais da escola com a aprendizagem dos
alunos;

II – no atendimento às necessidades específicas de aprendizagem
de cada um mediante abordagens apropriadas;

III – na utilização dos recursos disponíveis na escola e nos espaços
sociais e culturais do entorno;

IV – na contextualização dos conteúdos, assegurando que a
aprendizagem seja relevante e socialmente significativa;

V – no cultivo do diálogo e de relações de parceria com as famílias.
Parágrafo único. Como protagonistas das ações pedagógicas, caberá

aos docentes equilibrar a ênfase no reconhecimento e valorização da experiência
do aluno e da cultura local que contribui para construir identidades afirmativas, e
a necessidade de lhes fornecer instrumentos mais complexos de análise da
realidade que possibilitem o acesso a níveis universais de explicação dos fenômenos,
propiciando-lhes os meios para transitar entre a sua e outras realidades e culturas
e participar de diferentes esferas da vida social, econômica e política.

Art. 27. Os sistemas de ensino, as escolas e os professores, com o
apoio das famílias e da comunidade, envidarão esforços para assegurar o
progresso contínuo dos alunos no que se refere ao seu desenvolvimento pleno
e à aquisição de aprendizagens significativas, lançando mão de todos os recursos
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disponíveis e criando renovadas oportunidades para evitar que a trajetória escolar
discente seja retardada ou indevidamente interrompida.

§ 1  Devem, portanto, adotar as providências necessárias para
que a operacionalização do princípio da continuidade não seja traduzida como
“promoção automática” de alunos de um ano, série ou ciclo para o seguinte, e
para que o combate à repetência não se transforme em descompromisso com
o ensino e a aprendizagem

§ 2º A organização do trabalho pedagógico incluirá a mobilidade e a
flexibilização dos tempos e espaços escolares, a diversidade nos agrupamentos de
alunos, as diversas linguagens artísticas, a diversidade de materiais, os variados
suportes literários, as atividades que mobilizem o raciocínio, as atitudes investigativas,
as abordagens complementares e as atividades de reforço, a articulação entre a
escola e a comunidade, e o acesso aos espaços de expressão cultural.

Art. 28. A utilização qualificada das tecnologias e conteúdos das
mídias como recurso aliado ao desenvolvimento do currículo contribui para o
importante papel que tem a escola como ambiente de inclusão digital e de
utilização crítica das tecnologias da informação e comunicação, requerendo o
aporte dos sistemas de ensino no que se refere à:

I – provisão de recursos midiáticos atualizados e em número suficiente
para o atendimento aos alunos;

II – adequada formação do professor e demais profissionais da escola.

ARTICULAÇÕES E CONTINUIDADE DA TRAJETÓRIA
ESCOLAR

Art. 29. A necessidade de assegurar aos alunos um percurso contínuo
de aprendizagens torna imperativa a articulação de todas as etapas da educação,
especialmente do Ensino Fundamental com a Educação Infantil, dos anos iniciais
e dos anos finais no interior do Ensino Fundamental, bem como do Ensino
Fundamental com o Ensino Médio, garantindo a qualidade da Educação Básica.

§ 1  O reconhecimento do que os alunos já aprenderam antes da sua
entrada no Ensino Fundamental e a recuperação do caráter lúdico do ensino
contribuirão para melhor qualificar a ação pedagógica junto às crianças,
sobretudo nos anos iniciais dessa etapa da escolarização.

§ 2º Na passagem dos anos iniciais para os anos finais do Ensino
Fundamental, especial atenção será dada:

I – pelos sistemas de ensino, ao planejamento da oferta educativa
dos alunos transferidos das redes municipais para as estaduais;

II – pelas escolas, à coordenação das demandas específicas feitas pelos
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diferentes professores aos alunos, a fim de que os estudantes possam melhor
organizar as suas atividades diante das solicitações muito diversas que recebem.

Art. 30. Os três anos iniciais do Ensino Fundamental devem assegurar:
I – a alfabetização e o letramento;
II – o desenvolvimento das diversas formas de expressão, incluindo

o aprendizado da Língua Portuguesa, a Literatura, a Música e demais artes,
Educação Física, assim como o aprendizado da Matemática, da Ciência, da
História e da Geografia;

III – a continuidade da aprendizagem, tendo em conta a complexidade
do processo de alfabetização e os prejuízos que a repetência pode causar no
Ensino Fundamental como um todo e, particularmente, na passagem do primeiro
para o segundo ano de escolaridade e deste para o terceiro.

§ 1  Mesmo quando o sistema de ensino ou a escola, no uso de sua
autonomia, fizerem opção pelo regime seriado, será necessário considerar os
três anos iniciais do Ensino Fundamental como um bloco pedagógico ou um
ciclo sequencial não passível de interrupção, voltado para ampliar a todos os
alunos as oportunidades de sistematização e aprofundamento das aprendizagens
básicas, imprescindíveis para o prosseguimento dos estudos.

§ 2º Considerando as características de desenvolvimento dos alunos,
cabe aos professores adotar formas de trabalho que proporcionem maior
mobilidade das crianças nas salas de aula e as levem a explorar mais
intensamente as diversas linguagens artísticas, a começar pela literatura, a
utilizar materiais que ofereçam oportunidades de raciocinar, manuseando-os e
explorando as suas características e propriedades.

Art. 31 Do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, os componentes
curriculares Educação Física e Arte poderão estar a cargo do professor de
referência da turma, aquele com o qual os alunos permanecem a maior parte
do período escolar, ou de professores licenciados nos respectivos componentes.

§ 1  Nas escolas que optarem por incluir Língua Estrangeira nos
anos iniciais do Ensino Fundamental, o professor deverá ter licenciatura
específica no componente curricular.

§ 2  Nos casos em que esses componentes curriculares sejam
desenvolvidos por professores com licenciatura específica (conforme Parecer
CNE/CEB nº 2/2008), deve ser assegurada a integração com os demais
componentes trabalhados pelo professor de referência da turma.

AVALIAÇÃO: PARTE INTEGRANTE DO CURRÍCULO

    Art. 32 A avaliação dos alunos, a ser realizada pelos professores
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e pela escola como parte integrante da proposta curricular e da implementação
do currículo, é redimensionadora da ação pedagógica e deve:

I – assumir um caráter processual, formativo e participativo, ser
contínua, cumulativa e diagnóstica, com vistas a:

a)) identificar potencialidades e dificuldades de aprendizagem
detectar problemas de ensino;

b)) subsidiar decisões sobre a utilização de estratégias e abordage
de acordo com as necessidades dos alunos, criar condições de intervir de modo
imediato e a mais longo prazo para sanar dificuldades e redirecionar o trabalho
docente;

c)) manter a família informada sobre o desempenho dos aluno
d)) reconhecer o direito do aluno e da família de discutir os resultad

de avaliação, inclusive em instâncias superiores à escola, revendo procedimentos
sempre que as reivindicações forem procedentes.

II – utilizar vários instrumentos e procedimentos, tais como a
observação, o registro descritivo e reflexivo, os trabalhos individuais e coletivos,
os portfólios, exercícios, provas, questionários, dentre outros, tendo em conta a
sua adequação à faixa etária e às características de desenvolvimento do
educando;

III – fazer prevalecer os aspectos qualitativos da aprendizagem do
aluno sobre os quantitativos, bem como os resultados ao longo do período sobre
os de eventuais provas finais, tal com determina a alínea “a” do inciso V do
art. 24 da Lei nº 9.394/96;

IV – assegurar tempos e espaços diversos para que os alunos com
menor rendimento tenham condições de ser devidamente atendidos ao longo
do ano letivo;

V – prover, obrigatoriamente, períodos de recuperação, de
preferência paralelos ao período letivo, como determina a Lei nº 9.394/96;

VI – assegurar tempos e espaços de reposição dos conteúdos
curriculares, ao longo do ano letivo, aos alunos com frequência insuficiente,
evitando, sempre que possível, a retenção por faltas;

VII – possibilitar a aceleração de estudos para os alunos com
defasagem idade-série.

Art. 33. Os procedimentos de avaliação adotados pelos professores
e pela escola serão articulados às avaliações realizadas em nível nacional e às
congêneres nos diferentes Estados e Municípios, criadas com o objetivo de
subsidiar os sistemas de ensino e as escolas nos esforços de melhoria da
qualidade da educação e da aprendizagem dos alunos.

§ 1º A análise do rendimento dos alunos com base nos indicadores
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produzidos por essas avaliações deve auxiliar os sistemas de ensino e a 
comunidade escolar a redimensionarem as práticas educativas com vistas ao 
alcance de melhores resultados.

§ 2º A avaliação externa do rendimento dos alunos refere-se apenas
a uma parcela restrita do que é trabalhado nas escolas, de sorte que as 
referências para o currículo devem continuar sendo as contidas nas propostas 
político-pedagógicas das escolas, articuladas às orientações e propostas 
curriculares dos sistemas, sem reduzir os seus propósitos ao que é avaliado 
pelos testes de larga escala.

Art. 34. Os sistemas, as redes de ensino e os projetos político-
pedagógicos das escolas devem expressar com clareza o que é esperado dos 
alunos em relação à sua aprendizagem.

Art. 35. Os resultados de aprendizagem dos alunos devem ser aliados 
à avaliação das escolas e de seus professores, tendo em conta os parâmetros 
de referência dos insumos básicos necessários à educação de qualidade para 
todos nesta etapa da educação e respectivo custo aluno-qualidade inicial 
(CAQi), consideradas inclusive as suas modalidades e as formas diferenciadas 
de atendimento como a Educação do Campo, a Educação Escolar Indígena, a 
Educação Escolar Quilombola e as escolas de tempo integral.

Parágrafo único. A melhoria dos resultados de aprendizagem dos 
alunos e da qualidade da educação obriga:

I – os sistemas de ensino a incrementarem os dispositivos da carreira 
e de condições de exercício e valorização do magistério e dos demais 
profissionais da educação e a oferecerem os recursos e apoios que demandam 
as escolas e seus profissionais para melhorar a sua atuação;

II – as escolas a uma apreciação mais ampla das oportunidades 
educativas por elas oferecidas aos educandos, reforçando a sua responsabilidade 
de propiciar renovadas oportunidades e incentivos aos que delas mais necessitem.

A EDUCAÇÃO EM ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL

Art. 36. Considera-se como de período integral a jornada escolar 
que se organiza em 7 (sete) horas diárias, no mínimo, perfazendo uma carga 
horária anual de, pelo menos, 1.400 (mil e quatrocentas) horas.

Parágrafo único. As escolas e, solidariamente, os sistemas de ensino, 
conjugarão esforços objetivando o progressivo aumento da carga horária mínima 
diária e, consequentemente, da carga horária anual, com vistas à maior 
qualificação do processo de ensino-aprendizagem, tendo como horizonte o 
atendimento escolar em período integral.
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Art. 37. A proposta educacional da escola de tempo integral promoverá
a ampliação de tempos, espaços e oportunidades educativas e o compartilhamento
da tarefa de educar e cuidar entre os profissionais da escola e de outras áreas, as
famílias e outros atores sociais, sob a coordenação da escola e de seus professores,
visando alcançar a melhoria da qualidade da aprendizagem e da convivência
social e diminuir as diferenças de acesso ao conhecimento e aos bens culturais,
em especial entre as populações socialmente mais vulneráveis.

§ 1º O currículo da escola de tempo integral, concebido como um
projeto educativo integrado, implica a ampliação da jornada escolar diária
mediante o desenvolvimento de atividades como o acompanhamento pedagógico,
o reforço e o aprofundamento da aprendizagem, a experimentação e a pesquis
científica, a cultura e as artes, o esporte e o lazer, as tecnologias da comunicação
e informação, a afirmação da cultura dos direitos humanos, a preservação do
meio ambiente, a promoção da saúde, entre outras, articuladas aos componentes
curriculares e às áreas de conhecimento, a vivências e práticas socioculturais.

§ 2  As atividades serão desenvolvidas dentro do espaço escolar
conforme a disponibilidade da escola, ou fora dele, em espaços distintos da
cidade ou do território em que está situada a unidade escolar, mediante a
utilização de equipamentos sociais e culturais aí existentes e o estabelecimento
de parcerias com órgãos ou entidades locais, sempre de acordo com o respectivo
projeto político-pedagógico.

§ 3  Ao restituir a condição de ambiente de aprendizagem à
comunidade e à cidade, a escola estará contribuindo para a construção de
redes sociais e de cidades educadoras.

§ 4º Os órgãos executivos e normativos da União e dos sistemas
estaduais e municipais de educação assegurarão que o atendimento dos alunos
na escola de tempo integral possua infraestrutura adequada e pessoal qualificado,
além do que, esse atendimento terá caráter obrigatório e será passível de
avaliação em cada escola.

EDUCAÇÃO DO CAMPO, EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA E
EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

Art. 38. A Educação do Campo, tratada como educação rural na
legislação brasileira, incorpora os espaços da floresta, da pecuária, das minas
e da agricultura e se estende, também, aos espaços pesqueiros, caiçaras,
ribeirinhos e extrativistas, conforme as Diretrizes para a Educação Básica do
Campo (Parecer CNE/CEB nº 36/2001 e Resolução CNE/CEB nº 1/2002;
Parecer CNE/CEB nº 3/2008 e Resolução CNE/CEB nº 2/2008).
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Art. 39. A Educação Escolar Indígena e a Educação Escolar
Quilombola são, respectivamente, oferecidas em unidades educacionais inscritas
em suas terras e culturas e, para essas populações, estão assegurados direitos
específicos na Constituição Federal que lhes permitem valorizar e preservar as
suas culturas e reafirmar o seu pertencimento étnico.

§ 1º As escolas indígenas, atendendo a normas e ordenamentos
jurídicos próprios e a Diretrizes Curriculares Nacionais específicas, terão ensino
intercultural e bilíngue, com vistas à afirmação e à manutenção da diversidade
étnica e linguística, assegurarão a participação da comunidade no seu modelo
de edificação, organização e gestão, e deverão contar com materiais didáticos
produzidos de acordo com o contexto cultural de cada povo (Parecer CNE/
CEB nº 14/99 e Resolução CNE/CEB nº 3/99).

§ 2  O detalhamento da Educação Escolar Quilombola deverá ser
definido pelo Conselho Nacional de Educação por meio de Diretrizes
Curriculares Nacionais específicas.

Art. 40. O atendimento escolar às populações do campo, povos
indígenas e quilombolas requer respeito às suas peculiares condições de vida e
a utilização de pedagogias condizentes com as suas formas próprias de produzir
conhecimentos, observadas as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para
a Educação Básica (Parecer CNE/CEB nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB nº
4/2010).

§ 1º As escolas das populações do campo, dos povos indígenas e dos
quilombolas, ao contar com a participação ativa das comunidades locais nas
decisões referentes ao currículo, estarão ampliando as oportunidades de:

I – reconhecimento de seus modos próprios de vida, suas culturas,
tradições e memórias coletivas, como fundamentais para a constituição da
identidade das crianças, adolescentes e adultos;

II – valorização dos saberes e do papel dessas populações na produção
de conhecimentos sobre o mundo, seu ambiente natural e cultural, assim como
as práticas ambientalmente sustentáveis que utilizam;

III – reafirmação do pertencimento étnico, no caso das comunidades
quilombolas e dos povos indígenas, e do cultivo da língua materna na escola
para estes últimos, como elementos importantes de construção da identidade;

    IV – flexibilização, se necessário, do calendário escolar, das rotinas
e atividades, tendo em conta as diferenças relativas às atividades econômicas
e culturais, mantido o total de horas anuais obrigatórias no currículo;

V – superação das desigualdades sociais e escolares que afetam
essas populações, tendo por garantia o direito à educação;

§ 2º Os projetos político-pedagógicos das escolas do campo, indígenas
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e quilombolas devem contemplar a diversidade nos seus aspectos sociais,
culturais, políticos, econômicos, éticos e estéticos, de gênero, geração e etnia.

§ 3  As escolas que atendem a essas populações deverão ser
devidamente providas pelos sistemas de ensino de materiais didáticos e
educacionais que subsidiem o trabalho com a diversidade, bem como de recursos
que assegurem aos alunos o acesso a outros bens culturais e lhes permitam
estreitar o contato com outros modos de vida e outras formas de conhecimento.

§ 4º A participação das populações locais pode também subsidiar as
redes escolares e os sistemas de ensino quanto à produção e à oferta de
materiais escolares e no que diz respeito a transporte e a equipamentos que
atendam as características ambientais e socioculturais das comunidades e as
necessidades locais e regionais.

EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 41. O projeto político-pedagógico da escola e o regimento escolar,
amparados na legislação vigente, deverão contemplar a melhoria das condições
de acesso e de permanência dos alunos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades nas classes comuns do ensino regular,
intensificando o processo de inclusão nas escolas públicas e privadas e buscando
a universalização do atendimento.

Parágrafo único. Os recursos de acessibilidade são aqueles que
asseguram condições de acesso ao currículo dos alunos com deficiência e
mobilidade reduzida, por meio da utilização de materiais didáticos, dos espaços,
mobiliários e equipamentos, dos sistemas de comunicação e informação, dos
transportes e outros serviços.

Art. 42. O atendimento educacional especializado aos alunos da
Educação Especial será promovido e expandido com o apoio dos órgãos
competentes. Ele não substitui a escolarização, mas contribui para ampliar o
acesso ao currículo, ao proporcionar independência aos educandos para a
realização de tarefas e favorecer a sua autonomia (conforme Decreto nº 6.571/
2008, Parecer CNE/CEB nº 13/2009 e Resolução CNE/CEB nº 4/2009).

Parágrafo único. O atendimento educacional especializado poderá
ser oferecido no contraturno, em salas de recursos multifuncionais na própria
escola, em outra escola ou em centros especializados e será implementado por
professores e profissionais com formação especializada, de acordo com plano
de atendimento aos alunos que identifique suas necessidades educacionais
específicas, defina os recursos necessários e as atividades a serem
desenvolvidas.
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EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 43. Os sistemas de ensino assegurarão, gratuitamente, aos jovens
e adultos que não puderam efetuar os estudos na idade própria, oportunidades
educacionais adequadas às suas características, interesses, condições de vida
e de trabalho mediante cursos e exames, conforme estabelece o art. 37, § 1º,
da Lei nº 9.394/96.

Art. 44. A Educação de Jovens e Adultos, voltada para a garantia de
formação integral, da alfabetização às diferentes etapas da escolarização ao
longo da vida, inclusive àqueles em situação de privação de liberdade, é pautada
pela inclusão e pela qualidade social e requer:

I – um processo de gestão e financiamento que lhe assegure isonomia
em relação ao Ensino Fundamental regular;

II – um modelo pedagógico próprio que permita a apropriação e a
contextualização das Diretrizes Curriculares Nacionais;

III – a implantação de um sistema de monitoramento e avaliação;
IV – uma política de formação permanente de seus professores;
V – maior alocação de recursos para que seja ministrada por docentes

licenciados.
Art. 45. A idade mínima para o ingresso nos cursos de Educação de

Jovens e Adultos e para a realização de exames de conclusão de EJA será de
15 (quinze) anos completos (Parecer CNE/CEB nº 6/2010 e Resolução CNE/
CEB nº 3/2010).

Parágrafo único. Considerada a prioridade de atendimento à
escolarização obrigatória, para que haja oferta capaz de contemplar o pleno
atendimento dos adolescentes, jovens e adultos na faixa dos 15 (quinze) anos
ou mais, com defasagem idade/série, tanto na sequência do ensino regular,
quanto em Educação de Jovens e Adultos, assim como nos cursos destinados
à formação profissional, torna-se necessário:

I – fazer a chamada ampliada dos estudantes em todas as modalidades
do Ensino Fundamental;

II – apoiar as redes e os sistemas de ensino a estabelecerem política
própria para o atendimento desses estudantes, que considere as suas
potencialidades, necessidades, expectativas em relação à vida, às culturas
juvenis e ao mundo do trabalho, inclusive com programas de aceleração da
aprendizagem, quando necessário;

III – incentivar a oferta de Educação de Jovens e Adultos nos períodos
diurno e noturno, com avaliação em processo.

Art. 46. A oferta de cursos de Educação de Jovens e Adultos, nos
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anos iniciais do Ensino Fundamental, será presencial e a sua duração ficará a
critério de cada sistema de ensino, nos termos do Parecer CNE/CEB nº 29/
2006, tal como remete o Parecer CNE/CEB nº 6/2010 e a Resolução CNE/
CEB nº 3/2010. Nos anos finais, ou seja, do 6º ano ao 9º ano, os cursos poderão
ser presenciais ou a distância, devidamente credenciados, e terão 1.600 (mil e
seiscentas) horas de duração.

Parágrafo único. Tendo em conta as situações, os perfis e as faixas
etárias dos adolescentes, jovens e adultos, o projeto político-pedagógico da
escola e o regimento escolar viabilizarão um modelo pedagógico próprio para
essa modalidade de ensino que permita a apropriação e a contextualização das
Diretrizes Curriculares Nacionais, assegurando:

I – a identificação e o reconhecimento das formas de aprender dos
adolescentes, jovens e adultos e a valorização de seus conhecimentos e
experiências;

II – a distribuição dos componentes curriculares de modo a
proporcionar um patamar igualitário de formação, bem como a sua disposição
adequada nos tempos e espaços educativos, em face das necessidades
específicas dos estudantes.

Art. 47. A inserção de Educação de Jovens e Adultos no Sistema
Nacional de Avaliação da Educação Básica, incluindo, além da avaliação do
rendimento dos alunos, a aferição de indicadores institucionais das redes públicas
e privadas, concorrerá para a universalização e a melhoria da qualidade do
processo educativo.

A IMPLEMENTAÇÃO DESTAS DIRETRIZES: COMPROMISSO
SOLIDÁRIO DOS SISTEMAS E REDES DE ENSINO

Art. 48. Tendo em vista a implementação destas Diretrizes, cabe
aos sistemas e às redes de ensino prover:

I – os recursos necessários à ampliação dos tempos e espaços
dedicados ao trabalho educativo nas escolas e a distribuição de materiais
didáticos e escolares adequados;

II – a formação continuada dos professores e demais profissionais
da escola em estreita articulação com as instituições responsáveis pela formação
inicial, dispensando especiais esforços quanto à formação dos docentes das
modalidades específicas do Ensino Fundamental e àqueles que trabalham nas
escolas do campo, indígenas e quilombolas;

III – a coordenação do processo de implementação do currículo,
evitando a fragmentação dos projetos educativos no interior de uma mesma
realidade educacional;
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IV – o acompanhamento e a avaliação dos programas e ações
educativas nas respectivas redes e escolas e o suprimento das necessidades
detectadas.

Art. 49. O Ministério da Educação, em articulação com os Estados,
os Municípios e o Distrito Federal, deverá encaminhar ao Conselho Nacional
de Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta de expectativas
de aprendizagem dos conhecimentos escolares que devem ser atingidas pelos
alunos em diferentes estágios do Ensino Fundamental (art. 9º, § 3º, desta
Resolução).

Parágrafo único. Cabe, ainda, ao Ministério da Educação elaborar
orientações e oferecer outros subsídios para a implementação destas Diretrizes.

Art. 50. A presente Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente a
Resolução CNE/CEB nº 2, de 7 de abril de 1998.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO
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RESOLUÇÃO Nº 2, DE 30 DE JANEIRO 2012 (*)

Define Diretrizes Curriculares Nacionais para o
Ensino Médio.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional
de Educação, em conformidade com o disposto no artigo 9º, § 1º, alínea “c” da
Lei nº 4.024/61, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº
9.131, de 25 de novembro de 1995, nos artigos 22, 23, 24, 25, 26, 26-A, 27, 35,
36,36-A, 36-B e 36-C da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e tendo em
vista o Parecer CEB/CNE nº 5/2011, homologado por Despacho do Senhor
Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 24 de janeiro de 2011,
resolve:

TÍTULO I
OBJETO E REFERENCIAL

Capítulo I
OBJETO

Art. 1º A presente Resolução define as Diretrizes Curriculares
Nacionais para o Ensino Médio, a serem observadas na organização curricular
pelos sistemas de ensino e suas unidades escolares.

Parágrafo único: Estas Diretrizes aplicam-se a todas as formas e
modalidades de Ensino Médio, complementadas, quando necessário, por
Diretrizes próprias.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio
articulam-se com as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
Básica e reúnem princípios, fundamentos e procedimentos, definidos pelo
Conselho Nacional de Educação, para orientar as políticas públicas educacionais
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na elaboração,
planejamento, implementação e avaliação das propostas curriculares das
unidades escolares públicas e particulares que oferecem o Ensino Médio.

Capítulo II
REFERENCIAL LEGAL E CONCEITUAL

Art. 3º O Ensino Médio é um direito social de cada pessoa, e dever
do Estado na sua oferta pública e gratuita a todos.
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Art. 4º As unidades escolares que ministram esta etapa da Educação
Básica devem estruturar seus projetos político-pedagógicos considerando as
finalidades previstas na Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional):

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos
no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando
para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar a novas condições
de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

*Resolução CNE/CEB 2/2012. Diário Oficial da União, Brasília, 31
de janeiro de 2012, Seção 1, p. 20.

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo
a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento
crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos
processos produtivos, relacionando a teoria com a prática.

Art. 5º O Ensino Médio em todas as suas formas de oferta e
organização, baseia-se em:

I - formação integral do estudante;
II - trabalho e pesquisa como princípios educativos e pedagógicos,

respectivamente;
III - educação em direitos humanos como princípio nacional norteador;
IV - sustentabilidade ambiental como meta universal;
V - indissociabilidade entre educação e prática social, considerando-

se a historicidade dos conhecimentos e dos sujeitos do processo educativo,
bem como entre teoria e prática no processo de ensino-aprendizagem;

VI - integração de conhecimentos gerais e, quando for o caso, técnico-
profissionais realizada na perspectiva da interdisciplinaridade e da
contextualização;

VII - reconhecimento e aceitação da diversidade e da realidade
concreta dos sujeitos do processo educativo, das formas de produção, dos
processos de trabalho e das culturas a eles subjacentes;

VIII - integração entre educação e as dimensões do trabalho, da
ciência, da tecnologia e da cultura como base da proposta e do
desenvolvimento curricular.

§ 1  O trabalho é conceituado na sua perspectiva ontológica de
transformação da natureza, como realização inerente ao ser humano e como
mediação no processo de produção da sua existência.

§ 2  A ciência é conceituada como o conjunto de conhecimentos
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sistematizados, produzidos socialmente ao longo da história, na busca da
compreensão e transformação da natureza e da sociedade.

§ 3  A tecnologia é conceituada como a transformação da ciência
em força produtiva ou mediação do conhecimento científico e a produção,
marcada, desde sua origem, pelas relações sociais que a levaram a ser produzida.

§ 4º A cultura é conceituada como o processo de produção de
expressões materiais, símbolos, representações e significados que correspondem
a valores éticos, políticos e estéticos que orientam as normas de conduta de
uma sociedade.

Art. 6º O currículo é conceituado como a proposta de ação educativa
constituída pela seleção de conhecimentos construídos pela sociedade,
expressando-se por práticas escolares que se desdobram em torno de
conhecimentos relevantes e pertinentes, permeadas pelas relações sociais,
articulando vivências e saberes dos estudantes e contribuindo para o
desenvolvimento de suas identidades e condições cognitivas e sócio-afetivas.

TÍTULO II
ORGANIZAÇÃO CURRICULAR E FORMAS DE OFERTA

ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Art. 7º A organização curricular do Ensino Médio tem uma base
nacional comum e uma parte diversificada que não devem constituir blocos
distintos, mas um todo integrado, de modo a garantir tanto conhecimentos e
saberes comuns necessários a todos os estudantes, quanto uma formação que
considere a diversidade e as características locais e especificidades regionais.

Art. 8º O currículo é organizado em áreas de conhecimento, a saber:
I - Linguagens;
II - Matemática;
III - Ciências da Natureza;
IV - Ciências Humanas.
§ 1  O currículo deve contemplar as quatro áreas do conhecimento,

com tratamento metodológico que evidencie a contextualização e a
interdisciplinaridade ou outras formas de interação e articulação entre diferentes
campos de saberes específicos.

§ 2º A organização por áreas de conhecimento não dilui nem exclui
componentes curriculares com especificidades e saberes próprios construídos
e sistematizados, mas implica no fortalecimento das relações entre eles e a sua
contextualização para apreensão e intervenção na realidade, requerendo
planejamento e execução conjugados e cooperativos dos seus professores.
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Art. 9º A legislação nacional determina componentes obrigatórios
que devem ser tratados em uma ou mais das áreas de conhecimento para
compor o currículo:

I - são definidos pela LDB:
a)) o estudo da Língua Portuguesa e da Matemática, o conhecimen

do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do
Brasil;

b)) o ensino d Arte, especialmente em suas expressões regionais, de
forma a promover o desenvolvimento cultural dos estudantes, com a Música
como seu conteúdo obrigatório, mas não exclusivo;

c)) a Educação Física, integrada à proposta pedagógica da instituiç
de ensino, sendo sua prática facultativa ao estudante nos casos previstos em
Lei;

d)) o ensino da História do Brasil, que leva em conta as contribuiçõ
das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro,
especialmente das matrizes indígena, africana e européia;

e) o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, no âmbito
de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de
Literatura e História brasileiras;

f)) a Filosofia e a Sociologia em todos os anos do curs
g)) uma língua estrangeira moderna na parte diversificada, escolhi

pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das
disponibilidades da instituição.

Parágrafo único. Em termos operacionais, os componentes
curriculares obrigatórios decorrentes da LDB que integram as áreas de
conhecimento são os referentes a:

I - Linguagens:
a)) Língua Portugues
b)) Língua Materna, para populações indígena
c)) Língua Estrangeira modern
d) Arte, em suas diferentes linguagens: cênicas, plásticas e,

obrigatoriamente, a musical;
e)) Educação Físic
II - Matemática.
III - Ciências da Natureza:
a) Biologia;
b)) Físic
c)) Químic
IV - Ciências Humanas:
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a)) Históri
b)) Geografi
c)) Filosofi
d) Sociologia.
Art. 10. Em decorrência de legislação específica, são obrigatórios:
I - Língua Espanhola, de oferta obrigatória pelas unidades escolares,

embora facultativa para o estudante (Lei nº 11.161/2005);
II - Com tratamento transversal e integradamente, permeando todo

o currículo, no âmbito dos demais componentes curriculares
Educação alimentar e nutricional (Lei nº 11.947/2009, que dispõe sobre

oo atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escol
aos alunos da Educação Básica);

Processo de envelhecimento, respeito e valorização do idoso, de forma
a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria (Lei nº
10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso);

Educação Ambiental (Lei nº 9.795/99, que dispõe sobre a Política
Nacional de Educação Ambiental);

Educação para o Trânsito (Lei nº 9.503/97, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro);

Educação em Direitos Humanos (Decreto nº 7.037/2009, que institui
o Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH 3)

Art. 11. Outros componentes curriculares, a critério dos sistemas de
ensino e das unidades escolares e definidos em seus projetos político-
pedagógicos, podem ser incluídos no currículo, sendo tratados ou como disciplina
ou com outro formato, preferencialmente, de forma transversal e integradora.

Art. 12. O currículo do Ensino Médio deve:
I - garantir ações que promovam:
a)) a educação tecnológica básica, a compreensão do significado

ciência, das letras e das artes;
b)) o processo histórico de transformação da sociedade e da cultur
c)) a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso

conhecimento e exercício da cidadania;
II -adotar metodologias de ensino e de avaliação de aprendizagem

que estimulem a iniciativa dos estudantes;
III - organizar os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação

de tal forma que ao final do Ensino Médio o estudante demonstre:
a)) domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem

produção moderna;
b)) conhecimento das formas contemporâneas de linguage
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V - a sustentabilidade socioambiental como meta universal, 
desenvolvida como prática educativa integrada, contínua e permanente, e 
baseada na compreensão do necessário equilíbrio e respeito nas relações do 
ser humano com seu ambiente.

Capítulo II
FORMAS DE OFERTA E ORGANIZAÇÃO

Art. 14. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida 
como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função 
formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, 
atendendo, mediante diferentes formas de oferta e organização:

I -o Ensino Médio pode organizar-se em tempos escolares no formato 
de séries anuais, períodos semestrais, ciclos, módulos, alternância regular de 
períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência 
e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o 
interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar;

II - no Ensino Médio regular, a duração mínima é de 3 (três) anos, 
com carga horária mínima total de 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas, tendo 
como referência uma carga horária anual de 800 (oitocentas) horas, distribuídas 
em pelo menos 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar;

Art. 13. As unidades escolares devem orientar a definição de toda
proposição curricular, fundamentada na seleção dos conhecimentos,
componentes, metodologias, tempos, espaços, arranjos alternativos e formas
de avaliação, tendo presente:

I - as dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura
como eixo integrador entre os conhecimentos de distintas naturezas,
contextualizando-os em sua dimensão histórica e em relação ao contexto social
contemporâneo;

II - o trabalho como princípio educativo, para a compreensão do
processo histórico de produção científica e tecnológica, desenvolvida e
apropriada socialmente para a transformação das condições naturais da vida e
a ampliação das capacidades, das potencialidades e dos sentidos humanos;

III - a pesquisa como princípio pedagógico, possibilitando que o
estudante possa ser protagonista na investigação e na busca de respostas em
um processo autônomo de (re)construção de conhecimentos.

IV - os direitos humanos como princípio norteador, desenvolvendo-
se sua educação de forma integrada, permeando todo o currículo, para promover
o respeito a esses direitos e à convivência humanaR

es
ol

uç
ão

 n
º 2

. d
e 

30
 d

e 
ja

ne
iro

 d
e 

20
12

.(*
)



138

III - o Ensino Médio regular diurno, quando adequado aos seus
estudantes, pode se organizar em regime de tempo integral com, no mínimo, 7
(sete) horas diárias;

IV - no Ensino Médio regular noturno, adequado às condições de
trabalhadores, respeitados os mínimos de duração e de carga horária, o projeto
político-pedagógico deve atender, com qualidade, a sua singularidade,
especificando uma organização curricular e metodológica diferenciada, e pode,
para garantir a permanência e o sucesso destes estudantes:

a)) ampliar a duração do curso para mais de 3 (três) anos, com men
carga horária diária e anual, garantido o mínimo total de 2.400 (duas mil e
quatrocentas) horas;

V -na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, observadas
suas Diretrizes específicas, com duração mínima de 1.200 (mil e duzentas)
horas, deve ser especificada uma organização curricular e metodológica
diferenciada para os estudantes trabalhadores, que pode:

a)) ampliar seus tempos de ganização escolar, com menor carga
horária diária e anual, garantida sua duração mínima;

VI - atendida a formação geral, incluindo a preparação básica para o
trabalho, o Ensino Médio pode preparar para o exercício de profissões técnicas,
por integração com aEducação Profissional e Tecnológica, observadas as
Diretrizes específicas, com as cargashorárias mínimas de:

a) 3.200 (três mil e duzentas) horas, no Ensino Médio regular integrado
com a Educação Profissional Técnica de Nível Médio;

b)) 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas, na Educação de Jovens
Adultos integrada com a Educação Profissional Técnica de Nível Médio,
respeitado o mínimo de 1.200 (mil e duzentas) horas de educação geral;

c)) 1.400 (mil e quatrocentas) horas, na Educação de Jovens Adultos
integrada com a formação inicial e continuada ou qualificação profissional,
respeitado o mínimo de 1.200 (mil e duzentas) horas de educação geral;

VII - na Educação Especial, na Educação do Campo, na Educação
Escolar Indígena, na Educação Escolar Quilombola, de pessoas em regime de
acolhimento ou internação e em regime de privação de liberdade, e na Educação
a Distância, devem ser observadas as respectivas Diretrizes e normas nacionais;

VIII - os componentes curriculares que integram as áreas de
conhecimento podem ser tratados ou como disciplinas, sempre de forma
integrada, ou como unidades de estudos, módulos, atividades, práticas e projetos
contextualizados e interdisciplinares ou diversamente articuladores de saberes,
desenvolvimento transversal de temas ou outras formas de organização;

IX - os componentes curriculares devem propiciar a apropriação de
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transversalidade do conhecimento de diferentes componentes curriculares, 
propiciando a interlocução entre os saberes e os diferentes campos do conhecimento.

TÍTULO III
DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO E DOS SISTEMAS DE 

ENSINO

Art. 15. Com fundamento no princípio do pluralismo de ideias e de 
concepções  pedagógicas, no exercício de sua autonomia e na gestão 
democrática, o projeto político- pedagógico das unidades escolares, deve 
traduzir a proposta educativa construída coletivamente, garantida a participação 
efetiva da comunidade escolar e local, bem como a permanente construção da 
identidade entre a escola e o território no qual está inserida.

§ 1º Cabe a cada unidade de ensino a elaboração do seu projeto
político-pedagógico, com a proposição de alternativas para a formação integral 
e acesso aos conhecimentos e saberes necessários, definido a partir de 
aprofundado processo de diagnóstico, análise e estabelecimento de prioridades, 
delimitação de formas de implementação e sistemática de seu  
acompanhamento e avaliação.

§ 2º O projeto político-pedagógico, na sua concepção e
implementação, deve considerar os estudantes e os professores como sujeitos

conceitos e categorias básicas, e não o acúmulo de informações e
conhecimentos, estabelecendo um conjunto necessário de saberes integrados
e significativos;

X - além de seleção criteriosa de saberes, em termos de quantidade,
pertinência e relevância, deve ser equilibrada sua distribuição ao longo do curso,
para evitar fragmentação e congestionamento com número excessivo de
componentes em cada tempo da organização escolar;

XI - a organização curricular do Ensino Médio deve oferecer tempos e
espaços próprios para estudos e atividades que permitam itinerários formativos
opcionais diversificados, a fim de melhor responder à heterogeneidade e pluralidade
de condições, múltiplos interesses e aspirações dos estudantes, com suas
especificidades etárias, sociais e culturais, bem como sua fase de desenvolvimento;

XII - formas diversificadas de itinerários podem ser organizadas, desde
que garantida a simultaneidade entre as dimensões do trabalho, da ciência, da
tecnologia e da cultura, e definidas pelo projeto político-pedagógico, atendendo
necessidades, anseios e aspirações dos sujeitos e a realidade da escola e do seu
meio;

XIII - a interdisciplinaridade e a contextualização devem assegurar aR
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históricos e de direitos, participantes ativos e protagonistas na sua diversidade
e singularidade.

§ 3º A instituição de ensino deve atualizar, periodicamente, seu projeto
político- pedagógico e dar-lhe publicidade à comunidade escolar e às famílias.

Art. 16. O projeto político-pedagógico das unidades escolares que
ofertam o Ensino Médio deve considerar:

I - atividades integradoras artístico-culturais, tecnológicas e de
iniciação científica, vinculadas ao trabalho, ao meio ambiente e à prática social;

II - problematização como instrumento de incentivo à pesquisa, à
curiosidade pelo inusitado e ao desenvolvimento do espírito inventivo;

III -a aprendizagem como processo de apropriação significativa dos
conhecimentos, superando a aprendizagem limitada à memorização;

IV - valorização da leitura e da produção escrita em todos os campos
do saber;

V -comportamento ético, como ponto de partida para o
reconhecimento dos direitos humanos e da cidadania, e para a prática de um
humanismo contemporâneo expresso pelo reconhecimento, respeito e
acolhimento da identidade do outro e pela incorporação da solidariedade;

VI -articulação entre teoria e prática, vinculando o trabalho intelectual
às atividades práticas ou experimentais;

VII -integração com o mundo do trabalho por meio de estágios de
estudantes do Ensino Médio, conforme legislação específica;

VIII -utilização de diferentes mídias como processo de dinamização
dos ambientes de aprendizagem e construção de novos saberes;

IX - capacidade de aprender permanente, desenvolvendo a autonomia
dos estudantes;

X - atividades sociais que estimulem o convívio humano;
XI -avaliação da aprendizagem, com diagnóstico preliminar, e

entendida como processo de caráter formativo, permanente e cumulativo;
XII -acompanhamento da vida escolar dos estudantes, promovendo

o seguimento do desempenho, análise de resultados e comunicação com
família;

XIII -atividades complementares e de superação das dificuldades de
aprendizagem para que o estudante tenha sucesso em seus estudos;

XIV -reconhecimento e atendimento da diversidade e diferentes
nuances da desigualdade e da exclusão na sociedade brasileira;

XV - valorização e promoção dos direitos humanos mediante temas
relativos a gênero, identidade de gênero, raça e etnia, religião, orientação sexual,
pessoas com deficiência, entre outros, bem como práticas que contribuam para
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mediante a alocação de recursos financeiros, administrativos e de suporte 
técnico necessários à sua realização;

c)c) adequação dos recursos físicos, inclusive organização dos espaço
equipamentos, biblioteca, laboratórios e outros ambientes educacionais.

Capítulo II
DOS SISTEMAS DE ENSINO

Art. 17. Os sistemas de ensino, de acordo com a legislação e a 
normatização nacional e estadual, e na busca da melhor adequação possível às 
necessidades dos estudantes e do meio social, devem:

I -criar mecanismos que garantam liberdade, autonomia e 
responsabilidade às unidades escolares, fortalecendo sua capacidade de 
concepção, formulação e execução de suas propostas político-pedagógicas;

II - promover, mediante a institucionalização de mecanismos de 
participação da comunidade, alternativas de organização institucional que 
possibilitem:

a igualdade e para o enfrentamento de todas as formas de preconceito,
discriminação e violência sob todas as formas;

XVI - análise e reflexão crítica da realidade brasileira, de sua
organização social e produtiva na relação de complementaridade entre espaços
urbanos e do campo;

XVII -estudo e desenvolvimento de atividades socioambientais,
conduzindo a Educação Ambiental como uma prática educativa integrada,
contínua e permanente;

XVIII -práticas desportivas e de expressão corporal, que contribuam
para a saúde, a sociabilidade e a cooperação;

XIX - atividades intersetoriais, entre outras, de promoção da saúde
física e mental, saúde sexual e saúde reprodutiva, e prevenção do uso de drogas;

XX - produção de mídias nas escolas a partir da promoção de
atividades que favoreçam as habilidades de leitura e análise do papel cultural,
político e econômico dos meios decomunicação na sociedade;

XXI - participação social e protagonismo dos estudantes, como agentes
de transformaçãode suas unidades de ensino e de suas comunidades;

XXII - c ondições materiais, funcionais e didático-pedagógicas, para
que os profissionais da escola efetivem as proposições do projeto.

Parágrafo único: O projeto político-pedagógico deve, ainda, orientar:
a)) dispositivos, medidas e atos de organização do trabalho escola
b)) mecanismos de promoção e fortalecimento da autonomia escol ,
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a)) identidade própria das unidades escolares de adolescentes, jove
e adultos, respeitadas as suas condições e necessidades de espaço e tempo
para a aprendizagem;

b)) várias alternativas pedagógicas, incluindo ações, situações
tempos diversos, bem como diferentes espaços – intraescolares ou de outras
unidades escolares e da comunidade – para atividades educacionais e
socioculturais favorecedoras de iniciativa, autonomia e protagonismo social
dos estudantes;

c)) articulações institucionais e comunitárias necessárias
cumprimento dos planos dos sistemas de ensino e dos projetos político-
pedagógicos das unidades escolares;

d)) realização, inclusive pelos colegiados escolares e órgãos
representação estudantil, de ações fundamentadas nos direitos humanos e nos
princípios éticos, de convivência e de participação democrática visando a construir
unidades escolares e sociedade livres de preconceitos, discriminações e das
diversas formas de violência.

III - fomentar alternativas de diversificação e flexibilização, pelas
unidades escolares, de formatos, componentes curriculares ou formas de estudo
e de atividades, estimulando a construção de itinerários formativos que atendam
às características, interesses e necessidades dos estudantes e às demandas do
meio social, privilegiando propostas com opções pelos estudantes.

IV - orientar as unidades escolares para promoverem:
a)) classificação do estudante, mediante avaliação pela instituiçã

para inserção em etapa adequada ao seu grau de desenvolvimento e experiência;
b)) aproveitamento de estudos realizados e de conheciment

constituídos tanto no ensino formal como no informal e na experiência
extraescolar;

V - estabelecer normas complementares e políticas educacionais para
execução e cumprimento das disposições destas Diretrizes, considerando as
peculiaridades regionais ou locais;

VI - instituir sistemas de avaliação e utilizar os sistemas de avaliação
operados pelo Ministério da Educação, a fim de acompanhar resultados, tendo
como referência as expectativas de aprendizagem dos conhecimentos e saberes
a serem alcançados, a legislação e as normas, estas Diretrizes, e os projetos
político-pedagógicos das unidades escolares.

Art. 18. Para a implementação destas Diretrizes, cabe aos sistemas
de ensino prover:

I - os recursos financeiros e materiais necessários à ampliação dos
tempos e espaços dedicados ao trabalho educativo nas unidades escolares;
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II - aquisição, produção e/ou distribuição de materiais didáticos e 
escolares adequados;

III - professores com jornada de trabalho e formação, inclusive 
continuada, adequadas para o desenvolvimento do currículo, bem como dos 
gestores e demais profissionais das unidades escolares;

IV - instrumentos de incentivo e valorização dos profissionais da 
educação, com base em planos de carreira e outros dispositivos voltados para 
esse fim;

V - acompanhamento e avaliação dos programas e ações educativas 
nas respectivas redes e unidades escolares.

Art. 19. Em regime de colaboração com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, e na perspectiva de um sistema nacional de educação, cabe 
ao Ministério da Educação oferecer subsídios e apoio para a implementação 
destas Diretrizes.

Art. 20. Visando a alcançar unidade nacional, respeitadas as 
diversidades, o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deve elaborar e encaminhar ao 
Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacional, 
proposta de expectativas de aprendizagem dos conhecimentos escolares e 
saberes que devem ser atingidos pelos estudantes em diferentes tempos de 
organização do curso de Ensino Médio.

Art. 21. O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) deve, 
progressivamente, compor o Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB), assumindo as funções de:

I - avaliação sistêmica, que tem como objetivo subsidiar as políticas 
públicas para a Educação Básica;

II - avaliação certificadora, que proporciona àqueles que estão fora 
da escola aferir seus conhecimentos construídos em processo de escolarização, 
assim como os conhecimentos tácitos adquiridos ao longo da vida;

III - avaliação classificatória, que contribui para o acesso democrático 
à Educação Superior.

Art. 22. Estas Diretrizes devem nortear a elaboração da proposta 
de expectativas de aprendizagem, a formação de professores, os investimentos 
em materiais didáticos e os sistemas e exames nacionais de avaliação.

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Resolução CNE/
CEB nº 3, de 26 de junho de 1998.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

R
es

ol
uç

ão
 n

º 2
. d

e 
30

 d
e 

ja
ne

iro
 d

e 
20

12
.(*

)



144

LEI Nº 12.796, DE 4 DE ABRIL DE 2013

Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
que estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional, para dispor sobre a formação dos
profissionais da educação e dar outras providências.

A  PRESIDENTA DA  REPÚBLICA Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o   A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

“Art. 3o .....................................................................................
..................................................................................................
XII - consideração com a diversidade étnico-racial.” (NR)
“Art. 4o   ..........................................................................
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17

(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma:
a)) pré-escol
b)) ensino fundamenta
c)) ensino médi
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de

idade;
III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades,
preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para
todos os que não os concluíram na idade própria;

..................................................................................................
VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação

básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde;

....................................................................................” (NR)
“Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito público

subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária,
organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda,
o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo
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deverá:
§ o  O poder público, na esfera de sua competência federativa,

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar,
bem como os jovens e adultos que não concluíram a educação básica;

....................................................................................” (NR)
“Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das

crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade.” (NR)
“Art. 26.   Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental

e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em
cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da
cultura, da economia e dos educandos.

...................................................................................” (NR)
“Art. 29.  A educação infantil, primeira etapa da educação básica,

tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco)
anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando
a ação da família e da comunidade.” (NR)

“Art. 30.   ..................................................................................
..................................................................................................
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de

idade.” (NR)
“Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as

seguintes regras comuns:
I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento

das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino
fundamental;

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída
por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional;

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias
para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral;

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar,
exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas;

V - expedição de documentação que permita atestar os processos
de desenvolvimento e aprendizagem da criança.” (NR)

“Art. 58.   Entende-se por educação especial, para os efeitos desta
Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede
regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

...................................................................................” (NR)
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“Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação:

...................................................................................” (NR)
“Art. 60.   .................................................................................
Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa

preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na
própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às
instituições previstas neste artigo.” (NR)

“Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco)
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade
normal.

..................................................................................................
§§ 4º  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão

mecanismos facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de
docentes em nível superior para atuar na educação básica pública.

§ o A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios
incentivarão a formação de profissionais do magistério para atuar na educação
básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à docência
a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas
instituições de educação superior.

§ o O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em
exame nacional aplicado aos concluintes do ensino médio como pré-requisito
para o ingresso em cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o
Conselho Nacional de Educação - CNE.

§ o (VETADO).” (NR)
“Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III

do art. 61 far-se-á por meio de cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em
nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas.

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os
profissionais a que se refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de
educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos
superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação.”

“Art. 67. ...................................................................................
.................................................................................................
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158

§ 3   A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios na elaboração de concursos públicos para provimento
de cargos dos profissionais da educação.” (NR)

“Art. 87.   .......................................................................
..............................................................................................
§ 2º   (Revogado)
§§ o   ...............................................................................
I - (revogado);
..............................................................................................
§ 4º   (Revogado).
...................................................................................” (NR)
“Art. 87-A.   (VETADO).”
Art. 2o   Revogam-se o § 2o, o inciso I do § 3o e o § 4o do art. 87 da

Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
Art. 3o   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de abril de 2013; 192o da Independência e 125o da
República.

DILMAROUSSEFF
Aloizio Mercadante

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.4.2013
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PROJETO
NA ESCOLA, COM RESPEITO

EDUCAÇÃO ESPECIAL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE EDUCAÇÃO

PROMOTORIA DE DEFESA DA EDUCAÇÃO
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Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de
deficiência, sua integração social, sobre a
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas
pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público,
define crimes, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno
exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências,
e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei.

§ 1º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os
valores básicos da igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça social,
do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados na
Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito.

§ 2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de
deficiência as ações governamentais necessárias ao seu cumprimento e das
demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, afastadas as
discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria
como obrigação nacional a cargo do Poder Público e da sociedade.

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas
portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive
dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao
amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição
e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os
órgãos e entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito
de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário
e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I - na área da educação:
a)) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial co

modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1º
e 2º graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com currículos,
etapas e exigências de diplomação próprios;



150

Le
i n

º 7
.8

53
, d

e 
24

 d
e 

ou
tu

br
o 

de
 1

98
9

acesso aos serviços concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à 
formação profissional;

b)b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenç
de empregos, inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de 
deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns;

b)) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiai
privadas e públicas;

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em
estabelecimento público de ensino;

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível
pré-escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por
prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores de deficiência;

e)) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefíci
conferidos aos demais educandos, inclusive material escolar, merenda escolar
e bolsas de estudo;

f)) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabeleciment
públicos e particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se
integrarem no sistema regular de ensino;

II - na área da saúde:
a)) a promoção de ações preventivas, como as referentes

planejamento familiar, ao aconselhamento genético, ao acompanhamento da
gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às
doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de
outras doenças causadoras de deficiência;

b)) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção
acidente do trabalho e de trânsito, e de tratamento adequado a suas vítimas;

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação
e habilitação;

d)) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência a
estabelecimentos de saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento
neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados;

e)) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente gra
não internado;

f)) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pesso
portadoras de deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade e
que lhes ensejem a integração social;

III - na área da formação profissional e do trabalho:
a)) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia
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c)) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, n
setores públicos e privado, de pessoas portadoras de deficiência;

d)) a adoção de legislação específica que discipline a reserva
mercado de trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas
entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a
organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a
situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência;

IV - na área de recursos humanos:
a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial,

de técnicos de nível médio especializados na habilitação e reabilitação, e de
instrutores para formação profissional;

b)) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas divers
áreas de conhecimento, inclusive de nível superior, atendam à demanda e às
necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências;

c)) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em tod
as áreas do conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiência;

V - na área das edificações:
a)a) a adoção e a efetiva execução de normas que garanta

funcionalidade das edificações e vias públicas, que evitem ou removam os
óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a
edifícios, a logradouros e a meios de transporte.

Art. 3º As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses
coletivos ou difusos das pessoas portadoras de deficiência poderão ser propostas
pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e Distrito Federal; por
associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia,
empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre
suas finalidades institucionais, a proteção das pessoas portadoras de deficiência.

§ 1º Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades
competentes as certidões e informações que julgar necessárias.

§ 2  As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior
deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos
respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução da ação
civil.

§ 3  Somente nos casos em que o interesse público, devidamente
justificado, impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação.

§ 4º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser
proposta desacompanhada das certidões ou informações negadas, cabendo ao
juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando se tratar de
razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o
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processo correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado 
da sentença.

§§ 5º Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como
litisconsortes nas ações propostas por qualquer deles.

§ 6 Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-
legitimados pode assumir a titularidade ativa.

Art. 4º A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, 
exceto no caso de haver sido a ação julgada improcedente por deficiência de 
prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com 
idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.

§ 1º A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da
ação fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois 
de confirmada pelo tribunal.

§ 2º Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e
suscetíveis de recurso, poderá recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o 
Ministério Público.

Art. 5º O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações 
públicas, coletivas ou individuais, em que se discutam interesses relacionados 
à deficiência das pessoas.

Art. 6º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, 
inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que assinalar, 
não inferior a 10 (dez) dias úteis.

§ 1  Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério
Público da inexistência de elementos para a propositura de ação civil, promoverá 
fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das peças 
informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas 
peças, em 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os 
examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu Regimento.

§ 2  Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho
Superior do Ministério Público designará desde logo outro órgão do Ministério 
Público para o ajuizamento da ação.

Art. 7º Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que 
couber, os dispositivos da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985.

Art. 8º Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) 
anos, e multa:

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa 
causa, a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou 
grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência que porta;
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II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo
público, por motivos derivados de sua deficiência;

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua
deficiência, emprego ou trabalho;

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar
assistência médico-hospitalar e ambulatorial, quando possível, à pessoa
portadora de deficiência;

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a
execução de ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à
propositura da ação civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério
Público.

Art. 9º A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos
relativos às pessoas portadoras de deficiência tratamento prioritário e
apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus
direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social.

§ 1  Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação,
coordenada e integrada, dos órgãos da Administração Pública Federal, e incluir-
se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência,
na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos
e objetivos determinados.

§ 2º Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal,
para os fins desta Lei, além dos órgãos públicos, das autarquias, das empresas
públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e as
fundações públicas.

Art. 10. A coordenação, superior dos assuntos, ações governamentais
e medidas, referentes às pessoas portadoras de deficiência, incumbirá a órgão
subordinado à Presidência da República, dotado de autonomia administrativa e
financeira, ao qual serão destinados recursos orçamentários específicos.

Parágrafo único. A autoridade encarregada da coordenação superior
mencionada no caput deste artigo caberá, principalmente, propor ao Presidente
da República a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções
superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos da
Administração Pública Federal.

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais
e medidas, referentes a pessoas portadoras de deficiência, incumbirá à
Coordenadoria Nacional para a Pessoa Portadora de Deficiência (Corde), órgão
autônomo do Ministério da Ação Social, ao qual serão destinados recursos
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4 (quatro) Coordenadores de Programas e 8 (oito) Assessores, nomeados em 
comissão, sob indicação do titular da Corde.

§ 3º A Corde terá, também, servidores titulares de Funções de
Assessoramento Superior (FAS) e outros requisitados a órgão e entidades da 
Administração Federal.

§ 4º A Corde poderá contratar, por tempo ou tarefa determinados,
especialistas para atender necessidade temporária de excepcional interesse 
público.(Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990)

Art. 12. Compete à Corde:
I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às 

pessoas portadoras de deficiência;
II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política 

Nacional para a Integração de Pessoa Portadora de Deficiência, bem como 
propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu adequado 
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo;

orçamentários específicos. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)
Art.  10.    A coordenação superior dos assuntos, ações

governamentais e medidas referentes a pessoas portadoras de deficiência
caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da
República. (Redação dada pela Medida Provisória nº 437, de 2008).

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais
e medidas, referentes a pessoas portadoras de deficiência, incumbirá à
Coordenadoria Nacional para a Pessoa Portadora de Deficiência (Corde), órgão
autônomo do Ministério da Ação Social, ao qual serão destinados recursos
orçamentários específicos. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

Art. 10.   A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais
e medidas referentes a pessoas portadoras de deficiência caberá à Secretaria
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. (Redação dada
pela Lei nº 11.958, de 2009)

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá
formular a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções
superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos
públicos. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

Art. 11. Fica reestruturada, como órgão autônomo, nos termos do
artigo anterior, a Coordenadoria Nacional, para Integração da Pessoa Portadora
de Deficiência - Corde. (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990)

§ 1º (Vetado).
§ 2º O Coordenador contará com 3 (três) Coordenadores-Adjuntos,
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III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração
Pública Federal, dos planos, programas e projetos mencionados no inciso
anterior;

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência dos projetos federais a ela
conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal,
e o Ministério Público, estreito relacionamento, objetivando a concorrência de
ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de deficiência;

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe
informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil de que esta Lei, e
indicando-lhe os elementos de convicção;

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados
pelos demais órgãos da Administração Pública Federal, no âmbito da Política
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões
concernentes à pessoa portadora de deficiência, visando à conscientização da
sociedade.

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a
seu cargo, deverá a Corde recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas
e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de efetivo apoio
aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras
de deficiência.

Art. 13. A Corde contará com o assessoramento de órgão colegiado,
o Conselho Consultivo da Coordenadoria Nacional para Integração da Pesso
Portadora de Deficiência. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de
2001)

§ 1º A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da
Corde serão disciplinados em ato do Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho
representantes de órgãos e de organizações ligados aos assuntos pertinentes à
pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público
Federal.

§ 2º Compete ao Conselho Consultivo:
I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;
II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política;
III - responder a consultas formuladas pela Corde.
§ 3º O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez

por trimestre e, extraordinariamente, por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus
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e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes.
§ 4º Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem

pecuniária, salvo as de seus cargos de origem, sendo considerados de relevância
pública os seus serviços.

§ 5  As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros,
quando necessárias, serão asseguradas pela Corde.

Art. 14. (Vetado).
Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta

Lei, será reestruturada a Secretaria de Educação Especial do Ministério da
Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da Saúde
e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da
coordenação setorial dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de
deficiência.

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias
posteriores à vigência desta Lei, as providências necessárias à reestruturação
e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo
anterior.

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos
subseqüentes, questões concernentes à problemática da pessoa portadora de
deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas
portadoras de deficiência no País.

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze)
meses contado da publicação desta Lei, as ações necessárias à efetiva
implantação das medidas indicadas no art. 2º desta Lei.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168º da Independência e 101º da
República.

JOSÉ SARNEY
João Batista de Abreu

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989
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9 LEI No 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras
de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas
vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de
edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.

Art. 2ºPara os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes
definições:

I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização,
com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos,
das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o
acesso, a liberdade de movimento e a circulação com segurança das pessoas,
classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas
e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior
dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios
de transportes;

d)) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo q
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por
intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa;

III – pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a
que temporária ou permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-
se com o meio e de utilizá-lo;
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urbanização, tais como os referentes a pavimentação, saneamento,
encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública,
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as
indicações do planejamento urbanístico;

V – mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e
espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização
ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque
alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de
sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos,
marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

VI – ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal
ou possibilite o acesso e o uso de meio físico.

Capítulo II
DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO

Art. 3º O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques
e dos demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de
forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

Art. 4ºAs vias públicas, os parques e os demais espaços de uso
público existentes, assim como as respectivas instalações de serviços e
mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade
que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais
ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

Parágrafo único.  Os parques de diversões, públicos e privados,
devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por cento) de cada brinquedo e
equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível.
(Incluído pela Lei nº 11.982, de 2009)

Art. 5º O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos
e privados de uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as
passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as
escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas
técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas –
ABNT.

Art. 6º Os banheiros de uso público existentes ou a construir em
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dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às
especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 7º Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas
em vias ou em espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos
acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos
que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de
locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo
deverão ser em número equivalente a dois por cento do total, garantida, no
mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas
de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

Capítulo III
DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO

URBANO

Art. 8º Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou
quaisquer outros elementos verticais de sinalização que devam ser instalados
em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de
forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser
utilizados com a máxima comodidade.

Art. 9ºOs semáforos para pedestres instalados nas vias públicas
deverão estar equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave,
intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de
guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual,
se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim
determinarem.

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados
e instalados em locais que permitam sejam eles utilizados pelas pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Capítulo IV
DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU

DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos
ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que
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mobilidade reduzida.
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção,

ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo
deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:

I – nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem
e a estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas
dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos
que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção
permanente;

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá
estar livre de barreiras arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem
a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e
verticalmente todas as dependências e serviços do edifício, entre si e com o
exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta Lei; e

IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro
acessível, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira que
possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de
natureza similar deverão dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam
cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva
e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-
lhes as condições de acesso, circulação e comunicação.

Capítulo V
DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a
instalação de elevadores deverão ser construídos atendendo aos seguintes
requisitos mínimos de acessibilidade:

I – percurso acessível que una as unidades habitacionais com o
exterior e com as dependências de uso comum;

II – percurso acessível que una a edificação à via pública, às
edificações e aos serviços anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos;

III – cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis
para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento
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não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de
especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador
adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios atender
aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da
política habitacional regulamentar a reserva de um percentual mínimo do total
das habitações, conforme a característica da população local, para o atendimento
da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Capítulo VI
DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE

COLETIVO

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os
requisitos de acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas.

Capítulo VII
DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E

SINALIZAÇÃO

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na
comunicação e estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem
acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de
deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o
direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao
transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais
intérpretes de escrita em braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes,
para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de
deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens
adotarão plano de medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da
linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à
informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo
previstos em regulamento.



162

Le
i n

º 1
0.

09
8,

 d
e 

19
 d

e 
de

ze
m

br
o 

de
 2

00
9

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos 
Humanos do Ministério da Justiça, o Programa Nacional de Acessibilidade, 
com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento.

Capítulo X
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, 
anualmente, dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e 
supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público 
de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e 
supressões de barreiras arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá 
ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e 
educativas dirigidas à população em geral, com a finalidade de conscientizá-la 
e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico-artístico, desde que

Capítulo VIII
DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras
urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajudas
técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à
pesquisa e das agências de financiamento, fomentará programas destinados:

I – à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e
prevenção de deficiências;

II – ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas
técnicas para as pessoas portadoras de deficiência;

III – à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

Capítulo IX
DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO

DE BARREIRAS
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destes bens.
Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de

deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos
de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179o da Independência e 112o da
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000
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LEI Nº 10.436, DE 24 DE ABRIL  DE 2002.

Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão
a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela
associados.

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais -
Libras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema lingüístico de
natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um sistema
lingüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas
surdas do Brasil.

Art. 2º Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e
empresas concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de
apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio de
comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil.

Art. 3º As instituições públicas e empresas concessionárias de
serviços públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e
tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as
normas legais em vigor.

Art. 4º O sistema educacional federal e os sistemas educacionais
estaduais, municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos
de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em
seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras,
como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs,
conforme legislação vigente.

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá
substituir a modalidade escrita da língua portuguesa.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de abril de 2002; 181º da Independência e 114º da
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  25.4.2002
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DECRETO Nº 5.626, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005.

Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002,
que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais -
Libras, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de
dezembro de 2000.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na
Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, e no art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de
dezembro de 2000,

DECRETA:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Este Decreto regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de
2002, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 2º  Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa surda aquela
que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de
experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua
Brasileira de Sinais - Libras.

Parágrafo único.  Considera-se deficiência auditiva a perda bilateral,
parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma
nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz.

Capítulo II
DA INCLUSÃO DA LIBRAS COMO DISCIPLINA CURRICULAR

Art. 3º  A Libras deve ser inserida como disciplina curricular
obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício do
magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia,
de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de
ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

§ 1   Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do
conhecimento, o curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso
de Pedagogia e o curso de Educação Especial são considerados cursos de
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formação de professores e profissionais da educação para o exercício do
magistério.

§ 2º A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos
demais cursos de educação superior e na educação profissional, a partir de um
ano da publicação deste Decreto.

Capítulo III
DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE LIBRAS E DO

INSTRUTOR DE LIBRAS

Art. 4º  A formação de docentes para o ensino de Libras nas séries
finais do ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior deve ser
realizada em nível superior, em curso de graduação de licenciatura plena em
Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa como segunda língua.

Parágrafo único.  As pessoas surdas terão prioridade nos cursos
de formação previstos no caput.

Art. 5º  A formação de docentes para o ensino de Libras na educação
infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental deve ser realizada em curso
de Pedagogia ou curso normal superior, em que Libras e Língua Portuguesa
escrita tenham constituído línguas de instrução, viabilizando a formação bilíngüe.

§ 1   Admite-se como formação mínima de docentes para o ensino
de Libras na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, a
formação ofertada em nível médio na modalidade normal, que viabilizar a
formação bilíngüe, referida no caput.

§§ As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação
previstos no caput.

Art. 6º A formação de instrutor de Libras, em nível médio, deve ser
realizada por meio de:

I - cursos de educação profissional;
II - cursos de formação continuada promovidos por instituições de

ensino superior; e
 III - cursos de formação continuada promovidos por instituições

credenciadas por secretarias de educação.
§ 1   A formação do instrutor de Libras pode ser realizada também

por organizações da sociedade civil representativa da comunidade surda, desde
que o certificado seja convalidado por pelo menos uma das instituições referidas
nos incisos II e III.

§ 2  As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação
previstos no caput.



167

D
ec

re
to

 n
º 5

.6
26

, d
e 

22
 d

e 
de

ze
m

br
o 

de
 2

00
5

Art. 7º  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto,
caso não haja docente com título de pós-graduação ou de graduação em Libras
para o ensino dessa disciplina em cursos de educação superior, ela poderá ser
ministrada por profissionais que apresentem pelo menos um dos seguintes perfis:

I - professor de Libras, usuário dessa língua com curso de pós-
graduação ou com formação superior e certificado de proficiência em Libras,
obtido por meio de exame promovido pelo Ministério da Educação;

II - instrutor de Libras, usuário dessa língua com formação de nível
médio e com certificado obtido por meio de exame de proficiência em Libras,
promovido pelo Ministério da Educação;

III - professor ouvinte bilíngüe: Libras - Língua Portuguesa, com pós-
graduação ou formação superior e com certificado obtido por meio de exame
de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da Educação.

§ 1   Nos casos previstos nos incisos I e II, as pessoas surdas terão
prioridade para ministrar a disciplina de Libras.

§ 2   A partir de um ano da publicação deste Decreto, os sistemas e
as instituições de ensino da educação básica e as de educação superior devem
incluir o professor de Libras em seu quadro do magistério.

Art. 8º  O exame de proficiência em Libras, referido no art. 7o, deve
avaliar a fluência no uso, o conhecimento e a competência para o ensino dessa
língua.

§ 1   O exame de proficiência em Libras deve ser promovido,
anualmente, pelo Ministério da Educação e instituições de educação superior
por ele credenciadas para essa finalidade.

§ 2   A certificação de proficiência em Libras habilitará o instrutor
ou o professor para a função docente.

§ 3   O exame de proficiência em Libras deve ser realizado por banca
examinadora de amplo conhecimento em Libras, constituída por docentes surdos
e lingüistas de instituições de educação superior.

Art. 9º  A partir da publicação deste Decreto, as instituições de ensino
médio que oferecem cursos de formação para o magistério na modalidade
normal e as instituições de educação superior que oferecem cursos de
Fonoaudiologia ou de formação de professores devem incluir Libras como
disciplina curricular, nos seguintes prazos e percentuais mínimos:

I -  até três anos, em vinte por cento dos cursos da instituição;
II -  até cinco anos, em sessenta por cento dos cursos da instituição;
III -  até sete anos, em oitenta por cento dos cursos da instituição; e
Parágrafo único.  O processo de inclusão da Libras como disciplina

curricular deve iniciar-se nos cursos de Educação Especial, Fonoaudiologia,
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Pedagogia e Letras, ampliando-se progressivamente para as demais
licenciaturas.

Art. 10.  As instituições de educação superior devem incluir a Libras
como objeto de ensino, pesquisa e extensão nos cursos de formação de
professores para a educação básica, nos cursos de Fonoaudiologia e nos cursos
de Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa.

Art. 11.  O Ministério da Educação promoverá, a partir da publicação
deste Decreto, programas específicos para a criação de cursos de graduação:

I - para formação de professores surdos e ouvintes, para a educação
infantil e anos iniciais do ensino fundamental, que viabilize a educação bilíngüe:
Libras - Língua Portuguesa como segunda língua;

II - de licenciatura em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua
Portuguesa, como segunda língua para surdos;

III - de formação em Tradução e Interpretação de Libras - Língua
Portuguesa.

Art. 12.  As instituições de educação superior, principalmente as
que ofertam cursos de Educação Especial, Pedagogia e Letras, devem
viabilizar cursos de pós-graduação para a formação de professores para o
ensino de Libras e sua interpretação, a partir de um ano da publicação deste
Decreto.

Art. 13.  O ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como
segunda língua para pessoas surdas, deve ser incluído como disciplina curricular
nos cursos de formação de professores para a educação infantil e para os anos
iniciais do ensino fundamental, de nível médio e superior, bem como nos cursos
de licenciatura em Letras com habilitação em Língua Portuguesa.

Parágrafo único.  O tema sobre a modalidade escrita da língua
portuguesa para surdos deve ser incluído como conteúdo nos cursos de
Fonoaudiologia.

Capítulo IV
DO USO E DA DIFUSÃO DA LIBRAS E DA LÍNGUA

PORTUGUESA PARA O ACESSO DAS PESSOAS SURDAS À
EDUCAÇÃO

Art. 14. As instituições federais de ensino devem garantir,
obrigatoriamente, às pessoas surdas acesso à comunicação, à informação e à
educação nos processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos curriculares
desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, desde a
educação infantil até à superior.
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§ o  Para garantir o atendimento educacional especializado e o
acesso previsto no caput, as instituições federais de ensino devem:

I -  promover cursos de formação de professores para:
a)) o ensino e uso da Libra
b)) a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa;
c)) o ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para pesso

surdas;
II - ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o ensino da

Libras e também da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos
surdos;

III - prover as escolas com:
a)) professor de Libras ou instrutor de Libra
b)) tradutor e intérprete de Libras - Língua Portugues
c)c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda líng

para pessoas surdas; e
d)) professor regente de classe com conhecimento acerca

singularidade lingüística manifestada pelos alunos surdos;
IV - garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais

de alunos surdos, desde a educação infantil, nas salas de aula e, também, em
salas de recursos, em turno contrário ao da escolarização;

V - apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras entre
professores, alunos, funcionários, direção da escola e familiares, inclusive por
meio da oferta de cursos;

VI - adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado
de segunda língua, na correção das provas escritas, valorizando o aspecto
semântico e reconhecendo a singularidade lingüística manifestada no aspecto
formal da Língua Portuguesa;

VII - desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação
de conhecimentos expressos em Libras, desde que devidamente registrados
em vídeo ou em outros meios eletrônicos e tecnológicos;

VIII - disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de
informação e comunicação, bem como recursos didáticos para apoiar a educação
de alunos surdos ou com deficiência auditiva.

§ o  O professor da educação básica, bilíngüe, aprovado em exame
de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa,
pode exercer a função de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa,
cuja função é distinta da função de professor docente.

§ o  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino
federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as
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medidas referidas neste artigo como meio de assegurar atendimento educacional
especializado aos alunos surdos ou com deficiência auditiva.

Art. 15.  Para complementar o currículo da base nacional comum, o
ensino de Libras e o ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como
segunda língua para alunos surdos, devem ser ministrados em uma perspectiva
dialógica, funcional e instrumental, como:

I - atividades ou complementação curricular específica na educação
infantil e anos iniciais do ensino fundamental; e

II - áreas de conhecimento, como disciplinas curriculares, nos anos
finais do ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior.

Art. 16.  A modalidade oral da Língua Portuguesa, na educação
básica, deve ser ofertada aos alunos surdos ou com deficiência auditiva,
preferencialmente em turno distinto ao da escolarização, por meio de ações
integradas entre as áreas da saúde e da educação, resguardado o direito de
opção da família ou do próprio aluno por essa modalidade.

Parágrafo único.  A definição de espaço para o desenvolvimento
da modalidade oral da Língua Portuguesa e a definição dos profissionais de
Fonoaudiologia para atuação com alunos da educação básica são de
competência dos órgãos que possuam estas atribuições nas unidades federadas.

Capítulo V
DA FORMAÇÃO DO TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS -

LÍNGUA PORTUGUESA

Art. 17.  A formação do tradutor e intérprete de Libras - Língua
Portuguesa deve efetivar-se por meio de curso superior de Tradução e
Interpretação, com habilitação em Libras - Língua Portuguesa.

Art. 18.  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto,
a formação de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, em nível
médio, deve ser realizada por meio de:

I - cursos de educação profissional;
II - cursos de extensão universitária; e
III - cursos de formação continuada promovidos por instituições de

ensino superior e instituições credenciadas por secretarias de educação.
Parágrafo único.  A formação de tradutor e intérprete de Libras

pode ser realizada por organizações da sociedade civil representativas da
comunidade surda, desde que o certificado seja convalidado por uma das
instituições referidas no inciso III.

Art. 19.  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto,
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caso não haja pessoas com a titulação exigida para o exercício da tradução e
interpretação de Libras - Língua Portuguesa, as instituições federais de ensino
devem incluir, em seus quadros, profissionais com o seguinte perfil:

I - profissional ouvinte, de nível superior, com competência e fluência
em Libras para realizar a interpretação das duas línguas, de maneira simultânea
e consecutiva, e com aprovação em exame de proficiência, promovido pelo
Ministério da Educação, para atuação em instituições de ensino médio e de
educação superior;

II - profissional ouvinte, de nível médio, com competência e fluência
em Libras para realizar a interpretação das duas línguas, de maneira simultânea
e consecutiva, e com aprovação em exame de proficiência, promovido pelo
Ministério da Educação, para atuação no ensino fundamental;

III - profissional surdo, com competência para realizar a interpretação
de línguas de sinais de outros países para a Libras, para atuação em cursos e
eventos.

Parágrafo único.  As instituições privadas e as públicas dos sistemas
de ensino federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar
as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos
ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação.

Art. 20.  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste
Decreto, o Ministério da Educação ou instituições de ensino superior por ele
credenciadas para essa finalidade promoverão, anualmente, exame nacional
de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa.

Parágrafo único.  O exame de proficiência em tradução e interpretação
de Libras - Língua Portuguesa deve ser realizado por banca examinadora de
amplo conhecimento dessa função, constituída por docentes surdos, lingüistas e
tradutores e intérpretes de Libras de instituições de educação superior.

Art. 21.  A partir de um ano da publicação deste Decreto, as
instituições federais de ensino da educação básica e da educação superior
devem incluir, em seus quadros, em todos os níveis, etapas e modalidades, o
tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, para viabilizar o acesso à
comunicação, à informação e à educação de alunos surdos.

§ 1  O profissional a que se refere o caput atuará:
I - nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino;
II - nas salas de aula para viabilizar o acesso dos alunos aos

conhecimentos e conteúdos curriculares, em todas as atividades didático-
pedagógicas; e

III - no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim da
instituição de ensino.
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para os alunos não usuários da Libras.
Art. 23.  As instituições federais de ensino, de educação básica e

superior, devem proporcionar aos alunos surdos os serviços de tradutor e
intérprete de Libras - Língua Portuguesa em sala de aula e em outros espaços
educacionais, bem como equipamentos e tecnologias que viabilizem o acesso à
comunicação, à informação e à educação.

§ 1   Deve ser proporcionado aos professores acesso à literatura e
informações sobre a especificidade lingüística do aluno surdo.

§ 2   As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino
federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as
medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos ou
com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação.

Capítulo VI
DA GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO DAS PESSOAS

SURDAS OU COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA

Art. 22.  As  instituições federais de ensino responsáveis pela
educação básica devem garantir a inclusão de alunos surdos ou com deficiência
auditiva, por meio da organização de:

I - escolas e classes de educação bilíngüe, abertas a alunos surdos e
ouvintes, com professores bilíngües, na educação infantil e nos anos iniciais do
ensino fundamental;

II - escolas bilíngües ou escolas comuns da rede regular de ensino,
abertas a alunos surdos e ouvintes, para os anos finais do ensino fundamental,
ensino médio ou educação profissional, com docentes das diferentes áreas do
conhecimento, cientes da singularidade lingüística dos alunos surdos, bem como
com a presença de tradutores e intérpretes de Libras - Língua Portuguesa.

§ 1   São denominadas escolas ou classes de educação bilíngüe
aquelas em que a Libras e a modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam
línguas de instrução utilizadas no desenvolvimento de todo o processo educativo.

§ 2   Os alunos têm o direito à escolarização em um turno
diferenciado ao do atendimento educacional especializado para o
desenvolvimento de complementação curricular, com utilização de equipamentos
e tecnologias de informação.

§ 3   As mudanças decorrentes da implementação dos incisos I e II
implicam a formalização, pelos pais e pelos próprios alunos, de sua opção ou
preferência pela educação sem o uso de Libras.

§ 4   O disposto no § 2o deste artigo deve ser garantido também
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§ 2   As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino
federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as
medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos ou
com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação.

Art. 24.  A programação visual dos cursos de nível médio e superior,
preferencialmente os de formação de professores, na modalidade de educação a
distância, deve dispor de sistemas de acesso à informação como janela com
tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa e subtitulação por meio do
sistema de legenda oculta, de modo a reproduzir as mensagens veiculadas às
pessoas surdas, conforme prevê o Decreto no 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

Capítulo VII
DA GARANTIA DO DIREITO À SAÚDE DAS PESSOAS SURDAS

OU COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA

Art. 25.  A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Sistema
Único de Saúde - SUS e as empresas que detêm concessão ou permissão de
serviços públicos de assistência à saúde, na perspectiva da inclusão plena das
pessoas surdas ou com deficiência auditiva em todas as esferas da vida social,
devem garantir, prioritariamente aos alunos matriculados nas redes de ensino
da educação básica, a atenção integral à sua saúde, nos diversos níveis de
complexidade e especialidades médicas, efetivando:

I - ações de prevenção e desenvolvimento de programas de saúde
auditiva;

II - tratamento clínico e atendimento especializado, respeitando as
especificidades de cada caso;

III - realização de diagnóstico, atendimento precoce e do
encaminhamento para a área de educação;

IV - seleção, adaptação e fornecimento de prótese auditiva ou aparelho
de amplificação sonora, quando indicado;

V - acompanhamento médico e fonoaudiológico e terapia
fonoaudiológica;

VI -  atendimento em reabilitação por equipe multiprofissional;
VII - atendimento fonoaudiológico às crianças, adolescentes e jovens

matriculados na educação básica, por meio de ações integradas com a área da
educação, de acordo com as necessidades terapêuticas do aluno;

VIII  - orientações à família sobre as implicações da surdez e sobre
a importância para a criança com perda auditiva ter, desde seu nascimento,
acesso à Libras e à Língua Portuguesa;
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bem como das empresas que detêm concessão e permissão de serviços públicos
federais, os serviços prestados por servidores e empregados capacitados para

 IX - atendimento às pessoas surdas ou com deficiência auditiva na
rede de serviços do SUS e das empresas que detêm concessão ou permissão
de serviços públicos de assistência à saúde, por profissionais capacitados para
o uso de Libras ou para sua tradução e interpretação;

X - apoio à capacitação e formação de profissionais da rede de
serviços do SUS para o uso de Libras e sua tradução e interpretação.

§ 1   O disposto neste artigo deve ser garantido também para os
alunos surdos ou com deficiência auditiva não usuários da Libras.

§ 2   O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual,
municipal, do Distrito Federal e as empresas privadas que detêm autorização,
concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde buscarão
implementar as medidas referidas no art. 3o da Lei no 10.436, de 2002, como
meio de assegurar, prioritariamente, aos alunos surdos ou com deficiência
auditiva matriculados nas redes de ensino da educação básica, a atenção integral
à sua saúde, nos diversos níveis de complexidade e especialidades médicas.

Capítulo VIII
DO PAPEL DO PODER PÚBLICO E DAS EMPRESAS QUE

DETÊM CONCESSÃO OU PERMISSÃO DE SERVIÇOS
PÚBLICOS, NO APOIO AO USO E DIFUSÃO DA LIBRAS

Art. 26.  A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Poder
Público, as empresas concessionárias de serviços públicos e os órgãos da
administração pública federal, direta e indireta devem garantir às pessoas surdas
o tratamento diferenciado, por meio do uso e difusão de Libras e da tradução
interpretação de Libras - Língua Portuguesa, realizados por servidores e
empregados capacitados para essa função, bem como o acesso às tecnologias
de informação, conforme prevê o Decreto no 5.296, de 2004.

§ 1   As instituições de que trata o caput devem dispor de, pelo
menos, cinco por cento de servidores, funcionários e empregados capacitados
para o uso e interpretação da Libras.

§ 2   O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual,
municipal e do Distrito Federal, e as empresas privadas que detêm concessão
ou permissão de serviços públicos buscarão implementar as medidas referidas
neste artigo como meio de assegurar às pessoas surdas ou com deficiência
auditiva o tratamento diferenciado, previsto no caput.

Art. 27.  No âmbito da administração pública federal, direta e indireta,
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utilizar a Libras e realizar a tradução e interpretação de Libras - Língua
Portuguesa estão sujeitos a padrões de controle de atendimento e a avaliação
da satisfação do usuário dos serviços públicos, sob a coordenação da Secretaria
de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em
conformidade com o Decreto no 3.507, de 13 de junho de 2000.

Parágrafo único.  Caberá à administração pública no âmbito
estadual, municipal e do Distrito Federal disciplinar, em regulamento próprio,
os padrões de controle do atendimento e avaliação da satisfação do usuário
dos serviços públicos, referido no caput.

Capítulo IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28.  Os órgãos da administração pública federal, direta e indireta,
devem incluir em seus orçamentos anuais e plurianuais dotações destinadas a
viabilizar ações previstas neste Decreto, prioritariamente as relativas à formação,
capacitação e qualificação de professores, servidores e empregados para o
uso e difusão da Libras e à realização da tradução e interpretação de Libras -
Língua Portuguesa, a partir de um ano da publicação deste Decreto.

Art. 29.  O Distrito Federal, os Estados e os Municípios, no âmbito
de suas competências, definirão os instrumentos para a efetiva implantação e
o controle do uso e difusão de Libras e de sua tradução e interpretação
referidos nos dispositivos deste Decreto.

Art. 30.  Os órgãos da administração pública estadual, municipal e
do Distrito Federal, direta e indireta, viabilizarão as ações previstas neste
Decreto com dotações específicas em seus orçamentos anuais e plurianuais,
prioritariamente as relativas à formação, capacitação e qualificação de
professores, servidores e empregados para o uso e difusão da Libras e à
realização da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, a partir
de um ano da publicação deste Decreto.

Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e 117o da
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.2005
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 DECRETO LEGISLATIVO Nº 186, DE 09 DE
JULHO DE 2008.

Aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo
Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de
março de 2007.

Art. 24. Educação
1.. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas c

deficiência à educação. Para efetivar esse direito sem discriminação e com
base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema
educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de
toda a vida, com os seguintes objetivos:

a)) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso
dignidade e auto-estima, além do fortalecimento do respeito pelos direitos
humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana;

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos
e da criatividade das pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades
físicas e intelectuais;

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma
sociedade livre.

2. Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão
que:

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema
educacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência
não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório ou do ensino
secundário, sob alegação de deficiência;

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário
inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de
condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem;

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais
sejam providenciadas;

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito
do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;

e)) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas
ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo
com a meta de inclusão plena.
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3.. Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência

possibilidade de adquirir as competências práticas e sociais necessárias de
modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual participação no
sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados Partes
tomarão medidas apropriadas, incluindo:

a)) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modo
meios e formatos de comunicação aumentativa e alternativa, e habilidades de
orientação e mobilidade, além de facilitação do apoio e aconselhamento de
pares;

b)) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção
identidade lingüística da comunidade surda;

c)) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianç
cegas, surdocegas e surdas, seja ministrada nas línguas e nos modos e meios
de comunicação mais adequados ao indivíduo e em ambientes que favoreçam
ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social.

4. A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes
tomarão medidas apropriadas para empregar professores, inclusive professores
com deficiência, habilitados para o ensino da língua de sinais e/ou do braille, e
para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos os níveis de ensino.
Essa capacitação incorporará a conscientização da deficiência e a utilização
de modos, meios e formatos apropriados de comunicação aumentativa e
alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas com
deficiência.

5.. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiênc
possam ter acesso ao ensino superior em geral, treinamento profissional de
acordo com sua vocação, educação para adultos e formação continuada, sem
discriminação e em igualdade de condições.

Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de adaptações
razoáveis para pessoas com deficiência.

DOU 10.07.2008, republicado em 20.08.2008
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Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento
Educacional Especializado na Educação Básica,
modalidade Educação Especial.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho
Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, de conformidade
com o disposto na alínea “c” do artigo 9º da Lei nº 4.024/1961, com a redação
dada pela Lei nº 9.131/1995, bem como no artigo 90, no § 1º do artigo 8º e no §
1º do artigo 9º da Lei nº 9.394/1996, considerando a Constituição Federal de
1988; a Lei nº 10.098/2000; a Lei nº 10.436/2002; a Lei nº 11.494/2007; o
Decreto nº 3.956/2001; o Decreto nº 5.296/2004; o Decreto nº 5.626/2005; o
Decreto nº 6.253/2007; o Decreto nº 6.571/2008; e o Decreto Legislativo nº
186/2008, e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 13/2009, homologado
por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU
de 24 de setembro de 2009, resolve:

Art. 1º Para a implementação do Decreto nº 6.571/2008, os sistemas
de ensino devem matricular os alunos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino
regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas
de recursos multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional
Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos.

Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplementar a
formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de
acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação
na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem.

Parágrafo único. Para fins destas Diretrizes, consideram-se recursos
de acessibilidade na educação aqueles que asseguram condições de acesso ao
currículo dos alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, promovendo a utilização
dos materiais didáticos e pedagógicos, dos espaços, dos mobiliários e equipamentos,
dos sistemas de comunicação e informação, dos transportes e dos demais serviços.

Art. 3º A Educação Especial se realiza em todos os níveis, etapas e
modalidades de ensino, tendo o AEE como parte integrante do processo
educacional.

Art. 4º Para fins destas Diretrizes, considera-se público-alvo do AEE:
I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo

prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial.
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que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor,
comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias
motoras. Incluem-se nessa definição alunos com autismo clássico, síndrome
de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses)
e transtornos invasivos sem outra especificação.

III – Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que
apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do
conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança,
psicomotora, artes e criatividade.

Art. 5º O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos
multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino regular, no
turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns,
podendo ser realizado, também, em centro de Atendimento Educacional
Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação
ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios.

Art. 6º Em casos de Atendimento Educacional Especializado em
ambiente hospitalar ou domiciliar, será ofertada aos alunos, pelo respectivo
sistema de ensino, a Educação Especial de forma complementar ou suplementar.

Art. 7º Os alunos com altas habilidades/superdotação terão suas
atividades de enriquecimento curricular desenvolvidas no âmbito de escolas
públicas de ensino regular em interface com os núcleos de atividades para
altas habilidades/superdotação e com as instituições de ensino superior e
institutos voltados ao desenvolvimento e promoção da pesquisa, das artes e
dos esportes.

Art. 8º Serão contabilizados duplamente, no âmbito do FUNDEB,
de acordo com o Decreto nº 6.571/2008, os alunos matriculados em classe
comum de ensino regular público que tiverem matrícula concomitante no AEE.

Parágrafo único. O financiamento da matrícula no AEE é
condicionado à matrícula no ensino regular da rede pública, conforme registro
no Censo Escolar/MEC/INEP do ano anterior, sendo contemplada:

a)) matrícula em classe comum e em sala de recursos multifunciona
da mesma escola pública;

b) matrícula em classe comum e em sala de recursos multifuncionais
de outra escola pública;

c) matrícula em classe comum e em centro de Atendimento
Educacional Especializado de instituição de Educação Especial pública;

d)) matrícula em classe comum e em centro d Atendimento
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confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

Art. 9º A elaboração e a execução do plano de AEE são de
competência dos professores que atuam na sala de recursos multifuncionais
ou centros de AEE, em articulação com os demais professores do ensino
regular, com a participação das famílias e em interface com os demais
serviços setoriais da saúde, da assistência social, entre outros necessários
ao atendimento.

Art. 10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve
institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organização:

I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais
didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos;

II – matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da
própria escola ou de outra escola;

III – cronograma de atendimento aos alunos;
IV – plano do AEE: identificação das necessidades educacionais

específicas dos alunos, definição dos recursos necessários e das atividades a
serem desenvolvidas;

V – professores para o exercício da docência do AEE;
VI – outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua

Brasileira de Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, principalmente
às atividades de alimentação, higiene e locomoção;

VII – redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação,
do desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos,
entre outros que maximizem o AEE.

Parágrafo único. Os profissionais referidos no inciso VI atuam com
os alunos públicoalvo da Educação Especial em todas as atividades escolares
nas quais se fizerem necessários.

Art. 11. A proposta de AEE, prevista no projeto pedagógico do centro
de Atendimento Educacional Especializado público ou privado sem fins lucrativos,
conveniado para essa finalidade, deve ser aprovada pela respectiva Secretaria
de Educação ou órgão equivalente, contemplando a organização disposta no
artigo 10 desta Resolução.

Parágrafo único. Os centros de Atendimento Educacional
Especializado devem cumprir as exigências legais estabelecidas pelo Conselho
de Educação do respectivo sistema de ensino, quanto ao seu credenciamento,
autorização de funcionamento e organização, em consonância com as
orientações preconizadas nestas Diretrizes Operacionais.

Art. 12. Para atuação no AEE, o professor deve ter formação inicial
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Educação Especial.

Art. 13. São atribuições do professor do Atendimento Educacional 
Especializado:

I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos 
pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades 
específicas dos alunos público-alvo da Educação Especial;

II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional 
Especializado, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 
pedagógicos e de acessibilidade;

III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala 
de recursos multifuncionais;

IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 
pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem 
como em outros ambientes da escola;

V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração 
de estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade;

VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e 
de acessibilidade utilizados pelo aluno;

VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar 
habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia e participação;

VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula 
comum, visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e 
de acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos 
nas atividades escolares.

Art. 14. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

CESAR CALLEGARI
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NOTA TÉCNICA – SEESP/GAB/Nº 9/2010

Data: 09 de abril de 2010

Assunto: Orientações para a Organização de Centros de Atendimento
Educacional Especializado

A organização de Centros de Atendimento Educacional Especializado
fundamenta-se nos marcos legais, políticos e pedagógicos que orientam para a
implementação de sistemas educacionais inclusivos: Decreto nº 6.949/2009,
que ratifica a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência/ONU;
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva
(2008), que estabelece diretrizes gerais da educação especial; Decreto nº 6.571/
2008, que dispõe sobre o apoio da União e a política de financiamento do
atendimento educacional especializado - AEE; Resolução CNE/CEB nº 4/2009,
que institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional
Especializado – AEE, na educação básica. De acordo com o disposto nesses
documentos:

- O poder público deve assegurar às pessoas com deficiência o acess
a um sistema educacional inclusivo em todos os níveis;

- A deficiência é um conceito em evolução, que resulta da interação
entre as pessoas com uma limitação física, intelectual ou sensorial e as barreiras
ambientais e atitudinais que impedem a sua plena e efetiva participação na
sociedade;

- Os sistemas de ensino devem garantir o acesso ao ensino regular
a oferta do atendimento educacional especializado aos alunos público alvo da
educação especial: alunos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;

- A educação especial é uma modalidade de ensino transversal aos
níveis, etapas e modalidades, que disponibiliza recursos e serviços e realiza o
atendimento educacional especializado, de forma não substitutiva à
escolarização;

- Considera-se atendimento educacional especializado o conjunto d
atividades e recursos pedagógicos e de acessibilidade organizados
institucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar à  2 formação
dos alunos público alvo da educação especial, matriculados no ensino regular;

- O atendimento educacional especializado deve ser ofertado e
salas de recursos     multifuncionais ou em centros de atendimento educacional
especializado. Portanto, a função dos centros de AEE é realizar:
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a) A oferta do atendimento educacional especializado – AEE, de
forma não substitutiva à escolarização dos alunos público alvo da educação
especial, no contraturno do ensino regular;

b) A organização e a disponibilização de recursos e serviços
pedagógicos e de acessibilidade para atendimento às necessidades educacionais
específicas destes alunos; e

c) A interface com as escolas de ensino regular, promovendo os apoios
necessários que favoreçam a participação e aprendizagem dos alunos nas
classes comuns, em igualdade de condições com os demais alunos.

O atendimento educacional especializado é realizado prioritariamente
nas salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de
ensino regular, no turno inverso da escolarização, podendo ser realizado também
em centros de atendimento educacional especializado públicos e em instituições
de caráter comunitário, confessional ou filantrópico sem fins lucrativos
conveniadas com a Secretaria de Educação, conforme art.5º da Resolução
CNE/CEB n.º 4/2009.

De acordo com o Decreto nº 6.571/2008, a União prestará apoio
técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino dos estados, dos
municípios e do Distrito Federal com a finalidade de ampliar a oferta do
atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação,
matriculados na rede pública de ensino. O artigo 6º desse Decreto altera o
art. 9º do Decreto nº 6.253/2007, estabelecendo que serão contabilizados
duplamente, para fins de distribuição dos recursos do FUNDEB, os alunos
público alvo da educação especial matriculados nas escolas públicas de
ensino regular e no atendimento educacional  especializado – AEE. O centro
de atendimento educacional especializado efetivará a matricula no AEE
dos alunos público alvo da educação especial, regularmente matriculados
na educação básica, conforme o disposto na alínea “d” do Parágrafo único
do art. 8º da Resolução CNE/CEB nº 4/2009.

As instituições de educação especial, públicas ou privadas sem fins
lucrativos conveniadas para o atendimento educacional especializado – AEE,
deverão prever a oferta desse atendimento no Projeto Político Pedagógico e
submetê-lo à aprovação da Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, conforme art. 11 da Resolução
CNE/CEB nº 4/2009.

A efetivação de convênio dependerá da análise e parecer da
Secretaria de Educação, de acordo com as demandas da rede de ensino,
atendendo as proposições pedagógicas fundamentadas na concepção da
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educação inclusiva conforme estabelecido na Política Nacional de Educação
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008).

O convênio entre a instituição especializada e a Secretaria de
Educação para a oferta do AEE pode ser efetuada sem prejuízo das parcerias
com os demais órgãos públicos responsáveis pelas políticas setoriais de saúde,
do trabalho, da assistência, efetivados para a oferta de serviços clínicos,
terapêuticos, ocupacionais, recreativos, de geração de renda mínima, entre
outros. A efetivação dos convênios com os centros de atendimento educacional
especializado poderá prever no projeto político pedagógico a parceria para a
oferta desse atendimento aos alunos de escolas urbanas, do campo, indígenas,
quilombolas, de acordo com a faixa etária, as etapas e modalidades de ensino
ofertadas de formas presencial e/ou à distância.

Para atuação como centro de atendimento educacional especializado,
este deverá ter Projeto Político Pedagógico – PPP, para a oferta de atendimento
educacional especializado complementar ou suplementar à escolarização,
regimento e autorização de funcionamento pelo Conselho de Educação.

I - Atribuições do centro de AEE:

1.. Organizar o projeto político pedagógico para o atendimen
educacional especializado, tendo como base a formação e a experiência do
corpo docente, os recursos e equipamentos específicos, o espaço físico e as
condições de acessibilidade, de que dispõe.

2.. Matricul , no centro de AEE, alunos matriculados em escolas
comuns de ensino regular, que não tenham o AEE realizado em salas de recursos
multifuncionais da própria escola ou de outra escola de ensino regular;

3.. Registr , no Censo Escolar MEC/INEP, os alunos matriculados
no centro de AEE;

4.. Ofertar AEE, de acordo com convênio estabelecido, aos alunos
público alvo da educação especial, de forma complementar as etapas e/ou
modalidades de ensino definidas no projeto político pedagógico;

5.. Construir o projeto político pedagógico - PPP considerando:
flexibilidade da organização do AEE, individual ou em pequenos grupos; a
transversalidade da educação especial nas etapas e modalidades de ensino; as
atividades a serem desenvolvidas conforme previsto no plano de AEE do aluno.

6.. Efetivar a articulação pedagógica entre os professores do cent
de AEE e os professores das salas de aula comuns do ensino regular, a fim de
promover as condições de participação e aprendizagem dos alunos;

7.. Colaborar com a rede pública de ensino na formação continua
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de professores que atuam nas classes comuns, nas salas de recursos
multifuncionais e centros de AEE; e apoiar a produção de materiais didáticos e
pedagógicos acessíveis;

8.. Estabelecer redes de apoio à formação docente, ao acesso
serviços e recursos, à inclusão profissional dos alunos, entre outros que
contribuam na elaboração de estratégias pedagógicas e de acessibilidade;

9.. Participar das ações intersetoriais realizadas entre a escola com
e os demais serviços públicos de saúde, assistência social, trabalho e outros
necessários para o desenvolvimento dos alunos.

II - Atribuições do Professor do Atendimento Educacional
Especializado:

1.. Elabor , executar e avaliar o Plano de AEE do aluno,
contemplando: a identificação das habilidades e necessidades educacionais
específicas dos alunos; a definição e a organização das estratégias, serviços e
recursos pedagógicos e de acessibilidade; o tipo de atendimento conforme as
necessidades educacionais específicas dos alunos; e o cronograma do
atendimento e a carga horária, individual ou em pequenos grupos.

2.. Implement , acompanhar e avaliar a funcionalidade e a
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade no AEE, na sala de
aula comum e demais ambientes da escola.

3. Produzir materiais didáticos e pedagógicos acessíveis, considerando
as necessidades educacionais específicas dos alunos e os desafios que este
vivencia no ensino comum, a partir dos objetivos e atividades propostas no
currículo.

4.. Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comu
visando a disponibilização dos serviços e recursos e o desenvolvimento de
atividades para a participação e aprendizagem dos alunos nas atividades
escolares.

5.5. Orientar os professores e as famílias sobre os recursos pedagógic
e de acessibilidade utilizados pelo aluno de forma a ampliar suas habilidades,
promovendo sua autonomia e participação.

6.. Desenvolver atividades d AEE, de acordo com as necessidades
educacionais específicas dos alunos, tais como: ensino da Língua Brasileira de
Sinais –Libras; ensino da Língua Portuguesa como segunda língua para alunos
com deficiência auditiva ou surdez; ensino da Informática acessível; ensino do
sistema Braille; ensino do uso do soroban; ensino das técnicas para a   orientação
e mobilidade; ensino da Comunicação Aumentativa e Alternativa - CAA; ensino
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do uso dos recursos de Tecnologia Assistiva - TA; atividades de vida autônoma
e social; atividades de enriquecimento curricular para as altas habilidades/
superdotação; e atividades para o desenvolvimento das funções mentais superiores.

III . Elaboração do Projeto Político Pedagógico do centro de AEE:

1. Informações Institucionai
1.1. Dados cadastrais do centro (da instituição pública ou da

mantenedora).
1.2. Objetivos e finalidades do centro.
1.3. Convênio firmado com o poder público para oferta do AEE:

secretaria(s) de educação, estadual, municipal ou do DF, indicando a(s)
escola(s) e o respectivo número de alunos a ser atendido, de cada rede pública
de ensino conveniada, período de duração e validade.

1.4. Ato normativo de autorização de funcionamento e data de
renovação da autorização.

1.5. Código do Censo Escolar/INEP.

2.. Diagnóstico loc
Dados da comunidade onde o centro se insere.

3.. Fundamentação legal, político e pedagógi
Referencial da legislação atualizada, da política educacional e da

concepção pedagógica que  embasam a organização proposta do AEE no
contexto do sistema educacional inclusivo.

4.. Gest
4.1. Existência de cargos de direção, coordenação pedagógica,

conselhos deliberativos; forma de escolha dos integrantes dos cargos e dos
representantes dos conselhos.

4.2. Corpo docente e respectiva formação:
Número geral de docentes do centro; número de professores que

exercem a função docente no AEE; formação inicial para o exercício da
docência (normal de nível médio, licenciatura); formação  específica do
professores para o AEE (aperfeiçoamento, graduação, pós-graduação); carga
horária dos professores; vínculo de trabalho (servidor público, contratado pela
instituição, servidor público cedido, outro).

4.3. Competência do professor no desenvolvimento do AEE e na
interface com os professores do ensino regular.
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4.4. Profissionais do centro não docentes:
Número de profissionais que não exercem a função docente;

formação desses profissionais; carga horária; função exercida no centro
(administrativa; apoio nas atividades de higiene e alimentação; tradutor
intérprete; guia intérprete; outras); o vínculo de trabalho (servidor público;
contratado pela instituição; servidor cedido; outros).
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5. Matrículas no AEE por faixa etária e por etapa ou
modalidade do ensino regular
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6.. Matrículas n AEE por categorias do Censo Escolar MEC/
INEP e por etapa ou modalidade do ensino regular



190

N
ot

a 
Té

cn
ic

a 
- S

EE
SP

/G
A

B
/N

º 9
/2

01
0



191

N
ot

a 
Té

cn
ic

a 
- S

EE
SP

/G
A

B
/N

º 9
/2

01
0

7.. Organização e Prática Pedagógi
7.1. Atividades do Atendimento Educacional Especializado – AEE:
Descrição do conjunto de atividades, recursos pedagógicos e de

acessibilidade organizados institucionalmente, prestados de forma complementar
ou suplementar à formação dos alunos público alvo da educação especial,
matriculados no ensino regular.

7.2 Articulação do centro de AEE com a escola regular:
Identificação das escolas de ensino regular cujos alunos são atendidos

pelo centro; o número de alunos de cada escola matriculados no AEE do centro;
as formas de articulação entre o centro e os gestores dessas escolas.

7.3 Organização do atendimento educacional especializado no centro
de AEE:

Identificação dos alunos a serem atendidos no centro; previsão de
atendimentos individual ou em pequenos grupos, conforme necessidades
educacionais especificas dos alunos; periodicidade, carga horária e atividades
do atendimento educacional especializado, conforme constante do Plano de
AEE do alunos e registro no Censo Escolar MEC/INEP.

8.. Outras atividades do cen o de AEE:
Existência de proposta de formação continuada de professores da

rede de ensino: cursos de extensão que oferta (carga horária, ementa, corpo
docente, cronograma, modalidade presencial ou à distância, número de vagas,
parceria com instituição de educação superior, outras).

9.. Infra-estrutura do cen o de AEE:
Descrição do espaço físico: número de salas para o AEE, sala de

professores, biblioteca, refeitório, sanitários, outras; dos mobiliários; dos
equipamentos e dos recursos específicos para o AEE.

10. Acessibilidade do centro AEE:
Descrição das condições de acessibilidade do centro: arquitetônica

(banheiros e vias de acesso, sinalização táctil, sonora e visual); pedagógica
(materiais didáticos e pedagógicos acessíveis e recursos de TA
disponibilizados); e nas comunicações e informações (CAA, Libras, Braille,
Libras táctil, tadoma, informática acessível, texto ampliado, relevo e outros);
nos mobiliários; e no transporte.

11. Avaliação do AEE
Relatório da avaliação do desenvolvimento dos alunos nas
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atividades do AEE, do acompanhamento do processo de escolarização dos
alunos nas classes comuns e da interface com os professores das escolas
de ensino regular.
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DECRETO Nº 7.611, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011.

Dispõe sobre a educação especial, o atendimento
educacional especializado e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art. 208, inciso III, da Constituição, arts. 58 a 60 da Lei no
9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 9o, § 2o, da Lei no 11.494, de 20 de
junho de 2007, art. 24 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, aprovados por meio do Decreto
Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, com status de emenda constitucional,
e promulgados pelo Decreto no 6.949, de 25 de agosto de 2009,

DECRETA:
Art.  1º O dever do Estado com a educação das pessoas público-

alvo da educação especial será efetivado de acordo com as seguintes diretrizes:
I  -  garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis,

sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades;
II  -  aprendizado ao longo de toda a vida;
III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de

deficiência;
IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório,

asseguradas adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais;
V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional

geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;
VI - adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em

ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo
com a meta de inclusão plena;

VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede regular
de ensino; e

VIII  -  apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições
privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em
educação especial.

§ 1º Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da educação
especial as pessoas com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento
e com altas habilidades ou superdotação.

§ 2º No caso dos estudantes surdos e com deficiência auditiva serão
observadas as diretrizes e princípios dispostos no Decreto no 5.626, de 22 de
dezembro de 2005.
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Art.  2º A educação especial deve garantir os serviços de apoio
especializado voltado a eliminar as barreiras que possam obstruir o processo
de escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

§ 1  Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão
denominados atendimento educacional especializado, compreendido como o
conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados
institucional e continuamente, prestado das seguintes formas:

I - complementar à formação dos estudantes com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no
tempo e na frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou

II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou
superdotação.

§ 2  O atendimento educacional especializado deve integrar a
proposta pedagógica da escola, envolver a participação da família para garantir
pleno acesso e participação dos estudantes, atender às necessidades específicas
das pessoas público-alvo da educação especial, e ser realizado em articulação
com as demais políticas públicas.

Art.  3º São objetivos do atendimento educacional especializado:
I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino

regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as
necessidades individuais dos estudantes;

II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no
ensino regular;

III -  fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos
que eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e

IV  -  assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais
níveis, etapas e modalidades de ensino.

Art. 4º O Poder Público estimulará o acesso ao atendimento
educacional especializado de forma complementar ou suplementar ao ensino
regular, assegurando a dupla matrícula nos termos do art. 9º-A do Decreto no
6.253, de 13 de novembro de 2007.

Art. 5° A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas
públicos de ensino dos Estados, Municípios e Distrito Federal, e a instituições
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com a finalidade
de ampliar a oferta do atendimento educacional especializado aos estudantes
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, matriculados na rede pública de ensino regular.

§ 1º As instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem
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fins lucrativos de que trata o caput devem ter atuação na educação especial e
serem conveniadas com o Poder Executivo do ente federativo competente.

§ 2º O apoio técnico e financeiro de que trata o caput contemplará
as seguintes ações:

I - aprimoramento do atendimento educacional especializado já
ofertado;

II - implantação de salas de recursos multifuncionais;
III - formação continuada de professores, inclusive para o

desenvolvimento da educação bilíngue para estudantes surdos ou com deficiência
auditiva e do ensino do Braile para estudantes cegos ou com baixa visão;

IV - formação de gestores, educadores e demais profissionais da
escola para a educação na perspectiva da educação inclusiva, particularmente
na aprendizagem, na participação e na criação de vínculos interpessoais;

V - adequação arquitetônica de prédios escolares para acessibilidade;
VI - elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais

para a acessibilidade; e
VII - estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições

federais de educação superior.
§ 3º As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de

equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do
atendimento educacional especializado.

§ 4º A produção e a distribuição de recursos educacionais para a
acessibilidade e aprendizagem incluem materiais didáticos e paradidáticos em
Braille, áudio e Língua Brasileira de Sinais  -  LIBRAS, laptops com sintetizador
de voz, softwares para comunicação alternativa e outras ajudas técnicas que
possibilitam o acesso ao currículo.

§ 5º Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de
educação superior visam eliminar barreiras físicas, de comunicação e de
informação que restringem a participação e o desenvolvimento acadêmico e
social de estudantes com deficiência.

Art. 6º O Ministério da Educação disciplinará os requisitos, as
condições de participação e os procedimentos para apresentação de demandas
para apoio técnico e financeiro direcionado ao atendimento educacional
especializado.

Art. 7º O Ministério da Educação realizará o acompanhamento e o
monitoramento do acesso à escola por parte dos beneficiários do benefício de
prestação continuada, em colaboração com o Ministério da Saúde, o Ministério
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a Secretaria de Direitos
Humanos da Presidência da República.
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República.

DILMA  ROUSSEFF
Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.11.2011 e republicado em 
18.11.2011 - Edição extra

Art. 8º O Decreto no 6.253, de 2007, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art.  9º-A. Para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB,
será admitida a dupla matrícula dos estudantes da educação regular da rede
pública que recebem atendimento educacional especializado.

§ 1º A dupla matrícula implica o cômputo do estudante tanto na
educação regular da rede pública, quanto no atendimento educacional
especializado.

§ 2º O atendimento educacional especializado aos estudantes da
rede pública de ensino regular poderá ser oferecido pelos sistemas públicos
de ensino ou por instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas
sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educação especial,
conveniadas com o Poder Executivo competente, sem prejuízo do disposto
no art. 14.” (NR)

“Art. 14. Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos do
FUNDEB, o cômputo das matrículas efetivadas na educação especial oferecida
por instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos,
com atuação exclusiva na educação especial, conveniadas com o Poder
Executivo competente.

§ 1º Serão consideradas, para a educação especial, as matrículas na
rede regular de ensino, em classes comuns ou em classes especiais de escolas
regulares, e em escolas especiais ou especializadas.

§ 2º O credenciamento perante o órgão competente do sistema
de ensino, na forma do  art. 10, inciso IV e parágrafo único, e art. 11,
inciso IV, da Lei no 9.394, de 1996, depende de aprovação de projeto
pedagógico.” (NR)

Art. 9º As despesas decorrentes da execução das disposições
constantes deste Decreto correrão por conta das dotações próprias consignadas
ao Ministério da Educação.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art.  11. Fica revogado o Decreto no 6.571, de 17 de setembro de 2008.
Brasília, 17 de novembro de 2011; 190o da Independência e 123o da
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Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e
altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para
sua consecução.

§ 1   Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno
do espectro autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma
dos seguintes incisos I ou II:

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação
e da interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação
verbal e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade
social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de
desenvolvimento;

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e
atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados
ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e
padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.

§ 2   A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada
pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais.

Art. 2º  São diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista:

I - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas
e no atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista;

II - a participação da comunidade na formulação de políticas públicas
voltadas para as pessoas com transtorno do espectro autista e o controle social
da sua implantação, acompanhamento e avaliação;

III - a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com
transtorno do espectro autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento
multiprofissional e o acesso a medicamentos e nutrientes;

IV - (VETADO);
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com transtorno do espectro autista incluída nas classes comuns de ensino 
regular, nos termos do inciso IV do art. 2o, terá direito a acompanhante 
especializado.

Art. 4º  A pessoa com transtorno do espectro autista não será 
submetida a tratamento desumano ou degradante, não será privada de sua 
liberdade ou do convívio familiar nem sofrerá discriminação por motivo da 
deficiência.

V - o estímulo à inserção da pessoa com transtorno do espectro
autista no mercado de trabalho, observadas as peculiaridades da deficiência e
as disposições da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e
do Adolescente);

VI - a responsabilidade do poder público quanto à informação pública
relativa ao transtorno e suas implicações;

VII - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais
especializados no atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista,
bem como a pais e responsáveis;

VIII - o estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estudos
epidemiológicos tendentes a dimensionar a magnitude e as características do
problema relativo ao transtorno do espectro autista no País.

Parágrafo único.  Para cumprimento das diretrizes de que trata
este artigo, o poder público poderá firmar contrato de direito público ou convênio
com pessoas jurídicas de direito privado.

Art. 3º  São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:
I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento

da personalidade, a segurança e o lazer;
II - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;
III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção

integral às suas necessidades de saúde, incluindo:
a)) o diagnóstico precoce, ainda que não definitiv
b)b) o atendimento multiprofissiona
c)) a nutrição adequada e a terapia nutriciona
d)) os medicamento
e)) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratament
IV - o acesso:
a)) à educação e ao ensino profissionalizant
b)) à moradia, inclusive à residência protegid
c)) ao mercado de trabalh
d)) à previdência social e à assistência socia
Parágrafo único.  Em casos de comprovada necessidade, a pessoa
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em unidades especializadas, observar-se-á o que dispõe o art. 4o da Lei no
10.216, de 6 de abril de 2001.

Art. 5º  A pessoa com transtorno do espectro autista não será impedida
de participar de planos privados de assistência à saúde em razão de sua condição
de pessoa com deficiência, conforme dispõe o art. 14 da Lei no 9.656, de 3 de
junho de 1998.

Art. 6º (VETADO).
Art. 7º  O gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a

matrícula de aluno com transtorno do espectro autista, ou qualquer outro tipo
de deficiência, será punido com multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários-mínimos.

§ 1º  Em caso de reincidência, apurada por processo administrativo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, haverá a perda do cargo.

§ 2º (VETADO).
Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  27  de dezembro de 2012; 191o da Independência e 124o da
República.

DILMA ROUSSEFF
José Henrique Paim Fernandes

Miriam Belchior

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.12.2012
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RESOLUÇÃO Nº 82, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1998.

Dispõe sobre a autorização, a título precário, para o
transporte de passageiros em veículos de carga.

O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, usando da
competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, e
conforme o Decreto nº 2.327, de 23 de setembro de 1997, que trata da
coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, resolve:

Art. 1º O transporte de passageiros em veículos de carga,
remunerado ou não, poderá ser autorizado eventualmente e a título precário,
desde que atenda aos requisitos estabelecidos nesta Resolução.

Art. 2º Este transporte só poderá ser autorizado entre localidades de
origem e destino que estiverem situados em um mesmo município, municípios
limítrofes, municípios de um mesmo Estado, quando não houver linha regular
de ônibus ou as linhas existentes não forem suficientes para suprir as
necessidades daquelas comunidades.

§ 1º A autorização de transporte será concedida para uma ou mais
viagens, desde que não ultrapasse a validade do Certificado de Registro e
Licenciamento do Veículo-CRLV.

§ 2º Excetua-se do estabelecido neste artigo, a concessão de
autorização de trânsito entre localidades de origem e destino fora dos limites
de jurisdição do município, nos seguintes casos:

I - migrações internas, desde que o veículo seja de propriedade dos
migrantes;

II - migrações internas decorrentes de assentamento agrícolas de
responsabilidade do Governo;

III - viagens por motivos religiosos, quando não houver condições de
atendimento por transporte de ônibus;

IV -  t ransporte de pessoas vinculadas a  obras e/ou
empreendimentos agroindustriais, enquanto durar a execução dessas obras
ou empreendimentos;

V - atendimento das necessidades de execução, manutenção ou
conservação de serviços oficiais de utilidade pública.

§ 3º Nos casos dos incisos I, II e III do parágrafo anterior, a autorização
será concedida para cada viagem, e, nos casos dos incisos IV e V, será
concedida por período de tempo a ser estabelecido pela autoridade competente,
não podendo ultrapassar o prazo de um ano.
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Art. 3º  São condições mínimas para concessão de autorização que
os veículos estejam adaptados com:

I - bancos com encosto, fixados na estrutura da carroceria;
II - carroceria, com guardas altas em todo o seu perímetro, em

material de boa qualidade e resistência estrutural ;
III - cobertura com estrutura em material de resistência adequada;
Parágrafo único: Os veículos referidos neste artigo só poderão ser

utilizados após vistoria da autoridade competente para conceder a autorização
de trânsito.

Art. 4º Satisfeitos os requisitos enumerados no artigo anterior, a
autoridade competente estabelecerá no documento de autorização as condições
de higiene e segurança, definindo os seguintes elementos técnicos:

I - o número de passageiros (lotação) a ser transportado;
II - o local de origem e de destino do transporte;
III - o itinerário a ser percorrido;
IV - o prazo de validade da autorização.
Art. 5º  O número máximo de pessoas admitidas no transporte será

calculado na base de 35dm2 (trinta e cinco decímetros quadrados) do espaço
útil da carroceria por pessoa, incluindo-se o encarregado da cobrança de
passagem e atendimento aos passageiros.

Art. 6º Para o transporte de passageiros em veículos de carga
não poderão ser util izados os denominados “basculantes” e os
“boiadeiros”.

Art. 7º  As autoridades com circunscrição sobre as vias a serem
utilizadas no percurso pretendido são competentes para autorizar, permitir e
fiscalizar esse transporte, por meio de seus órgãos próprios.

Art. 8º Pela inobservância ao disposto nesta Resolução, fica o
proprietário, ou o condutor do veículo, conforme o caso, sujeito às penalidades
aplicáveis simultâneas ou cumulativamente, e independentemente das demais
infrações previstas na legislação de trânsito.

Art. 9º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10.  Fica revogada a Resolução n0 683/87 – CONTRAN.

Ministério da Justiça
Ministério dos Transportes

Ministério da Ciência e Tecnologia
Ministério do Exército

Ministério da Educação e do Desporto
Ministério do Meio-Ambiente, Recursos Hídricos e da Amazônia Legal

Ministério da Saúde



203

R
es

ol
uç

ão
 C

N
E/

C
EB

 n
º 1

, d
e 

3 
de

 a
br

il 
de

 2
00

2.
(*

)
RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 1, DE 3 DE ABRIL

DE 2002.(*)

Institui Diretrizes Operacionais para a Educação
Básica nas Escolas do Campo.

O Presidente da Câmara da Educação Básica, reconhecido o
modo próprio de vida social e o de utilização do espaço do campo como
fundamentais, em sua diversidade, para a constituição da identidade da população
rural e de sua inserção cidadã na definição dos rumos da sociedade brasileira,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 -LDB,
na Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e na Lei nº 10.172, de 9 de janeiro
de 2001, que aprova o Plano Nacional de Educação, e no Parecer CNE/CEB
36/2001, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 12 de
março de 2002, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Operacionais para
a Educação Básica nas escolas do campo a serem observadas nos projetos
das instituições que integram os diversos sistemas de ensino.

Art. 2º Estas Diretrizes, com base na legislação educacional,
constituem um conjunto de princípios e de procedimentos que visam adequar o
projeto institucional das escolas do campo às Diretrizes Curriculares Nacionais
para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e Médio, a Educação de Jovens
e Adultos, a Educação Especial, a Educação Indígena, a Educação Profissional
de Nível Técnico e a Formação de Professores em Nível Médio na modalidade
Normal.

Parágrafo único. A identidade da escola do campo é definida pela
sua vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na
temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que
sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e nos
movimentos sociais em defesa de projetos que associem as soluções exigidas
por essas questões à qualidade social da vida coletiva no país.

Art. 3º O Poder Público, considerando a magnitude da importância
da educação escolar para o exercício da cidadania plena e para o
desenvolvimento de um país cujo paradigma tenha como referências a justiça
social, a solidariedade e o diálogo entre todos, independente de sua inserção
em áreas urbanas ou rurais, deverá garantir a universalização do acesso da
população do campo à Educação Básica e à Educação Profissional de Nível
Técnico.
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Art. 8° As parcerias estabelecidas visando ao desenvolvimento de 
experiências de escolarização básica e de educação profissiona l, sem prejuízo

Art. 4° O projeto institucional das escolas do campo, expressão
do trabalho compartilhado de todos os setores comprometidos com a
universalização da educação escolar com qualidade social, constituir-se-
á num espaço público de investigação e articulação de experiências e
estudos direcionados para o mundo do trabalho, bem como para o
desenvolvimento social, economicamente justo e ecologicamente
sustentável.

Art. 5º As propostas pedagógicas das escolas do campo, respeitadas
as diferenças e o direito à igualdade e cumprindo imediata e plenamente o
estabelecido nos artigos 23, 26 e 28 da Lei 9.394, de 1996, contemplarão a
diversidade do campo em todos os seus aspectos: sociais, culturais, políticos,
econômicos, de gênero, geração e etnia.

Parágrafo único. Para observância do estabelecido neste artigo, as
propostas pedagógicas das escolas do campo, elaboradas no âmbito da
autonomia dessas instituições, serão desenvolvidas e avaliadas sob a orientação
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica e Educação
Profissional de Nível Técnico.

Art. 6º O Poder Público, no cumprimento das suas responsabilidades
com o atendimento escolar e à luz da diretriz legal do regime de colaboração
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, proporcionará
Educação Infantil e Ensino Fundamental nas comunidades rurais, inclusive para
aqueles que não o concluíram na idade prevista, cabendo em especial aos
Estados garantir as condições necessárias para o acesso ao Ensino Médio e à
Educação Profissional de Nível Técnico.

Art. 7º É de responsabilidade dos respectivos sistemas de ensino,
através de seus órgãos normativos, regulamentar as estratégias específicas de
atendimento escolar do campo e a flexibilização da organização do calendário
escolar, salvaguardando, nos diversos espaços pedagógicos e tempos de
aprendizagem, os princípios da política de igualdade.

§ 1  O ano letivo, observado o disposto nos artigos 23, 24 e 28 da
LDB, poderá ser estruturado independente do ano civil.

§ 2° As atividades constantes das propostas pedagógicas das escolas,
preservadas as finalidades de cada etapa da educação básica e da modalidade
de ensino prevista, poderão ser organizadas e desenvolvidas em diferentes
espaços pedagógicos, sempre que o exercício do direito à educação escolar e
o desenvolvimento da capacidade dos alunos de aprender e de continua
aprendendo assim o exigirem.



205

R
es

ol
uç

ão
 C

N
E/

C
EB

 n
º 1

, d
e 

3 
de

 a
br

il 
de

 2
00

2.
(*

)
de outras exigências que poderão ser acrescidas pelos respectivos sistemas de
ensino, observarão:

I - articulação entre a proposta pedagógica da instituição e as Diretrizes
Curriculares Nacionais para a respectiva etapa da Educação Básica ou
Profissional;

II - direcionamento das atividades curriculares e pedagógicas para
um projeto de desenvolvimento sustentável;

III - avaliação institucional da proposta e de seus impactos sobre a
qualidade da vida individual e coletiva;

IV - controle social da qualidade da educação escolar, mediante a
efetiva participação da comunidade do campo.

Art. 9º As demandas provenientes dos movimentos sociais
poderão subsidiar  os componentes estruturantes das polí t icas
educacionais, respeitado o direito à educação escolar, nos termos da
legislação vigente.

Art. 10. O projeto institucional das escolas do campo, considerado o
estabelecido no artigo 14 da LDB, garantirá a gestão democrática, constituindo
mecanismos que possibilitem estabelecer relações entre a escola, a comunidade
local, os movimentos sociais, os órgãos normativos do sistema de ensino e os
demais setores da sociedade.

Art. 11. Os mecanismos de gestão democrática, tendo como
perspectiva o exercício do poder nos termos do disposto no parágrafo 1º do
artigo 1º da Carta Magna, contribuirão diretamente:

I - para a consolidação da autonomia das escolas e o fortalecimento
dos conselhos que propugnam por um projeto de desenvolvimento que torne
possível à população do campo viver com dignidade;

II - para a abordagem solidária e coletiva dos problemas do campo,
estimulando a autogestão no processo de elaboração, desenvolvimento e
avaliação das propostas pedagógicas das instituições de ensino.

Art. 12. O exercício da docência na Educação Básica, cumprindo o
estabelecido nos artigos 12, 13, 61 e 62 da LDB e nas Resoluções 3/1997 e 2/
1999, da Câmara da Educação Básica, assim como os Pareceres 9/2002, 27/
2002 e 28/2002 e as Resoluções 1/2002 e 2/2002 do Pleno do Conselho Nacional
de Educação, a respeito da formação de professores em nível superior para a
Educação Básica, prevê a formação inicial em curso de licenciatura,
estabelecendo como qualificação mínima, para a docência na Educação Infantil
e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, o curso de formação de professores
em Nível Médio, na modalidade Normal.

Parágrafo único. Os sistemas de ensino, de acordo com o artigo
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67 da LDB desenvolverão políticas de formação inicial e continuada, 
habilitando todos os professores leigos e promovendo o aperfeiçoamento 
permanente dos docentes.

Art. 13. Os sistemas de ensino, além dos princípios e diretrizes que 
orientam a Educação Básica no país, observarão, no processo de normatização 
complementar da formação de professores para o exercício da docência nas 
escolas do campo, os seguintes componentes:

I - estudos a respeito da diversidade e o efetivo protagonismo das 
crianças, dos jovens e dos adultos do campo na construção da qualidade social 
da vida individual e coletiva, da região, do país e do mundo;

II - propostas pedagógicas que valorizem, na organização do ensino, 
a diversidade cultural e os processos de interação e transformação do campo, 
a gestão democrática, o acesso ao avanço científico e tecnológico e respectivas 
contribuições para a melhoria das condições de vida e a fidelidade aos princípios 
éticos que norteiam a convivência solidária e colaborativa nas sociedades 
democráticas.

Art. 14. O financiamento da educação nas escolas do campo, tendo 
em vista o que determina a Constituição Federal, no artigo 212 e no artigo 60 
dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, a LDB, nos artigos 68, 
69, 70 e 71, e a regulamentação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – Lei 9.424, de 1996, 
será assegurado mediante cumprimento da legislação a respeito do 
financiamento da educação escolar no Brasil.

Art. 15. No cumprimento do disposto no § 2º, do art. 2º, da Lei 
9.424, de 1996, que determina a diferenciação do custo-aluno com vistas ao 
financiamento da educação escolar nas escolas do campo, o Poder Público 
levará em consideração:

I - as responsabilidades próprias da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios com o atendimento escolar em todas as etapas e 
modalidades da Educação Básica, contemplada a variação na densidade 
demográfica e na relação professor/aluno;

II - as especificidades do campo, observadas no atendimento 
das exigências de materiais didáticos, equipamentos, laboratórios e 
condições de deslocamento dos alunos e professores apenas quando o 
atendimento escolar não puder ser assegurado diretamente nas  
comunidades rurais;

III - remuneração digna, inclusão nos planos de carreira e 
institucionalização de programas de formação continuada para os profissionais da 
educação que propiciem, no mínimo, o disposto nos artigos 13, 61, 62 e 67 da LDB.
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Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO
Presidente da Câmara de Educação Básica
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RESOLUÇÃO Nº 2, DE 28 DE ABRIL DE 2008.

Estabelece diretrizes complementares, normas e
princípios para o  desenvolvimento de políticas
públicas de atendimento da Educação Básica do
Campo.

A Presidenta da Câmara de Educação Básica do Conselho
Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais e de conformidade
com o disposto na alínea “c” do § 1º do art. 9º da Lei nº 4.024/1961, com a
redação dada pela Lei nº 9.131/1995, com fundamento no Parecer CNE/CEB
nº 23/2007, reexaminado pelo Parecer CNE/CEB nº 3/2008, homologado por
despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de
11/4/2008, resolve:

Art. 1º A Educação do Campo compreende a Educação Básica em
suas etapas de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação
Profissional Técnica de nível médio integrada com o Ensino Médio e destina-
se ao atendimento às populações rurais em suas mais variadas formas de
produção da vida - agricultores familiares, extrativistas, pescadores artesanais,
ribeirinhos, assentados e acampados da Reforma Agrária, quilombolas, caiçaras,
indígenas e outros.

§ 1º A Educação do Campo, de responsabilidade dos Entes Federados,
que deverão estabelecer formas de colaboração em seu planejamento e
execução, terá como objetivos a universalização do acesso, da permanência e
do sucesso escolar com qualidade em todo o nível da Educação Básica.

§ 2  A Educação do Campo será regulamentada e oferecida pelos
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, nos respectivos âmbitos de
atuação prioritária.

§ 3º A Educação do Campo será desenvolvida, preferentemente,
pelo ensino regular.

§ 4º A Educação do Campo deverá atender, mediante procedimentos
adequados, na modalidade da Educação de Jovens e Adultos, as populações
rurais que não tiveram acesso ou não concluíram seus estudos, no Ensino
Fundamental ou no Ensino Médio, em idade própria.

§ 5º Os sistemas de ensino adotarão providências para que as crianças
e os jovens portadores de necessidades especiais, objeto da modalidade de
Educação Especial, residentes no campo, também tenham acesso à Educação
Básica, preferentemente em escolas comuns da rede de ensino regular.
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Art. 2º Os sistemas de ensino adotarão medidas que assegurem o
cumprimento do artigo 6º da Resolução CNE/CEB nº 1/2002, quanto aos deveres
dos Poderes Públicos na oferta de Educação Básica às comunidades rurais.

Parágrafo único. A garantia a que se refere o caput, sempre que
necessário e adequado à melhoria da qualidade do ensino, deverá ser feita em
regime de colaboração entre os Estados e seus Municípios ou mediante
consórcios municipais.

Art. 3º A Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental
serão sempre oferecidos nas próprias comunidades rurais, evitando-se os
processos de nucleação de escolas e de deslocamento das crianças.

§ 1  Os cincos anos iniciais do Ensino Fundamental,
excepcionalmente, poderão ser oferecidos em escolas nucleadas, com
deslocamento intracampo dos alunos, cabendo aos sistemas estaduais e
municipais estabelecer o tempo máximo dos alunos em deslocamento a partir
de suas realidades.

§ 2º Em nenhuma hipótese serão agrupadas em uma mesma turma
crianças de Educação Infantil com crianças do Ensino Fundamental.

Art. 4º Quando os anos iniciais do Ensino Fundamental não puderem
ser oferecidos nas próprias comunidades das crianças, a nucleação rural levará
em conta a participação das comunidades interessadas na definição do local,
bem como as possibilidades de percurso a pé pelos alunos na menor distância
a ser percorrida. Parágrafo único. Quando se fizer necessária a adoção do
transporte escolar, devem ser considerados o menor tempo possível no percurso
residência-escola e a garantia de transporte das crianças do campo para o
campo.

Art. 5º Para os anos finais do Ensino Fundamental e para o Ensino
Médio, integrado ou não à Educação Profissional Técnica, a nucleação rural
poderá constituir-se em melhor solução, mas deverá considerar o processo de
diálogo com as comunidades atendidas, respeitados seus valores e sua cultura.

§ 1º Sempre que possível, o deslocamento dos alunos, como previsto
no caput, deverá ser feito do campo para o campo, evitandose, ao máximo, o
deslocamento do campo para a cidade. § 2º Para que o disposto neste artigo
seja cumprido, deverão ser estabelecidas regras para o regime de colaboração
entre os Estados e seus Municípios ou entre Municípios consorciados.

Art. 6º A oferta de Educação de Jovens e Adultos também deve
considerar que os deslocamentos sejam feitos nas menores distâncias possíveis,
preservado o princípio intracampo.

Art. 7º A Educação do Campo deverá oferecer sempre o
indispensável apoio pedagógico aos alunos, incluindo condições infra-estruturais
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adequadas, bem como materiais e livros didáticos, equipamentos, laboratórios,
biblioteca e áreas de lazer e desporto, em conformidade com a realidade local
e as diversidades dos povos do campo, com atendimento ao art. 5º das Diretrizes
Operacionais para a Educação Básica nas escolas do campo.

§ 1  A organização e o funcionamento das escolas do campo
respeitarão as diferenças entre as populações atendidas quanto à sua atividade
econômica, seu estilo de vida, sua cultura e suas tradições. § 2º A admissão e
a formação inicial e continuada dos professores e do pessoal de magistério de
apoio ao trabalho docente deverão considerar sempre a formação pedagógica
apropriada à Educação do Campo e às oportunidades de atualização e
aperfeiçoamento com os profissionais comprometidos com suas especificidades.

Art. 8º O transporte escolar, quando necessário e indispensável,
deverá ser cumprido de acordo com as normas do Código Nacional de Trânsito
quanto aos veículos utilizados. § 1º Os contratos de transporte escolar observarão
os artigos 137, 138 e 139 do referido Código.

§ 2º O eventual transporte de crianças e jovens portadores de
necessidades especiais, em suas próprias comunidades ou quando houver
necessidade de deslocamento para a nucleação, deverá adaptar-se às condições
desses alunos, conforme leis específicas. § 3º Admitindo o princípio de que a
responsabilidade pelo transporte escolar de alunos da rede municipal seja dos
próprios Municípios e de alunos da rede estadual seja dos próprios Estados, o
regime de colaboração entre os entes federados far-se-á em conformidade
com a Lei nº 10.709/2003 e deverá prever que, em determinadas circunstâncias
de racionalidade e de economicidade, os veículos pertencentes ou contratados
pelos Municípios também transportem alunos da rede estadual e vice-versa.

Art. 9º A oferta de Educação do Campo com padrões mínimos de
qualidade estará sempre subordinada ao cumprimento da legislação educacional
e das Diretrizes Operacionais enumeradas na Resolução CNE/CEB nº 1/2002.

Art. 10. O planejamento da Educação do Campo, oferecida em
escolas da comunidade, multisseriadas ou não, e quando a nucleação rural for
considerada, para os anos do Ensino Fundamental ou para o Ensino Médio ou
Educação Profissional Técnica de nível médio integrada com o Ensino Médio,
considerará sempre as distâncias de deslocamento, as condições de estradas e
vias, o estado de conservação dos veículos utilizados e sua idade de uso, a
melhor localização e as melhores possibilidades de trabalho pedagógico com
padrão de qualidade.

§ 1º É indispensável que o planejamento de que trata o caput seja
feito em comum com as comunidades e em regime de colaboração, Estado/
Município ou Município/Município consorciados. § 2º As escolas multisseriadas,
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para atingirem o padrão de qualidade definido em nível nacional, necessitam de
professores com formação pedagógica, inicial e continuada, instalações físicas
e equipamentos adequados, materiais didáticos apropriados e supervisão
pedagógica permanente.

Art. 11. O reconhecimento de que o desenvolvimento rural deve ser
integrado, constituindo-se a Educação do Campo em seu eixo integrador,
recomenda que os Entes Federados - União, Estados, Distrito Federal e
Municípios - trabalhem no sentido de articular as ações de diferentes setores
que participam desse desenvolvimento, especialmente os Municípios, dada a
sua condição de estarem mais próximos dos locais em que residem as populações
rurais.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
ficando ratificadas as Diretrizes Operacionais instituídas pela Resolução CNE/
CEB nº 1/2002 e revogadas as disposições em contrário.

CLÉLIA BRANDÃO ALVARENGA CRAVEIRO



PROJETO
NA ESCOLA, COM RESPEITO

DIREITOS HUMANOS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
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PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM
DIREITOS HUMANOS

INTRODUÇÃO

A Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das
Nações Unidas (ONU), de 1948, desencadeou um processo de mudança no
comportamento social e a produção de instrumentos e mecanismos internacionais
de direitos humanos que foram incorporados ao ordenamento jurídico dos países
signatários. Esse processo resultou na base dos atuais sistemas global e regionais
de proteção dos direitos humanos. Em contraposição, o quadro contemporâneo
apresenta uma série de aspectos inquietantes no que se refere às violações de
direitos humanos, tanto no campo dos direitos civis e políticos, quanto na esfera
dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais. Além do recrudescimento
da violência, tem-se observado o agravamento na degradação da biosfera, a
generalização dos conflitos, o crescimento da intolerância étnico-racial, religiosa,
cultural, geracional, territorial, físico-individual, de gênero, de orientação sexual,
de nacionalidade, de opção política, dentre outras, mesmo em sociedades
consideradas historicamente mais tolerantes, como revelam as barreiras e
discriminações a imigrantes, refugiados e asilados em todo o mundo. Há, portanto,
um claro descompasso entre os indiscutíveis avanços no plano jurídico-institucional
e a realidade concreta da efetivação dos direitos.

O processo de globalização, entendido como novo e complexo
momento das relações entre nações e povos, tem resultado na concentração
da riqueza, beneficiando apenas um terço da humanidade, em prejuízo,
especialmente, dos habitantes dos países do Sul, onde se aprofundam a
desigualdade e a exclusão social, o que compromete a justiça distributiva e a
paz. Paradoxalmente, abriram-se novas oportunidades para o reconhecimento
dos direitos humanos pelos diversos atores políticos. Esse processo inclui os
Estados Nacionais, nas suas várias instâncias governamentais, as organizações
internacionais e as agências transnacionais privadas. Esse traço conjuntural
resulta da conjugação de uma série de fatores, entre os quais cabe destacar:

a)) o incremento da sensibilidade e da consciência sobre os assunt
globais por parte de cidadãos(ãs) comuns;

b)) a institucionalização de um padrão mínimo de comportamen
nacional e internacional dos Estados, com mecanismos de monitoramento,
pressão e sanção;

c)) a adoção do princípio de empoderamento em benefício
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categorias historicamente vulneráveis (mulheres, negros(as), povos indígenas,
idosos(as), pessoas com deficiência, grupos raciais e étnicos, gays, lésbicas,
bissexuais, travestis e transexuais, entre outros);

d)) a reorganização da sociedade civil transnacional, a partir da qu
redes de ativistas lançam ações coletivas de defesa dos direitos humanos
(campanhas, informações, alianças, pressões etc.), visando acionar Estados,
organizações internacionais, corporações econômicas globais e diferentes
grupos responsáveis pelas violações de direitos. Enquanto esse contexto é
marcado pelo colapso das experiências do socialismo real, pelo fim da Guerra
Fria e pela ofensiva do processo da retórica da globalização, os direitos humanos
e a educação em direitos humanos consagraram-se como tema global, reforçado
a partir da Conferência Mundial de Viena.

Em tempos difíceis e conturbados por inúmeros conflitos, nada mais
urgente e necessário que educar em direitos humanos, tafera indispensável para
a defesa, o respeito, a promoção e a valorização desses direitos. Esse é um
desafio central da humanidade, que tem importância redobrada em países da
América Latina, caracterizados historicamente pelas violações dos direitos
humanos, expressas pela precariedade e fragilidade  do Estado de Direito e por
graves e sistemáticas violações dos direitos básicos de segurança, sobrevivência,
identidade cultural e bem-estar mínimo de grandes contingentes populacionais.

No Brasil, como na maioria dos países latino-americanos, a temática
dos direitos humanos adquiriu elevada significação histórica, como resposta à
extensão das formas de violência social e política vivenciadas nas décadas de
1960 e 1970. No entanto, persiste no contexto de redemocratização a grave
herança das violações rotineiras nas questões sociais, impondo-se, como
imperativo, romper com a cultura oligárquica que preserva os padrões de
reprodução da desigualdade e da violência institucionalizada. O debate sobre
os direitos humanos e a formação para a cidadania vem alcançando mais espaço
e relevância no Brasil, a partir dos anos 1980 e 1990, por meio de proposições
da sociedade civil organizada e de ações governamentais no campo das políticas
públicas, visando ao fortalecimento da democracia.

Esse movimento teve como marco expressivo a Constituição Federal
de 1988, que formalmente consagrou o Estado Democrático de Direito e
reconheceu, entre seus fundamentos, a dignidade da pessoa humana e os
direitos ampliados da cidadania (civis, políticos, econômicos, sociais, culturais
e ambientais).O Brasil passou a ratificar os mais importantes tratados
internacionais (globais e regionais) de proteção dos direitos humanos, além de
reconhecer a jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos e do
Estatuto do Tribunal Penal Internacional.
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mobilização da sociedade civil, impulsionando agendas, programas e projetos
que buscam materializar a defesa e a promoção dos direitos humanos,
conformando, desse modo, um sistema nacional de direitos humanos.

As instituições de Estado têm incorporado esse avanço ao criar e
fortalecer órgãos específicos em todos os poderes. O Estado brasileiro
consolidou espaços de participação da sociedade civil organizada na formulação
de propostas e diretrizes de políticas públicas, por meio de inúmeras conferências
temáticas. Um aspecto relevante foi a institucionalização de mecanismos de
controle social da política pública, pela implementação de diversos conselhos e
outras instâncias.  Entretanto, apesar desses avanços no plano normativo, o
contexto nacional tem-se caracterizado por desigualdades e pela exclusão
econômica, social, étnico-racial, cultural e ambiental, decorrente de um modelo
de Estado em que muitas políticas públicas deixam em segundo plano os direitos
econômicos, sociais, culturais e ambientais.

Ainda há muito para ser conquistado em termos de respeito à
dignidade da pessoa humana, sem distinção de raça, nacionalidade, etnia,
gênero, classe social, região, cultura, religião, orientação sexual, identidade
de gênero, geração e deficiência. Da mesma forma, há muito a ser feito
para efetivar o direito à qualidade de vida, à saúde, à educação, à moradia,
ao lazer, ao meio ambiente saudável, ao saneamento básico, à segurança
pública, ao trabalho e às diversidades cultural e religiosa, entre outras. Uma
concepção contemporânea de direitos humanos incorpora os conceitos de
cidadania democrática, cidadania ativa e cidadania planetária, por sua vez
inspiradas em valores humanistas e embasadas nos princípios da liberdade,
da igualdade, da eqüidade e da diversidade, afirmando sua universalidade,
indivisibilidade e interdependência. O processo de construção da concepção
de uma cidadania planetária e do exercício da cidadania ativa requer,
necessariamente, a formação de cidadãos(ãs) conscientes de seus direitos
e deveres, protagonistas da materialidade das normas e pactos que os(as)
protegem, reconhecendo o princípio normativo da dignidade humana,
englobando a solidariedade internacional e o compromisso com outros povos
e nações. Além disso, propõe a formação de cada cidadão(ã) como sujeito de
direitos, capaz de exercitar o controle democrático das ações do Estado.

A democracia, entendida como regime alicerçado na soberania popular,
na justiça social e no respeito integral aos direitos humanos, é fundamental
para o reconhecimento, a ampliação e a concretização dos direitos. Para o
exercício da cidadania democrática, a educação, como direito de todos e dever
do Estado e da família, requer a formação dos(as) cidadãos(ãs). A Constituição
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Federal Brasileira e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB
(Lei Federal n° 9.394/1996) afirmam o exercício da cidadania como uma das
finalidades da educação, ao estabelecer uma prática educativa “inspirada nos
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, com a finalidade
do pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH),
lançado em 2003, está apoiado em documentos internacionais e nacionais,
demarcando a inserção do Estado brasileiro na história da afirmação dos
direitos humanos e na Década da Educação em Direitos Humanos, prevista
no Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos (PMEDH) e seu
Plano de Ação.

São objetivos balizadores do PMEDH conforme estabelecido no
artigo 2°:

fortalecer o respeito aos direitos humanos e liberdadesa)
fundamentais;

promover o pleno desenvolvimento da personalidade e dignidadeb)
humana;

c)) fomentar o entendimento, a tolerância, a igualdade de gênero e
amizade entre as nações, os povos indígenas e grupos raciais, nacionais, étnicos,
religiosos e lingüísticos;

d)) estimular a participação efetiva das pessoas em uma socieda
livre e democrática governada pelo Estado de Direito;

e)) constru , promover e manter a paz.
Assim, a mobilização global para a educação em direitos humanos

está imbricada no conceito de educação para uma cultura democrática, na
compreensão dos contextos nacional e internacional, nos valores da tolerância,
da solidariedade, da justiça social e na sustentabilidade, na inclusão e na
pluralidade. A elaboração e implementação de planos e programas nacionais e
a criação de comitês estaduais de educação em direitos humanos se constituem,
portanto, em uma ação global e estratégica do governo brasileiro para efetivar
a Década da Educação em Direitos Humanos 1995-2004. Da mesma forma,
no âmbito regional do MERCOSUL, Países Associados e Chancelarias, foi
criado um Grupo de Trabalho para implementar ações de direitos humanos na
esfera da educação e da cultura. Os Planos Nacionais e os Comitês Estaduais
de Educação em Direitos Humanos são dois importantes mecanismos apontados
para o processo de implementação e monitoramento, de modo a efetivar a
centralidade da educação em direitos humanos enquanto política pública.

A educação em direitos humanos é compreendida como um processo
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articulando as seguintes dimensões:

a)) apreensão de conhecimentos historicamente construídos sob
direitos humanos e a sua relação com os contextos internacional, nacional e
local;

b)) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem
cultura dos direitos humanos em todos os espaços da sociedade;

c) formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente
em níveis cognitivo, social, ético e político;

d) desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de
construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos contextualizados;

e)) fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações
instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos direitos
humanos, bem como da reparação das violações. Sendo a educação um meio
privilegiado na promoção dos direitos humanos, cabe priorizar a formação de
agentes públicos e sociais para atuar no campo formal e não-formal, abrangendo
os sistemas de educação, saúde, comunicação e informação, justiça e segurança,
mídia, entre outros.

Desse modo, a educação é compreendida como um direito em si
mesmo e um meio indispensável para o acesso a outros direitos. A educação
ganha, portanto, mais importância quando direcionada ao pleno desenvolvimento
humano e às suas potencialidades, valorizando o respeito aos grupos socialmente
excluídos. Essa concepção de educação busca efetivar a cidadania plena para
a construção de conhecimentos, o desenvolvimento de valores, atitudes e
comportamentos, além da defesa socioambiental e da justiça social. Nos termos
já firmados no Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos13, a
educação contribui também para:

a)) criar uma cultura universal dos direitos humano
b)) exercitar o respeito, a tolerância, a promoção e a valorização d

diversidades (étnico-racial, religiosa, cultural, geracional, territorial, físico-
individual, de gênero, de orientação sexual, de nacionalidade, de opção política,
dentre outras) e a solidariedade entre povos e nações;

c)) assegurar a todas as pessoas o acesso à participação efetiva
uma sociedade livre.

A educação em direitos humanos, ao longo de todo o processo de
redemocratização e de fortalecimento do regime democrático, tem buscado
contribuir para dar sustentação às ações de promoção, proteção e defesa dos
direitos humanos, e de reparação das violações. A consciência sobre os direitos
individuais, coletivos e difusos tem sido possível devido ao conjunto de ações de
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educa­«o desenvolvidas, nessa perspectiva, pelos atores sociais e pelos(as) agentes
institucionais que incorporaram a promo­«o dos direitos humanos como princ²pio
e diretriz. A implementa­«o do Plano Nacional de Educa­«o em Direitos Humanos
visa, sobretudo, difundir a cultura de direitos humanos no pa²s. Essa a­«o prev°
a dissemina­«o de valores solid§rios, cooperativos e de justi­a social, uma vez
que o processo de democratiza­«o requer o fortalecimento da sociedade civil, a
fim de que seja capaz de identificar anseios e demandas, transformando-as em
conquistas que s· ser«o efetivadas, de fato, na medida em que forem incorporadas
pelo Estado brasileiro como pol²ticas p¼blicas universais.

Objetivos gerais
São objetivos gerais do PNEDH:

a)) destacar o papel estrat®gico da educa­«o em direitos human
para o fortalecimento do Estado Democr§tico de Direito;

b) enfatizar o papel dos direitos humanos na constru­«o de uma
sociedade justa, eq¿itativa e democr§tica;

c) encorajar o desenvolvimento de a­»es de educa­«o em direitos
humanos pelo poder p¼blico e a sociedade civil por meio de a­»es conjuntas;

d) contribuir para a efetiva­«o dos compromissos internacionais e
nacionais com a educa­«o em direitos humanos;

e) estimular a coopera­«o nacional e internacional na implementa­«o
de a­»es de educa­«o em direitos humanos;

f)) propor a transversalidade da educa­«o em direitos humanos n
pol²ticas p¼blicas, estimulando o desenvolvimento institucional e interinstitucional
das a­»es previstas no PNEDH nos mais diversos setores (educa­«o, sa¼de,
comunica­«o, cultura, seguran­a e justi­a, esporte e lazer, dentre outros);

g)) avan­ar nas a­»es e propostas do Programa Nacional de Direit
Humanos (PNDH) no que se refere ¨s quest»es da educa­«o em direitos
humanos;

h)) orientar pol²ticas educacionais direcionadas para a constitui­«o
uma cultura de direitos humanos;

i) estabelecer objetivos, diretrizes e linhas de a­»es para a elabora­«o
de programas e projetos na §rea da educa­«o em direitos humanos;

j) estimular a reflex«o, o estudo e a pesquisa voltados para a educa­«o
em direitos humanos;

k) incentivar a cria­«o e o fortalecimento de institui­»es e organiza­»es
nacionais, estaduais e municipais na perspectiva da educa­«o em direitos
humanos;
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atualização dos Planos de Educação em Direitos Humanos dos estados e
municípios;

m)) incentivar formas de acesso às ações de educação em direit
humanos a pessoas com deficiência.

Linhas gerais de ação
Desenvolvimento normativo e institucional

a)) Consolidar o aperfeiçoamento da legislação aplicável à educaç
em direitos humanos;

b)b) propor diretrizes normativas para a educação em direitos humano
c) apresentar aos órgãos de fomento à pesquisa e pós-graduação proposta

de reconhecimento dos direitos humanos como área de conhecimento interdisciplinar,
tendo, entre outras, a educação em direitos humanos como sub-área;

d)) propor a criação de unidades específicas e program
interinstitucionais para coordenar e desenvolver ações de educação em direitos
humanos nos diversos órgãos da administração pública;

e)) institucionalizar a categoria educação em direitos humanos
Prêmio Direitos Humanos do governo federal;

f) sugerir a inclusão da temática dos direitos humanos nos concursos
para todos os cargos públicos em âmbito federal, distrital, estadual e municipal;

g)) incluir a temática da educação em direitos humanos n
conferências nacionais, estaduais e municipais de direitos humanos e das demais
políticas públicas;

h)) fortalecer o Comitê Nacional de Educação em Direitos Humano
i) propor e/ou apoiar a criação e a estruturação dos Comitês Estaduais,

Municipais e do Distrito Federal de Educação em Direitos Humanos.

Produção de informação e conhecimento

a)) Promover a produção e disseminação de dados e informaçõ
sobre educação em direitos humanos por diversos meios, de modo a sensibilizar
a sociedade e garantir acessibilidade às pessoas com deficiências;

b)) publicizar os mecanismos de proteção nacionais e internacionai
c)) estimular a realização de estudos e pesquisas para subsidiar

educação em direitos humanos;
d) incentivar a sistematização e divulgação de práticas de educação

em direitos humanos.
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Realização de parcerias e intercâmbios internacionais

a)) Incentivar a realização de eventos e debates sobre educação
direitos humanos;

b) apoiar e fortalecer ações internacionais de cooperação em
educação em direitos humanos;

c)) promover e fortalecer a cooperação e o intercâmbio internacion
de experiências sobre a elaboração, implementação e implantação de Planos
Nacionais de Educação em Direitos Humanos, especialmente em âmbito regional;

d)) apoiar e fortalecer o Grupo d Trabalho em Educação e Cultura
em Direitos Humanos criado pela V Reunião de Altas Autoridades Competentes
em Direitos Humanos e Chancelarias do MERCOSUL;

e)) promover o intercâmbio entre redes nacionais e internacionais
direitos humanos e educação, a exemplo do Fórum Internacional de Educação
em Direitos Humanos, do Fórum Educacional do MERCOSUL, da Rede Latino-
Americana de Educação em Direitos Humanos, dos Comitês Nacional e
Estaduais de Educação em Direitos Humanos, entre outras.

Produção e divulgação de materiais

a)) Fomentar a produção de publicações sobre educação em direit
humanos, subsidiando as áreas do PNEDH;

b)) promover e apoiar a produção de recursos pedagógic
especializados e a aquisição de materiais e equipamentos para a educação em
direitos humanos, em todos os níveis e modalidades da educação, acessíveis
para pessoas com deficiência;

c)) incluir a educação em direitos humanos no Programa Nacional
Livro Didático e outros pro-gramas de livro e leitura;

d)) disponibilizar materiais de educação em direitos humanos
condições de acessibilidade e formatos adequados para as pessoas com
deficiência, bem como promover o uso da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS)
em eventos ou divulgação em mídia.

Formação e capacitação de profissionais

a)) Promover a formação inicial e continuada dos profissionai
especialmente aqueles da área de educação e de educadores(as) sociais em
direitos humanos, contemplando as áreas do PNEDH;

b)) oportunizar ações de ensino, pesquisa e extensão com foco
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educação e de outras áreas;

c)) estabelecer diretrizes curriculares para a formação inicial
continuada de profissionais em educação em direitos humanos, nos vários níveis
e modalidades de ensino;

d)) incentivar a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade
educação em direitos humanos;

e) inserir o tema dos direitos humanos como conteúdo curricular na
formação de agentes sociais públicos e privados.

Gestão de programas e projetos

a)) Sugerir a criação de programas e projetos de educação em direit
humanos em parceria com diferentes órgãos do Executivo, Legislativo e
Judiciário, de modo a fortalecer o processo de implementação dos eixos
temáticos do PNEDH;

b)) prever a inclusão, no orçamento da União, do Distrito Federal, d
estados e municípios, de dotação orçamentária e financeira específica para a
implementação das ações de educação em direitos humanos previstas no PNEDH;

c)) captar recursos financeiros junto ao setor privado e agências
fomento, com vistas à implementação do PNEDH.

Avaliação e monitoramento

a)) Definir estratégias e mecanismos de avaliação e monitoramen
da execução física e financeira dos programas, projetos e ações do PNEDH;

b)) acompanh , monitorar e avaliar os programas, projetos e ações
de educação em direitos humanos, incluindo a execução orçamentária dos
mesmos;

c)) elaborar anualmente o relatório de implementação do PNED
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos30

I.. EDUCAÇÃO BÁSI
Concepção e princípios

A educação em direitos humanos vai além de uma aprendizagem
cognitiva, incluindo o desenvolvimento social e emocional de quem se envolve
no processo ensino- aprendizagem (Programa Mundial de Educação em Direitos
Humanos – PMEDH/2005). A educação, nesse entendimento, deve ocorrer
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em direitos humanos deve abarcar questões concernentes aos campos da 
educação formal, à escola, aos procedimentos pedagógicos, às agendas e 
instrumentos que possibilitem uma ação pedagógica conscientizadora e 
libertadora, voltada para o respeito e valorização da diversidade, aos conceitos 
de sustentabilidade e de formação da cidadania ativa. A universalização da 
educação básica, com indicadores precisos de qualidade e de eqüidade, é 
condição essencial para a disseminação do conhecimento socialmente produzido 
e acumulado e para a democratização da sociedade.

Não é apenas na escola que se produz e reproduz o conhecimento, 
mas é nela que esse saber aparece sistematizado e codificado. Ela é um 
espaço social privilegiado onde se definem a ação institucional pedagógica 
e a prática e vivência dos direitos humanos. Nas sociedades contemporâneas, 
a escola é local de estruturação de concepções de mundo e de consciência 
social, de circulação e de consolidação de valores, de promoção da 
diversidade cultural, da formação para a cidadania, de constituição de sujeitos 
sociais e de desenvolvimento de práticas pedagógicas. O processo formativo 
pressupõe o reconhecimento da pluralidade e da alteridade, condições básicas 
da liberdade para o exercício da crítica, da criatividade, do debate de idéias 
e para o reconhecimento, respeito, promoção e valorização da diversidade. 
Para que esse processo ocorra e a escola possa contribuir para a educação 
em direitos humanos, é importante garantir dignidade, igualdade de 
oportunidades, exercício da participação e da autonomia aos membros da 
comunidade escolar.

Democratizar as condições de acesso, permanência e conclusão de 
todos(as) na educação infantil, ensino fundamental e médio, e fomentar a 
consciência social crítica devem ser princípios norteadores da Educação Básica. 
É necessário concentrar esforços, desde a infância, na formação de 
cidadãos(ãs), com atenção especial às pessoas e segmentos sociais 
historicamente excluídos e discriminados.

A educação em direitos humanos deve ser promovida em três 
dimensões:

a)) conhecimentos e habilidades: compreender os direitos humanos
os mecanismos existentes para a sua proteção, assim como incentivar o 
exercício de habilidades na vida cotidiana;

b)) valores, atitudes e comportamentos: desenvolver valores
fortalecer atitudes e comportamentos que respeitem os direitos humanos;

c) ações: desencadear atividades para a promoção, defesa e
reparação das violações aos direitos humanos.
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educação básica:

a)) a educação deve ter a função de desenvolver uma cultura
direitos humanos em todos os espaços sociais;

b)) a escola, como espaço privilegiado para a construção
consolidação da cultura de direitos humanos, deve assegurar que os objetivos e
as práticas a serem adotados sejam coerentes com os valores e princípios da
educação em direitos humanos;

c)) a educação em direitos humanos, por seu caráter coletiv
democrático e participativo, deve ocorrer em espaços marcados pelo
entendimento mútuo, respeito e responsabilidade;

d)) a educação em direitos humanos deve estruturar-se na diversida
cultural e ambiental, garantindo a cidadania, o acesso ao ensino, permanência
e conclusão, a eqüidade (étnico-racial, religiosa, cultural, territorial, físico-
individual, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política, de
nacionalidade, dentre outras) e a qualidade da educação;

e)) a educação em direitos humanos deve ser um dos eix
fundamentais da educação básica e permear o currículo, a formação inicial e
continuada dos profissionais da educação, o projeto políticopedagógico da escola,
os materiais didático-pedagógicos, o modelo de gestão e a avaliação;

f)) a prática escolar deve ser orientada para a educação em direit
humanos, assegurando o seu caráter transversal e a relação dialógica entre os
diversos atores sociais.

Ações programáticas

1.. Propor a inserção da educação em direitos humanos nas diretriz
curriculares da educação básica;

2. integrar os objetivos da educação em direitos humanos aos
conteúdos, recursos, metodologias e formas de avaliação dos sistemas de ensino;

3. estimular junto aos profissionais da educação básica, suas entidades
de classe e associações, a reflexão teórico-metodológica acerca da educação
em direitos humanos;

4. desenvolver uma pedagogia participativa que inclua conhecimentos,
análises críticas e habilidades para promover os direitos humanos;

5. incentivar a utilização de mecanismos que assegurem o respeito
aos direitos humanos e sua prática nos sistemas de ensino;

6. construir parcerias com os diversos membros da comunidade
escolar na implementação da educação em direitos humanos;
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7.. tornar a educação em direitos humanos um elemento relevan

para a vida dos(as) alunos(as) e dos(as) trabalhadores(as) da educação,
envolvendo-os(as) em um diálogo sobre maneiras de aplicar os direitos humanos
em sua prática cotidiana;

8.. promover a inserção da educação em direitos humanos n
processos de formação inicial e continuada dos(as) trabalhadores(as) em
educação, nas redes de ensino e nas unidades de internação e atendimento de
adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, incluindo, dentre
outros(as), docentes, não-docentes, gestores (as) e leigos(as);

9.. fomentar a inclusão, no currículo escol , das temáticas relativas a
gênero, identidade de gênero, raça e etnia, religião, orientação sexual, pessoas
com deficiências, entre outros, bem como todas as formas de discriminação e
violações de direitos, assegurando a formação continuada dos(as)
trabalhadores(as) da educação para lidar criticamente com esses temas;

10.0. apoiar a implementação de projetos culturais e educativos
enfrentamento a todas as formas de discriminação e violações de direitos no
ambiente escolar;

11. favorecer a inclusão da educação em direitos humanos nos projetos
político- pedagógicos das escolas, adotando as práticas pedagógicas
democráticas presentes no cotidiano;

12.2. apoiar a implementação de experiências de interação da esc
com a comunidade, que contribuam para a formação da cidadania em uma
perspectiva crítica dos direitos humanos;

13.3. incentivar a elaboração de programas e projetos pedagógic
em articulação com a rede de assistência e proteção social, tendo em vista
prevenir e enfrentar as diversas formas de violência;

14.4. apoiar expressões culturais cidadãs presentes nas artes e
esportes, originadas nas diversas formações étnicas de nossa sociedade;

15. favorecer a valorização das expressões culturais regionais e locais
pelos projetos político-pedagógicos das escolas;

16.6. dar apoio ao desenvolvimento de políticas públicas destinada
promover e garantir a educação em direitos humanos às comunidades
quilombolas e aos povos indígenas, bem como às populações das áreas rurais e
ribeirinhas, assegurando condições de ensino e aprendizagem adequadas e
específicas aos educadores e educandos;

17.7. incentivar a organização estudantil por meio de grêmi
associações, observatórios, grupos de trabalhos entre outros, como forma de
aprendizagem dos princípios dos direitos humanos, da ética, da convivência e
da participação democrática na escola e na sociedade;



225

Pl
an

o 
N

ac
io

na
l d

e 
Ed

uc
aç

ão
 e

m
 D

ire
ito

s 
H

um
an

os 18. estimular o fortalecimento dos Conselhos Escolares como potenciais
agentes promotores da educação em direitos humanos no âmbito da escola;

19.9. apoiar a elaboração de programas e projetos de educação
direitos humanos nas unidades de atendimento e internação de adolescentes
que cumprem medidas socioeducativas, para estes e suas famílias;

20. promover e garantir a elaboração e a implementação de programas
educativos que assegurem, no sistema penitenciário, processos de formação
na perspectiva crítica dos direitos humanos, com a inclusão de atividades
profissionalizantes, artísticas, esportivas e de lazer para a população prisional;

21.1. dar apoio técnico e financeiro às experiências de formação
estudantes como agentes promotores de direitos humanos em uma perspectiva
crítica;

22.2. fomentar a criação de uma área específica de direitos human
com funcionamento integrado, nas bibliotecas públicas;

23.3. propor a edição de textos de referência e bibliografia comenta
revistas, gibis, filmes e outros materiais multimídia em educação em direitos
humanos;

24.4. incentivar estudos e pesquisas sobre as violações dos direi
humanos no sistema de ensino e outros temas relevantes para desenvolver
uma cultura de paz e cidadania;

25.5. propor ações fundamentadas em princípios de convivência, p
que se construa uma escola livre de preconceitos, violência, abuso sexual,
intimidação e punição corporal, incluindo procedimentos para a resolução de
conflitos e modos de lidar com a violência e perseguições ou intimidações, por
meio de processos participativos e democráticos;

26.6. apoiar ações de educação em direitos humanos relacionadas
esporte e lazer, com o objetivo de elevar os índices de participação da população,
o compromisso com a qualidade e a universalização do acesso às práticas d
acervo popular e erudito da cultura corporal;

27. promover pesquisas, em âmbito nacional, envolvendo as secretarias
estaduais e municipais de educação, os conselhos estaduais, a UNDIME e o
CONSED sobre experiências de educação em direitos humanos na educação
básica.

III.II. EDUCAÇÃO NÃO-FO
Concepção e princípios

A humanidade vive em permanente processo de reflexão e
aprendizado. Esse processo ocorre em todas as dimensões da vida, pois a
aquisição e produção de conhecimento não acontecem somente nas escolas e
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modalidades diversificadas; e
f)) educação para a vida no sentido de garantir o respeito à dignida

do ser humano.
Os espaços das atividades de educação não-formal distribuem-se

em inúmeras dimensões, incluindo desde as ações das comunidades, dos
movimentos e organizações sociais, políticas e nãogovernamentais até as do
setor da educação e da cultura. Essas atividades se desenvolvem em duas
vertentes principais: a construção do conhecimento em educação popular e o
processo de participação em ações coletivas, tendo a cidadania democrática
como foco central. Nesse sentido, movimentos sociais, entidades civis e partidos
políticos praticam educação nãoformal quando estimulam os grupos sociais a
refletirem sobre as suas próprias condições de vida, os processos históricos
em que estão inseridos e o papel que desempenham na sociedade
contemporânea. Muitas práticas educativas não-formais enfatizam a reflexão
e o conhecimento das pessoas e grupos sobre os direitos civis, políticos,
econômicos, sociais e culturais. Também estimulam os grupos e as comunidades
a se organizarem e proporem interlocução com as autoridades públicas,
principalmente no que se refere ao encaminhamento das suas principais
reivindicações e à formulação de propostas para as políticas públicas. A
sensibilização e conscientização das pessoas contribuem para que os conflitos
interpessoais e cotidianos não se agravem. Além disso, elevase a capacidade
de as pessoas identificarem as violações dos direitos e exigirem sua apuração
e reparação.

As experiências educativas não-formais estão sendo aperfeiçoadas
conforme o contexto histórico e a realidade em que estão inseridas. Resultados
mais recentes têm sido as alternativas para o avanço da democracia, a ampliação

instituições de ensino superior, mas nas moradias e locais de trabalho, nas
cidades e no campo, nas famílias, nos movimentos sociais, nas associações
civis, nas organizações não-governamentais e em todas as áreas da convivência
humana. A educação não-formal em direitos humanos orienta-se pelos princípios
da emancipação e da autonomia. Sua implementação configura um permanente
processo de sensibilização e formação de consciência crítica, direcionada para
o encaminhamento de reivindicações e a formulação de propostas para a
políticas públicas, podendo ser compreendida como qualificação para o trabalho;

b)) adoção e exercício de práticas voltadas para a comunidad
c)) aprendizagem política de direitos por meio da participação

grupos sociais;
d)) educação realizada nos meios de comunicação socia
e)aprendizagem de conteúdos da escolarização formal em
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da participação política e popular e o processo de qualificação dos grupos
sociais e comunidades para intervir na definição de políticas democráticas e
cidadãs. O empoderamento dos grupos sociais exige conhecimento
experimentado sobre os mecanismos e instrumentos de promoção, proteção,
defesa e reparação dos direitos humanos. Cabe assinalar um conjunto de
princípios que devem orientar as linhas de ação nessa área temática. A educação
não-formal, nessa perspectiva, deve ser vista como:

a)) mobilização e organização de processos participativos em defe
dos direitos humanos de grupos em situação de risco e vulnerabilidade social,
denúncia das violações e construção de propostas para sua promoção, proteção
e reparação;

b)) instrumento fundamental para a ação formativa das organizaçõ
populares em direitos humanos;

c) processo formativo de lideranças sociais para o exercício ativo da
cidadania;

d)) promoção do conhecimento sobre direitos humano
e)) instrumento de leitura crítica da realidade local e contextual,

vivência pessoal e social, identificando e analisando aspectos e modos de ação
para a transformação da sociedade;

f) diálogo entre o saber formal e informal acerca dos direitos humanos,
integrando agentes institucionais e sociais;

g) articulação de formas educativas diferenciadas, envolvendo o
contato e a participação direta dos agentes sociais e de grupos populares.

Ações programáticas

1.. Identificar e avaliar as iniciativas de educação não-formal
direitos humanos, de forma a promover sua divulgação e socialização;

2.. investir na promoção de programas e iniciativas de formação
capacitação permanente da população sobre a compreensão dos direitos
humanos e suas formas de proteção e efetivação;

3.. estimular o desenvolvimento de programas de formação
capacitação continuada da sociedade civil, para qualificar sua intervenção de
monitoramento e controle social junto aos órgãos colegiados de promoção,
defesa e garantia dos direitos humanos em todos os poderes e esferas
administrativas;

4.. apoiar e promover a capacitação de agentes multiplicadores pa
atuarem em projetos de educação em direitos humanos nos processos de
alfabetização, educação de jovens e adultos, educação popular, orientação de
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acesso à justiça, atendimento educacional especializado às pessoas com
necessidades educacionais especiais, entre outros;

5.. promover cursos de educação em direitos humanos para qualific
servidores (as), gestores (as) públicos (as) e defensores (as) de direitos humanos;

6.. estabelecer intercâmbio e troca de experiências entre agent
governamentais e da sociedade civil organizada vinculados a programas e
projetos de educação não-formal, para avaliação de resultados, análise de
metodologias e definição de parcerias na área de educação em direitos humanos;

7.. apoiar técnica e financeiramente atividades nacionais
internacionais de intercâmbio entre as organizações da sociedade civil e do
poder público, que envolvam a elaboração e execução de projetos e pesquisas
de educação em direitos humanos;

8.. incluir a temática da educação em direitos humanos nos program
de qualificação profissional, alfabetização de jovens e adultos, extensão rural,
educação social comunitária e de cultura popular, entre outros;

9.. incentivar a promoção de ações de educação em direitos human
voltadas para comunidades urbanas e rurais, tais como quilombolas, indígenas e
ciganos, acampados e assentados, migrantes, refugiados, estrangeiros em situação
irregular e coletividades atingidas pela construção de barragens, entre outras;

10.0. incorporar a temática da educação em direitos humanos
programas de inclusão digital e de educação a distância;

11.. fomentar o tratamento dos temas de educação em direit
humanos nas produções artísticas, publicitárias e culturais: artes plásticas e
cênicas, música, multimídia, vídeo, cinema, literatura, escultura e outros meios
artísticos, além dos meios de comunicação de massa, com temas locais, regionais
e nacionais;

12.2. apoiar técnica e financeiramente programas e projetos
sociedade civil voltados para a educação em direitos humanos;

13. estimular projetos de educação em direitos humanos para agentes
de esporte, lazer e cultura, incluindo projetos de capacitação à distância;

14.4. propor a incorporação da temática da educação em direi
humanos nos programas e projetos de esporte, lazer e cultura como instrumentos
de inclusão social, especialmente os esportes vinculados à identidade cultural
brasileira e incorporados aos princípios e fins da educação nacional

V. EDUCAÇÃO E MÍDI
Concepção e princípios

Os meios de comunicação são constituídos por um conjunto de
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a difusão e a avaliação de informações destinadas a diversos públicos. Diferentes
mídias são por eles empregadas: revistas, jornais, boletins e outras publicações
impressas, meios audiovisuais, tais como televisão, cinema, vídeo, rádio, outdoors,
mídia computadorizada on-line, mídia interativa, dentre outras. Todo esse aparato
de comunicação tem como objetivo a transmissão de informação, opinião,
publicidade, propaganda e entretenimento.

É um espaço político, com capacidade de construir opinião pública,
formar consciências, influir nos comportamentos, valores, crenças e atitudes.
São espaços de intensos embates políticos e ideológicos, pela sua alta capacidade
de atingir corações e mentes, construindo e reproduzindo visões de mundo ou
podendo consolidar um senso comum que freqüentemente moldam posturas
acríticas. Mas pode constituir-se também, em um espaço estratégico para a
construção de uma sociedade fundada em uma cultura democrática, solidária,
baseada nos direitos humanos e na justiça social. A mídia pode tanto cumprir
um papel de reprodução ideológica que reforça o modelo de uma sociedade
individualista, não-solidária e não-democrática, quanto exercer um papel
fundamental na educação crítica em direitos humanos, em razão do seu enorme
potencial para atingir todos os setores da sociedade com linguagens diferentes
na divulgação de informações, na reprodução de valores e na propagação de
idéias e saberes.

A contemporaneidade é caracterizada pela sociedade do
conhecimento e da comunicação, tornando a mídia um instrumento indispensável
para o processo educativo. Por meio da mídia são difundidos conteúdos éticos
e valores solidários, que contribuem para processos pedagógicos libertadores,
complementando a educação formal e não-formal. Especial ênfase deve ser
dada ao desenvolvimento de mídias comunitárias, que possibilitam a
democratização da informação e do acesso às tecnologias para a sua produção,
criando instrumentos para serem apropriados pelos setores populares e servir
de base a ações educativas capazes de penetrar nas regiões mais longínquas
dos estados e do país, fortalecendo a cidadania e os direitos humanos. Pelas
características de integração e capacidade de chegar a grandes contingentes
de pessoas, a mídia é reconhecida como um patrimônio social, vital para que o
direito à livre expressão e o acesso à informação sejam exercidos. É por isso
que as emissoras de televisão e de rádio atuam por meio de concessões públicas.
A legislação que orienta a prestação desses serviços ressalta a necessidade de
os instrumentos de comunicação afirmarem compromissos previstos na
Constituição Federal, em tratados e convenções internacionais, como a cultura
de paz, a proteção ao meio ambiente, a tolerância e o respeito às diferenças de
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etnia, raça, pessoas com deficiência, cultura, gênero, orientação sexual, política
e religiosa, dentre outras. Assim, a mídia deve adotar uma postura favorável à
não-violência e ao respeito aos direitos humanos, não só pela força da lei, mas
também pelo seu engajamento na melhoria da qualidade de vida da população.

Para fundamentar a ação dos meios de comunicação na perspectiva
da educação em direitos humanos, devem ser considerados como princípios:

a)) a liberdade de exercício de expressão e opiniã
b)) o compromisso com a divulgação de conteúdos que valorizem

cidadania, reconheçam as diferenças e promovam a diversidade cultural, base
para a construção de uma cultura de paz;

c)) a responsabilidade social das empresas de mídia pode se express ,
entre outras formas, na promoção e divulgação da educação em direitos
humanos;

d)) a apropriação e incorporação crescentes de temas de educaç
em direitos humanos pelas novas tecnologias utilizadas na área da comunicação
e informação;

e)) a importância da adoção pelos meios de comunicação,
linguagens e posturas que reforcem os valores da não-violência e do respeito
aos direitos humanos, em uma perspectiva emancipatória.

Ações programáticas

1.. Criar mecanismos de incentivo às agências de publicidade para
produção de peças de propaganda adequadas a todos os meios de comunicação,
que difundam valores e princípios relacionados aos direitos humanos e à
construção de uma cultura transformadora nessa área;

2.. sensibilizar proprietários(as) de agências de publicidade para
produção voluntária de peças de propaganda que visem à realização de campanhas
de difusão dos valores e princípios relacionados aos direitos humanos;

3.. propor às associações de classe e dirigentes de meios
comunicação a veiculação gratuita das peças de propaganda dessas campanhas;

4.. garantir mecanismos que assegurem a implementação de açõ
do PNEDH, tais como premiação das melhores campanhas e promoção de
incentivos fiscais, para que órgãos da mídia empresarial possam aderir às medidas
propostas;

5.. definir parcerias com entidades associativas de empresas da ár
de mídia, profissionais de comunicação, entidades sindicais e populares para a
produção e divulgação de materiais relacionados aos direitos humanos;

6.. propor e estimul , nos meios de comunicação, a realização de
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programas de entrevistas e debates sobre direitos humanos, que envolvam
entidades comunitárias e populares, levando em consideração as especificidades
e as linguagens adequadas aos diferentes segmentos do público de cada região
do país;

7.. firmar convênios com gráficas públicas e privadas, além de outr
empresas, para produzir edições populares de códigos, estatutos e da legislação
em geral, relacionados a direitos, bem como informativos (manuais, guias,
cartilhas etc.), orientando a população sobre seus direitos e deveres, com ampla
distribuição gratuita em todo o território nacional, contemplando também nos
materiais as necessidades das pessoas com deficiência;

8.. propor a criação de bancos de dados sobre direitos humanos, c
interface no sítio da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, com as seguintes
características: a) disponibilização de textos didáticos e legislação pertinente
ao tema; b) relação de profissionais e defensores(as) de direitos humanos; c)
informações sobre políticas públicas em desenvolvimento nos âmbitos municipal,
estadual e federal, dentre outros temas;

9.. realizar campanhas para orientar cidadãos(ãs) e entidades
denunciar eventuais abusos e violações dos direitos humanos cometidos pela
mídia, para que os(as) autores(as) sejam responsabilizados(as) na forma da lei;

10.0. incentivar a regulamentação das disposições constitucion
relativas à missão educativa dos veículos de comunicação que operam mediante
concessão pública;

11.. propor às comissões legislativas de direitos humanos a instituiç
de prêmios de mérito a pessoas e entidades ligadas à comunicação social, que
tenham se destacado na área dos direitos humanos;

12.2. apoiar a criação de programas de formação de profissionais
educação e áreas afins, tendo como objetivo desenvolver a capacidade de
leitura crítica da mídia na perspectiva dos direitos humanos;

13.3. propor concursos no âmbito nacional e regional de ensino,
níveis fundamental, médio e superior, sobre meios de comunicação e direitos
humanos;

14.4. estabelecer parcerias entre a Secretaria Especial dos Direi
Humanos e organizações comunitárias e empresariais, tais como rádios, canais
de televisão, bem como organizações da sociedade civil, para a produção e
difusão de programas, campanhas e projetos de comunicação na área de direitos
humanos, levando em consideração o parágrafo 2°. Do artigo 53 do Decreto
5.296/2004;

15.5. fomentar a criação e a acessibilidade de Observatórios Soci
destinados a acompanhar a cobertura da mídia em direitos humanos;
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16.6. incentivar pesquisas regulares que possam identificar form

circunstâncias e características de violações dos direitos humanos pela mídia;
17.7. apoiar iniciativas que facilitem a regularização dos meios

comunicação de caráter comunitário, como estratégia de democratização da
informação;

18.8. acompanhar a implementação da Portaria n°. 310, de 28 de ju
de 2006, do Ministério das Comunicações, sobre emprego de legenda oculta,
janela com intérprete de LIBRAS, dublagem e áudio, descrição de cenas e
imagens na programação regular da televisão, de modo a garantir o acesso das
pessoas com deficiência auditiva e visual à informação e à comunicação;

19.9. incentivar professores(as), estudantes de comunicação socia
especialistas em mídia a desenvolver pesquisas na área de direitos humanos;

20. propor ao Conselho Nacional de Educação a inclusão da disciplina
“Direitos Humanos e Mídia” nas diretrizes curriculares dos cursos de
Comunicação Social;

21.1. sensibilizar diretores(as) de órgãos da mídia para a inclusão
princípios fundamentais de direitos humanos em seus manuais de redação e
orientações editoriais;

22.2. inserir a temática da história recente do autoritarismo no Bra
em editais de incentivo à produção de filmes, vídeos, áudios e similares, voltada
para a educação em direitos humanos;

23.3. incentivar e apoiar a produção de filmes e material audiovis
sobre a temática dos direitos humanos.
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NOTAS

1.. BRASIL, Plano Nacional de Educação em Direitos Humano
Brasília: Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos - Secretaria
Especial de Direitos Humanos, 2003.

2.. São exemplos relevantes as Convenções de Genebra; a Convenç
sobre o Estatuto dos Refugiados; o Pacto dos Direitos Civis e Políticos; o
Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; a Convenção contra a
Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas e Degradantes; a
Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação Racial; a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas
de Discriminação contra a Mulher; a Convenção dos Direitos da Criança; a
Declaração e Programa de Ação de Viena; a Convenção Interamericana para
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas
Portadoras de Deficiência; Conferência das Nações Unidas sobre Meio
Ambiente e Desenvolvimento – Eco92; Conferência Mundial sobre
Desenvolvimento Sustentável – Rio+10; entre outras.

3.. ONU The Inequality Predicament. Report on the World Social
Situation, 2005.

4. Declaração e Programa de Ação da Conferência Mundial sobre
os Direitos Humanos, Viena, 1993. http://www.planalto.gov.br/sedh, 2006.

5.. Cabe citar como exemplo o Programa Nacional de Direit
Humanos de 1996 e sua versão revisada e ampliada de 2002, além de diversos
programas estaduais e municipais correspondentes.

6. Constituição Federal, Código Civil, Código de Processo Civil, Código
Penal, Código de Processo Penal e legislação complementar. Barueri/SP: Editora
Manole, 2003.

7.. O parlamento brasileiro e a sociedade civil organiza
desempenharam um papel fundamental na conquista de mecanismos nacionais
de proteção dos direitos humanos, como a legislação contra a discriminação
racial (Lei Federal n°. 7.716/1989 e Lei Federal n°. 9.459/1997), a lei que
criminaliza a tortura (Lei Federal n°. 9.455/1997), o Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei Federal n°. 8.069/1990), o Estatuto do Idoso (Lei Federal n°.
10.741/2003), a Lei de Acessibilidade (Lei Federal n°. 10.048/2000 e Lei Federal
n° 10.098/2000, regulamentadas pelo Decreto n° 5.296/2004), a lei que criou a
Comissão de Mortos e Desaparecidos Políticos (Lei Federal n° 9140/1995),
entre muitos outros.

8.8. No final da década de 1990, foram instituídas pelo Poder Executi
secretarias e subsecretarias, ouvidorias e comissões nas esferas federal,
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os estadual e municipal. No Legislativo, foram constituídas comissões de direitos
humanos nas duas Casas do Congresso Nacional e em todas as Assembléias
Legislativas, estando presentes, ainda, em inúmeras Câmaras Municipais. No
Judiciário, destaca-se a criação de varas especializadas e do Conselho Nacional
de Justiça. O Ministério Público, por meio da Procuradoria Federal dos Direitos
do Cidadão, com representantes regionais em todos os estados, passou a
desempenhar papel institucional relevante na defesa dos direitos humanos, ação
que vem sendo incorporada por promotorias em vários estados. A Defensoria
Pública, que só recentemente vem conquistando autonomia funcional, é um
instrumento capaz de garantir o acesso gratuito à justiça, embora ainda com
quadro restrito de servidores(as).

9.. BRASIL, Lei Federal nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases
Educação Nacional - LDB. Brasília, http://portal.mec.gov.br.

10.0. ONU. Diretrizes para a formulação de planos nacionais de a
para a educação em direitos humanos. Qüinquagésima Segunda Sessão da
Assembléia Geral, 20 de outubro de 1997.

11.. Como resposta às recomendações do PMEDH, ressalta-se
atuação das Altas Autoridades de Direitos Humanos do MERCOSUL,
Países Associados e Chancelarias, que, atendendo às Diretrizes para a
Formulação de Planos Nacionais de Ação em Educação em Direitos
Humanos, criaram o Grupo de Trabalho Educação e Cultura em Direitos
Humanos, com o objetivo de “identificar e monitorar as ações implementadas
em educação em direitos humanos nos países do MERCOSUL e
Associados”.

12.2. Entre várias outras questões significativas, o documento fina
Plano Internacional de Implementação das Diretrizes da Década das Nações
Unidas da Educação para o Desenvolvimento Sustentável 1996-2014, indica
que “... o respeito aos direitos humanos é condição sine qua non do
desenvolvimento sustentável” (publicação em português UNESCO / OREALC,
2005, página 49).

13.3. ONU. Revised draft plan of action for the first phase (20
2007), 2 March 2005.

14. As linhas gerais de ação do PNEDH, deverão levar em
consideração as condições de acessibilidade, conforme o Decreto 5.296/04,
Capítulo 3º. Artigo 8º e 9º.

15.5. Fórum dos Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públi
Brasileiras. Plano Nacional de Extensão Universitária. Rio de Janeiro: NAPE/
UERJ, 2001.

16.6. O Comitê Nacional para Prevenção Tortura no Brasil foi criado
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os por meio do Decreto de 26 de junho de 2006, com atribuições específicas para
garantir o respeito ao Estado Democrático de Direito.

17. A Matriz Curricular Nacional elaborada pela Secretaria Nacional
de Segurança Pública, no âmbito do Sistema Único de Segurança Pública -
SUSP, em 2003, é um marco institucional na formação de profissionais de
segurança pública. Esta matriz serviu de base para a elaboração da Matriz
Curricular Nacional para Formação das Guardas Municipais em 2004 pela
SENASP, com apoio do PNUD/Brasil. Essas duas ações estavam previstas
no sentido de fortalecer o Sistema Único de Segurança Pública.

18. A Comissão Permanente de Combate à Tortura foi criada em
2004 para elaborar o Plano de Ações Integradas para Prevenção e Controle
da Tortura no Brasil. Integra a Comissão, a Coordenação de Combate à Tortura
(2005) e a Ouvidoria, ambas da SEDH. No momento atual, o plano foi colocado
para consulta pública na internet (www.planalto.gov.br/sedh) e está em fase
de implementação por meio de experiências-pilotos nos seguintes estados:
Paraíba, Rio Grande do Sul, Espírito Santo, Pernambuco, Alagoas, Acre, Minas
Gerais e Distrito Federal.
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DECRETO Nº 7.037, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009.

Aprova o Programa Nacional de Direitos Humanos
- PNDH-3 e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:
Art. 1o Fica aprovado o Programa Nacional de Direitos Humanos -

PNDH-3, em consonância com as diretrizes, objetivos estratégicos e ações
programáticas estabelecidos, na forma do Anexo deste Decreto.

Art. 2o O PNDH-3 será implementado de acordo com os seguintes
eixos orientadores e suas respectivas diretrizes:

I - Eixo Orientador I: Interação democrática entre Estado e socieda-
de civil:

a) Diretriz 1: Interação democrática entre Estado e sociedade civil
como instrumento de fortalecimento da democracia participativa;

b) Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como instru-
mento transversal das políticas públicas e de interação democrática; e

c)) Diretriz 3: Integração e ampliação dos sistemas de informaçõ
em Direitos Humanos e construção de mecanismos de avaliação e
monitoramento de sua efetivação;

II - Eixo Orientador II: Desenvolvimento e Direitos Humanos:
a)) Diretriz 4: Efetivação de modelo de desenvolvimento sustentáve

com inclusão social e econômica, ambientalmente equilibrado e
tecnologicamente responsável, cultural e regionalmente diverso, participativo
e não discriminatório;

b)) Diretriz 5 Valorização da pessoa humana como sujeito central do
processo de desenvolvimento; e

c)) Diretriz 6: Promover e proteger os direitos ambientais como D
reitos Humanos, incluindo as gerações futuras como sujeitos de direitos;

III - Eixo Orientador III: Universalizar direitos em um contexto de
desigualdades:

a)) Diretriz 7: Garantia dos Direitos Humanos de forma universa
indivisível e interdependente, assegurando a cidadania plena;

b)) Diretriz 8: Promoção dos direitos de crianças e adolescentes pa
oo seu desenvolvimento integral, de forma não discriminatória, assegurando se
direito de opinião e participação;

c)) Diretriz 9: Combate às desigualdades estruturais;
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d)) Diretriz 10: Garantia da igualdade na diversidad
IV - Eixo Orientador IV: Segurança Pública, Acesso à Justiça e

Combate à Violência:
a) Diretriz 11: Democratização e modernização do sistema de segu-

rança pública;
b) Diretriz 12: Transparência e participação popular no sistema de

segurança pública e justiça criminal;
c) Diretriz 13: Prevenção da violência e da criminalidade e

profissionalização da investigação de atos criminosos;
d) Diretriz 14: Combate à violência institucional, com ênfase na

erradicação da tortura e na redução da letalidade policial e carcerária;
e) Diretriz 15: Garantia dos direitos das vítimas de crimes e de

proteção das pessoas ameaçadas;
f) Diretriz 16: Modernização da política de execução penal, priorizando

a aplicação de penas e medidas alternativas à privação de liberdade e melhoria
do sistema penitenciário; e

g)) Diretriz 17: Promoção de sistema de justiça mais acessível, ágil
efetivo, para o conhecimento, a garantia e a defesa de direitos;

V - Eixo Orientador V: Educação e Cultura em Direitos Humanos:
a)) Diretriz 18: Efetivação das diretrizes e dos princípios da políti

nacional de educação em Direitos Humanos para fortalecer uma cultura de
direitos;

b)) Diretriz 19: Fortalecimento dos princípios da democracia e d
Direitos Humanos nos sistemas de educação básica, nas instituições de ensino
superior e nas instituições formadoras;

c)) Diretriz 20: Reconhecimento da educação não formal como esp
ço de defesa e promoção dos Direitos Humanos;

d) Diretriz 21: Promoção da Educação em Direitos Humanos no ser-
viço público; e

e)) Diretriz 22: Garantia do direito à comunicação democrática e 
acesso à informação para consolidação de uma cultura em Direitos Humanos; e

VI - Eixo Orientador VI: Direito à Memória e à Verdade:
a)) Diretriz 23: Reconhecimento da memória e da verdade como D

reito Humano da cidadania e dever do Estado;
b) Diretriz 24: Preservação da memória histórica e construção públi-

ca da verdade; e
c)) Diretriz 25: Modernização da legislação relacionada com prom

ção do direito à memória e à verdade, fortalecendo a democracia.
Parágrafo único. A implementação do PNDH-3, além dos respon-
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sáveis nele indicados, envolve parcerias com outros órgãos federais relaciona-
dos com os temas tratados nos eixos orientadores e suas diretrizes.

Art. 3o As metas, prazos e recursos necessários para a
implementação do PNDH-3 serão definidos e aprovados em Planos de Ação
de Direitos Humanos bianuais.

Art. 4o Fica instituído o Comitê de Acompanhamento e
Monitoramento do PNDH-3, com a finalidade de:

I - promover a articulação entre os órgãos e entidades envolvidos na
implementação das suas ações programáticas;

II - elaborar os Planos de Ação dos Direitos Humanos;
III - estabelecer indicadores para o acompanhamento, monitoramento

e avaliação dos Planos de Ação dos Direitos Humanos;
IV - acompanhar a implementação das ações e recomendações; e
V - elaborar e aprovar seu regimento interno.
§ o O Comitê de Acompanhamento e Monitoramento do PNDH-3

será integrado por um representante e respectivo suplente de cada órgão a
seguir descrito, indicados pelos respectivos titulares:

I - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da
República, que o coordenará;

II - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência
da República;

III - Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial
da Presidência da República;

IV - Secretaria-Geral da Presidência da República;
V - Ministério da Cultura;
VI - Ministério da Educação;
VII - Ministério da Justiça;
VIII - Ministério da Pesca e Aqüicultura;
IX - Ministério da Previdência Social;
X - Ministério da Saúde;
XI - Ministério das Cidades;
XII - Ministério das Comunicações;
XIII - Ministério das Relações Exteriores;
XIV - Ministério do Desenvolvimento Agrário;
XV - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
XVI - Ministério do Esporte;
XVII - Ministério do Meio Ambiente;
XVIII - Ministério do Trabalho e Emprego;
XIX - Ministério do Turismo;
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XX - Ministério da Ciência e Tecnologia; e
XXI - Ministério de Minas e Energia.
§ o O Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da

República designará os representantes do Comitê de Acompanhamento e
Monitoramento do PNDH-3.

§ o O Comitê de Acompanhamento e Monitoramento do PNDH-3
poderá constituir subcomitês temáticos para a execução de suas atividades,
que poderão contar com a participação de representantes de outros órgãos do
Governo Federal.

§ o O Comitê convidará representantes dos demais Poderes, da
sociedade civil e dos entes federados para participarem de suas reuniões e
atividades.

Art. 5o Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os órgãos do
Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério Público, serão convida-
dos a aderir ao PNDH-3.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7o Fica revogado o Decreto no 4.229, de 13 de maio de 2002.
Brasília, 21 de dezembro de 2009; 188o da Independência e 121o da

República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Celso Luiz Nunes Amorim
Guido Mantega

Alfredo Nascimento
José Geraldo Fontelles

Fernando Haddad
André Peixoto Figueiredo Lima

José Gomes Temporão
Miguel Jorge
Edison Lobão

Paulo Bernardo Silva
Hélio Costa

José Pimentel
Patrus Ananias

João Luiz Silva Ferreira
Sérgio Machado Rezende

Carlos Minc
Orlando Silva de Jesus Junior
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Luiz Eduardo Pereira Barretto Filho
Geddel Vieira Lima
Guilherme Cassel

Márcio Fortes de Almeida
Altemir Gregolin
Dilma Rousseff

Luiz Soares Dulci
Alexandre Rocha Santos Padilha
Samuel Pinheiro Guimarães Neto

Edson Santos

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.12.2009
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xo PROGRAMA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS - ANEXO

Eixo Orientador I:

Interação democrática entre Estado e sociedade civil

A partir da metade dos anos 1970, começam a ressurgir no Brasil
iniciativas de rearticulação dos movimentos sociais, a despeito da repressão
política e da ausência de canais democráticos de participação. Fortes protes-
tos e a luta pela democracia marcaram esse período. Paralelamente, surgiram
iniciativas populares nos bairros reivindicando direitos básicos como saúde,
transporte, moradia e controle do custo de vida. Em um primeiro momento,
eram iniciativas atomizadas, buscando conquistas parciais, mas que ao longo
dos anos foram se caracterizando como movimentos sociais organizados.

Com o avanço da democratização do País, os movimentos sociais
multiplicaram-se. Alguns deles institucionalizaram-se e passaram a ter expres-
são política. Os movimentos populares e sindicatos foram, no caso brasileiro,
os principais promotores da mudança e da ruptura política em diversas épocas
e contextos históricos. Com efeito, durante a etapa de elaboração da Consti-
tuição Cidadã de 1988, esses segmentos atuaram de forma especialmente ar-
ticulada, afirmando-se como um dos pilares da democracia e influenciando
diretamente os rumos do País.

Nos anos que se seguiram, os movimentos passaram a se consolidar
por meio de redes com abrangência regional ou nacional, firmando-se como
sujeitos na formulação e monitoramento das políticas públicas. Nos anos 1990,
desempenharam papel fundamental na resistência a todas as orientações do
neoliberalismo de flexibilização dos direitos sociais, privatizações, dogmatismo
do mercado e enfraquecimento do Estado. Nesse mesmo período, multiplica-
ram-se pelo País experiências de gestão estadual e municipal em que lideran-
ças desses movimentos, em larga escala, passaram a desempenhar funções de
gestores públicos.

Com as eleições de 2002, alguns dos setores mais organizados da sociedade
trouxeram reivindicações históricas acumuladas, passando a influenciar diretamente
a atuação do governo e vivendo de perto suas contradições internas.

Nesse novo cenário, o diálogo entre Estado e sociedade civil assu-
miu especial relevo, com a compreensão e a preservação do distinto papel de
cada um dos segmentos no processo de gestão. A interação é desenhada por
acordos e dissensos, debates de idéias e pela deliberação em torno de propos-
tas. Esses requisitos são imprescindíveis ao pleno exercício da democracia,
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xo cabendo à sociedade civil exigir, pressionar, cobrar, criticar, propor e fiscalizar
as ações do Estado.

Essa concepção de interação democrática construída entre os diver-
sos órgãos do Estado e a sociedade civil trouxe consigo resultados práticos em
termos de políticas públicas e avanços na interlocução de setores do poder
público com toda a diversidade social, cultural, étnica e regional que caracteri-
za os movimentos sociais em nosso País. Avançou-se fundamentalmente na
compreensão de que os Direitos Humanos constituem condição para a
prevalência da dignidade humana, e que devem ser promovidos e protegidos
por meio do esforço conjunto do Estado e da sociedade civil.

Uma das finalidades do PNDH-3 é dar continuidade à integração e
ao aprimoramento dos mecanismos de participação existentes, bem como cri-
ar novos meios de construção e monitoramento das políticas públicas sobre
Direitos Humanos no Brasil.

No âmbito institucional o PNDH-3, amplia as conquistas na área dos
direitos e garantias fundamentais, pois internaliza a diretriz segundo a qual a
primazia dos Direitos Humanos constitui princípio transversal a ser considera-
do em todas as políticas públicas.

As diretrizes deste capítulo discorrem sobre a importância de forta-
lecer a garantia e os instrumentos de participação social, o caráter transversal
dos Direitos Humanos e a construção de mecanismos de avaliação e
monitoramento de sua efetivação. Isso inclui a construção de sistema de indi-
cadores de Direitos Humanos e a articulação das políticas e instrumentos de
monitoramento existentes.

O Poder Executivo tem papel protagonista na coordenação e
implementação do PNDH-3, mas faz-se necessária a definição de responsabi-
lidades compartilhadas entre a União, Estados, Municípios e do Distrito Fede-
ral na execução de políticas públicas, tanto quanto a criação de espaços de
participação e controle social nos Poderes Judiciário e Legislativo, no Ministé-
rio Público e nas Defensorias, em ambiente de respeito, proteção e efetivação
dos Direitos Humanos. O conjunto dos órgãos do Estado – não apenas no
âmbito do Executivo Federal – deve estar comprometido com a implementação
e monitoramento do PNDH-3.

Aperfeiçoar a interlocução entre Estado e sociedade civil depende
da implementação de medidas que garantam à sociedade maior participação
no acompanhamento e monitoramento das políticas públicas em Direitos Hu-
manos, num diálogo plural e transversal entre os vários atores sociais e deles
com o Estado. Ampliar o controle externo dos órgãos públicos por meio de
ouvidorias, monitorar os compromissos internacionais assumidos pelo Estado
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xo brasileiro, realizar conferências periódicas sobre a temática, fortalecer e apoiar
a criação de conselhos nacional, distrital, estaduais e municipais de Direitos
Humanos, garantindo-lhes eficiência, autonomia e independência são algumas
das formas de assegurar o aperfeiçoamento das políticas públicas por meio
de diálogo, de mecanismos de controle e das ações contínuas da sociedade
civil. Fortalecer as informações em Direitos Humanos com produção e
seleção de indicadores para mensurar demandas, monitorar, avaliar,
reformular e propor ações efetivas, garante e consolida o controle social e a
transparência das ações governamentais.

A adoção de tais medidas fortalecerá a democracia participativa, na
qual o Estado atua como instância republicana da promoção e defesa dos Di-
reitos Humanos e a sociedade civil como agente ativo – propositivo e reativo –
de sua implementação.

Diretriz 1: Interação democrática entre Estado e sociedade
civil como instrumento de fortalecimento da democracia participativa.

Objetivo estratégico I:
Garantia da participação e do controle social das políticas públicas

em Direitos Humanos, em diálogo plural e transversal entre os
vários atores sociais.

Ações programáticas:

a)Apoiar, junto ao Poder Legislativo, a instituição do Conselho Naci-
onal dos Direitos Humanos, dotado de recursos humanos, materiais e orça-
mentários para o seu pleno funcionamento, e efetuar seu credenciamento junto
ao Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Hu-
manos como “Instituição Nacional Brasileira”, como primeiro passo rumo à
adoção plena dos “Princípios de Paris”.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério das Relações Exteriores;

b)Fomentar a criação e o fortalecimento dos conselhos de Direitos
Humanos em todos os Estados e Municípios e no Distrito Federal, bem como a
criação de programas estaduais de Direitos Humanos.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

c)Criar mecanismos que permitam ação coordenada entre os di-
versos conselhos de direitos, nas três esferas da Federação, visando a criação
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xo de agenda comum para a implementação de políticas públicas de Direitos
Humanos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República, Secretaria-Geral da Presidência da República;

d)Criar base de dados dos conselhos nacionais, estaduais, distrital e
municipais, garantindo seu acesso ao público em geral.

Responsáveis: Secretaria-Geral da Presidência da República; Se-
cretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

e)Apoiar fóruns, redes e ações da sociedade civil que fazem acom-
panhamento, controle social e monitoramento das políticas públicas de Direitos
Humanos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Secretaria-Geral da Presidência da República;

f)Estimular o debate sobre a regulamentação e efetividade dos ins-
trumentos de participação social e consulta popular, tais como lei de iniciativa
popular, referendo, veto popular e plebiscito.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Secretaria-Geral da Presidência da República;

g)Assegurar a realização periódica de conferências de Direitos Hu-
manos, fortalecendo a interação entre a sociedade civil e o poder público.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República.

Objetivo estratégico II:
Ampliação do controle externo dos órgãos públicos.

Ações programáticas:

a)Ampliar a divulgação dos serviços públicos voltados para a
efetivação dos Direitos Humanos, em especial nos canais de transparência.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

b)Propor a instituição da Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos,
em substituição à Ouvidoria-Geral da Cidadania, com independência e autono-
mia política, com mandato e indicação pelo Conselho Nacional dos Direitos
Humanos, assegurando recursos humanos, materiais e financeiros para seu
pleno funcionamento.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;
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xo c)Fortalecer a estrutura da Ouvidoria Agrária Nacional;
Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário.

Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como instru-
mento transversal das políticas públicas e de interação democrática.

Objetivo estratégico I:
Promoção dos Direitos Humanos como princípios orientadores das

políticas públicas e das relações internacionais.

Ações programáticas:

a)Considerar as diretrizes e objetivos estratégicos do PNDH-3
nos instrumentos de planejamento do Estado, em especial no Plano
Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária
Anual.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Secretaria-Geral da Presidência da República; Ministé-
rio do Planejamento, Orçamento e Gestão;

b)Propor e articular o reconhecimento do status constitucional de
instrumentos internacionais de Direitos Humanos novos ou já existentes ainda
não ratificados.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça; Secretaria de Relações
Institucionais da Presidência da República;

c)Construir e aprofundar agenda de cooperação multilateral em Di-
reitos Humanos que contemple prioritariamente o Haiti, os países lusófonos do
continente africano e o Timor-Leste.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério das Relações Exteriores;

d)Aprofundar a agenda Sul-Sul de cooperação bilateral em Direitos
Humanos que contemple prioritariamente os países lusófonos do continente
africano, o Timor-Leste, Caribe e a América Latina.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério das Relações Exteriores.
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xo Objetivo estratégico II:
Fortalecimento dos instrumentos de interação democrática para a

promoção dos Direitos Humanos.

Ações programáticas:

a)Criar o Observatório Nacional dos Direitos Humanos para subsidi-
ar, com dados e informações, o trabalho de monitoramento das políticas públi-
cas e de gestão governamental e sistematizar a documentação e legislação,
nacionais e internacionais, sobre Direitos Humanos.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

b)Estimular e reconhecer pessoas e entidades com destaque na
luta pelos Direitos Humanos na sociedade brasileira e internacional, com a
concessão de premiação, bolsas e outros incentivos, na forma da legisla-
ção aplicável.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério das Relações Exteriores;

c)Criar selo nacional “Direitos Humanos”, a ser concedido às enti-
dades públicas e privadas que comprovem atuação destacada na defesa e
promoção dos direitos fundamentais.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça.

Diretriz 3: Integração e ampliação dos sistemas de informação
em Direitos Humanos e construção de mecanismos de avaliação e
monitoramento de sua efetivação.

Objetivo estratégico I:
Desenvolvimento de mecanismos de controle social das políticas
públicas de Direitos Humanos, garantindo o monitoramento e a

transparência das ações governamentais.

Ações programáticas:

a)Instituir e manter sistema nacional de indicadores em Direitos
Humanos, de forma articulada com os órgãos públicos e a sociedade civil.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;
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xo b)Integrar os sistemas nacionais de informações para elaboração de
quadro geral sobre a implementação de políticas públicas e violações aos Di-
reitos Humanos.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

c)Articular a criação de base de dados com temas relacionados aos
Direitos Humanos.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

d)Utilizar indicadores em Direitos Humanos para mensurar deman-
das, monitorar, avaliar, reformular e propor ações efetivas.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial da Presidência da República; Ministério da Saúde; Ministério
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério da Justiça; Ministé-
rio das Cidades; Ministério do Meio Ambiente; Ministério da Cultura; Ministé-
rio do Turismo; Ministério do Esporte; Ministério do Desenvolvimento Agrário;

e)Propor estudos visando a criação de linha de financiamento para a
implementação de institutos de pesquisa e produção de estatísticas em Direitos
Humanos nos Estados.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República.

Objetivo estratégico II:
Monitoramento dos compromissos internacionais assumidos pelo

Estado brasileiro em matéria de Direitos Humanos.

Ações programáticas:

a)Elaborar relatório anual sobre a situação dos Direitos Humanos no
Brasil, em diálogo participativo com a sociedade civil.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério das Relações Exteriores;

b)Elaborar relatórios periódicos para os órgãos de tratados da ONU,
no prazo por eles estabelecidos, com base em fluxo de informações com ór-
gãos do governo federal e com unidades da Federação.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério das Relações Exteriores;
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xo c)Elaborar relatório de acompanhamento das relações entre o Brasil
e o sistema ONU que contenha, entre outras, as seguintes informações:

Recomendações advindas de relatores especiais do Conselho de
Direitos Humanos da ONU;

Recomendações advindas dos comitês de tratados do Mecanismo
de Revisão Periódica;

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério das Relações Exteriores;

d)Definir e institucionalizar fluxo de informações, com responsáveis
em cada órgão do governo federal e unidades da Federação, referentes aos
relatórios internacionais de Direitos Humanos e às recomendações dos relatores
especiais do Conselho de Direitos Humanos da ONU e dos comitês de trata-
dos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério das Relações Exteriores;

e)Definir e institucionalizar fluxo de informações, com responsáveis
em cada órgão do governo federal, referentes aos relatórios da Comissão
Interamericana de Direitos Humanos e às decisões da Corte Interamericana
de Direitos Humanos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério das Relações Exteriores;

f)Criar banco de dados público sobre todas as recomendações dos
sistemas ONU e OEA feitas ao Brasil, contendo as medidas adotadas pelos
diversos órgãos públicos para seu cumprimento.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério das Relações Exteriores.

Eixo Orientador II:

Desenvolvimento e Direitos Humanos

O tema “desenvolvimento” tem sido amplamente debatido por ser
um conceito complexo e multidisciplinar. Não existe modelo único e
preestabelecido de desenvolvimento, porém, pressupõe-se que ele deva garan-
tir a livre determinação dos povos, o reconhecimento de soberania sobre seus
recursos e riquezas naturais, respeito pleno à sua identidade cultural e a busca
de equidade na distribuição das riquezas.

Durante muitos anos, o crescimento econômico, medido pela varia-
ção anual do Produto Interno Bruto (PIB), foi usado como indicador relevante
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xo para medir o avanço de um país. Acreditava-se que, uma vez garantido o
aumento de bens e serviços, sua distribuição ocorreria de forma a satisfazer as
necessidades de todas as pessoas. Constatou-se, porém, que, embora impor-
tante, o crescimento do PIB não é suficiente para causar, automaticamente,
melhoria do bem estar para todas as camadas sociais. Por isso, o conceito de
desenvolvimento foi adotado por ser mais abrangente e refletir, de fato, melhorias
nas condições de vida dos indivíduos.

A teoria predominante de desenvolvimento econômico o define como
um processo que faz aumentar as possibilidades de acesso das pessoas a bens
e serviços, propiciadas pela expansão da capacidade e do âmbito das atividades
econômicas. O desenvolvimento seria a medida qualitativa do progresso da
economia de um país, refletindo transições de estágios mais baixos para está-
gios mais altos, por meio da adoção de novas tecnologias que permitem e
favorecem essa transição. Cresce nos últimos anos a assimilação das idéias
desenvolvidas por Amartya Sem, que abordam o desenvolvimento como liber-
dade e seus resultados centrados no bem estar social e, por conseguinte, nos
direitos do ser humano.

São essenciais para o desenvolvimento as liberdades e os direitos
básicos como alimentação, saúde e Educação. As privações das liberdades
não são apenas resultantes da escassez de recursos, mas sim das desigualda-
des inerentes aos mecanismos de distribuição, da ausência de serviços públi-
cos e de assistência do Estado para a expansão das escolhas individuais. Este
conceito de desenvolvimento reconhece seu caráter pluralista e a tese de que
a expansão das liberdades não representa somente um fim, mas também o
meio para seu alcance. Em consequência, a sociedade deve pactuar as políti-
cas sociais e os direitos coletivos de acesso e uso dos recursos. A partir daí, a
medição de um índice de desenvolvimento humano veio substituir a medição
de aumento do PIB, uma vez que o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)
combina a riqueza per capita indicada pelo PIB aos aspectos de educação e
expectativa de vida, permitindo, pela primeira vez, uma avaliação de aspectos
sociais não mensurados pelos padrões econométricos.

No caso do Brasil, por muitos anos o crescimento econômico não
levou à distribuição justa de renda e riqueza, mantendo-se elevados índices de
desigualdade. As ações de Estado voltadas para a conquista da igualdade
socioeconômica requerem ainda políticas permanentes, de longa duração, para
que se verifique a plena proteção e promoção dos Direitos Humanos. É neces-
sário que o modelo de desenvolvimento econômico tenha a preocupação de
aperfeiçoar os mecanismos de distribuição de renda e de oportunidades para
todos os brasileiros, bem como incorpore os valores de preservação ambiental.
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xo Os debates sobre as mudanças climáticas e o aquecimento global, gerados
pela preocupação com a maneira com que os países vêm explorando os recur-
sos naturais e direcionando o progresso civilizatório, está na agenda do dia.
Esta discussão coloca em questão os investimentos em infraestrutura e mode-
los de desenvolvimento econômico na área rural, baseados, em grande parte,
no agronegócio, sem a preocupação com a potencial violação dos direitos de
pequenos e médios agricultores e das populações tradicionais.

O desenvolvimento pode ser garantido se as pessoas forem protago-
nistas do processo, pressupondo a garantia de acesso de todos os indivíduos
aos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais, e incorporando a pre-
ocupação com a preservação e a sustentabilidade como eixos estruturantes de
proposta renovada de progresso. Esses direitos têm como foco a distribuição
da riqueza, dos bens e serviços.

Todo esse debate traz desafios para a conceituação sobre os Direi-
tos Humanos no sentido de incorporar o desenvolvimento como exigência fun-
damental. A perspectiva dos Direitos Humanos contribui para redimensionar o
desenvolvimento. Motiva a passar da consideração de problemas individuais a
questões de interesse comum, de bem-estar coletivo, o que alude novamente o
Estado e o chama à corresponsabilidade social e à solidariedade.

Ressaltamos que a noção de desenvolvimento está sendo amadurecida
como parte de um debate em curso na sociedade e no governo, incorporando a
relação entre os direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais, buscando
a garantia do acesso ao trabalho, à saúde, à educação, à alimentação, à vida
cultural, à moradia adequada, à previdência, à assistência social e a um meio
ambiente sustentável. A inclusão do tema Desenvolvimento e Direitos Huma-
nos na 11a Conferência Nacional reforçou as estratégias governamentais em
sua proposta de desenvolvimento.

Assim, este capítulo do PNDH-3 propõe instrumentos de avanço e
reforça propostas para políticas públicas de redução das desigualdades sociais
concretizadas por meio de ações de transferência de renda, incentivo à econo-
mia solidária e ao cooperativismo, à expansão da reforma agrária, ao fomento da
aquicultura, da pesca e do extrativismo e da promoção do turismo sustentável.

O PNDH-3 inova ao incorporar o meio ambiente saudável e as cida-
des sustentáveis como Direitos Humanos, propõe a inclusão do item “direitos
ambientais” nos relatórios de monitoramento sobre Direitos Humanos e do
item “Direitos Humanos” nos relatórios ambientais, assim como fomenta pes-
quisas de tecnologias socialmente inclusivas.

Nos projetos e empreendimentos com grande impacto socioambiental,
o PNDH-3 garante a participação efetiva das populações atingidas, assim com
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xo prevê ações mitigatórias e compensatórias. Considera fundamental fiscalizar o
respeito aos Direitos Humanos nos projetos implementados pelas empresas
transnacionais, bem como seus impactos na manipulação das políticas de desen-
volvimento. Nesse sentido, avalia como importante mensurar o impacto da
biotecnologia aplicada aos alimentos, da nanotecnologia, dos poluentes orgânicos
persistentes, metais pesados e outros poluentes inorgânicos em relação aos Direitos
Humanos.

Alcançar o desenvolvimento com Direitos Humanos é capacitar as
pessoas e as comunidades a exercerem a cidadania, com direitos e responsa-
bilidades. É incorporar, nos projetos, a própria população brasileira, por meio
de participação ativa nas decisões que afetam diretamente suas vidas. É asse-
gurar a transparência dos grandes projetos de desenvolvimento econômico e
mecanismos de compensação para a garantia dos Direitos Humanos das po-
pulações diretamente atingidas.

Por fim, este PNDH-3 reforça o papel da equidade no Plano
Plurianual, como instrumento de garantia de priorização orçamentária de
programas sociais.

Diretriz 4: Efetivação de modelo de desenvolvimento susten-
tável, com inclusão social e econômica, ambientalmente equilibrado e
tecnologicamente responsável, cultural e regionalmente diverso,
participativo e não discriminatório.

Objetivo estratégico I:
Implementação de políticas públicas de desenvolvimento com

inclusão social.

Ações programáticas:

a)Ampliar e fortalecer as políticas de desenvolvimento social e de combate
à fome, visando a inclusão e a promoção da cidadania, garantindo a segurança
alimentar e nutricional, renda mínima e assistência integral às famílias.

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome:

b)Expandir políticas públicas de geração e transferência de renda
para erradicação da extrema pobreza e redução da pobreza.

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome:

c)Apoiar projetos de desenvolvimento sustentável local para redu-
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xo

cia e exploração sexual de crianças e adolescentes nas cadeias produtivas,
com base em códigos de conduta e no Estatuto da Criança e do Adolescente.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério do Turismo.

i)Garantir que os grandes empreendimentos e projetos de
infraestrutura resguardem os direitos dos povos indígenas e de comunidades
quilombolas e tradicionais, conforme previsto na Constituição e nos tratados e
convenções internacionais.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério dos Transportes;
Ministério da Integração Nacional; Ministério de Minas e Energia; Secretaria
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da
República; Ministério do Meio Ambiente; Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome; Ministério da Pesca e Aquicultura; Secretaria Especi-
al de Portos da Presidência da República;

ção das desigualdades inter e intrarregionais e o aumento da autonomia e
sustentabilidade de espaços sub-regionais.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da
Presidência da República; Ministério do Desenvolvimento Agrário;

d)Avançar na implantação da reforma agrária, como forma de inclu-
são social e acesso aos direitos básicos, de forma articulada com as políticas
de saúde, educação, meio ambiente e fomento à produção alimentar.

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário;
e)Incentivar as políticas públicas de economia solidária, de

cooperativismo e associativismo e de fomento a pequenas e micro empresas.
Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do

Desenvolvimento Agrário; Ministério das Cidades; Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome:

f)Fortalecer políticas públicas de apoio ao extrativismo e ao manejo
florestal comunitário ambientalmente sustentáveis.

Responsáveis: Ministério do Meio Ambiente; Ministério do De-
senvolvimento Agrário; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior.

g)Fomentar o debate sobre a expansão de plantios de monoculturas
que geram impacto no meio ambiente e na cultura dos povos e comunidades
tradicionais, tais como eucalipto, cana-de-açúcar, soja, e sobre o manejo flo-
restal, a grande pecuária, mineração, turismo e pesca.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

h)Erradicar o trabalho infantil, bem como todas as formas de violên-
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xo j)Integrar políticas de geração de emprego e renda e políticas sociais
para o combate à pobreza rural dos agricultores familiares, assentados da re-
forma agrária, quilombolas, indígenas, famílias de pescadores e comunidades
tradicionais.

Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome; Ministério da Integração Nacional; Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da Justiça; Secretaria Espe-
cial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da Repúbli-
ca; Ministério da Cultura; Ministério da Pesca e Aquicultura.

k)Integrar políticas sociais e de geração de emprego e renda para o
combate à pobreza urbana, em especial de catadores de materiais recicláveis
e população em situação de rua.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do
Meio Ambiente; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
Ministério das Cidades; Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da
República;

l)Fortalecer políticas públicas de fomento à aquicultura e à pesca sus-
tentáveis, com foco nos povos e comunidades tradicionais de baixa renda, contri-
buindo para a segurança alimentar e a inclusão social, mediante a criação e
geração de trabalho e renda alternativos e inserção no mercado de trabalho.

Responsáveis: Ministério da Pesca e Aquicultura; Ministério do
Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome:

m)Promover o turismo sustentável com geração de trabalho e renda,
respeito à cultura local, participação e inclusão dos povos e das comunidades
nos benefícios advindos da atividade turística.

Responsáveis: Ministério do Turismo; Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior.

Objetivo estratégico II:
Fortalecimento de modelos de agricultura familiar e agroecológica.

Ações programáticas:

a)Garantir que nos projetos de reforma agrária e agricultura familiar
sejam incentivados os modelos de produção agroecológica e a inserção produ-
tiva nos mercados formais.

Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

b)Fortalecer a agricultura familiar camponesa e a pesca artesanal,
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xo com ampliação do crédito, do seguro, da assistência técnica, extensão rural e
da infraestrutura para comercialização.

Responsáveis:  Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério
da Pesca e Aquicultura.

c)Garantir pesquisa e programas voltados à agricultura familiar e
pesca artesanal, com base nos princípios da agroecologia.

Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério
do Meio Ambiente; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Mi-
nistério da Pesca e Aquicultura; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior.

d)Fortalecer a legislação e a fiscalização para evitar a contaminação
dos alimentos e danos à saúde e ao meio ambiente causados pelos agrotóxicos.

Responsáveis: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
Ministério do Meio Ambiente; Ministério da Saúde; Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário;

e)Promover o debate com as instituições de ensino superior e a
sociedade civil para a implementação de cursos e realização de pesquisas
tecnológicas voltados à temática socioambiental, agroecologia e produção
orgânica, respeitando as especificidades de cada região.

Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário.

Objetivo estratégico III:
Fomento à pesquisa e à implementação de políticas para o desenvol-

vimento de tecnologias socialmente inclusivas, emancipatórias e
ambientalmente sustentáveis.

Ações programáticas:

a)Adotar tecnologias sociais de baixo custo e fácil aplicabilidade nas
políticas e ações públicas para a geração de renda e para a solução de proble-
mas socioambientais e de saúde pública.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério do Meio
Ambiente; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério da
Saúde;

b)Garantir a aplicação do princípio da precaução na proteção da
agrobiodiversidade e da saúde, realizando pesquisas que avaliem os impactos
dos transgênicos no meio ambiente e na Saúde;
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xo Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério do Meio Ambiente;
Ministério de Ciência e Tecnologia.

c)Fomentar tecnologias alternativas para substituir o uso de substân-
cias danosas à saúde e ao meio ambiente, como poluentes orgânicos persisten-
tes, metais pesados e outros poluentes inorgânicos.

Responsáveis: Ministério de Ciência e Tecnologia; Ministério do
Meio Ambiente; Ministério da Saúde; Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior.

d)Fomentar tecnologias de gerenciamento de resíduos sólidos e emis-
sões atmosféricas para minimizar impactos à saúde e ao meio Ambiente;

Responsáveis: Ministério de Ciência e Tecnologia; Ministério do
Meio Ambiente; Ministério da Saúde; Ministério das Cidades;

e)Desenvolver e divulgar pesquisas públicas para diagnosticar os
impactos da biotecnologia e da nanotecnologia em temas de Direitos Hu-
manos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Saúde; Ministério do Meio Ambiente;
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministério de Ciência e
Tecnologia.

f)Produzir, sistematizar e divulgar pesquisas econômicas e
metodologias de cálculo de custos socioambientais de projetos de infraestrutura,
de energia e de mineração que sirvam como parâmetro para o controle dos
impactos de grandes projetos.

Responsáveis: Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério
de Minas e Energia; Ministério do Meio Ambiente; Secretaria de Assun-
tos Estratégicos da Presidência da República; Ministério da Integração
Nacional.

Objetivo estratégico IV:
Garantia do direito a cidades inclusivas e sustentáveis.

Ações programáticas:

a)Apoiar ações que tenham como princípio o direito a cidades inclu-
sivas e acessíveis como elemento fundamental da implementação de políticas
urbanas.

Responsáveis: Ministério das Cidades; Secretaria Especial dos
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xo Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior.

b)Fortalecer espaços institucionais democráticos, participativos e de
apoio aos Municípios para a implementação de planos diretores que atendam
aos preceitos da política urbana estabelecidos no Estatuto da Cidade.

Responsável: Ministério das Cidades.
c)Fomentar políticas públicas de apoio aos Estados, Distrito Federal

e Municípios em ações sustentáveis de urbanização e regularização fundiária
dos assentamentos de população de baixa renda, comunidades pesqueiras e de
provisão habitacional de interesse social, materializando a função social da
propriedade.

Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério do Meio Ambi-
ente; Ministério da Pesca e Aquicultura.

d)Fortalecer a articulação entre os órgãos de governo e os consórci-
os municipais para atuar na política de saneamento ambiental, com participa-
ção da sociedade civil.

Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério do Meio Am-
biente; Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República;

e)Fortalecer a política de coleta, reaproveitamento, triagem,
reciclagem e a destinação seletiva de resíduos sólidos e líquidos, com a
organização de cooperativas de reciclagem, que beneficiem as famílias dos
catadores.

Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério do Trabalho e
Emprego; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministé-
rio do Meio Ambiente.

f)Fomentar políticas e ações públicas voltadas à mobilidade urbana
sustentável.

Responsável: Ministério das Cidades .
g)Considerar na elaboração de políticas públicas de desenvolvimen-

to urbano os impactos na saúde pública.
Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério das Cidades.
h)Fomentar políticas públicas de apoio às organizações de catadores

de materiais recicláveis, visando à disponibilização de áreas e prédios desocu-
pados pertencentes à União, a fim de serem transformados em infraestrutura
produtiva para essas organizações.

Responsáveis: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
Ministério das Cidades; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome;

i)Estimular a produção de alimentos de forma comunitária, com uso
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xo de tecnologias de bases agroecológicas, em espaços urbanos e periurbanos
ociosos e fomentar a mobilização comunitária para a implementação de hortas,
viveiros, pomares, canteiros de ervas medicinais, criação de pequenos animais,
unidades de processamento e beneficiamento agroalimentar, feiras e merca-
dos públicos populares.

Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Diretriz 5: Valorização da pessoa humana como sujeito cen-
tral do processo de desenvolvimento.

Objetivo estratégico I:
Garantia da participação e do controle social nas políticas públicas de

desenvolvimento com grande impacto socioambiental.

Ações programáticas:

a)Fortalecer ações que valorizem a pessoa humana como sujeito
central do desenvolvimento, enfrentando o quadro atual de injustiça ambiental
que atinge principalmente as populações mais pobres.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério do Meio Ambiente;

b)Assegurar participação efetiva da população na elaboração dos
instrumentos de gestão territorial e na análise e controle dos processos de
licenciamento urbanístico e ambiental de empreendimentos de impacto, espe-
cialmente na definição das ações mitigadoras e compensatórias por impactos
sociais e ambientais.

Responsáveis: Ministério do Meio Ambiente; Ministério das Cidades.
c)Fomentar a elaboração do Zoneamento Ecológico Econômico

(ZEE), incorporando o sócio e Etnozoneamento;
Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério do Meio Am-

biente.
d)Assegurar a transparência dos projetos realizados, em todas as

suas etapas, e dos recursos utilizados nos grandes projetos econômicos, para
viabilizar o controle social.

Responsáveis: Ministério dos Transportes; Ministério da Integração
Nacional; Ministério de Minas e Energia; Secretaria Especial dos Direitos
Humanos da Presidência da República;

e)Garantir a exigência de capacitação qualificada e participativa das
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derado no âmbito do poder público como critério para a contratação e financi-
amento de empresas.

comunidades afetadas nos projetos básicos de obras e empreendimentos com
impactos sociais e ambientais.

Responsáveis: Ministério da Integração Nacional; Ministério de
Minas e Energia; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da
República;

f)Definir mecanismos para a garantia dos Direitos Humanos das
populações diretamente atingidas e vizinhas aos empreendimentos de impac-
tos sociais e ambientais.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

g)Apoiar a incorporação dos sindicatos de trabalhadores e centrais
sindicais nos processos de licenciamento ambiental de empresas, de forma a
garantir o direito à saúde do trabalhador.

Responsáveis: Ministério do Meio Ambiente; Ministério do Traba-
lho e Emprego; Ministério da Saúde;

h)Promover e fortalecer ações de proteção às populações mais po-
bres da convivência com áreas contaminadas, resguardando-as contra essa
ameaça e assegurando-lhes seus direitos fundamentais.

Responsáveis: Ministério do Meio Ambiente; Ministério das Ci-
dades; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério
da Saúde.

Objetivo estratégico II:
Afirmação dos princípios da dignidade humana e da equidade como

fundamentos do processo de desenvolvimento nacional.

Ações programáticas:

a)Reforçar o papel do Plano Plurianual como instrumento de conso-
lidação dos Direitos Humanos e de enfrentamento da concentração de renda e
riqueza e de promoção da inclusão da população de baixa renda.

Responsável: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
b)Reforçar os critérios da equidade e da prevalência dos Direitos

Humanos como prioritários na avaliação da programação orçamentária de ação
ou autorização de gastos.

Responsável: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
c)Instituir código de conduta em Direitos Humanos para ser consi-
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xo Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

d)Regulamentar a taxação do imposto sobre grandes fortunas pre-
visto na Constituição.

Responsáveis: Ministério da Fazenda; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

e)Ampliar a adesão de empresas ao compromisso de responsabilida-
de social e Direitos Humanos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior.

Objetivo estratégico III:
Fortalecimento dos direitos econômicos por meio de políticas

públicas de defesa da concorrência e de proteção do consumidor.

Ações programáticas:

a)Garantir o acesso universal a serviços públicos essenciais de qua-
lidade.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério da Educação; Mi-
nistério de Minas e Energia; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate
à Fome; Ministério das Cidades.

b)Fortalecer o sistema brasileiro de defesa da concorrência para coibir
condutas anticompetitivas e concentradoras de renda.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Fazenda
c)Garantir o direito à informação do consumidor, fortalecendo as

ações de acompanhamento de mercado, inclusive a rotulagem dos
transgênicos.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento.

d)Fortalecer o combate à fraude e a avaliação da conformidade dos
produtos e serviços no mercado.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior.
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operações correntes de fiscalização ao desmatamento e ao corte ilegal de
madeira.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Meio
Ambiente.

Diretriz 6: Promover e proteger os direitos ambientais como
Direitos Humanos, incluindo as gerações futuras como sujeitos de
direitos.

Objetivo estratégico I:
Afirmação dos direitos ambientais como Direitos Humanos.

Ações programáticas:

a)Incluir o item Direito Ambiental nos relatórios de monitoramento
dos Direitos Humanos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério do Meio Ambiente.

b)Incluir o tema dos Direitos Humanos nos instrumentos e relatórios
dos órgãos ambientais.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério do Meio Ambiente.

c)Assegurar a proteção dos direitos ambientais e dos Direitos Hu-
manos no Código Florestal.

Responsável: Ministério do Meio Ambiente
d)Implementar e ampliar políticas públicas voltadas para a recupera-

ção de áreas degradadas e áreas de desmatamento nas zonas urbanas e ru-
rais.

Responsáveis: Ministério do Meio Ambiente; Ministério das Cidades.
e)Fortalecer ações que estabilizem a concentração de gases de efei-

to estufa em nível que permita a adaptação natural dos ecossistemas à mudan-
ça do clima, controlando a interferência das atividades humanas (antrópicas)
no sistema climático.

Responsável: Ministério do Meio Ambiente.
f)Garantir o efetivo acesso a informação sobre a degradação e os

riscos ambientais, e ampliar e articular as bases de informações dos entes
federados e produzir informativos em linguagem acessível.

Responsável: Ministério do Meio Ambiente.
g)Integrar os atores envolvidos no combate ao trabalho escravo nas



261

Pr
og

ra
m

a 
N

ac
io

na
l d

e 
D

ire
ito

s 
H

um
an

os
 - 

A
ne

xo Eixo Orientador III:

Universalizar direitos em um contexto de desigualdades

A Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma em seu preâm-
bulo que o “reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família
humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da
justiça e da paz no mundo”. No entanto, nas vicissitudes ocorridas no cumprimento
da Declaração pelos Estados signatários, identificou-se a necessidade de reconhecer
as diversidades e diferenças para concretização do princípio da igualdade.

No Brasil, ao longo das últimas décadas, os Direitos Humanos pas-
saram a ocupar uma posição de destaque no ordenamento jurídico. O País
avançou decisivamente na proteção e promoção do direito às diferenças. Po-
rém, o peso negativo do passado continua a projetar no presente uma situação
de profunda iniquidade social.

O acesso aos direitos fundamentais continua enfrentando barreiras
estruturais, resquícios de um processo histórico, até secular, marcado pelo
genocídio indígena, pela escravidão e por períodos ditatoriais, práticas que con-
tinuam a ecoar em comportamentos, leis e na realidade social.

O PNDH-3 assimila os grandes avanços conquistados ao longo des-
tes últimos anos, tanto nas políticas de erradicação da miséria e da fome, quan-
to na preocupação com a moradia e saúde, e aponta para a continuidade e
ampliação do acesso a tais políticas, fundamentais para garantir o respeito à
dignidade humana.

Os objetivos estratégicos direcionados à promoção da cidadania ple-
na preconizam a universalidade, indivisibilidade e interdependência dos Direi-
tos Humanos, condições para sua efetivação integral e igualitária. O acesso
aos direitos de registro civil, alimentação adequada, terra e moradia, trabalho
decente, educação, participação política, cultura, lazer, esporte e saúde, deve
considerar a pessoa humana em suas múltiplas dimensões de ator social e
sujeito de cidadania.

À luz da história dos movimentos sociais e de programas de governo,
o PNDH-3 orienta-se pela transversalidade, para que a implementação do
direitos civis e políticos transitem pelas diversas dimensões dos direitos
econômicos, sociais, culturais e ambientais. Caso contrário, grupos sociais
afetados pela pobreza, pelo racismo estrutural e pela discriminação dificilmen-
te terão acesso a tais direitos.

As ações programáticas formuladas visam enfrentar o desafio de
eliminar as desigualdades, levando em conta as dimensões de gênero e raça
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xo nas políticas públicas, desde o planejamento até a sua concretização e avalia-
ção. Há, neste sentido, propostas de criação de indicadores que possam mensurar
a efetivação progressiva dos direitos.

Às desigualdades soma-se a persistência da discriminação, que mui-
tas vezes se manifesta sob a forma de violência contra sujeitos que são histó-
rica e estruturalmente vulnerabilizados.

O combate à discriminação mostra-se necessário, mas insuficiente
enquanto medida isolada. Os pactos e convenções que integram o sistema
regional e internacional de proteção dos Direitos Humanos apontam para a
necessidade de combinar estas medidas com políticas compensatórias que
acelerem a construção da igualdade, como forma capaz de estimular a inclu-
são de grupos socialmente vulneráveis. Além disso, as ações afirmativas
constituem medidas especiais e temporárias que buscam remediar um passado
discriminatório. No rol de movimentos e grupos sociais que demandam polí-
ticas de inclusão social encontram-se crianças, adolescentes, mulheres,
pessoas idosas, lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, pessoas com
deficiência, pessoas moradoras de rua, povos indígenas, populações negras e
quilombolas, ciganos, ribeirinhos, varzanteiros e pescadores, entre outros.

Definem-se, neste capítulo, medidas e políticas que devem ser
efetivadas para reconhecer e proteger os indivíduos como iguais na diferença,
ou seja, para valorizar a diversidade presente na população brasileira para
estabelecer acesso igualitário aos direitos fundamentais. Trata-se de reforçar
os programas de governo e as resoluções pactuadas nas diversas conferências
nacionais temáticas, sempre sob o foco dos Direitos Humanos, com a preocu-
pação de assegurar o respeito às diferenças e o combate às desigualdades,
para o efetivo acesso aos direitos.

Por fim, em respeito à primazia constitucional de proteção e promo-
ção da infância, do adolescente e da juventude, o capítulo aponta suas diretrizes
para o respeito e a garantia das gerações futuras. Como sujeitos de direitos, as
crianças, os adolescentes e os jovens são frequentemente subestimadas em
sua participação política e em sua capacidade decisória. Preconiza-se o dever
de assegurar-lhes, desde cedo, o direito de opinião e participação.

Marcadas pelas diferenças e por sua fragilidade temporal, as cri-
anças, os adolescentes e os jovens estão sujeitos a discriminações e
violências. As ações programáticas promovem a garantia de espaços e
investimentos que assegurem proteção contra qualquer forma de violência
e discriminação, bem como a promoção da articulação entre família,
sociedade e Estado para fortalecer a rede social de proteção que garante a
efetividade de seus direitos.
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xo Diretriz 7: Garantia dos Direitos Humanos de forma univer-
sal, indivisível e interdependente, assegurando a cidadania plena.

Objetivo estratégico I:
Universalização do registro civil de nascimento e ampliação do

acesso à documentação básica.

Ações programáticas:

a)Ampliar e reestruturar a rede de atendimento para a emissão do
registro civil de nascimento visando a sua universalização.

l Interligar maternidades e unidades de saúde aos cartórios, por
meio de sistema manual ou informatizado, para emissão de registro civil de
nascimento logo após o parto, garantindo ao recém nascido a certidão de nas-
cimento antes da alta médica.

l Fortalecer a Declaração de Nascido Vivo (DNV), emitida pelo
Sistema Único de Saúde , como mecanismo de acesso ao registro civil de
nascimento, contemplando a diversidade na emissão pelos estabelecimentos
de saúde e pelas parteiras.

l Realizar orientação sobre a importância do registro civil de nasci-
mento para a cidadania por meio da rede de atendimento (saúde, educação e
assistência social) e pelo sistema de Justiça e de segurança pública.

l Aperfeiçoar as normas e o serviço público notarial e de registro,
em articulação com o Conselho Nacional de Justiça, para garantia da gratuidade
e da cobertura do serviço de registro civil em âmbito nacional.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome; Ministério da Previdência Social; Ministério da
Justiça; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República;

b)Promover a mobilização nacional com intuito de reduzir o número
de pessoas sem registro civil de nascimento e documentação básica.

l Instituir comitês gestores estaduais, distrital e municipais com o objetivo
de articular as instituições públicas e as entidades da sociedade civil para a
implantação de ações que visem à ampliação do acesso à documentação básica.

l Realizar campanhas para orientação e conscientização da po-
pulação e dos agentes responsáveis pela articulação e pela garantia do
acesso aos serviços de emissão de registro civil de nascimento e de
documentação básica.

l Realizar mutirões para emissão de registro civil de nascimento e
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xo documentação básica, com foco nas regiões de difícil acesso e no atendimento
às populações específicas como os povos indígenas, quilombolas, ciganos, pes-
soas em situação de rua, institucionalizadas e às trabalhadoras rurais.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome; Ministério da Defesa; Ministério da Fazenda;
Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da Justiça; Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República;

c)Criar bases normativas e gerenciais para garantia da universalização
do acesso ao registro civil de nascimento e à documentação básica.

l Implantar sistema nacional de registro civil para interligação das
informações de estimativas de nascimentos, de nascidos vivos e do registro
civil, a fim de viabilizar a busca ativa dos nascidos não registrados e aperfeiço-
ar os indicadores para subsidiar políticas públicas.

l Desenvolver estudo e revisão da legislação para garantir o acesso
do cidadão ao registro civil de nascimento em todo o território nacional.

no País.
lRealizar estudo de sustentabilidade do serviço notarial e de registro

l Desenvolver a padronização do registro civil (certidão de nasci-
mento, de casamento e de óbito) em território nacional.

l Garantir a emissão gratuita de Registro Geral e Cadastro de Pes-
soa Física aos reconhecidamente pobres.

l Desenvolver estudo sobre a política nacional de documentação
civil básica.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome; Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão; Ministério da Fazenda; Ministério da Justiça; Ministério do Trabalho e
Emprego; Ministério da Previdência Social; Secretaria Especial dos Direitos
Humanos da Presidência da República;

d)Incluir no questionário do censo demográfico perguntas para iden-
tificar a ausência de documentos civis na população.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República.

Objetivo estratégico II:
Acesso à alimentação adequada por meio de políticas estruturantes.

Ações programáticas:

a)Ampliar o acesso aos alimentos por meio de programas e ações de
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xo geração e transferência de renda, com ênfase na participação das mulheres
como potenciais beneficiárias.

Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da
República;

b)Vincular programas de transferência de renda à garantia da segu-
rança alimentar da criança, por meio do acompanhamento da saúde e nutrição
e do estímulo de hábitos alimentares saudáveis, com o objetivo de erradicar a
desnutrição infantil.

Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome; Ministério da Educação; Ministério da Saúde;

c)Fortalecer a agricultura familiar e camponesa no desenvolvimento
de ações específicas que promovam a geração de renda no campo e o aumen-
to da produção de alimentos agroecológicos para o autoconsumo e para o
mercado local.

Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

d)Ampliar o abastecimento alimentar, com maior autonomia e forta-
lecimento da economia local, associado a programas de informação, de educa-
ção alimentar, de capacitação, de geração de ocupações produtivas, de agri-
cultura familiar camponesa e de agricultura urbana.

Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministério do
Desenvolvimento Agrário;

e)Promover a implantação de equipamentos públicos de segurança
alimentar e nutricional, com vistas a ampliar o acesso à alimentação saudável
de baixo custo, valorizar as culturas alimentares regionais, estimular o aprovei-
tamento integral dos alimentos, evitar o desperdício e contribuir para a recupe-
ração social e de saúde da sociedade.

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome;

f)Garantir que os hábitos e contextos regionais sejam incorporados
nos modelos de segurança alimentar como fatores da produção sustentável de
alimentos.

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome;

g)Realizar pesquisas científicas que promovam ganhos de produtivi-
dade na agricultura familiar e assegurar estoques reguladores.

Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
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acelerando a identificação, o reconhecimento, a demarcação e a titulação desses
territórios, respeitando e preservando os sítios de valor simbólico e histórico.

Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial da Presidência da República; Ministério da Cultura; Ministé-
rio do Desenvolvimento Agrário;

f)Garantir o acesso a terra às populações ribeirinhas, varzanteiras e
pescadoras, assegurando acesso aos recursos naturais que tradicionalmente
utilizam para sua reprodução física, cultural e econômica.

Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério
do Meio Ambiente.

Fome; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento.

Objetivo estratégico III:
Garantia do acesso à terra e à moradia para a população de baixa

renda e grupos sociais vulnerabilizados.

Ações programáticas:

a)Fortalecer a reforma agrária com prioridade à implementação e
recuperação de assentamentos, à regularização do crédito fundiário e à assis-
tência técnica aos assentados, atualização dos índices Grau de Utilização da
Terra (GUT) e Grau de Eficiência na Exploração (GEE), conforme padrões
atuais e regulamentação da desapropriação de áreas pelo descumprimento da
função social plena.

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

b)Integrar as ações de mapeamento das terras públicas da União.
Responsável: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
c)Estimular o saneamento dos serviços notariais de registros imobili-

ários, possibilitando o bloqueio ou o cancelamento administrativo dos títulos
das terras e registros irregulares.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério do Desenvolvimento
Agrário;

d)Garantir demarcação, homologação, regularização e desintrusão
das terras indígenas, em harmonia com os projetos de futuro de cada povo
indígena, assegurando seu etnodesenvolvimento e sua autonomia produtiva.

Responsável: Ministério da Justiça;
e)Assegurar às comunidades quilombolas a posse dos seus territórios,
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xo g)Garantir que nos programas habitacionais do governo sejam
priorizadas as populações de baixa renda, a população em situação de rua e
grupos sociais em situação de vulnerabilidade no espaço urbano e rural, consi-
derando os princípios da moradia digna, do desenho universal e os critérios de
acessibilidade nos projetos.

Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome;

h)Promover a destinação das glebas e edifícios vazios ou subutilizados
pertencentes à União, para a população de baixa renda, reduzindo o déficit
habitacional.

Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão;

i)Estabelecer que a garantia da qualidade de abrigos e albergues,
bem como seu caráter inclusivo e de resgate da cidadania à população em
situação de rua, estejam entre os critérios de concessão de recursos para no-
vas construções e manutenção dos existentes.

Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome;

j)Apoiar o monitoramento de políticas de habitação de interesse so-
cial pelos conselhos municipais de habitação, garantindo às cooperativas e as-
sociações habitacionais acesso às informações.

Responsável: Ministério das Cidades .
k)Garantir as condições para a realização de acampamentos ciganos

em todo o território nacional, visando a preservação de suas tradições, práticas
e patrimônio cultural.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério das Cidades.

Objetivo estratégico IV:
Ampliação do acesso universal a sistema de saúde de qualidade.

Ações programáticas:

a)Expandir e consolidar programas de serviços básicos de saúde e de
atendimento domiciliar para a população de baixa renda, com enfoque na prevenção
e diagnóstico prévio de doenças e deficiências, com apoio diferenciado às pessoas
idosas, indígenas, negros e comunidades quilombolas, pessoas com deficiência,
pessoas em situação de rua, lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, crianças
e adolescentes, mulheres, pescadores artesanais e população de baixa renda.
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cas para as Mulheres da Presidência da República;
e)Aperfeiçoar o programa de saúde para adolescentes, especifica-

mente quanto à saúde de gênero, à educação sexual e reprodutiva e à saúde
mental.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políti-
cas para as Mulheres da Presidência da República; Secretaria Especial dos
Direitos Humanos da Presidência da República;

f)Criar campanhas e material técnico, instrucional e educativo sobre
planejamento reprodutivo que respeite os direitos sexuais e reprodutivos, con-
templando a elaboração de materiais específicos para a população jovem e
adolescente e para pessoas com deficiência.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políti-
cas para as Mulheres da Presidência da República; Secretaria Especial dos
Direitos Humanos da Presidência da República;

g)Estimular programas de atenção integral à saúde das mulheres,
considerando suas especificidades étnico-raciais, geracionais, regionais, de
orientação sexual, de pessoa com deficiência, priorizando as moradoras do
campo, da floresta e em situação de rua.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políti-
cas para as Mulheres da Presidência da República; Secretaria Especial de
Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

h)Ampliar e disseminar políticas de saúde pré e neonatal, com inclu-
são de campanhas educacionais de esclarecimento, visando à prevenção do
surgimento ou do agravamento de deficiências.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políti-
cas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; Secretaria
Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Ministé-
rio da Pesca e Aquicultura.

b)Criar programas de pesquisa e divulgação sobre tratamentos alter-
nativos à medicina tradicional no sistema de Saúde;

Responsável: Ministério da Saúde;
c)Reformular o marco regulatório dos planos de saúde, de modo a

diminuir os custos para a pessoa idosa e fortalecer o pacto intergeracional,
estimulando a adoção de medidas de capitalização para gastos futuros pelos
planos de Saúde;

Responsável: Ministério da Saúde;
d)Reconhecer as parteiras como agentes comunitárias de Saúde;
Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políti-
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xo Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políti-
cas para as Mulheres da Presidência da República; Secretaria Especial dos
Direitos Humanos da Presidência da República;

i)Expandir a assistência pré-natal e pós-natal por meio de programas
de visitas domiciliares para acompanhamento das crianças na primeira infância.

Responsável: Ministério da Saúde;
j)Apoiar e financiar a realização de pesquisas e intervenções

sobre a mortalidade materna, contemplando o recorte étnico-racial e
regional.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políti-
cas para as Mulheres da Presidência da República;

k)Assegurar o acesso a laqueaduras e vasectomias ou reversão des-
ses procedimentos no sistema público de saúde, com garantia de acesso a
informações sobre as escolhas individuais.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políti-
cas para as Mulheres da Presidência da República

l)Ampliar a oferta de medicamentos de uso contínuo, especiais e
excepcionais, para a pessoa idosa.

Responsável: Ministério da Saúde
m)Realizar campanhas de diagnóstico precoce e tratamento ade-

quado às pessoas que vivem com HIV/AIDS para evitar o estágio grave da
doença e prevenir sua expansão e disseminação.

Responsável: Ministério da Saúde;
n)Proporcionar às pessoas que vivem com HIV/AIDS programas

de atenção no âmbito da saúde sexual e reprodutiva.
Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políti-

cas para as Mulheres da Presidência da República;
o)Capacitar os agentes comunitários de saúde que realizam a tria-

gem e a captação nas hemorredes para praticarem abordagens sem precon-
ceito e sem discriminação.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial dos Direi-
tos Humanos da Presidência da República;

p)Garantir o acompanhamento multiprofissional a pessoas transexuais
que fazem parte do processo transexualizador no Sistema Único de Saúde e de
suas famílias.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial dos Direi-
tos Humanos da Presidência da República;

q)Apoiar o acesso a programas de saúde preventiva e de proteção à
saúde para profissionais do sexo.
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isoladas e internadas em hospitais-colônias.
Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-

sidência da República; Ministério da Saúde;
w)Reconhecer, pelo Estado brasileiro, as violações de direitos às

pessoas atingidas pela hanseníase no período da internação e do isolamento
compulsórios, apoiando iniciativas para agilizar as reparações com a conces-
são de pensão especial prevista na Lei no 11.520/2007.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

x)Proporcionar as condições necessárias para conclusão do
trabalho da Comissão Interministerial de Avaliação para análise dos
requerimentos de pensão especial das pessoas atingidas pela hanseníase,
que foram internadas e isoladas compulsoriamente em hospitais-colônia
até 31 de dezembro de 1986.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políti-
cas para as Mulheres da Presidência da República;

r)Apoiar a implementação de espaços essenciais para higiene pes-
soal e centros de referência para a população em situação de rua.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome;

s)Investir na política de reforma psiquiátrica fomentando
programas de tratamentos substitutivos à internação, que garantam às
pessoas com transtorno mental a possibilidade de escolha autônoma de
tratamento, com convivência familiar e acesso aos recursos psiquiátricos
e farmacológicos.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial dos Direi-
tos Humanos da Presidência da República; Ministério da Cultura.

t)Implementar medidas destinadas a desburocratizar os serviços do
Instituto Nacional de Seguro Social para a concessão de aposentadorias e
benefícios.

Responsável: Ministério da Previdência Social.
u)Estimular a incorporação do trabalhador urbano e rural ao regime

geral da previdência social.
Responsável: Ministério da Previdência Social.
v)Assegurar a inserção social das pessoas atingidas pela hanseníase
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xo Objetivo estratégico V:
Acesso à educação de qualidade e garantia de permanência na

escola.

Ações programáticas:

a)Ampliar o acesso a educação básica, a permanência na escola e a
universalização do ensino no atendimento à educação infantil.

Responsável: Ministério da Educação.
b)Assegurar a qualidade do ensino formal público com seu

monitoramento contínuo e atualização curricular.
Responsáveis: Ministério da Educação; Secretaria Especial dos

Direitos Humanos da Presidência da República;
c)Desenvolver programas para a reestruturação das escolas

como pólos de integração de políticas educacionais, culturais e de esporte
e lazer.

Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério da Cultura; Mi-
nistério do Esporte;

d)Apoiar projetos e experiências de integração da escola com a co-
munidade que utilizem sistema de alternância.

Responsável: Ministério da Educação.
e)Adequar o currículo escolar, inserindo conteúdos que valorizem as

diversidades, as práticas artísticas, a necessidade de alimentação adequada e
saudável e as atividades físicas e esportivas.

Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério da Cultura; Mi-
nistério do Esporte; Ministério da Saúde;

f)Integrar os programas de alfabetização de jovens e adultos aos
programas de qualificação profissional e educação cidadã, apoiando e incenti-
vando a utilização de metodologias adequadas às realidades dos povos e co-
munidades tradicionais.

Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministé-
rio da Pesca e Aquicultura.

g)Estimular e financiar programas de extensão universitária como
forma de integrar o estudante à realidade social.

Responsável: Ministério da Educação.
h)Fomentar as ações afirmativas para o ingresso das populações

negra, indígena e de baixa renda no ensino superior.
Responsáveis: Ministério da Educação; Secretaria Especial de
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xo Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; Mi-
nistério da Justiça;

i)Ampliar o ensino superior público de qualidade por meio da criação
permanente de universidades federais, cursos e vagas para docentes e discen-
tes.

Responsável: Ministério da Educação.
j)Fortalecer as iniciativas de educação popular por meio da valoriza-

ção da arte e da cultura, apoiando a realização de festivais nas comunidades
tradicionais e valorizando as diversas expressões artísticas nas escolas e nas
comunidades.

Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério da Cultura; Se-
cretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

k)Ampliar o acesso a programas de inclusão digital para populações
de baixa renda em espaços públicos, especialmente escolas, bibliotecas e cen-
tros comunitários.

Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério da Cultu-
ra;  Ministério da Ciência e Tecnologia;  Ministério da Pesca e
Aquicultura.

l)Fortalecer programas de educação no campo e nas comunidades
pesqueiras que estimulem a permanência dos estudantes na comunidade e que
sejam adequados às respectivas culturas e identidades.

Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário; Ministério da Pesca e Aquicultura.

Objetivo estratégico VI:
Garantia do trabalho decente, adequadamente remunerado, exercido

em condições de equidade e segurança.

Ações programáticas:

a)Apoiar a agenda nacional de trabalho decente por meio do fortale-
cimento do seu comitê executivo e da efetivação de suas ações.

Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego.
b)Fortalecer programas de geração de emprego, ampliando progres-

sivamente o nível de ocupação e priorizando a população de baixa renda e os
Estados com elevados índices de emigração.

Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego.
c)Ampliar programas de economia solidária, mediante políticas in-

tegradas, como alternativa de geração de trabalho e renda, e de inclusão
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xo social, priorizando os jovens das famílias beneficiárias do Programa Bolsa
Família.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

d)Criar programas de formação, qualificação e inserção profissional
e de geração de emprego e renda para jovens, população em situação de rua e
população de baixa renda.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério da Educação.

e)Integrar as ações de qualificação profissional às atividades produ-
tivas executadas com recursos públicos, como forma de garantir a inserção no
mercado de trabalho.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

f)Criar programas de formação e qualificação profissional para pes-
cadores artesanais, industriais e aquicultores familiares.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da
Pesca e Aquicultura.

g)Combater as desigualdades salariais baseadas em diferenças de
gênero, raça, etnia e das pessoas com deficiência.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

h)Acompanhar a implementação do Programa Nacional de Ações
Afirmativas, instituído pelo Decreto no 4.228/2002, no âmbito da administração
pública federal, direta e indireta, com vistas à realização de metas percentuais
da ocupação de cargos comissionados pelas mulheres, população negra e pes-
soas com deficiência.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

i)Realizar campanhas envolvendo a sociedade civil organizada sobre
paternidade responsável, bem como ampliar a licença-paternidade, como for-
ma de contribuir para a corresponsabilidade e para o combate ao preconceito
quanto à inserção das mulheres no mercado de trabalho.

Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres
da Presidência da República; Ministério do Trabalho e Emprego.

j)Elaborar diagnósticos com base em ações judiciais que envolvam
atos de assédio moral, sexual e psicológico, com apuração de denúncias de
desrespeito aos direitos das trabalhadoras e trabalhadores, visando orientar
ações de combate à discriminação e abuso nas relações de trabalho.
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xo Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Espe-
cial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República;
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República;
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

k)Garantir a igualdade de direitos das trabalhadoras e trabalhadores
domésticos com os dos demais trabalhadores.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Es-
pecial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Ministério
da Previdência Social.

l)Promover incentivos a empresas para que empreguem os egressos
do sistema penitenciário.

Responsáveis: Ministério da Fazenda; Ministério do Trabalho e
Emprego; Ministério da Justiça;

m)Criar cadastro nacional e relatório periódico de empregabilidade
de egressos do sistema penitenciário.

Responsável: Ministério da Justiça
n)Garantir os direitos trabalhistas e previdenciários de profissionais

do sexo por meio da regulamentação de sua profissão.
Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Es-

pecial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República.

Objetivo estratégico VII:
Combate e prevenção ao trabalho escravo.

Ações programáticas:

a)Promover a efetivação do Plano Nacional para Erradicação do
Trabalho Escravo.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

b)Apoiar a coordenação e implementação de planos estaduais, distrital
e municipais para erradicação do trabalho escravo.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

c)Monitorar e articular o trabalho das comissões estaduais, distrital e
municipais para a erradicação do trabalho escravo.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

d)Apoiar a alteração da Constituição para prever a expropriação dos
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xo imóveis rurais e urbanos nos quais forem encontrados trabalhadores reduzidos
à condição análoga a de escravos.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria de
Relações Institucionais da Presidência da República; Secretaria Especial dos
Direitos Humanos da Presidência da República;

e)Identificar periodicamente as atividades produtivas em que há ocor-
rência de trabalho escravo adulto e infantil.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

f)Propor marco legal e ações repressivas para erradicar a
intermediação ilegal de mão de obra.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria Especial
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

g)Promover a destinação de recursos do Fundo de Amparo ao Tra-
balhador (FAT) para capacitação técnica e profissionalizante de trabalhadores
rurais e de povos e comunidades tradicionais, como medida preventiva ao tra-
balho escravo, assim como para implementação de política de reinserção soci-
al dos libertados da condição de trabalho escravo.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

h)Atualizar e divulgar semestralmente o cadastro de empregadores
que utilizaram mão-de-obra escrava.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos da Presidência da República.

Objetivo estratégico VIII:
Promoção do direito à cultura, lazer e esporte como elementos

formadores de cidadania.

Ações programáticas:

a)Ampliar programas de cultura que tenham por finalidade planejar
e implementar políticas públicas para a proteção e promoção da diversidade
cultural brasileira, em formatos acessíveis.

Responsáveis: Ministério da Cultura; Ministério do Esporte;
b)Elaborar programas e ações de cultura que considerem os forma-

tos acessíveis, as demandas e as características específicas das diferentes
faixas etárias e dos grupos sociais.
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Objetivo estratégico IX:
Garantia da participação igualitária e acessível na vida política.

Ações programáticas:

a)Apoiar campanhas para promover a ampla divulgação do direito
ao voto e participação política de homens e mulheres, por meio de campanhas
informativas que garantam a escolha livre e consciente.

Responsável: Ministério da Cultura.
c)Fomentar políticas públicas de esporte e lazer, considerando as

diversidades locais, de forma a atender a todas as faixas etárias e aos grupos
sociais.

Responsável: Ministério do Esporte;
d)Elaborar inventário das línguas faladas no Brasil.
Responsável: Ministério da Cultura.
e)Ampliar e desconcentrar os pólos culturais e pontos de cultura

para garantir o acesso das populações de regiões periféricas e de baixa renda.
Responsável: Ministério da Cultura.
f)Fomentar políticas públicas de formação em esporte e lazer, com

foco na intersetorialidade, na ação comunitária na intergeracionalidade e na
diversidade cultural.

Responsável: Ministério do Esporte;
g)Ampliar o desenvolvimento de programas de produção audiovisual,

musical e artesanal dos povos indígenas.
Responsáveis: Ministério da Cultura; Ministério da Justiça
h)Assegurar o direito das pessoas com deficiência e em sofrimento

mental de participarem da vida cultural em igualdade de oportunidade com
as demais, e de desenvolver e utilizar o seu potencial criativo, artístico e
intelectual.

Responsáveis: Ministério do Esporte; Ministério da Cultura; Se-
cretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

i)Fortalecer e ampliar programas que contemplem participação dos
idosos nas atividades de esporte e lazer.

Responsáveis: Ministério do Esporte; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

j)Potencializar ações de incentivo ao turismo para pessoas idosas.
Responsáveis: Ministério do Turismo; Secretaria Especial dos Di-

reitos Humanos da Presidência da República .
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xo Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial de Políti-
cas para as Mulheres da Presidência da República;

b)Apoiar o combate ao crime de captação ilícita de sufrágio, inclusi-
ve com campanhas de esclarecimento e conscientização dos eleitores.

Responsável: Ministério da Justiça;
c)Apoiar os projetos legislativos para o financiamento público de

campanhas eleitorais.
Responsável: Ministério da Justiça;
d)Garantir acesso irrestrito às zonas eleitorais por meio de transpor-

te público e acessível e apoiar a criação de zonas eleitorais em áreas de difícil
acesso.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério das Cidades
e)Promover junto aos povos indígenas ações de educação e

capacitação sobre o sistema político brasileiro.
Responsável: Ministério da Justiça;
f)Apoiar ações de formação política das mulheres em sua diversida-

de étnico-racial, estimulando candidaturas e votos de mulheres em todos os
níveis.

Responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República;

g)Garantir e estimular a plena participação das pessoas com defici-
ência no ato do sufrágio, seja como eleitor ou candidato, assegurando os meca-
nismos de acessibilidade necessários, inclusive a modalidade do voto assistido.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República.

Diretriz 8: Promoção dos direitos de crianças e adolescentes 
para o seu desenvolvimento integral, de forma não discriminatória, 
assegurando seu direito de opinião e participação.

 Objetivo estratégico I:

Proteger e garantir os direitos de crianças e adolescentes por meio da 
consolidação das diretrizes nacionais do ECA, da Política Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa dos Direitos da Criança e do Ado-lescente e da Convenção 
sobre os Direitos da Criança da ONU.

Ações programáticas:
a)Formular plano de médio prazo e decenal para a política
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xo nacional de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do
adolescente.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

b)Desenvolver e implementar metodologias de acompanhamento e
avaliação das políticas e planos nacionais referentes aos direitos de crianças e
adolescentes.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

c)Elaborar e implantar sistema de coordenação da política dos direi-
tos da criança e do adolescente em todos os níveis de governo, para atender às
recomendações do Comitê sobre Direitos da Criança, dos relatores especiais e
do Comitê sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério das Relações Exteriores;

d)Criar sistema nacional de coleta de dados e monitoramento junto
aos Municípios, Estados e Distrito Federal acerca do cumprimento das obriga-
ções da Convenção dos Direitos da Criança da ONU.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

e)Assegurar a opinião das crianças e dos adolescentes que es-
tiverem capacitados a formular seus próprios juízos, conforme o disposto
no artigo 12 da Convenção sobre os Direitos da Criança, na formulação
das políticas públicas voltadas para estes segmentos, garantindo sua
part icipação nas conferências dos direi tos das cr ianças e  dos
adolescentes.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República.

Objetivo estratégico II:
Consolidar o Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adoles-
centes, com o fortalecimento do papel dos Conselhos Tutelares e de

Direitos.

Ações programáticas:

a)Apoiar a universalização dos Conselhos Tutelares e de Direitos
em todos os Municípios e no Distrito Federal, e instituir parâmetros nacionais
que orientem o seu funcionamento.
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xo Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

b)Implantar escolas de conselhos nos Estados e no Distrito Federal,
com vistas a apoiar a estruturação e qualificação da ação dos Conselhos Tute-
lares e de Direitos.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

c)Apoiar a capacitação dos operadores do sistema de garantia dos
direitos para a proteção dos direitos e promoção do modo de vida das crian-
ças e adolescentes indígenas, afrodescendentes e comunidades tradicionais,
contemplando ainda as especificidades da população infanto-juvenil com de-
ficiência.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça;

d)Fomentar a criação de instâncias especializadas e regionalizadas
do sistema de justiça, de segurança e defensorias públicas, para atendimento
de crianças e adolescentes vítimas e autores de violência.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça;

e)Desenvolver mecanismos que viabilizem a participação de crian-
ças e adolescentes no processo das conferências dos direitos, nos conselhos
de direitos, bem como nas escolas, nos tribunais e nos procedimentos judiciais
e administrativos que os afetem.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

f)Estimular a informação às crianças e aos adolescentes sobre seus
direitos, por meio de esforços conjuntos na escola, na mídia impressa, na tele-
visão, no rádio e na Internet.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação.

Objetivo estratégico III:
Proteger e defender os direitos de crianças e adolescentes com

maior vulnerabilidade.

Ações programáticas:

a)Promover ações educativas para erradicação da violência na fa-
mília, na escola, nas instituições e na comunidade em geral, implementando as
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Fome;
g)Fortalecer as políticas de apoio às famílias para a redução dos

índices de abandono e institucionalização, com prioridade aos grupos familia-
res de crianças com deficiências.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

h)Ampliar a oferta de programas de famílias acolhedoras para crian-
ças e adolescentes em situação de violência, com o objetivo de garantir que
esta seja a única opção para crianças retiradas do convívio com sua família de
origem na primeira infância.

recomendações expressas no Relatório Mundial de Violência contra a Criança
da ONU.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

b)Desenvolver programas nas redes de assistência social, de educa-
ção e de saúde para o fortalecimento do papel das famílias em relação ao
desenvolvimento infantil e à disciplina não violenta.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome; Ministério da Saúde;

c)Propor marco legal para a abolição das práticas de castigos físicos
e corporais contra crianças e adolescentes.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça;

d)Implantar sistema nacional de registro de ocorrência de violência
escolar, incluindo as práticas de violência gratuita e reiterada entre estudantes
(bullying), adotando formulário unificado de registro a ser utilizado por todas
as escolas.

Responsável: Ministério da Educação.
e)Apoiar iniciativas comunitárias de mobilização de crianças e ado-

lescentes em estratégias preventivas, com vistas a minimizar sua vulnerabilidade
em contextos de violência.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça; Ministério do Esporte; Ministério
do Turismo;

f)Extinguir os grandes abrigos e eliminar a longa permanência de
crianças e adolescentes em abrigamento, adequando os serviços de acolhi-
mento aos parâmetros aprovados pelo CONANDA e CNAS.

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
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xo Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome;

i)Estruturar programas de moradia coletivas para adolescentes e jo-
vens egressos de abrigos institucionais.

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
j)Fomentar a adoção legal, por meio de campanhas educativas, em

consonância com o ECA e com acordos internacionais.
Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-

sidência da República; Ministério das Relações Exteriores;
k)Criar serviços e aprimorar metodologias para identificação e loca-

lização de crianças e adolescentes desaparecidos.
Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-

dência da República;
l)Exigir em todos os projetos financiados pelo Governo Federal a

adoção de estratégias de não discriminação de crianças e adolescentes em
razão de classe, raça, etnia, crença, gênero, orientação sexual, identidade de
gênero, deficiência, prática de ato infracional e origem.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

m)Reforçar e centralizar os mecanismos de coleta e análise siste-
mática de dados desagregados da infância e adolescência, especialmente so-
bre os grupos em situação de vulnerabilidade, historicamente vulnerabilizados,
vítimas de discriminação, de abuso e de negligência.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

n)Estruturar rede de canais de denúncias (Disques) de violência contra
crianças e adolescentes, integrada aos Conselhos Tutelares.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

o)Estabelecer instrumentos para combater a discriminação religiosa
sofrida por crianças e adolescentes.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República.

Objetivo estratégico IV:
Enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes.

Ações programáticas:

a)Revisar o Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual
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xo contra Crianças e Adolescentes, em consonância com as recomendações do
III Congresso Mundial sobre o tema.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

b)Ampliar o acesso e qualificar os programas especializados em saúde,
educação e assistência social, no atendimento a crianças e adolescentes víti-
mas de violência sexual e de suas famílias.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério da Educação; Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República;

c)Desenvolver protocolos unificados de atendimento psicossocial e
jurídico a vítimas de violência sexual.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Saúde; Ministério do Desenvolvimento
Social e Combate à Fome; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres
da Presidência da República;

d)Desenvolver ações específicas para combate à violência e à ex-
ploração sexual de crianças e adolescentes em situação de rua.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome;

e)Estimular a responsabilidade social das empresas para ações de
enfrentamento da exploração sexual e de combate ao trabalho infantil em suas
organizações e cadeias produtivas.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Turismo;

f)Combater a pornografia infanto-juvenil na Internet, por meio do
fortalecimento do Hot Line Federal e da difusão de procedimentos de nave-
gação segura para crianças, adolescentes, famílias e educadores.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República; Ministério da Educação.

Objetivo estratégico V:
Garantir o atendimento especializado a crianças e adolescentes em

sofrimento psíquico e dependência química.

Ações programáticas:

a)Universalizar o acesso a serviços de saúde mental para crianças e
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xo adolescentes em cidades de grande e médio porte, incluindo a garantia de
retaguarda para as unidades de internação socioeducativa.

Responsável: Ministério da Saúde;
b)Fortalecer políticas de saúde que contemplem programas de

desintoxicação e redução de danos em casos de dependência química.
Responsável: Ministério da Saúde.

Objetivo estratégico VI:
Erradicação do trabalho infantil em todo o território nacional.

Ações programáticas:

a)Erradicar o trabalho infantil, por meio das ações intersetoriais no
Governo Federal, com ênfase no apoio às famílias e educação em tempo inte-
gral.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da
Educação; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da
República;

b)Fomentar a implantação da Lei de Aprendizagem (Lei no 10.097/2000),
mobilizando empregadores, organizações de trabalhadores, inspetores de trabalho,
Judiciário, organismos internacionais e organizações não governamentais.

Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego.
c)Desenvolver pesquisas, campanhas e relatórios periódicos

sobre o trabalho infantil, com foco em temas e públicos que requerem
abordagens específicas, tais como agricultura familiar, trabalho doméstico,
trabalho de rua.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Es-
pecial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Ministério
do Desenvolvimento Agrário; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da
Presidência da República; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome; Ministério da Justiça.

Objetivo estratégico VII:
Implementação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo

(SINASE).

Ações programáticas:

a)Elaborar e implementar um plano nacional socioeducativo e siste-
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Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da
Presidência da República; Ministério da Educação; Ministério da Saúde;
Ministério do Esporte; Ministério da Cultura; Ministério do Trabalho e
Emprego.

g)Garantir aos adolescentes privados de liberdade e suas famílias
informação sobre sua situação legal, bem como acesso à defesa técnica du-
rante todo o período de cumprimento da medida socioeducativa.

ma de avaliação da execução das medidas daquele sistema, com divulgação
anual de seus resultados e estabelecimento de metas, de acordo com o estabe-
lecido no ECA.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

b)Implantar módulo específico de informações para o sistema nacio-
nal de atendimento educativo junto ao Sistema de Informação para a Infância
e Adolescência, criando base de dados unificada que inclua as varas da infân-
cia e juventude, as unidades de internação e os programas municipais em meio
aberto.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

c)Implantar centros de formação continuada para os operadores do
sistema socioeducativo em todos os Estados e no Distrito Federal.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome;

d)Desenvolver estratégias conjuntas com o sistema de justiça, com
vistas ao estabelecimento de regras específicas para a aplicação da medida de
privação de liberdade em caráter excepcional e de pouca duração.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

e)Apoiar a expansão de programas municipais de atendimento
socioeducativo em meio aberto.

Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Social e Comba-
te à Fome; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da
República;

f)Apoiar os Estados e o Distrito Federal na implementação de pro-
gramas de atendimento ao adolescente em privação de liberdade, com garan-
tia de escolarização, atendimento em saúde, esporte, cultura e educação para
o trabalho, condicionando a transferência voluntária de verbas federais à ob
servância das diretrizes do plano nacional.
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xo Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça;

h)Promover a transparência das unidades de internação de adoles-
centes em conflito com a lei, garantindo o contato com a família e a criação de
comissões mistas de inspeção e supervisão.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

i)Fomentar a desativação dos grandes complexos de unidades de
internação, por meio do apoio à reforma e construção de novas unidades ali-
nhadas aos parâmetros estabelecidos no SINASE e no ECA, em especial na
observância da separação por sexo, faixa etária e compleição física.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

j)Desenvolver campanhas de informação sobre o adolescente em
conflito com a lei, defendendo a não redução da maioridade penal.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

k)Estabelecer parâmetros nacionais para a apuração administrativa
de possíveis violações dos direitos e casos de tortura em adolescentes priva-
dos de liberdade, por meio de sistema independente e de tramitação ágil.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República.

Diretriz 9: Combate às desigualdades estruturais.

Objetivo estratégico I:
Igualdade e proteção dos direitos das populações negras, historica-
mente afetadas pela discriminação e outras formas de intolerância.

Ações programáticas:

a)Apoiar, junto ao Poder Legislativo, a aprovação do Estatuto da
Igualdade Racial.

Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial da Presidência da República; Secretaria Especial dos Direi-
tos Humanos da Presidência da República;

b)Promover ações articuladas entre as políticas de educação, cultu-
ra, saúde e de geração de emprego e renda, visando incidir diretamente na
qualidade de vida da população negra e no combate à violência racial.
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xo Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial da Presidência da República; Ministério da Educação; Minis-
tério do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvimento Social e Comba-
te à Fome; Ministério da Saúde;

c)Elaborar programas de combate ao racismo institucional e estrutu-
ral, implementando normas administrativas e legislação nacional e internacional.

Responsável: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial da Presidência da República;

d)Realizar levantamento de informações para produção de relatórios
periódicos de acompanhamento das políticas contra a discriminação racial,
contendo, entre outras, informações sobre inclusão no sistema de ensino (bási-
co e superior), inclusão no mercado de trabalho, assistência integrada à saúde,
número de violações registradas e apuradas, recorrências de violações, e da-
dos populacionais e de renda.

Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial da Presidência da República; Secretaria Especial dos Direi-
tos Humanos da Presidência da República;

e)Analisar periodicamente os indicadores que apontam desigualda-
des visando à formulação e implementação de políticas públicas afirmativas
que valorizem a promoção da igualdade racial.

Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial da Presidência da República; Secretaria Especial dos Direi-
tos Humanos da Presidência da República; Ministério da Educação; Ministério
do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome; Ministério da Saúde;

f)Fortalecer a integração das políticas públicas em todas as
comunidades remanescentes de quilombos localizadas no território
brasileiro.

Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial da Presidência da República; Ministério da Cultura.

g)Fortalecer os mecanismos existentes de reconhecimento das co-
munidades quilombolas como garantia dos seus direitos específicos.

Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério
da Cultura; Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade Racial
da Presidência da República;

h)Fomentar programas de valorização do patrimônio cultural das
populações negras.

Responsável: Ministério da Cultura; Secretaria Especial de Pro-
moção da Igualdade Racial da Presidência da República;
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xo i)Assegurar o resgate da memória das populações negras, mediante
a publicação da história de resistência e resgate de tradições das populações
das diásporas.

Responsável: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial da Presidência da República.

Objetivo estratégico II:
Garantia aos povos indígenas da manutenção e resgate das
condições de reprodução, assegurando seus modos de vida.

Ações programáticas:

a)Assegurar a integridade das terras indígenas para proteger e pro-
mover o modo de vida dos povos indígenas.

Responsável: Ministério da Justiça;
b)Proteger os povos indígenas isolados e de recente contato para

garantir sua reprodução cultural e etnoambiental.
Responsável: Ministério da Justiça;
c)Aplicar os saberes dos povos indígenas e das comunidades tradici-

onais na elaboração de políticas públicas, respeitando a Convenção no 169 da
OIT.

Responsável: Ministério da Justiça;
d)Apoiar projetos de lei com objetivo de revisar o Estatuto do Índio

com base no texto constitucional de 1988 e na Convenção no 169 da OIT.
Responsável: Ministério da Justiça;
e)Elaborar relatório periódico de acompanhamento das políticas

indigenistas que contemple dados sobre os processos de demarcações das
terras indígenas, dados sobre intrusões e conflitos territoriais, inclusão no siste-
ma de ensino (básico e superior), assistência integrada à saúde, número de
violações registradas e apuradas, recorrências de violações e dados
populacionais.

Responsável: Ministério da Justiça;
f)Proteger e promover os conhecimentos tradicionais e medicinais

dos povos indígenas.
Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde;
g)Implementar políticas de proteção do patrimônio dos povos indíge-

nas, por meio dos registros material e imaterial, mapeando os sítios históricos e
arqueológicos, a cultura, as línguas e a arte.

Responsáveis: Ministério da Cultura; Ministério da Justiça
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nas redes de ensino, saúde e assistência social, em consonância com a promo-
ção dos seus modos de vida.

Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério da Saúde; Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República.

Objetivo estratégico III:
Garantia dos direitos das mulheres para o estabelecimento das

condições necessárias para sua plena cidadania.

Ações programáticas:

a)Desenvolver ações afirmativas que permitam incluir plenamente
as mulheres no processo de desenvolvimento do País, por meio da promoção
da sua autonomia econômica e de iniciativas produtivas que garantam sua
independência.

Responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República;

b)Incentivar políticas públicas e ações afirmativas para a participa-
ção igualitária, plural e multirracial das mulheres nos espaços de poder e deci-
são.

Responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República;

h)Promover projetos e pesquisas para resgatar a história dos povos
indígenas.

Responsável: Ministério da Justiça;
i)Promover ações culturais para o fortalecimento da educação esco-

lar dos povos indígenas, estimulando a valorização de suas próprias formas de
produção do conhecimento.

Responsáveis: Ministério da Cultura; Ministério da Justiça;
j)Garantir o acesso à educação formal pelos povos indígenas, bilíngues

e com adequação curricular formulada com a participação de representantes
das etnias indigenistas e especialistas em educação.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Educação.
k)Assegurar o acesso e permanência da população indígena no ensi-

no superior, por meio de ações afirmativas e respeito à diversidade étnica e
cultural.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Educação.
l)Adotar medidas de proteção dos direitos das crianças indígenas
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xo c)Elaborar relatório periódico de acompanhamento das políticas
para mulheres com recorte étnico-racial, que contenha dados sobre renda,
jornada e ambiente de trabalho, ocorrências de assédio moral, sexual e
psicológico, ocorrências de violências contra a mulher, assistência à saúde
integral, dados reprodutivos, mortalidade materna e escolarização.

Responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República;

d)Divulgar os instrumentos legais de proteção às mulheres, nacio-
nais e internacionais, incluindo sua publicação em formatos acessíveis, como
braile, CD de áudio e demais tecnologias assistivas.

Responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República;

e)Ampliar o financiamento de abrigos para mulheres em situação de
vulnerabilidade, garantindo plena acessibilidade.

Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres
da Presidência da República; Ministério do Desenvolvimento Social e Comba-
te à Fome;

f)Propor tratamento preferencial de atendimento às mulheres em
situação de violência doméstica e familiar nos Conselhos Gestores do Fundo
Nacional de Habitação de Interesse Social e junto ao Fundo de Desenvolvi-
mento Social.

Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres
da Presidência da República; Ministério das Cidades; Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome;

g)Apoiar a aprovação do projeto de lei que descriminaliza o
aborto, considerando a autonomia das mulheres para decidir sobre seus
corpos.

g)) Considerar o aborto como tema de saúde pública, com
garantia do acesso aos serviços de Saúde; (Redação dada pelo Decreto nº
7.177, de 2010).

Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Po-
líticas para as Mulheres da Presidência da República; Ministério da
Justiça;

h)Realizar campanhas e ações educativas para desconstruir os este-
reótipos relativos às profissionais do sexo.

Responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República;
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xo Diretriz 10: Garantia da igualdade na diversidade.

Objetivo estratégico I:
Afirmação da diversidade para construção de uma sociedade

igualitária.

Ações programáticas:

a)Realizar campanhas e ações educativas para desconstrução de
estereótipos relacionados com diferenças étnico-raciais, etárias, de identidade
e orientação sexual, de pessoas com deficiência, ou segmentos profissionais
socialmente discriminados.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial da Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas para
as Mulheres da Presidência da República; Ministério da Cultura.

b)Incentivar e promover a realização de atividades de valorização da
cultura das comunidades tradicionais, entre elas ribeirinhos, extrativistas,
quebradeiras de coco, pescadores artesanais, seringueiros, geraizeiros,
varzanteiros, pantaneiros, comunidades de fundo de pasto, caiçaras e
faxinalenses.

Responsáveis: Ministério da Cultura; Ministério do Desenvolvimento
Social e Combate à Fome; Ministério do Esporte;

c)Fomentar a formação e capacitação em Direitos Humanos, como
meio de resgatar a autoestima e a dignidade das comunidades tradicionais,
rurais e urbanas.

Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial da Presidência da República; Ministério da Justiça; Ministé-
rio da Cultura.

d)Apoiar políticas de acesso a direitos para a população cigana, va-
lorizando seus conhecimentos e cultura.

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome;

e)Apoiar e valorizar a associação das mulheres quebradeiras
de coco, protegendo e promovendo a continuidade de seu trabalho
extrativista.

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome

f)Elaborar relatórios periódicos de acompanhamento das políticas



291

Pr
og

ra
m

a 
N

ac
io

na
l d

e 
D

ire
ito

s 
H

um
an

os
 - 

A
ne

xo direcionadas às populações e comunidades tradicionais, que contenham, entre
outras, informações sobre população estimada, assistência integrada à saúde,
número de violações registradas e apuradas, recorrência de violações, lideran-
ças ameaçadas, dados sobre acesso à moradia, terra e território e conflitos
existentes.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde; Secre-
taria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da
República; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da
República.

Objetivo estratégico II:
Proteção e promoção da diversidade das expressões culturais como

Direito Humano.

Ações programáticas:

a)Promover ações de afirmação do direito à diversidade das expres-
sões culturais, garantindo igual dignidade e respeito para todas as culturas.

Responsável: Ministério da Cultura.
b)Incluir nos instrumentos e relatórios de políticas culturais a temática

dos Direitos Humanos.
Responsável: Ministério da Cultura.

Objetivo estratégico III:
Valorização da pessoa idosa e promoção de sua participação na

sociedade.

Ações programáticas:

a)Promover a inserção, a qualidade de vida e a prevenção de agra-
vos aos idosos, por meio de programas que fortaleçam o convívio familiar e
comunitário, garantindo o acesso a serviços, ao lazer, à cultura e à atividade
física, de acordo com sua capacidade funcional.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Cultura; Ministério do Esporte;

b)Apoiar a criação de centros de convivência e desenvolver ações
de valorização e socialização da pessoa idosa nas zonas urbanas e rurais.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Cultura.



292

Pr
og

ra
m

a 
N

ac
io

na
l d

e 
D

ire
ito

s 
H

um
an

os
 - 

A
ne

xo c)Fomentar programas de voluntariado de pessoas idosas, visando
valorizar e reconhecer sua contribuição para o desenvolvimento e bem-estar
da comunidade.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

d)Desenvolver ações que contribuam para o protagonismo da pes-
soa idosa na escola, possibilitando sua participação ativa na construção de
uma nova percepção intergeracional.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

e)Potencializar ações com ênfase no diálogo intergeracional, valori-
zando o conhecimento acumulado das pessoas idosas.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

f)Desenvolver ações intersetoriais para capacitação continuada de
cuidadores de pessoas idosas.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério da Cultura.
g)Desenvolver política de humanização do atendimento ao idoso, prin-

cipalmente em instituições de longa permanência.
Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-

sidência da República; Ministério da Cultura.
h)Elaborar programas de capacitação para os operadores dos direi-

tos da pessoa idosa.
Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-

dência da República;
i)Elaborar relatório periódico de acompanhamento das políticas

para pessoas idosas que contenha informações sobre os Centros Integrados
de Atenção a Prevenção à Violência, tais como: quantidade existente; sua
participação no financiamento público; sua inclusão nos sistemas de
atendimento; número de profissionais capacitados; pessoas idosas
atendidas; proporção dos casos com resoluções; taxa de reincidência;
pessoas idosas seguradas e aposentadas; famílias providas por pessoas
idosas; pessoas idosas em abrigos; pessoas idosas em situação de rua;
principal fonte de renda dos idosos; pessoas idosas atendidas, internadas e
mortas por violência ou maus-tratos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Saúde; Ministério da Previdência Social;
Ministério da Justiça; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome;
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xo Objetivo estratégico IV:
Promoção e proteção dos direitos das pessoas com deficiência e

garantia da acessibilidade igualitária.

Ações programáticas:

a)Garantir às pessoas com deficiência igual e efetiva proteção legal
contra a discriminação.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça;

b)Garantir salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos
a pessoas com deficiência e pessoas idosas.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

c)Assegurar o cumprimento do Decreto de Acessibilidade (Decreto
no 5.296/2004), que garante a acessibilidade pela adequação das vias e passei-
os públicos, semáforos, mobiliários, habitações, espaços de lazer, transportes,
prédios públicos, inclusive instituições de ensino, e outros itens de uso individu-
al e coletivo.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério das
Cidades.

d)Garantir recursos didáticos e pedagógicos para atender às neces-
sidades educativas especiais.

Responsável: Ministério da Educação.
e)Disseminar a utilização dos sistemas braile, tadoma, escrita de sinais e

libras tátil para inclusão das pessoas com deficiência em todo o sistema de ensino.
Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-

sidência da República; Ministério da Educação.
f)Instituir e implementar o ensino da Língua Brasileira de Sinais como

disciplina curricular facultativa.
Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-

sidência da República; Ministério da Educação.
g)Propor a regulamentação das profissões relativas à

implementação da acessibilidade, tais como: instrutor de Libras, guia-intér-
prete, tradutor-intérprete, transcritor, revisor e ledor da escrita braile e trei-
nadores de cães-guia.

Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego.
h)Elaborar relatórios sobre os Municípios que possuam frota adapta-
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xo da para subsidiar o processo de monitoramento do cumprimento e
implementação da legislação de acessibilidade.

Responsáveis: Ministério das Cidades; Secretaria Especial dos
Direitos Humanos da Presidência da República.

Objetivo estratégico V:
Garantia do respeito à livre orientação sexual e identidade de

gênero.

Ações programáticas:

a)Desenvolver políticas afirmativas e de promoção de cultura de res-
peito à livre orientação sexual e identidade de gênero, favorecendo a visibilida-
de e o reconhecimento social.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

b)Apoiar projeto de lei que disponha sobre a união civil entre pessoas
do mesmo sexo.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça;

c)Promover ações voltadas à garantia do direito de adoção por ca-
sais homoafetivos.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas
para as Mulheres da Presidência da República;

d)Reconhecer e incluir nos sistemas de informação do serviço
público todas as configurações familiares constituídas por lésbicas, gays,
bissexuais, travestis e transexuais, com base na desconstrução da
heteronormatividade.

Responsável: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
e)Desenvolver meios para garantir o uso do nome social de travestis

e transexuais.
Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-

dência da República;
f)Acrescentar campo para informações sobre a identidade de gêne-

ro dos pacientes nos prontuários do sistema de Saúde;
Responsável: Ministério da Saúde;
g)Fomentar a criação de redes de proteção dos Direitos Humanos

de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT), principal-
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xo mente a partir do apoio à implementação de Centros de Referência em
Direitos Humanos de Prevenção e Combate à Homofobia e de núcleos de
pesquisa e promoção da cidadania daquele segmento em universidades
públicas.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

h)Realizar relatório periódico de acompanhamento das políticas con-
tra discriminação à população LGBT, que contenha, entre outras, informações
sobre inclusão no mercado de trabalho, assistência à saúde integral, número de
violações registradas e apuradas, recorrências de violações, dados populacionais,
de renda e conjugais.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República.

Objetivo estratégico VI:
Respeito às diferentes crenças, liberdade de culto e garantia da

laicidade do Estado.

Ações programáticas:

a)Instituir mecanismos que assegurem o livre exercício das diversas
práticas religiosas, assegurando a proteção do seu espaço físico e coibindo
manifestações de intolerância religiosa.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Cultura; Secre-
taria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

b)Promover campanhas de divulgação sobre a diversidade religiosa
para disseminar cultura da paz e de respeito às diferentes crenças.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Cultura; Secretaria Especial de Políticas
de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República;

c)Desenvolver mecanismos para impedir a ostentação de símbolos
religiosos em estabelecimentos públicos da União. (Revogado pelo Decreto nº
7.177, de 2010)

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República; (Revogado pelo Decreto nº 7.177, de 2010)

d)Estabelecer o ensino da diversidade e história das religiões, inclusi-
ve as derivadas de matriz africana, na rede pública de ensino, com ênfase no
reconhecimento das diferenças culturais, promoção da tolerância e na afirma-
ção da laicidade do Estado.
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xo Responsáveis: Ministério da Educação; Secretaria Especial dos
Direitos Humanos da Presidência da República;

e)Realizar relatório sobre pesquisas populacionais relativas a práti-
cas religiosas, que contenha, entre outras, informações sobre número de religi-
ões praticadas, proporção de pessoas distribuídas entre as religiões, proporção
de pessoas que já trocaram de religião, número de pessoas religiosas não pra-
ticantes e número de pessoas sem religião.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República.

Eixo Orientador IV:

Segurança Pública, Acesso à Justiça e Combate à Violência

Por muito tempo, alguns segmentos da militância em Direitos Hu-
manos mantiveram-se distantes do debate sobre as políticas públicas de
segurança no Brasil. No processo de consolidação da democracia, por
diferentes razões, movimentos sociais e entidades manifestaram dificuldade
no tratamento do tema. Na base dessa dificuldade, estavam a memória dos
enfrentamentos com o aparato repressivo ao longo de duas décadas de
regime ditatorial, a postura violenta vigente, muitas vezes, em órgãos de
segurança pública, a percepção do crime e da violência como meros
subprodutos de uma ordem social injusta a ser transformada em seus próprios
fundamentos.

Distanciamento análogo ocorreu nas universidades, que, com pou-
cas exceções, não se debruçaram sobre o modelo de polícia legado ou sobre os
desafios da segurança pública. As polícias brasileiras, nos termos de sua tradi-
ção institucional, pouco aproveitaram da reflexão teórica e dos aportes ofere-
cidos pela criminologia moderna e demais ciências sociais, já disponíveis há
algumas décadas às polícias e aos gestores de países desenvolvidos. A cultura
arraigada de rejeitar as evidências acumuladas pela pesquisa e pela experiên-
cia de reforma das polícias no mundo era a mesma que expressava nostalgia
de um passado de ausência de garantias individuais, e que identificava na idéia
dos Direitos Humanos não a mais generosa entre as promessas construídas
pela modernidade, mas uma verdadeira ameaça.

Estavam postas as condições históricas, políticas e culturais para
que houvesse um fosso aparentemente intransponível entre os temas da segu-
rança pública e os Direitos Humanos.

Nos últimos anos, contudo, esse processo de estranhamento mútuo
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xo passou a ser questionado. De um lado, articulações na sociedade civil assumi-
ram o desafio de repensar a segurança pública a partir de diálogos com espe-
cialistas na área, policiais e gestores. De outro, começaram a ser implantadas
as primeiras políticas públicas buscando caminhos alternativos de redução do
crime e da violência, a partir de projetos centrados na prevenção e influencia-
dos pela cultura de paz.

A proposição do Sistema Único de Segurança Pública, a moderniza-
ção de parte das nossas estruturas policiais e a aprovação de novos regimen-
tos e leis orgânicas das polícias, a consciência crescente de que políticas de
segurança pública são realidades mais amplas e complexas do que as iniciati-
vas possíveis às chamadas “forças da segurança”, o surgimento de nova gera-
ção de policiais, disposta a repensar práticas e dogmas e, sobretudo, a cobran-
ça da opinião pública e a maior fiscalização sobre o Estado, resultante do pro-
cesso de democratização, têm tornado possível a construção de agenda de
reformas na área.

O Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania
(Pronasci) e os investimentos já realizados pelo Governo Federal na monta-
gem de rede nacional de altos estudos em segurança pública, que têm benefi-
ciado milhares de policiais em cada Estado, simbolizam, ao lado do processo de
debates da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública, acúmulos históri-
cos significativos, que apontam para novas e mais importantes mudanças.

As propostas elencadas neste eixo orientador do PNDH-3 articu-
lam-se com tal processo histórico de transformação e exigem muito mais do
que já foi alcançado. Para tanto, parte-se do pressuposto de que a realidade
brasileira segue sendo gravemente marcada pela violência e por severos
impasses estruturais na área da segurança pública.

Problemas antigos, como a ausência de diagnósticos, de planejamento
e de definição formal de metas, a desvalorização profissional dos policiais e
dos agentes penitenciários, o desperdício de recursos e a consagração de pri-
vilégios dentro das instituições, as práticas de abuso de autoridade e de violên-
cia policial contra grupos vulneráveis e a corrupção dos agentes de segurança
pública, demandam reformas tão urgentes quanto profundas.

As propostas sistematizadas no PNDH-3 agregam, nesse contexto,
as contribuições oferecidas pelo processo da 11ª Conferência Nacional dos
Direitos Humanos e avançam também sobre temas que não foram objeto de
debate, trazendo para o PNDH-3 parte do acúmulo crítico que tem sido pro-
posto ao País pelos especialistas e pesquisadores da área.

Em linhas gerais, o PNDH-3 aponta para a necessidade de ampla
reforma no modelo de polícia e propõe o aprofundamento do debate sobre a
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Também como diretriz, o PNDH-3 propõe profunda reforma da Lei
de Execução Penal que introduza garantias fundamentais e novos regramentos
para superar as práticas abusivas, hoje comuns. E trata as penas privativas de
liberdade como última alternativa, propondo a redução da demanda por
encarceramento e estimulando novas formas de tratamento dos conflitos, como
as sugeridas pelo mecanismo da Justiça Restaurativa.

Reafirma-se a centralidade do direito universal de acesso à Justiça,
com a possibilidade de acesso aos tribunais por toda a população, com o
fortalecimento das defensorias públicas e a modernização da gestão judicial,
de modo a garantir respostas judiciais mais céleres e eficazes. Destacam-se,
ainda, o direito de acesso à Justiça em matéria de conflitos agrários e urbanos
e o necessário estímulo aos meios de soluções pacíficas de controvérsias.

O PNDH-3 apresenta neste eixo, fundamentalmente, propostas para
que o Poder Público se aperfeiçoe no desenvolvimento de políticas públicas
de prevenção ao crime e à violência, reforçando a noção de acesso universal
à Justiça como direito fundamental, e sustentando que a democracia, os pro-
cessos de participação e transparência, aliados ao uso de ferramentas
científicas e à profissionalização das instituições e trabalhadores da segurança,
assinalam os roteiros mais promissores para que o Brasil possa avançar no
caminho da paz pública.

implantação do ciclo completo de policiamento às corporações estaduais.
Prioriza transparência e participação popular, instando ao aperfeiçoamento das
estatísticas e à publicação de dados, assim como à reformulação do Conselho
Nacional de Segurança Pública. Contempla a prevenção da violência e da
criminalidade como diretriz, ampliando o controle sobre armas de fogo e indi-
cando a necessidade de profissionalização da investigação criminal.

Com ênfase na erradicação da tortura e na redução da letalidade
policial e carcerária, confere atenção especial ao estabelecimento de pro-
cedimentos operacionais padronizados, que previnam as ocorrências de
abuso de autoridade e de violência institucional, e confiram maior segurança
a policiais e agentes penitenciários. Reafirma a necessidade de criação de
ouvidorias independentes em âmbito federal e, inspirado em tendências mais
modernas de policiamento, estimula as iniciativas orientadas por resultados,
o desenvolvimento do policiamento comunitário e voltado para a soluçã
de problemas, elencando medidas que promovam a valorização dos
trabalhadores em segurança pública. Contempla, ainda, a criação de sistema
federal que integre os atuais sistemas de proteção a vítimas e testemunhas,
defensores de Direitos Humanos e crianças e adolescentes ameaçados de
morte.



299

Pr
og

ra
m

a 
N

ac
io

na
l d

e 
D

ire
ito

s 
H

um
an

os
 - 

A
ne

xo Diretriz 11: Democratização e modernização do sistema de se-
gurança pública.

Objetivo estratégico I:
Modernização do marco normativo do sistema de segurança pública.

Ações programáticas:

a)Propor alteração do texto constitucional, de modo a considerar as
polícias militares não mais como forças auxiliares do Exército, mantendo-as
apenas como força reserva.

Responsável: Ministério da Justiça;
b)Propor a revisão da estrutura, treinamento, controle, emprego e

regimentos disciplinares dos órgãos de segurança pública, de forma a
potencializar as suas funções de combate ao crime e proteção dos direitos de
cidadania, bem como garantir que seus órgãos corregedores disponham de
carreira própria, sem subordinação à direção das instituições policiais.

Responsável: Ministério da Justiça;
c)Propor a criação obrigatória de ouvidorias de polícias independen-

tes nos Estados e no Distrito Federal, com ouvidores protegidos por mandato e
escolhidos com participação da sociedade.

Responsável: Ministério da Justiça;
d)Assegurar a autonomia funcional dos peritos e a modernização dos

órgãos periciais oficiais, como forma de incrementar sua estruturação,
assegurando a produção isenta e qualificada da prova material, bem como o
princípio da ampla defesa e do contraditório e o respeito aos Direitos Humanos.

Responsável: Ministério da Justiça;
e)Promover o aprofundamento do debate sobre a instituição do ciclo

completo da atividade policial, com competências repartidas pelas polícias, a
partir da natureza e da gravidade dos delitos.

Responsável: Ministério da Justiça;
f)Apoiar a aprovação do Projeto de Lei no 1.937/2007, que dispõe

sobre o Sistema Único de Segurança Pública.
Responsável: Ministério da Justiça.

Objetivo estratégico II:
Modernização da gestão do sistema de segurança pública.

Ações programáticas:

a)Condicionar o repasse de verbas federais à elaboração e revisão
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xo periódica de planos estaduais, distrital e municipais de segurança pública que
se pautem pela integração e pela responsabilização territorial da gestão dos
programas e ações.

Responsável: Ministério da Justiça;
b)Criar base de dados unificada que permita o fluxo de informações

entre os diversos componentes do sistema de segurança pública e a Justiça criminal.
Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-

reitos Humanos da Presidência da República;
c)Redefinir as competências e o funcionamento da Inspetoria-Geral

das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares.
Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Defesa;

Objetivo estratégico III:
Promoção dos Direitos Humanos dos profissionais do sistema de

segurança pública, assegurando sua formação continuada e compatí-
vel com as atividades que exercem.

Ações programáticas:

a)Proporcionar equipamentos para proteção individual efetiva para
os profissionais do sistema federal de segurança pública.

Responsável: Ministério da Justiça;
b)Condicionar o repasse de verbas federais aos Estados, ao Distri-

to Federal e aos Municípios, à garantia da efetiva disponibilização de equipa-
mentos de proteção individual aos profissionais do sistema nacional de segu-
rança pública.

Responsável: Ministério da Justiça;
c)Fomentar o acompanhamento permanente da saúde mental dos

profissionais do sistema de segurança pública, mediante serviços especializados
do sistema de saúde pública.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde;
d)Propor projeto de lei instituindo seguro para casos de acidentes

incapacitantes ou morte em serviço para os profissionais do sistema de segu-
rança pública.

Responsável: Ministério da Justiça;
e)Garantir a reabilitação e reintegração ao trabalho dos profissionais

do sistema de segurança pública federal, nos casos de deficiência adquirida no
exercício da função.

Responsável: Ministério da Justiça.
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xo Diretriz 12: Transparência e participação popular no sistema
de segurança pública e justiça criminal.

Objetivo estratégico I:
Publicação de dados do sistema federal de segurança pública.

Ação programática:

a)Publicar trimestralmente estatísticas sobre:
Crimes registrados, inquéritos instaurados e concluídos, prisões

efetuadas, flagrantes registrados, operações realizadas, armas e entorpecen-
tes apreendidos pela Polícia Federal em cada Estado da Federação;

Veículos abordados, armas e entorpecentes apreendidos e pri-
sões efetuadas pela Polícia Rodoviária Federal em cada Estado da Fede-
ração;

Presos provisórios e condenados sob custódia do sistema penitenci-
ário federal e quantidade de presos trabalhando e estudando por sexo, idade e
raça ou etnia;

Vitimização de policiais federais, policiais rodoviários federais, mem-
bros da Força Nacional de Segurança Pública e agentes penitenciários federais;

Quantidade e tipos de laudos produzidos pelos órgãos federais de
perícia oficial.

Responsável: Ministério da Justiça.

Objetivo estratégico II:
Consolidação de mecanismos de participação popular na elaboração

das políticas públicas de segurança.

Ações programáticas:

a)Reformular o Conselho Nacional de Segurança Pública, assegu-
rando a participação da sociedade civil organizada em sua composição e
garantindo sua articulação com o Conselho Nacional de Política Criminal e
Penitenciária.

Responsável: Ministério da Justiça;
b)Fomentar mecanismos de gestão participativa das políticas públi-

cas de segurança, como conselhos e conferências, ampliando a Conferência
Nacional de Segurança Pública.

Responsável: Ministério da Justiça;
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xo Diretriz 13: Prevenção da violência e da criminalidade e
profissionalização da investigação de atos criminosos.

Objetivo estratégico I:
Ampliação do controle de armas de fogo em circulação no País.

Ações programáticas:

pulação.
a)Realizar ações permanentes de estímulo ao desarmamento da po-

Responsável: Ministério da Justiça;
b)Propor reforma da legislação para ampliar as restrições e os requi-

sitos para aquisição de armas de fogo por particulares e empresas de seguran-
ça privada.

Responsável: Ministério da Justiça;
c)Propor alteração da legislação para garantir que as armas apreen-

didas em crimes que não envolvam disparo sejam inutilizadas imediatamente
após a perícia.

Responsável: Ministério da Justiça;
d)Registrar no Sistema Nacional de Armas todas as armas de fogo

destruídas.
Responsável: Ministério da Defesa.

Objetivo estratégico II:
Qualificação da investigação criminal.

Ações programáticas:

a)Propor projeto de lei para alterar o procedimento do inquérito
policial, de modo a admitir procedimentos orais gravados e transformar
em peça ágil e eficiente de investigação criminal voltada à coleta de
evidências.

Responsável: Ministério da Justiça;
b)Fomentar o debate com o objetivo de unificar os meios de investi-

gação e obtenção de provas e padronizar procedimentos de investigação cri-
minal.

Responsável: Ministério da Justiça;
c)Promover a capacitação técnica em investigação criminal para os

profissionais dos sistemas estaduais de segurança pública.



303

Pr
og

ra
m

a 
N

ac
io

na
l d

e 
D

ire
ito

s 
H

um
an

os
 - 

A
ne

xo Responsável: Ministério da Justiça;
d)Realizar pesquisas para qualificação dos estudos sobre técnicas

de investigação criminal.
Responsável: Ministério da Justiça.

Objetivo estratégico III:
Produção de prova pericial com celeridade e procedimento

padronizado.

Ações programáticas:

a)Propor regulamentação da perícia oficial.
Responsável: Ministério da Justiça;
b)Propor projeto de lei para proporcionar autonomia administrativa e

funcional dos órgãos periciais federais.
Responsável: Ministério da Justiça;
c)Propor padronização de procedimentos e equipamentos a serem

utilizados pelas unidades periciais oficiais em todos os exames periciais
criminalísticos e médico-legais.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

d)Desenvolver sistema de dados nacional informatizado para
monitoramento da produção e da qualidade dos laudos produzidos nos órgãos
periciais.

Responsável: Ministério da Justiça
e)Fomentar parcerias com universidades para pesquisa e desenvol-

vimento de novas metodologias a serem implantadas nas unidades periciais.
Responsável: Ministério da Justiça;
f)Promover e apoiar a educação continuada dos profissionais da perí-

cia oficial, em todas as áreas, para a formação técnica e em Direitos Humanos.
Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-

reitos Humanos da Presidência da República.

Objetivo estratégico IV:
Fortalecimento dos instrumentos de prevenção à violência.

Ações programáticas:

a)Elaborar diretrizes para as políticas de prevenção à violência com
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discussão sobre modelos alternativos de tratamento do uso e tráfico de drogas,
considerando o paradigma da redução de danos.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República; Gabinete de Segurança
Institucional; Ministério da Saúde.

Objetivo estratégico V:
Redução da violência motivada por diferenças de gênero, raça ou

etnia, idade, orientação sexual e situação de vulnerabilidade.

Ações programáticas:

a)Fortalecer a atuação da Polícia Federal no combate e na apuração
de crimes contra os Direitos Humanos.

o objetivo de assegurar o reconhecimento das diferenças geracionais, de gêne
ro, étnico-racial e de orientação sexual.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial de
Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Secretaria
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência
da República;

b)Realizar anualmente pesquisas nacionais de vitimização.
Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-

reitos Humanos da Presidência da República;
c)Fortalecer mecanismos que possibilitem a efetiva fiscalização de

empresas de segurança privada e a investigação e responsabilização de polici-
ais que delas participem de forma direta ou indireta.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

d)Desenvolver normas de conduta e fiscalização dos serviços de
segurança privados que atuam na área rural.

Responsável: Ministério da Justiça;
e)Elaborar diretrizes para atividades de policiamento comunitário e

policiamento orientado para a solução de problemas, bem como catalogar e
divulgar boas práticas dessas atividades.

Responsável: Ministério da Justiça;
f)Elaborar diretrizes para atuação conjunta entre os órgãos de trân-

sito e os de segurança pública para reduzir a violência no trânsito.
Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério das Cidades.
g)Realizar debate sobre o atual modelo de repressão e estimular a
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xo Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

b)Garantir aos grupos em situação de vulnerabilidade o conhecimen-
to sobre serviços de atendimento, atividades desenvolvidas pelos órgãos e ins-
tituições de segurança e mecanismos de denúncia, bem como a forma de acioná-
los.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas
para as Mulheres da Presidência da República; Secretaria Especial de Políti-
cas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República;

c)Desenvolver e implantar sistema nacional integrado das redes de
saúde, de assistência social e educação para a notificação de violência.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Saúde; Ministério do Desenvolvimento
Social e Combate à Fome; Ministério da Educação; Secretaria Especial de
Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República;

d)Promover campanhas educativas e pesquisas voltadas à preven-
ção da violência contra pessoas com deficiência, idosos, mulheres, indígenas,
negros, crianças, adolescentes, lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, traves-
tis e pessoas em situação de rua.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência
da República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência
da República; Ministério da Justiça; Ministério do Turismo; Ministério do Esporte;

e)Fortalecer unidade especializada em conflitos indígenas na Polícia
Federal e garantir sua atuação conjunta com a FUNAI, em especial nos pro-
cessos conflituosos de demarcação.

Responsável: Ministério da Justiça;
f)Fomentar cursos de qualificação e capacitação sobre aspectos da

cultura tradicional dos povos indígenas e sobre legislação indigenista para to-
das as corporações policiais, principalmente para as polícias militares e civis
especialmente nos Estados e Municípios em que as aldeias indígenas estejam
localizadas nas proximidades dos centros urbanos.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

g)Fortalecer mecanismos para combater a violência contra a popu-
lação indígena, em especial para as mulheres indígenas vítimas de casos de
violência psicológica, sexual e de assédio moral.
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taria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República;

h)Apoiar a implementação do pacto nacional de enfrentamento à
violência contra as mulheres de forma articulada com os planos estaduais de
segurança pública e em conformidade com a Lei Maria da Penha (Lei no

11.340/2006).
Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial de Políti-

cas para as Mulheres da Presidência da República; Ministério da Saúde; Se-
cretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

i)Avaliar o cumprimento da Lei Maria da Penha com base nos dados
sobre tipos de violência, agressor e vítima.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial de Políti-
cas para as Mulheres da Presidência da República;

j)Fortalecer ações estratégicas de prevenção à violência contra jo-
vens negros.

Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial da Presidência da República; Ministério da Justiça;

k)Estabelecer política de prevenção de violência contra a população
em situação de rua, incluindo ações de capacitação de policiais em Direitos
Humanos.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República

l)Promover a articulação institucional, em conjunto com a sociedade
civil, para implementar o Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência
contra a Pessoa Idosa.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça; Ministério do Desenvolvimento
Social e Combate à Fome; Ministério da Saúde

m)Fomentar a implantação do serviço de recebimento e encaminha-
mento de denúncias de violência contra a pessoa idosa em todas as unidades
da Federação.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República

n)Capacitar profissionais de educação e saúde para identificar e no-
tificar crimes e casos de violência contra a pessoa idosa e contra a pessoa
com deficiência.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Saúde; Ministério da Educação

o)Implementar ações de promoção da cidadania e Direitos Huma-
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xo nos das lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e travestis, com foco na preven-
ção à violência, garantindo redes integradas de atenção.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República.

Objetivo estratégico VI:
Enfrentamento ao tráfico de pessoas.

Ações programáticas:

a)Desenvolver metodologia de monitoramento, disseminação e ava-
liação das metas do Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas,
bem como construir e implementar o II Plano Nacional de Enfrentamento ao
Tráfico de Pessoas.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério do Turismo; Se-
cretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República;
Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial dos Direitos Humanos
da Presidência da República;

b)Estruturar, a partir de serviços existentes, sistema nacional de aten-
dimento às vítimas do tráfico de pessoas, de reintegração e diminuição da
vulnerabilidade, especialmente de crianças, adolescentes, mulheres, transexuais
e travestis.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República; Ministério da Justiça;

c)Implementar as ações referentes a crianças e adolescentes pre-
vistas na Política e no Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de
Pessoas.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

d)Consolidar fluxos de encaminhamento e monitoramento de denún-
cias de casos de tráfico de crianças e adolescentes.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas
para as Mulheres da Presidência da República;

e)Revisar e disseminar metodologia para atendimento de crianças e
adolescentes vítimas de tráfico.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;
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Estados e ao Distrito Federal ao plano de implementação ou à existência de
ouvidorias de polícia e do sistema penitenciário, que atendam aos requisitos de
coordenação por ouvidor com mandato, escolhidos com participação da socie-
dade civil e com independência para sua atuação.

f)Fomentar a capacitação de técnicos da gestão pública, organiza-
ções não governamentais e representantes das cadeias produtivas para o
enfrentamento ao tráfico de pessoas.

Responsável: Ministério do Turismo.
g)Desenvolver metodologia e material didático para capacitar agen-

tes públicos no enfrentamento ao tráfico de pessoas.
Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-

sidência da República; Ministério do Turismo; Ministério da Justiça;
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da
República;

h)Realizar estudos e pesquisas sobre o tráfico de pessoas, inclusive
sobre exploração sexual de crianças e adolescentes.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República; Ministério do Turismo; Ministério da Justiça; Secretaria
Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República.

Diretriz 14: Combate à violência institucional, com ênfase na
erradicação da tortura e na redução da letalidade policial e carcerária.

Objetivo estratégico I:
Fortalecimento dos mecanismos de controle do sistema de

segurança pública.

Ações programáticas:

a)Criar ouvidoria de polícia com independência para exercer contro-
le externo das atividades das Polícias Federais e da Força Nacional de Segu-
rança Pública, coordenada por um ouvidor com mandato.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

b)Fortalecer a Ouvidoria do Departamento Penitenciário Nacional,
dotando-a de recursos humanos e materiais necessários ao desempenho de
suas atividades, propondo sua autonomia funcional.

Responsável: Ministério da Justiça;
c)Condicionar a transferência voluntária de recursos federais aos



309

Pr
og

ra
m

a 
N

ac
io

na
l d

e 
D

ire
ito

s 
H

um
an

os
 - 

A
ne
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d)Elaborar projeto de lei para aperfeiçoamento da legislação proces-

sual penal, visando padronizar os procedimentos da investigação de ações po-
liciais com resultado letal.

Responsável: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direi-
tos Humanos da Presidência da República;

e)Dotar as Corregedorias da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária
Federal e do Departamento Penitenciário Nacional de recursos humanos e
materiais suficientes para o desempenho de suas atividades, ampliando sua
autonomia funcional.

Responsável: Ministério da Justiça;
f)Fortalecer a inspetoria da Força Nacional de Segurança Pública e

tornar obrigatória a publicação trimestral de estatísticas sobre procedimentos
instaurados e concluídos e sobre o número de policiais desmobilizados.

Responsável: Ministério da Justiça;
g)Publicar trimestralmente estatísticas sobre procedimentos instau-

rados e concluídos pelas Corregedorias da Polícia Federal e da Polícia Rodovi-
ária Federal, e sobre a quantidade de policiais infratores e condenados, por
cargo e tipo de punição aplicada.

Responsável: Ministério da Justiça;
h)Publicar trimestralmente informações sobre pessoas mortas e fe-

ridas em ações da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal e da Força
Nacional de Segurança Pública.

Responsável: Ministério da Justiça;
i)Criar sistema de rastreamento de armas e de veículos usados pela

Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e Força Nacional de Segurança Públi-
ca, e fomentar a criação de sistema semelhante nos Estados e no Distrito Federal.

Responsável: Ministério da Justiça.

Objetivo estratégico II:
Padronização de procedimentos e equipamentos do sistema de

segurança pública.

Ações programáticas:

a)Elaborar procedimentos operacionais padronizados para as forças
policiais federais, com respeito aos Direitos Humanos.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;
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Objetivo estratégico III:
Consolidação de política nacional visando à erradicação da tortura e
de outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

Ações programáticas:

a)Elaborar projeto de lei visando a instituir o Mecanismo Preventivo
Nacional, sistema de inspeção aos locais de detenção para o monitoramento
regular e periódico dos centros de privação de liberdade, nos termos do proto-
colo facultativo à convenção da ONU contra a tortura e outros tratamentos ou
penas cruéis, desumanos ou degradantes.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direi-
tos Humanos da Presidência da República; Ministério das Relações Exteriores;

b)Instituir grupo de trabalho para discutir e propor atualização e aper-
feiçoamento da Lei no 9.455/1997, que define os crimes de tortura, de forma a
atualizar os tipos penais, instituir sistema nacional de combate à tortura, estipu-
lar marco legal para a definição de regras unificadas de exame médico-legal,
bem como estipular ações preventivas obrigatórias como formação específica
das forças policiais e capacitação de agentes para a identificação da tortura.

b)Elaborar procedimentos operacionais padronizados sobre revistas
aos visitantes de estabelecimentos prisionais, respeitando os preceitos dos Di-
reitos Humanos.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas
para as Mulheres da Presidência da República;

c)Elaborar diretrizes nacionais sobre uso da força e de armas de
fogo pelas instituições policiais e agentes do sistema penitenciário.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

d)Padronizar equipamentos, armas, munições e veículos apropriados à
atividade policial a serem utilizados pelas forças policiais da União, bem como aqueles
financiados com recursos federais nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

e)Disponibilizar para a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal
e para a Força Nacional de Segurança Pública munição, tecnologias e armas
de menor potencial ofensivo.

Responsável: Ministério da Justiça.
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xo Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

c)Promover o fortalecimento, a criação e a reativação dos comitês
estaduais de combate à tortura.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

d)Propor projeto de lei para tornar obrigatória a filmagem dos inter-
rogatórios ou audiogravações realizadas durante as investigações policiais.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

e)Estabelecer protocolo para a padronização de procedimentos a
serem realizados nas perícias destinadas a averiguar alegações de tortura.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

f)Elaborar matriz curricular e capacitar os operadores do sistema de
segurança pública e justiça criminal para o combate à tortura.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

g)Capacitar e apoiar a qualificação dos agentes da perícia oficial,
bem como de agentes públicos de saúde, para a identificação de tortura.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

h)Incluir na formação de agentes penitenciários federais curso com
conteúdos relativos ao combate à tortura e sobre a importância dos Direitos
Humanos.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

i)Realizar campanhas de prevenção e combate à tortura nos meios
de comunicação para a população em geral, além de campanhas específicas
voltadas às forças de segurança pública, bem como divulgar os parâmetros
internacionais de combate às práticas de tortura.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

j)Estabelecer procedimento para a produção de relatórios anuais,
contendo informações sobre o número de casos de torturas e de tratamentos
desumanos ou degradantes levados às autoridades, número de perpetradores e
de sentenças judiciais.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;
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Combate às execuções extrajudiciais realizadas por agentes do

Estado.

Ações programáticas:

a)Fortalecer ações de combate às execuções extrajudiciais realiza-
das por agentes do Estado, assegurando a investigação dessas violações.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

b)Desenvolver e apoiar ações específicas para investigação e com-
bate à atuação de milícias e grupos de extermínio.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República.

Diretriz 15: Garantia dos direitos das vítimas de crimes e de
proteção das pessoas ameaçadas.

Objetivo estratégico I:
Instituição de sistema federal que integre os programas de proteção.

Ações programáticas:

a)Propor projeto de lei para integração, de forma sistêmica, dos pro-
gramas de proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas, defensores de Direi-
tos Humanos e crianças e adolescentes ameaçados de morte.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

b)Desenvolver sistema nacional que integre as informações das ações
de proteção às pessoas ameaçadas.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

c)Ampliar os programas de proteção a vítimas e testemunhas
ameaçadas, defensores dos Direitos Humanos e crianças e adolescentes ame-
açados de morte para os Estados em que o índice de violência aponte a criação
de programas locais.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

d)Garantir a formação de agentes da Polícia Federal para a proteção
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xo das pessoas incluídas nos programas de proteção de pessoas ameaçadas, ob-
servadas suas diretrizes.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

e)Propor ampliação os recursos orçamentários para a realização das
ações dos programas de proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas, defen-
sores dos Direitos Humanos e crianças e adolescentes ameaçados de morte.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República.

Objetivo estratégico II:
Consolidação da política de assistência a vítimas e a testemunhas

ameaçadas.

Ações programáticas:

a)Propor projeto de lei para aperfeiçoar o marco legal do Programa
Federal de Assistência a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas, ampliando a
proteção de escolta policial para as equipes técnicas do programa, e criar sis-
tema de apoio à reinserção social dos usuários do programa.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

b)Regulamentar procedimentos e competências para a execução do
Programa Federal de Assistência a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas, em
especial para a realização de escolta de seus usuários.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

c)Fomentar a criação de centros de atendimento a vítimas de crimes
e a seus familiares, com estrutura adequada e capaz de garantir o acompanha-
mento psicossocial e jurídico dos usuários, com especial atenção a grupos so-
ciais mais vulneráveis, assegurando o exercício de seus direitos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República;

d)Incentivar a criação de unidades especializadas do Serviço de Proteção
ao Depoente Especial da Polícia Federal nos Estados e no Distrito Federal.

Responsável: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direi-
tos Humanos da Presidência da República;

e)Garantir recursos orçamentários e de infraestrutura ao Serviço de
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Objetivo estratégico III:
Garantia da proteção de crianças e adolescentes

ameaçados de morte.

Ações programáticas:

a)Ampliar a atuação federal no âmbito do Programa de Proteção a
Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte nas unidades da Federação
com maiores taxas de homicídio nessa faixa etária.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

b)Formular política nacional de enfrentamento da violência letal con-
tra crianças e adolescentes.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

c)Desenvolver e aperfeiçoar os indicadores de morte violenta de
crianças e adolescentes, assegurando publicação anual dos dados.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Saúde;

d)Desenvolver programas de enfrentamento da violência letal con-
tra crianças e adolescentes e divulgar as experiências bem sucedidas.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça.

Objetivo estratégico IV:
Garantia de proteção dos defensores dos Direitos Humanos e de

suas atividades.

Ações programáticas:

a)Fortalecer a execução do Programa Nacional de Proteção aos
Defensores dos Direitos Humanos, garantindo segurança nos casos de violên-
cia, ameaça, retaliação, pressão ou ação arbitrária, e a defesa em ações judici-
ais de má-fé, em decorrência de suas atividades.

Proteção ao Depoente Especial da Polícia Federal, necessários ao atendimento
pleno, imediato e de qualidade aos depoentes especiais e a seus familiares, bem
como o atendimento às demandas de inclusão provisória no programa federal.

Responsável: Ministério da Justiça.
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dência da República;

b)Articular com os órgãos de segurança pública de Direitos Humanos
nos Estados para garantir a segurança dos defensores dos Direitos Humanos.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

c)Capacitar os operadores do sistema de segurança pública e de
justiça sobre o trabalho dos defensores dos Direitos Humanos.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

d)Fomentar parcerias com as Defensorias Públicas dos Estados e
da União para a defesa judicial dos defensores dos Direitos Humanos nos
processos abertos contra eles.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

e)Divulgar em âmbito nacional a atuação dos defensores e militantes
dos Direitos Humanos, fomentando cultura de respeito e valorização de seus
papéis na sociedade.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República.

Diretriz 16: Modernização da política de execução penal,
priorizando a aplicação de penas e medidas alternativas à privação de
liberdade e melhoria do sistema penitenciário.

Objetivo estratégico I:
Reestruturação do sistema penitenciário.

Ações programáticas:

a)Elaborar projeto de reforma da Lei de Execução Penal (Lei no

7.210/1984), com o propósito de:
lllll Adotar mecanismos tecnológicos para coibir a entrada de substâncias

e materiais proibidos, eliminando a prática de revista íntima nos familiares de presos;
lllll Aplicar a Lei de Execução Penal também a presas e presos pro-

visórios e aos sentenciados pela Justiça Especial;
lllll Vedar a divulgação pública de informações sobre perfil psicológi-

co do preso e eventuais diagnósticos psiquiátricos feitos nos estabelecimentos
prisionais;
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no contexto prisional, regulamentando a assistência pré-natal, a existência de
celas específicas e período de permanência com seus filhos para aleitamento.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde; Secre-
taria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República;

g)Implantar e implementar as ações de atenção integral aos presos
previstas no Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário.

Responsável: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde;
h)Promover estudo sobre a viabilidade de criação, em âmbito fede-

ral, da carreira de oficial de condicional, trabalho externo e penas alternativas,

lllll Instituir a obrigatoriedade da oferta de ensino pelos estabeleci-
mentos penais e a remição de pena por estudo;

lllll Estabelecer que a perda de direitos ou a redução de acesso a qual-
quer direito ocorrerá apenas como consequência de faltas de natureza grave;

lllll Estabelecer critérios objetivos para isolamento de presos e presas
no regime disciplinar diferenciado;

lllll Configurar nulidade absoluta dos procedimentos disciplinares quan-
do não houver intimação do defensor do preso;

lllll Estabelecer o regime de condenação como limite para casos de
regressão de regime;

lllll Assegurar e regulamentar as visitas íntimas para a população
carcerária LGBT.

Responsável: Ministério da Justiça;
b)Elaborar decretos extraordinários de indulto a condenados por cri-

mes sem violência real, que reduzam substancialmente a população carcerária
brasileira.

Responsável: Ministério da Justiça;
c)Fomentar a realização de revisões periódicas processuais dos pro-

cessos de execução penal da população carcerária.
Responsável: Ministério da Justiça;
d)Vincular o repasse de recursos federais para construção de esta-

belecimentos prisionais nos Estados e no Distrito Federal ao atendimento das
diretrizes arquitetônicas que contemplem a existência de alas específicas para
presas grávidas e requisitos de acessibilidade.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial de Políti-
cas para as Mulheres da Presidência da República;

e)Aplicar a Política Nacional de Saúde Mental e a Política para a
Atenção Integral a Usuários de Álcool e outras Drogas no sistema penitenciário.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde;
f)Aplicar a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher
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xo para acompanhar os condenados em liberdade condicional, os presos em tra-
balho externo, em qualquer regime de execução, e os condenados a penas
alternativas à prisão.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão;

i)Avançar na implementação do Sistema de Informações Penitenci-
árias (InfoPen), financiando a inclusão dos estabelecimentos prisionais dos
Estados e do Distrito Federal e condicionando os repasses de recursos fede-
rais à sua efetiva integração ao sistema.

Responsável: Ministério da Justiça;
j)Ampliar campanhas de sensibilização para inclusão social de egres-

sos do sistema prisional.
Responsável: Ministério da Justiça;
k)Estabelecer diretrizes na política penitenciária nacional que forta-

leçam o processo de reintegração social dos presos, internados e egressos,
com sua efetiva inclusão nas políticas públicas sociais.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério do Desenvolvimento
Social e Combate à Fome; Ministério da Saúde; Ministério da Educação; Mi-
nistério do Esporte;

l)Debater, por meio de grupo de trabalho interministerial, ações
e estratégias que visem assegurar o encaminhamento para o presídio
feminino de mulheres transexuais e travestis que estejam em regime de
reclusão.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas
para as Mulheres da Presidência da República.

Objetivo estratégico II:
Limitação do uso dos institutos de prisão cautelar.

Ações programáticas:

a)Propor projeto de lei para alterar o Código de Processo Penal, com
oo objetivo de

l Estabelecer requisitos objetivos para decretação de prisões pre-
ventivas que consagrem sua excepcionalidade;

l Vedar a decretação de prisão preventiva em casos que envolvam
crimes com pena máxima inferior a quatro anos, excetuando crimes graves
como formação de quadrilha e peculato;
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xo l Estabelecer o prazo máximo de oitenta e um dias para prisão pro-
visória.

Responsável: Ministério da Justiça;
b)Alterar a legislação sobre abuso de autoridade, tipificando de modo

específico as condutas puníveis.
Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-

reitos Humanos da Presidência da República.

Objetivo estratégico III:
Tratamento adequado de pessoas com transtornos mentais.

Ações programáticas:

a)Estabelecer diretrizes que garantam tratamento adequado às pes-
soas com transtornos mentais, em consonância com o princípio de
desinstitucionalização.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde;
b)Propor projeto de lei para alterar o Código Penal, prevendo que o

período de cumprimento de medidas de segurança não deve ultrapassar o da
pena prevista para o crime praticado, e estabelecendo a continuidade do trata-
mento fora do sistema penitenciário quando necessário.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde;
c)Estabelecer mecanismos para a reintegração social dos internados

em medida de segurança quando da extinção desta, mediante aplicação dos
benefícios sociais correspondentes.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde; Ministé-
rio do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Objetivo estratégico IV:
Ampliação da aplicação de penas e medidas alternativas.

Ações programáticas:

a)Desenvolver instrumentos de gestão que assegurem a sustentabilidade
das políticas públicas de aplicação de penas e medidas alternativas.

Responsáveis: Ministério da Justiça;
b)Incentivar a criação de varas especializadas e de centrais de

monitoramento do cumprimento de penas e medidas alternativas.
Responsável: Ministério da Justiça;
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xo c)Desenvolver modelos de penas e medidas alternativas que associ-
em seu cumprimento ao ilícito praticado, com projetos temáticos que estimu-
lem a capacitação do cumpridor, bem como penas de restrição de direitos com
controle de frequência.

Responsável: Ministério da Justiça;
d)Desenvolver programas-piloto com foco na educação, para apli-

cação da pena de limitação de final de semana.
Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Educação.

Diretriz 17: Promoção de sistema de justiça mais acessível,
ágil e efetivo, para o conhecimento, a garantia e a defesa dos direitos.

Objetivo estratégico I:
Acesso da população à informação sobre seus direitos e sobre como

garanti-los.

Ações programáticas:

a)Difundir o conhecimento sobre os Direitos Humanos e sobre a
legislação pertinente com publicações em linguagem e formatos acessíveis.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

b)Fortalecer as redes de canais de denúncia (disque-denúncia) e sua
articulação com instituições de Direitos Humanos.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

c)Incentivar a criação de centros integrados de serviços públicos
para prestação de atendimento ágil à população, inclusive com unidades
itinerantes para obtenção de documentação básica.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça;

d)Fortalecer o governo eletrônico com a ampliação da disponibilização
de informações e serviços para a população via Internet, em formato acessí-
vel.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República.
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de proteção das relações do trabalho e as medidas de combate à discriminação
e ao abuso moral no trabalho.

Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da
Justiça; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da
República;

g)Implementar mecanismos de monitoramento dos serviços de aten-
dimento ao aborto legalmente autorizado, garantindo seu cumprimento e facili-
dade de acesso.

Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políti-
cas para as Mulheres da Presidência da República.

Objetivo estratégico II:
Garantia do aperfeiçoamento e monitoramento das normas jurídicas

para proteção dos Direitos Humanos.

Ações programáticas:

a)Implementar o Observatório da Justiça Brasileira, em parceria com
a sociedade civil.

Responsável: Ministério da Justiça;
b)Aperfeiçoar o sistema de fiscalização de violações aos Direitos

Humanos, por meio do aprimoramento do arcabouço de sanções administra-
tivas.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Saúde; Ministério da Justiça; Ministério
do Trabalho e Emprego.

c)Ampliar equipes de fiscalização sobre violações dos Direitos Hu-
manos, em parceria com a sociedade civil.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

d)Propor projeto de lei buscando ampliar a utilização das ações
coletivas para proteção dos interesses difusos, coletivos e individuais
homogêneos, garantindo a consolidação de instrumentos coletivos de resolu-
ção de conflitos.

Responsável: Ministério da Justiça;
e)Propor projetos de lei para simplificar o processamento e julga-

mento das ações judiciais; coibir os atos protelatórios; restringir as hipóteses
de recurso ex officio e reduzir recursos e desjudicializar conflitos.

Responsável: Ministério da Justiça;
f)Aperfeiçoar a legislação trabalhista, visando ampliar novas tutelas
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Utilização de modelos alternativos de solução de conflitos.

Ações programáticas:

a)Fomentar iniciativas de mediação e conciliação, estimulando a re-
solução de conflitos por meios autocompositivos, voltados à maior pacificação
social e menor judicialização.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério do Desenvolvimento
Agrário; Ministério das Cidades.

b)Fortalecer a criação de núcleos de justiça comunitária, em articu-
lação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e apoiar o financia-
mento de infraestrutura e de capacitação.

Responsável: Ministério da Justiça;
c)Capacitar lideranças comunitárias sobre instrumentos e técnicas

de mediação comunitária, incentivando a resolução de conflitos nas próprias
comunidades.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

d)Incentivar projetos pilotos de Justiça Restaurativa, como forma de
analisar seu impacto e sua aplicabilidade no sistema jurídico brasileiro.

Responsável: Ministério da Justiça;
e)Estimular e ampliar experiências voltadas para a solução de confli-

tos por meio da mediação comunitária e dos Centros de Referência em Direi-
tos Humanos, especialmente em áreas de baixo Índice de Desenvolvimento
Humano (IDH) e com dificuldades de acesso a serviços públicos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça.

Objetivo estratégico IV:
Garantia de acesso universal ao sistema judiciário.

Ações programáticas:

a)Propor a ampliação da atuação da Defensoria Pública da União.
Responsável: Ministério da Justiça;
b)Fomentar parcerias entre Municípios e entidades de proteção dos

Direitos Humanos para atendimento da população com dificuldade de acesso
ao sistema de justiça, com base no mapeamento das principais demandas da
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Objetivo estratégico VI:
Acesso à Justiça no campo e na cidade.

Ações programáticas:

a)Assegurar a criação de marco legal para a prevenção e mediação
de conflitos fundiários urbanos, garantindo o devido processo legal e a função
social da propriedade.

população local e no estabelecimento de estratégias para atendimento e ações
educativas e informativas.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

c)Apoiar a capacitação periódica e constante dos operadores do
Direito e servidores da Justiça na aplicação dos Direitos Humanos voltada
para a composição de conflitos.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

d)Dialogar com o Poder Judiciário para assegurar o efetivo acesso
das pessoas com deficiência à justiça, em igualdade de condições com as de-
mais pessoas.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

e)Apoiar os movimentos sociais e a Defensoria Pública na obtenção
da gratuidade das perícias para as demandas judiciais, individuais e coletivas, e
relacionadas a violações de Direitos Humanos.

Responsável: Ministério da Justiça.

Objetivo estratégico V:
Modernização da gestão e agilização do funcionamento do sistema de

justiça.

Ações programáticas:

a)Propor legislação de revisão e modernização dos serviços notariais
e de registro.

Responsável: Ministério da Justiça;
b)Desenvolver sistema integrado de informações do Poder Executi-

vo e Judiciário e disponibilizar seu acesso à sociedade.
Responsável: Ministério da Justiça.
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xo Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério das Cidades;
b)Propor projeto de lei voltado a regulamentar o cumprimento de

mandados de reintegração de posse ou correlatos, garantindo a observância do
respeito aos Direitos Humanos.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério das Cidades; Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário;;

c)Promover o diálogo com o Poder Judiciário para a elaboração de
procedimento para o enfrentamento de casos de conflitos fundiários coletivos
urbanos e rurais.

Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério da Justiça; Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário;

d)Propor projeto de lei para institucionalizar a utilização da medi-
ação como ato inicial das demandas de conflitos agrários e urbanos,
priorizando a realização de audiência coletiva com os envolvidos, com a
presença do Ministério Público, do poder público local, órgãos públicos
especializados e Polícia Militar, como medida preliminar à avaliação da
concessão de medidas liminares, sem prejuízo de outros meios institucionais
para solução de conflitos.

d)) Propor projeto de lei para institucionalizar a utilização da medi
ção nas demandas de conflitos coletivos agrários e urbanos, priorizando a oitiva
do INCRA, institutos de terras estaduais, Ministério Público e outros órgãos
públicos especializados, sem prejuízo de outros meios institucionais para solu-
ção de conflitos. (Redação dada pelo Decreto nº 7.177, de 2010)

Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério
da Justiça.

Eixo Orientador V:

Educação e cultura em Direitos Humanos

A educação e a cultura em Direitos Humanos visam à formação de
nova mentalidade coletiva para o exercício da solidariedade, do respeito às
diversidades e da tolerância. Como processo sistemático e multidimensional
que orienta a formação do sujeito de direitos, seu objetivo é combater o pre-
conceito, a discriminação e a violência, promovendo a adoção de novos valo-
res de liberdade, justiça e igualdade.

A educação em Direitos Humanos, como canal estratégico capaz de
produzir uma sociedade igualitária, extrapola o direito à educação permanente
e de qualidade. Trata-se de mecanismo que articula, entre outros elementos: a)
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O PNEDH, refletido neste programa, se desdobra em cinco grandes
áreas:

Na educação básica, a ênfase do PNDH-3 é possibilitar, desde a
infância, a formação de sujeitos de direito, priorizando as populações historica-
mente vulnerabilizadas. A troca de experiências entre crianças de diferentes
raças e etnias, imigrantes, com deficiência física ou mental, fortalece, desde
cedo, sentimento de convivência pacífica. Conhecer o diferente, desde a mais
tenra idade, é perder o medo do desconhecido, formar opinião respeitosa e
combater o preconceito, às vezes arraigado na própria família.

No PNDH-3, essa concepção se traduz em propostas de mudanças
curriculares, incluindo a educação transversal e permanente nos temas ligados
aos Direitos Humanos e, mais especificamente, o estudo da temática de gêne-
ro e orientação sexual, das culturas indígena e afro-brasileira entre as discipli-
nas do ensino fundamental e médio.

No ensino superior, as metas previstas visam a incluir os Direitos
Humanos, por meio de diferentes modalidades como disciplinas, linhas de pes-
quisa, áreas de concentração, transversalização incluída nos projetos acadêmi-
cos dos diferentes cursos de graduação e pós-graduação, bem como em pro-
gramas e projetos de extensão.

A educação não formal em Direitos Humanos é orientada pelos prin-
cípios da emancipação e da autonomia, configurando-se como processo de
sensibilização e formação da consciência crítica. Desta forma, o PNDH-3
propõe inclusão da temática de Educação em Direitos Humanos nos progra-
mas de capacitação de lideranças comunitárias e nos programas de qualifica-
ção profissional, alfabetização de jovens e adultos, entre outros. Volta-se, es-

a apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre Direitos Hu-
manos e a sua relação com os contextos internacional, regional, nacional e
local; b) a afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a
cultura dos Direitos Humanos em todos os espaços da sociedade; c) a forma-
ção de consciência cidadã capaz de se fazer presente nos níveis cognitivo,
social, ético e político; d) o desenvolvimento de processos metodológicos
participativos e de construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos
contextualizados; e) o fortalecimento de políticas que gerem ações e instru-
mentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos Direitos Huma-
nos, bem como da reparação das violações.

O PNDH-3 dialoga com o Plano Nacional de Educação em Direitos
Humanos (PNEDH) como referência para a política nacional de Educação e
Cultura em Direitos Humanos, estabelecendo os alicerces a serem adotados
nos âmbitos nacional, estadual, distrital e municipal.
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xo pecialmente, para o estabelecimento de diálogo e parcerias permanentes como
o vasto leque brasileiro de movimentos populares, sindicatos, igrejas, ONGs
clubes, entidades empresariais e toda sorte de agrupamentos da sociedade
civil que desenvolvem atividades formativas em seu cotidiano.

A formação e a educação continuada em Direitos Humanos, com recortes
de gênero, relações étnico-raciais e de orientação sexual, em todo o serviço público,
especialmente entre os agentes do sistema de Justiça de segurança pública, são
fundamentais para consolidar o Estado Democrático e a proteção do direito à vida
e à dignidade, garantindo tratamento igual a todas as pessoas e o funcionamento de
sistemas de Justiça que promovam os Direitos Humanos.

Por fim, aborda-se o papel estratégico dos meios de comunicação de
massa, no sentido de construir ou desconstruir ambiente nacional e cultura
social de respeito e proteção aos Direitos Humanos. Daí a importância primor-
dial de introduzir mudanças que assegurem ampla democratização desses meios,
bem como de atuar permanentemente junto a todos os profissionais e empre-
sas do setor (seminários, debates, reportagens, pesquisas e conferências), bus-
cando sensibilizar e conquistar seu compromisso ético com a afirmação histó-
rica dos Direitos Humanos.

Diretriz 18: Efetivação das diretrizes e dos princípios da políti-
ca nacional de educação em Direitos Humanos para fortalecer cultura de
direitos.

Objetivo estratégico I:
Implementação do Plano Nacional de Educação em Direitos

Humanos - PNEDH

Ações programáticas:

a)Desenvolver ações programáticas e promover articulação que
viabilizem a implantação e a implementação do PNEDH.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Ministério da Justiça.

b)Implantar mecanismos e instrumentos de monitoramento, avaliação
e atualização do PNEDH, em processos articulados de mobilização nacional.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Ministério da Justiça;

c)Fomentar e apoiar a elaboração de planos estaduais e municipais
de educação em Direitos Humanos.
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xo Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Ministério da Justiça;

d)Apoiar técnica e financeiramente iniciativas em educação em Di-
reitos Humanos, que estejam em consonância com o PNEDH.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Ministério da Justiça.

e)Incentivar a criação e investir no fortalecimento dos comitês de
educação em Direitos Humanos em todos os Estados e no Distrito Federal, como
órgãos consultivos e propositivos da política de educação em Direitos Humanos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça.

Objetivo Estratégico II:
Ampliação de mecanismos e produção de materiais pedagógicos e

didáticos para Educação em Direitos Humanos.

Ações programáticas:

a)Incentivar a criação de programa nacional de formação em edu-
cação em Direitos Humanos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da
Presidência da República; Ministério da Educação; Ministério da Justiça;
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da
República;

b)Estimular a temática dos Direitos Humanos nos editais de avalia-
ção e seleção de obras didáticas do sistema de ensino;

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação;

c)Estabelecer critérios e indicadores de avaliação de publicações na
temática de Direitos Humanos para o monitoramento da escolha de livros
didáticos no sistema de ensino.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação;

d)Atribuir premiação anual de educação em Direitos Humanos, como
forma de incentivar a prática de ações e projetos de educação e cultura em
Direitos Humanos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação;

e)Garantir a continuidade da “Mostra Cinema e Direitos Humanos
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xo na América do Sul” e o “Festival dos Direitos Humanos” como atividades
culturais para difusão dos Direitos Humanos.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

f)Consolidar a revista “Direitos Humanos” como instrumento de edu-
cação e cultura em Direitos Humanos, garantindo o caráter representativo e
plural em seu conselho editorial.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

g)Produzir recursos pedagógicos e didáticos especializados e adqui-
rir materiais e equipamentos em formato acessível para a educação em Direi-
tos Humanos, para todos os níveis de ensino.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação;

h)Publicar materiais pedagógicos e didáticos para a educação em
Direitos Humanos em formato acessível para as pessoas com deficiência, bem
como promover o uso da Língua Brasileira de Sinais (Libras) em eventos ou
divulgação em mídia.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação;

i)Fomentar o acesso de estudantes, professores e demais profissio-
nais da educação às tecnologias da informação e comunicação.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação.

Diretriz 19: Fortalecimento dos princípios da democracia e
dos Direitos Humanos nos sistemas de educação básica, nas institui-
ções de ensino superior e outras instituições formadoras.

Objetivo Estratégico I:
Inclusão da temática de Educação e Cultura em Direitos Humanos

nas escolas de educação básica e em outras instituições formadoras.

Ações Programáticas:

a)Estabelecer diretrizes curriculares para todos os níveis e modali-
dades de ensino da educação básica para a inclusão da temática de educação
e cultura em Direitos Humanos, promovendo o reconhecimento e o respeito
das diversidades de gênero, orientação sexual, identidade de gênero, geracional,
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xo étnico-racial, religiosa, com educação igualitária, não discriminatória e demo-
crática.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Secretaria Especial de Políti-
cas para as Mulheres da Presidência da República;

b)Promover a inserção da educação em Direitos Humanos nos pro-
cessos de formação inicial e continuada de todos os profissionais da educação,
que atuam nas redes de ensino e nas unidades responsáveis por execução de
medidas socioeducativas.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação;

c)Incluir, nos programas educativos, o direito ao meio ambiente como
Direito Humano.

Responsáveis: Ministério do Meio Ambiente; Secretaria Espe-
cial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da
Educação;

d)Incluir conteúdos, recursos, metodologias e formas de avaliação
da educação em Direitos Humanos nos sistemas de ensino da educação
básica.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação;

e)Desenvolver ações nacionais de elaboração de estratégias de mediação
de conflitos e de Justiça Restaurativa nas escolas, e outras instituições formadoras e
instituições de ensino superior, inclusive promovendo a capacitação de docentes para
a identificação de violência e abusos contra crianças e adolescentes, seu
encaminhamento adequado e a reconstrução das relações no âmbito escolar.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Ministério da Justiça;

f)Publicar relatório periódico de acompanhamento da inclusão da
temática dos Direitos Humanos na educação formal que contenha, pelo me-
nos, as seguintes informações:

lllll Número de Estados e Municípios que possuem planos de educa-
ção em Direitos Humanos;

lllll Existência de normas que incorporam a temática de Direitos Hu-
manos nos currículos escolares;

lllll Documentos que atestem a existência de comitês de educação
em Direitos Humanos;

lllll Documentos que atestem a existência de órgãos governamentais
especializados em educação em Direitos Humanos.



329

Pr
og

ra
m

a 
N

ac
io

na
l d

e 
D

ire
ito

s 
H

um
an

os
 - 

A
ne

xo Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;

g)Desenvolver e estimular ações de enfrentamento ao bullying e ao
cyberbulling.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação;

h)Implementar e acompanhar a aplicação das leis que dispõem so-
bre a inclusão da história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas em
todos os níveis e modalidades da educação básica.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação.

Objetivo Estratégico II:
Inclusão da temática da Educação em Direitos Humanos nos cursos

das Instituições de Ensino Superior.

Ações Programáticas:

a)Propor a inclusão da temática da educação em Direitos Humanos
nas diretrizes curriculares nacionais dos cursos de graduação.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação;

b)Incentivar a elaboração de metodologias pedagógicas de caráter
transdisciplinar e interdisciplinar para a educação em Direitos Humanos nas
Instituições de Ensino Superior.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação;

c)Elaborar relatórios sobre a inclusão da temática dos Direitos Hu-
manos no ensino superior, contendo informações sobre a existência de ouvidorias
e sobre o número de:

l cursos de pós-graduação com áreas de concentração em Direitos
Humanos;

l grupos de pesquisa em Direitos Humanos;
l cursos com a transversalização dos Direitos Humanos nos projetos

políticos pedagógicos;
l disciplinas em Direitos Humanos;
l teses e dissertações defendidas;
associações e instituições dedicadas ao tema e com as quais os do-

centes e pesquisadores tenham vínculo;
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Direitos Humanos da Presidência da República;
d)Fomentar a realização de estudos, pesquisas e a implementação

de projetos de extensão sobre o período do regime 1964-1985, bem como apoi-
ar a produção de material didático, a organização de acervos históricos e a
criação de centros de referências.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da
Presidência da República; Ministério da Educação; Ministério da Justiça.

e)Incentivar a realização de estudos, pesquisas e produção bibliográ-
fica sobre a história e a presença das populações tradicionais.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Secretaria Especial de Políti-
cas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; Ministério
da Justiça.

Objetivo Estratégico III:
Incentivo à transdisciplinariedade e transversalidade nas atividades

acadêmicas em Direitos Humanos.

Ações Programáticas:

a)Incentivar o desenvolvimento de cursos de graduação, de forma-
ção continuada e programas de pós-graduação em Direitos Humanos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Secretaria Especial de Políti-
cas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; Secretaria
Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República;

b)Fomentar núcleos de pesquisa de educação em Direitos Humanos
em instituições de ensino superior e escolas públicas e privadas, estruturando-
as com equipamentos e materiais didáticos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República; Ministério da Educação; Ministério da Ciência e Tecnologia;

c)Fomentar e apoiar, no Conselho Nacional de Desenvolvimento Ci-
entífico e Tecnológico (CNPq) e na Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior (Capes), a criação da área “Direitos Humanos”
como campo de conhecimento transdisciplinar e recomendar às agências de

l núcleos e comissões que atuam em Direitos Humanos;
l educadores com ações no tema Direitos Humanos;
l projetos de extensão em Direitos Humanos;
Responsáveis: Ministério da Educação; Secretaria Especial dos
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xo fomento que abram linhas de financiamento para atividades de ensino, pesqui-
sa e extensão em Direitos Humanos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Ministério da Fazenda;

d)Implementar programas e ações de fomento à extensão universi-
tária em direitos humanos, para promoção e defesa dos Direitos Humanos e o
desenvolvimento da cultura e educação em Direitos Humanos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação.

Diretriz 20: Reconhecimento da educação não formal como
espaço de defesa e promoção dos Direitos Humanos.

Objetivo Estratégico I:
Inclusão da temática da educação em Direitos Humanos na educação

não formal.

Ações programáticas:

a)Fomentar a inclusão da temática de Direitos Humanos na educa-
ção não formal, nos programas de qualificação profissional, alfabetização de
jovens e adultos, extensão rural, educação social comunitária e de cultura
popular.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Secretaria
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da
República; Ministério da Cultura; Secretaria Especial de Políticas para as
Mulheres da Presidência da República;

b)Apoiar iniciativas de educação popular em Direitos Humanos de-
senvolvidas por organizações comunitárias, movimentos sociais, organizações
não governamentais e outros agentes organizados da sociedade civil.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade
Racial da Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas para as Mu-
lheres da Presidência da República; Ministério da Cultura; Ministério da Justiça;

c)Apoiar e promover a capacitação de agentes multiplicadores para
atuarem em projetos de educação em Direitos Humanos.

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;
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xo d)Apoiar e desenvolver programas de formação em comunicação e
Direitos Humanos para comunicadores comunitários.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério das Comunicações; Ministério da Cultura;

e)Desenvolver iniciativas que levem a incorporar a temática da edu-
cação em Direitos Humanos nos programas de inclusão digital e de educação
à distância.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Ministério das Comunicações;
Ministério de Ciência e Tecnologia;

f)Apoiar a incorporação da temática da educação em Direitos Hu-
manos nos programas e projetos de esporte, lazer e cultura como instrumentos
de inclusão social.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Ministério da Cultura; Minis-
tério do Esporte;

g)Fortalecer experiências alternativas de educação para os adoles-
centes, bem como para monitores e profissionais do sistema de execução de
medidas socioeducativas.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Ministério da Justiça.

Objetivo estratégico II:
Resgate da memória por meio da reconstrução da história dos movi-

mentos sociais.

Ações programáticas:

a)Promover campanhas e pesquisas sobre a história dos movimen-
tos de grupos historicamente vulnerabilizados, tais como o segmento LGBT,
movimentos de mulheres, quebradeiras de coco, castanheiras, ciganos, entre
outros.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República;

b)Apoiar iniciativas para a criação de museus voltados ao resgate da
cultura e da história dos movimentos sociais.

Responsáveis: Ministério da Cultura; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;
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xo Diretriz 21: Promoção da Educação em Direitos Humanos no
serviço público.

Objetivo Estratégico I:
Formação e capacitação continuada dos servidores públicos em

Direitos Humanos, em todas as esferas de governo.

Ações programáticas:

a) Apoiar e desenvolver atividades de formação e capacitação con-
tinuadas interdisciplinares em Direitos Humanos para servidores públicos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Ministério da Justiça; Ministé-
rio da Saúde; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Ministério das
Relações Exteriores;

b)Incentivar a inserção da temática dos Direitos Humanos nos pro-
gramas das escolas de formação de servidores vinculados aos órgãos públicos
federais.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial da Presidência da República;

c)Publicar materiais didático-pedagógicos sobre Direitos Humanos
e função pública, desdobrando temas e aspectos adequados ao diálogo com as
várias áreas de atuação dos servidores públicos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Objetivo Estratégico II:
Formação adequada e qualificada dos profissionais do sistema de

segurança pública.

Ações programáticas:

a)Oferecer, continuamente e permanentemente, cursos em Direitos
Humanos para os profissionais do sistema de segurança pública e justiça criminal.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos
Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria Especial de
Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Secretaria
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xo

pectos básicos do desenvolvimento infantil e em maneiras de lidar com grupos
em situação de vulnerabilidade, como crianças e adolescentes em situação de
rua, vítimas de exploração sexual e em conflito com a lei.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República.

Diretriz 22: Garantia do direito à comunicação democrática e
ao acesso à informação para consolidação de uma cultura em Direitos
Humanos.

Objetivo Estratégico I:
Promover o respeito aos Direitos Humanos nos meios de

comunicação e o cumprimento de seu papel na promoção da cultura
em Direitos Humanos.

Ações Programáticas:

a)) Propor a criação de marco legal regulamentando o art. 221
Constituição, estabelecendo o respeito aos Direitos Humanos nos serviços de
radiodifusão (rádio e televisão) concedidos, permitidos ou autorizados, como
condição para sua outorga e renovação, prevendo penalidades administrativas

Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência
da República;

b)Oferecer permanentemente cursos de especialização aos gestores,
policiais e demais profissionais do sistema de segurança pública.

Responsável: Ministério da Justiça;
c)Publicar materiais didático-pedagógicos sobre segurança pública e

Direitos Humanos;
Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-

reitos Humanos da Presidência da República;
d)Incentivar a inserção da temática dos Direitos Humanos nos pro-

gramas das escolas de formação inicial e continuada dos membros das Forças
Armadas.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Defesa;

e)Criar escola nacional de polícia para educação continuada dos pro-
fissionais do sistema de segurança pública, com enfoque prático.

Responsável: Ministério da Justiça;
f)Apoiar a capacitação de policiais em direitos das crianças, em as-
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xo como advertência, multa, suspensão da programação e cassação, de acordo
com a gravidade das violações praticadas.

a)) Propor a criação de marco legal, nos termos do art. 221 da Con
tituição, estabelecendo o respeito aos Direitos Humanos nos serviços de radi-
odifusão (rádio e televisão) concedidos, permitidos ou autorizados. (Redação
dada pelo decreto nº 7.177, de 2010)

Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da Justiça;
Ministério da Cultura;

b)Promover diálogo com o Ministério Público para proposição de
ações objetivando a suspensão de programação e publicidade atentatórias aos
Direitos Humanos.

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República;

c)Suspender patrocínio e publicidade oficial em meios que veiculam
programações atentatórias aos Direitos Humanos.

Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da Justiça;

d)Elaborar critérios de acompanhamento editorial a fim de criar
ranking nacional de veículos de comunicação comprometidos com os princí-
pios de Direitos Humanos, assim como os que cometem violações. (Revogado
pelo decreto nº 7.177, de 2010)

Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria Especial de Po-
líticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; Secreta-
ria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Ministé-
rio da Cultura; Ministério da Justiça (Revogado pelo decreto nº 7.177, de 2010)

e)Desenvolver programas de formação nos meios de comunicação
públicos como instrumento de informação e transparência das políticas públi-
cas, de inclusão digital e de acessibilidade.

Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da Cultura;
Ministério da Justiça;

f)Avançar na regularização das rádios comunitárias e promover in-
centivos para que se afirmem como instrumentos permanentes de diálogo com
as comunidades locais.

Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da Cultura;
Ministério da Justiça;
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xo g)Promover a eliminação das barreiras que impedem o acesso de
pessoas com deficiência sensorial à programação em todos os meios de comu-
nicação e informação, em conformidade com o Decreto no 5.296/2004, bem
como acesso a novos sistemas e tecnologias, incluindo Internet.

Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da Justiça.

Objetivo Estratégico II:
Garantia do direito à comunicação democrática e ao acesso à

informação.

Ações Programáticas:

a)Promover parcerias com entidades associativas de mídia, profissi-
onais de comunicação, entidades sindicais e populares para a produção e divul-
gação de materiais sobre Direitos Humanos.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Cultura; Ministério das Comunicações;

b)Incentivar pesquisas regulares que possam identificar formas,
circunstâncias e características de violações dos Direitos Humanos na
mídia.

Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República;

c)Incentivar a produção de filmes, vídeos, áudios e similares, voltada
para a educação em Direitos Humanos e que reconstrua a história recente do
autoritarismo no Brasil, bem como as iniciativas populares de organização e de
resistência.

Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da Cultura;
Ministério da Justiça.

Eixo Orientador VI:

Direito à Memória e à Verdade

A investigação do passado é fundamental para a construção da cida-
dania. Estudar o passado, resgatar sua verdade e trazer à tona seus aconteci-
mentos caracterizam forma de transmissão de experiência histórica, que é
essencial para a constituição da memória individual e coletiva.
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xo O Brasil ainda processa com dificuldades o resgate da memória e da
verdade sobre o que ocorreu com as vítimas atingidas pela repressão política
durante o regime de 1964. A impossibilidade de acesso a todas as informações
oficiais impede que familiares de mortos e desaparecidos possam conhecer os
fatos relacionados aos crimes praticados e não permite à sociedade elaborar
seus próprios conceitos sobre aquele período.

A história que não é transmitida de geração a geração torna-se es-
quecida e silenciada. O silêncio e o esquecimento das barbáries geram graves
lacunas na experiência coletiva de construção da identidade nacional. Resga-
tando a memória e a verdade, o País adquire consciência superior sobre sua
própria identidade, a democracia se fortalece. As tentações totalitárias são
neutralizadas e crescem as possibilidades de erradicação definitiva de alguns
resquícios daquele período sombrio, como a tortura, por exemplo, ainda persis-
tente no cotidiano brasileiro.

O trabalho de reconstituir a memória exige revisitar o passado e
compartilhar experiências de dor, violência e mortes. Somente depois de lembrá-
las e fazer seu luto, será possível superar o trauma histórico e seguir adiante. A
vivência do sofrimento e das perdas não pode ser reduzida a conflito privado e
subjetivo, uma vez que se inscreveu num contexto social, e não individual.

A compreensão do passado por intermédio da narrativa da herança
histórica e pelo reconhecimento oficial dos acontecimentos possibilita aos ci-
dadãos construírem os valores que indicarão sua atuação no presente. O aces-
so a todos os arquivos e documentos produzidos durante o regime militar é
fundamental no âmbito das políticas de proteção dos Direitos Humanos.

Desde os anos 1990, a persistência de familiares de mortos e desa-
parecidos vem obtendo vitórias significativas nessa luta, com abertura de im-
portantes arquivos estaduais sobre a repressão política do regime ditatorial.
Em dezembro de 1995, coroando difícil e delicado processo de discussão entre
esses familiares, o Ministério da Justiça e o Poder Legislativo Federal, foi
aprovada a Lei no 9.140/95, que reconheceu a responsabilidade do Estado
brasileiro pela morte de opositores ao regime de 1964.

Essa Lei instituiu Comissão Especial com poderes para deferir pedi-
dos de indenização das famílias de uma lista inicial de 136 pessoas e julgar
outros casos apresentados para seu exame. No art. 4o, inciso II, a Lei conferiu
à Comissão Especial também a incumbência de envidar esforços para a loca-
lização dos corpos de pessoas desaparecidas no caso de existência de indícios
quanto ao local em que possam estar depositados.

Em 24 de agosto de 2001, foi criada, pela Medida Provisória no 2151-
3, a Comissão de Anistia do Ministério da Justiça. Esse marco legal foi reeditado
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xo pela Medida Provisória no 65, de 28 de agosto de 2002, e finalmente convertido
na Lei no 10.559, de 13 de novembro de 2002. Essa norma regulamentou o art.
8o do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constitui-
ção de 1988, que previa a concessão de anistia aos que foram perseguidos em
decorrência de sua oposição política. Em dezembro de 2005, o Governo Fede-
ral determinou que os três arquivos da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN)
fossem entregues ao Arquivo Nacional, subordinado à Casa Civil, onde passa-
ram a ser organizados e digitalizados.

Em agosto de 2007, em ato oficial coordenado pelo Presidente da
República, foi lançado, pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República e pela Comissão Especial sobre Mortos e Desapareci-
dos Políticos, o livro-relatório “Direito à Memória e à Verdade”, registrando os
onze anos de trabalho daquela Comissão e resumindo a história das vítimas da
ditadura no Brasil.

A trajetória de estudantes, profissionais liberais, trabalhadores e cam-
poneses que se engajaram no combate ao regime militar aparece como docu-
mento oficial do Estado brasileiro. O Ministério da Educação e a Secretaria
Especial dos Direitos Humanos formularam parceria para criar portal que in-
cluirá o livro-relatório, ampliado com abordagem que apresenta o ambiente
político, econômico, social e principalmente os aspectos culturais do período.
Serão distribuídas milhares de cópias desse material em mídia digital para es-
tudantes de todo o País.

Em julho de 2008, o Ministério da Justiça e a Comissão de Anistia
promoveram audiência pública sobre “Limites e Possibilidades para a
Responsabilização Jurídica dos Agentes Violadores de Direitos Humanos du-
rante o Estado de Exceção no Brasil”, que discutiu a interpretação da Lei de
Anistia de 1979 no que se refere à controvérsia jurídica e política, envolvendo
a prescrição ou imprescritibilidade dos crimes de tortura.

A Comissão de Anistia já realizou setecentas sessões de julgamento
e promoveu, desde 2008, trinta caravanas, possibilitando a participação da
sociedade nas discussões, e contribuindo para a divulgação do tema no País.
Até 1o de novembro de 2009, já haviam sido apreciados por essa Comissão
mais de cinquenta e dois mil pedidos de concessão de anistia, dos quais quase
trinta e cinco mil foram deferidos e cerca de dezessete mil, indeferidos. Outros
doze mil pedidos aguardavam julgamento, sendo possível, ainda, a
apresentação de novas solicitações. Em julho de 2009, em Belo Horizonte, o
Ministro de Estado da Justiça realizou audiência pública de apresentação do
projeto Memorial da Anistia Política do Brasil, envolvendo a remodelação e
construção de novo edifício junto ao antigo “Coleginho” da Universidade



339

Pr
og

ra
m

a 
N

ac
io

na
l d

e 
D

ire
ito

s 
H

um
an

os
 - 

A
ne

xo Federal de Minas Gerais (UFMG), onde estará disponível para pesquisas
todo o acervo da Comissão de Anistia.

No âmbito da sociedade civil, foram levadas ao Poder Judiciário im-
portantes ações que provocaram debate sobre a interpretação das leis e a
apuração de responsabilidades. Em 1982, um grupo de familiares entrou com
ação na Justiça Federal para a abertura de arquivos e localização dos restos
mortais dos mortos e desaparecidos políticos no episódio conhecido como “Guer-
rilha do Araguaia”. Em 2003, foi proferida sentença condenando a União, que
recorreu e, posteriormente, criou Comissão Interministerial pelo Decreto no

4.850, de 2 de outubro de 2003, com a finalidade de obter informações que
levassem à localização dos restos mortais de participantes da “Guerrilha do
Araguaia”. Os trabalhos da Comissão Interministerial encerraram-se em mar-
ço de 2007, com a divulgação de seu relatório final.

Em agosto de 1995, o Centro de Estudos para a Justiça e o Direito
Internacional (CEJIL) e a Human Rights Watch/América (HRWA), em nome
de um grupo de familiares, apresentaram petição à Comissão Interamericana
de Direitos Humanos (CIDH), denunciando o desaparecimento de integrantes
da “Guerrilha do Araguaia”. Em 31 de outubro de 2008, a CIDH expediu o
Relatório de Mérito no 91/08, onde fez recomendações ao Estado brasileiro.
Em 26 de março de 2009, a CIDH submeteu o caso à Corte Interamericana de
Direitos Humanos, requerendo declaração de responsabilidade do Estado bra-
sileiro sobre violações de direitos humanos ocorridas durante as operações de
repressão àquele movimento.

Em 2005 e 2008, duas famílias iniciaram, na Justiça Civil, ações
declaratórias para o reconhecimento das torturas sofridas por seus membros,
indicando o responsável pelas sevícias. Ainda em 2008, o Ministério Público
Federal em São Paulo propôs Ação Civil Pública contra dois oficiais do exérci-
to acusados de determinarem prisão ilegal, tortura, homicídio e desapareci-
mento forçado de dezenas de cidadãos.

Tramita também, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, Argui-
ção de Descumprimento de Preceito Fundamental, proposta pelo Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, que solicita a mais alta corte
brasileira posicionamento formal para saber se, em 1979, houve ou não anis-
tia dos agentes públicos responsáveis pela prática de tortura, homicídio, de-
saparecimento forçado, abuso de autoridade, lesões corporais e estupro con-
tra opositores políticos, considerando, sobretudo, os compromissos internaci-
onais assumidos pelo Brasil e a insuscetibilidade de graça ou anistia do crime
de tortura.

Em abril de 2009, o Ministério da Defesa, no contexto da decisão
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xo transitada em julgado da referida ação judicial de 1982, criou Grupo de Tra-
balho para realizar buscas de restos mortais na região do Araguaia, sendo
que, por ordem expressa do Presidente da República, foi instituído Comitê
Interinstitucional de Supervisão, com representação dos familiares de mor-
tos e desaparecidos políticos, para o acompanhamento e orientação dos tra-
balhos. Após três meses de buscas intensas, sem que tenham sido encontra-
dos restos mortais, os trabalhos foram temporariamente suspensos devido às
chuvas na região, prevendo-se sua retomada ao final do primeiro trimestre
de 2010.

Em maio de 2009, o Presidente da República coordenou o ato de lança-
mento do projeto Memórias Reveladas, sob responsabilidade da Casa Civil, que
interliga digitalmente o acervo recolhido ao Arquivo Nacional após dezembro de
2005, com vários outros arquivos federais sobre a repressão política e com arqui-
vos estaduais de quinze unidades da federação, superando cinco milhões de pági-
nas de documentos (www.memoriasreveladas.arquivonacional.gov.br).

Cabe, agora, completar esse processo mediante recolhimento ao
Arquivo Nacional de todo e qualquer documento indevidamente retido ou
ocultado, nos termos da Portaria Interministerial assinada na mesma data
daquele lançamento. Cabe também sensibilizar o Legislativo pela aprovação
do Projeto de Lei no 5.228/2009, assinado pelo Presidente da República, que
introduz avanços democratizantes nas normas reguladoras do direito de acesso
à informação.

Iimportância superior nesse resgate da história nacional está no
imperativo de localizar os restos mortais de pelo menos cento e quarenta
brasileiros e brasileiras que foram mortos pelo aparelho de repressão do
regime ditatorial. A partir de junho de 2009, a Secretaria de Comunicação
Social da Presidência da República planejou, concebeu e veiculou abrangente
campanha publicitária de televisão, internet, rádio, jornais e revistas de todo
o Brasil buscando sensibilizar os cidadãos sobre essa questão. As mensa-
gens solicitavam que informações sobre a localização de restos mortais ou
sobre qualquer documento e arquivos envolvendo assuntos da repressão
política entre 1964 e 1985 sejam encaminhados ao Memórias Reveladas.
Seu propósito é assegurar às famílias o exercício do direito sagrado de
prantear seus entes queridos e promover os ritos funerais, sem os quais
desaparece a certeza da morte e se perpetua angústia que equivale a nova
forma de tortura.

As violações sistemáticas dos Direitos Humanos pelo Estado durante
o regime ditatorial são desconhecidas pela maioria da população, em especia
pelos jovens. A radiografia dos atingidos pela repressão política ainda está longe
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xo de ser concluída, mas calcula-se que pelo menos cinquenta mil pessoas foram
presas somente nos primeiros meses de 1964; cerca de vinte mil brasileiros foram
submetidos a torturas e cerca de quatrocentos cidadãos foram mortos ou estão
desaparecidos. Ocorreram milhares de prisões políticas não registradas, cento e
trinta banimentos, quatro mil, oitocentos e sessenta e duas cassações de mandatos
políticos, uma cifra incalculável de exílios e refugiados políticos.

As ações programáticas deste eixo orientador têm como finalidade
assegurar o processamento democrático e republicano de todo esse período
da história brasileira, para que se viabilize o desejável sentimento de reconci-
liação nacional. E para se construir consenso amplo no sentido de que as
violações sistemáticas de Direitos Humanos registradas entre 1964 e 1985,
bem como no período do Estado Novo, não voltem a ocorrer em nosso País,
nunca mais.

Diretriz 23: Reconhecimento da memória e da verdade como
Direito Humano da cidadania e dever do Estado.

Objetivo Estratégico I:
Promover a apuração e o esclarecimento público das violações de

Direitos Humanos praticadas no contexto da repressão política
ocorrida no Brasil no período fixado pelo art. 8o do ADCT da Consti-
tuição, a fim de efetivar o direito à memória e à verdade histórica e

promover a reconciliação nacional.

Ação Programática:

a)Designar grupo de trabalho composto por representantes da Casa
Civil, do Ministério da Justiça, do Ministério da Defesa e da Secretaria Especi-
al dos Direitos Humanos da Presidência da República, para elaborar, até abril
de 2010, projeto de lei que institua Comissão Nacional da Verdade, composta
de forma plural e suprapartidária, com mandato e prazo definidos, para exami-
nar as violações de Direitos Humanos praticadas no contexto da repressão
política no período mencionado, observado o seguinte:

O grupo de trabalho será formado por representantes da Casa Civil
da Presidência da República, que o presidirá, do Ministério da Justiça, do Mi-
nistério da Defesa, da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidên-
cia da República, do presidente da Comissão Especial sobre Mortos e Desapa-
recidos Políticos, criada pela Lei no 9.140/95 e de representante da sociedade
civil, indicado por esta Comissão Especial;
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xo ? Com o objetivo de promover o maior intercâmbio de informações e
a proteção mais eficiente dos Direitos Humanos, a Comissão Nacional da Ver-
dade estabelecerá coordenação com as atividades desenvolvidas pelos seguin-
tes órgãos:

blica;
l Arquivo Nacional, vinculado à Casa Civil da Presidência da Repú-

l Comissão de Anistia, vinculada ao Ministério da Justiça;
l Comissão Especial criada pela Lei no 9.140/95, vinculada à Secre-

taria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;
l Comitê Interinstitucional de Supervisão instituído pelo Decreto Pre-

sidencial de 17 de julho de 2009;
l Grupo de Trabalho instituído pela Portaria no 567/MD, de 29 de

abril de 2009, do Ministro de Estado da Defesa;
lNo exercício de suas atribuições, a Comissão Nacional da Verdade

poderá realizar as seguintes atividades:
l requisitar documentos públicos, com a colaboração das respecti-

vas autoridades, bem como requerer ao Judiciário o acesso a documentos pri-
vados;

l colaborar com todas as instâncias do Poder Público para a apura-
ção de violações de Direitos Humanos, observadas as disposições da Lei no

6.683, de 28 de agosto de 1979;
l promover, com base em seus informes, a reconstrução da história

dos casos de violação de Direitos Humanos, bem como a assistência às víti-
mas de tais violações;

l promover, com base no acesso às informações, os meios e recur-
sos necessários para a localização e identificação de corpos e restos mortais
de desaparecidos políticos;

l identificar e tornar públicas as estruturas utilizadas para a prática
de violações de Direitos Humanos, suas ramificações nos diversos aparelhos
do Estado e em outras instâncias da sociedade;

l registrar e divulgar seus procedimentos oficiais, a fim de
garantir o esclarecimento circunstanciado de torturas, mortes e
desaparecimentos, devendo-se discriminá-los e encaminhá-los aos órgãos
competentes;

l apresentar recomendações para promover a efetiva reconciliação
nacional e prevenir no sentido da não repetição de violações de Direitos Hu-
manos.

l A Comissão Nacional da Verdade deverá apresentar, anualmente,
relatório circunstanciado que exponha as atividades realizadas e as respecti-
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xo vas conclusões, com base em informações colhidas ou recebidas em decor-
rência do exercício de suas atribuições.

Diretriz 24: Preservação da memória histórica e construção
pública da verdade.

Objetivo Estratégico I:
Incentivar iniciativas de preservação da memória histórica e de

construção pública da verdade sobre períodos autoritários.

Ações programáticas:

a)Disponibilizar linhas de financiamento para a criação de centros de
memória sobre a repressão política, em todos os Estados, com projetos de
valorização da história cultural e de socialização do conhecimento por diversos
meios de difusão.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça; Ministério da Cultura; Ministério
da Educação;

b)Criar comissão específica, em conjunto com departamentos de
História e centros de pesquisa, para reconstituir a história da repressão ilegal
relacionada ao Estado Novo (1937-1945). Essa comissão deverá publicar rela-
tório contendo os documentos que fundamentaram essa repressão, a descri-
ção do funcionamento da justiça de exceção, os responsáveis diretos no gover-
no ditatorial, registros das violações, bem como dos autores e das vítimas.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Ministério da Justiça; Ministé-
rio da Cultura;

c)Identificar e sinalizar locais públicos que serviram à repressão di-
tatorial, bem como locais onde foram ocultados corpos e restos mortais de
perseguidos políticos.

c)) Identificar e tornar públicos as estruturas, os locais,
instituições e as circunstâncias relacionados à prática de violações de
direitos humanos, suas eventuais ramificações nos diversos aparelhos
estatais e na sociedade, bem como promover, com base no acesso às
informações, os meios e recursos necessários para a localização e
identificação de corpos e restos mortais de desaparecidos políticos. (Redação
dada pelo Decreto nº 7.177, de 2010)

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
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sidência da República; Casa Civil da Presidência da República; Ministério
da Justiça; Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da
República;

d)Criar e manter museus, memoriais e centros de documentação
sobre a resistência à ditadura.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça; Ministério da Cultura; Secretaria
de Relações Institucionais da Presidência da República;

e)Apoiar técnica e financeiramente a criação de observatórios do
Direito à Memória e à Verdade nas universidades e em organizações da soci-
edade civil.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação;

f)Desenvolver programas e ações educativas, inclusive a produção
de material didático-pedagógico para ser utilizado pelos sistemas de educação
básica e superior sobre o regime de 1964-1985 e sobre a resistência popular à
repressão.

f)) Desenvolver programas e ações educativas, inclusive a produç
de material didático-pedagógico para ser utilizado pelos sistemas de educação
básica e superior sobre graves violações de direitos humanos ocorridas no
período fixado no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
da Constituição de 1988. (Redação dada pelo Decreto nº 7.177, de 2010)

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Educação; Ministério da Justiça; Ministé-
rio da Cultura; Ministério de Ciência e Tecnologia.

Diretriz 25: Modernização da legislação relacionada com pro-
moção do direito à memória e à verdade, fortalecendo a democracia.

Objetivo Estratégico I:
Suprimir do ordenamento jurídico brasileiro eventuais normas

remanescentes de períodos de exceção que afrontem os
compromissos internacionais e os preceitos constitucionais sobre

Direitos Humanos.

Ações Programáticas:

a)Criar grupo de trabalho para acompanhar, discutir e articular, com
o Congresso Nacional, iniciativas de legislação propondo
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l revogação de leis remanescentes do período 1964-1985 que sejam
contrárias à garantia dos Direitos Humanos ou tenham dado sustentação a
graves violações;

l revisão de propostas legislativas envolvendo retrocessos na ga-
rantia dos Direitos Humanos em geral e no direito à memória e à verdade.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça; Secretaria de Relações
Institucionais da Presidência da República;

b)Propor e articular o reconhecimento do status constitucional de
instrumentos internacionais de Direitos Humanos novos ou já existentes ainda
não ratificados.

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça; Secretaria de Relações
Institucionais da Presidência da República; Ministério das Relações Exteriores;

c)Propor legislação de abrangência nacional proibindo que logradouros,
atos e próprios nacionais e prédios públicos recebam nomes de pessoas que
praticaram crimes de lesa-humanidade, bem como determinar a alteração de
nomes que já tenham sido atribuídos.

c)) Fomentar debates e divulgar informações no sentido de q
logradouros, atos e próprios nacionais ou prédios públicos não recebam nomes
de pessoas identificadas reconhecidamente como torturadores. (Redação dada
pelo Decreto nº 7.177, de 2010)

Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República; Casa Civil da Presidência da
República; Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República;

d)Acompanhar e monitorar a tramitação judicial dos processos de
responsabilização civil ou criminal sobre casos que envolvam atos relativos ao
regime de 1964-1985.

d) Acompanhar e monitorar a tramitação judicial dos processos de
responsabilização civil sobre casos que envolvam graves violações de direitos
humanos praticadas no período fixado no art. 8º do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias da Constituição de 1988. (Redação dada pelo Decreto
nº 7.177, de 2010)

Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República; Ministério da Justiça.
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PROJETO
NA ESCOLA, COM RESPEITO

SISTEMA NACIONAL DE
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO

(SINASE)

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO

PROMOTORIA DE DEFESA DA EDUCAÇÃO
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LEI Nº 12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012.

nstitui o Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo (Sinase), regulamenta a execução das
medidas socioeducativas destinadas a adolescente
que pratique ato infracional; e altera as Leis n os
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e
do Adolescente); 7.560, de 19 de dezembro de 1986,
7.998, de 11 de janeiro de 1990, 5.537, de 21 de
novembro de 1968, 8.315, de 23 de dezembro de 1991,
8.706, de 14 de setembro de 1993, os Decretos-Leis
n os 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de
janeiro de 1946, e a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n o 5.452,
de 1 o de maio de 1943.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE ATENDIMENTO

SOCIOEDUCATIVO (Sinase)

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo (Sinase) e regulamenta a execução das medidas destinadas a
adolescente que pratique ato infracional.

§ 1º Entende-se por Sinase o conjunto ordenado de princípios, regras
e critérios que envolvem a execução de medidas socioeducativas, incluindo-se
nele, por adesão, os sistemas estaduais, distrital e municipais, bem como todos
os planos, políticas e programas específicos de atendimento a adolescente em
conflito com a lei.

§ º Entendem-se por medidas socioeducativas as previstas no art.
112 da Lei n o 8.069, de13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), as quais têm por objetivos:

I - a responsabilização do adolescente quanto às consequências lesivas
do ato infracional, sempre que possível incentivando a sua reparação;
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II - a integração social do adolescente e a garantia de seus direitos
individuais e sociais, por meio do cumprimento de seu plano individual de
atendimento; e

III - a desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições
da sentença como parâmetro máximo de privação de liberdade ou restrição de
direitos, observados os limites previstos em lei.

§ 3  Entendem-se por programa de atendimento a organização e o
funcionamento, por unidade, das condições necessárias para o cumprimento
das medidas socioeducativas.

§ 4  Entende-se por unidade a base física necessária para a
organização e o funcionamento de programa de atendimento.

§ 5  Entendem-se por entidade de atendimento a pessoa jurídica de
direito público ou privado que instala e mantém a unidade e os recursos humanos
e materiais necessários ao desenvolvimento de programas de atendimento.

Art. 2º O Sinase será coordenado pela União e integrado pelos
sistemas estaduais, distrital e municipais responsáveis pela implementação dos
seus respectivos programas de atendimento a adolescente ao qual seja aplicada
medida socioeducativa, com liberdade de organização e funcionamento,
respeitados os termos desta Lei.

Capítulo II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 3º Compete à União:
I - formular e coordenar a execução da política nacional de

atendimento socioeducativo;
II - elaborar o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, em

parceria com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
III - prestar assistência técnica e suplementação financeira aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus
sistemas;

IV - instituir e manter o Sistema Nacional de Informações sobre o
Atendimento Socioeducativo, seu funcionamento, entidades, programas,
incluindo dados relativos a financiamento e população atendida;

V - contribuir para a qualificação e ação em rede dos Sistemas de
Atendimento Socioeducativo;

VI - estabelecer diretrizes sobre a organização e funcionamento das
unidades e programas de atendimento e as normas de referência destinadas ao
cumprimento das medidas socioeducativas de internação e semiliberdade;
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VII - instituir e manter processo de avaliação dos Sistemas de
Atendimento Socioeducativo, seus planos, entidades e programas;

VIII - financiar, com os demais entes federados, a execução de
programas e serviços do Sinase; e

IX - garantir a publicidade de informações sobre repasses de recursos
aos gestores estaduais, distrital e municipais, para financiamento de programas
de atendimento socioeducativo.

§ 1º São vedados à União o desenvolvimento e a oferta de programas
próprios de atendimento.

§ 2º Ao Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
(Conanda) competem as funções normativa, deliberativa, de avaliação e de
fiscalização do Sinase, nos termos previstos na Lei n o 8.242, de 12 de outubro
de 1991 , que cria o referido Conselho.

§ 3º O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo será
submetido à deliberação do Conanda.

§ 4  À Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República
(SDH/PR) competem as funções executiva e de gestão do Sinase.

Art. 4º Compete aos Estados:
I - formular, instituir, coordenar e manter Sistema Estadual de

Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela União;
II - elaborar o Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo em

conformidade com o Plano Nacional;
III - criar, desenvolver e manter programas para a execução das

medidas socioeducativas de semiliberdade e internação;
IV - editar normas complementares para a organização e

funcionamento do seu sistema de atendimento e dos sistemas municipais;
V - estabelecer com os Municípios formas de colaboração para o

atendimento socioeducativo em meio aberto;
VI - prestar assessoria técnica e suplementação financeira aos

Municípios para a oferta regular de programas de meio aberto;
VII - garantir o pleno funcionamento do plantão interinstitucional,

nos termos previstos no inciso V do art. 88 da Lei n o 8.069, de 13 de julho de
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

VIII - garantir defesa técnica do adolescente a quem se atribua prática
de ato infracional;

IX - cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o
Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados necessários ao
povoamento e à atualização do Sistema; e
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X - cofinanciar, com os demais entes federados, a execução de
programas e ações destinados ao atendimento inicial de adolescente apreendido
para apuração de ato infracional, bem como aqueles destinados a adolescente
a quem foi aplicada medida socioeducativa privativa de liberdade.

§ 1  Ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente
competem as funções deliberativas e de controle do Sistema Estadual de
Atendimento Socioeducativo, nos termos previstos no inciso II do art. 88 da
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
bem como outras definidas na legislação estadual ou distrital.

§ 2  O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo será
submetido à deliberação do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

§ 3  Competem ao órgão a ser designado no Plano de que trata o
inciso II do caput deste artigo as funções executiva e de gestão do Sistema
Estadual de Atendimento Socioeducativo.

Art. 5º Compete aos Municípios:
I - formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de

Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela União e
pelo respectivo Estado;

II - elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em
conformidade com o Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual;

III - criar e manter programas de atendimento para a execução das
medidas socioeducativas em meio aberto;

IV - editar normas complementares para a organização e
funcionamento dos programas do seu Sistema de Atendimento
Socioeducativo;

V - cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o
Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados necessários ao
povoamento e à atualização do Sistema; e

VI - cofinanciar, conjuntamente com os demais entes federados, a
execução de programas e ações destinados ao atendimento inicial de adolescente
apreendido para apuração de ato infracional, bem como aqueles destinados a
adolescente a quem foi aplicada medida socioeducativa em meio aberto.

§§ 1  Para garantir a oferta de programa de atendimento socioeducativo
de meio aberto, os Municípios podem instituir os consórcios dos quais trata a
Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de
contratação de consórcios públicos e dá outras providências, ou qualquer outro
instrumento jurídico adequado, como forma de compartilhar responsabilidades.

§§ 2º Ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
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competem as funções deliberativas e de controle do Sistema Municipal de
Atendimento Socioeducativo, nos termos previstos no inciso II do art. 88 da
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
bem como outras definidas na legislação municipal.

§ 3  O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo será
submetido à deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

§ 4  Competem ao órgão a ser designado no Plano de que trata o
inciso II do caput deste artigo as funções executiva e de gestão do Sistema
Municipal de Atendimento Socioeducativo.

Art. 6º Ao Distrito Federal cabem, cumulativamente, as competências
dos Estados e dos Municípios.

Capítulo III
DOS PLANOS DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO

Art. 7º O Plano de que trata o inciso II do art. 3o desta Lei
deverá incluir um diagnóstico da situação do Sinase, as diretrizes, os
objetivos, as metas, as prioridades e as formas de financiamento e gestão
das ações de atendimento para os 10 (dez) anos seguintes, em sintonia
com os princípios elencados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente).

§ 1º As normas nacionais de referência para o atendimento
socioeducativo devem constituir anexo ao Plano de que trata o inciso II do art.
3o desta Lei.

§ 2  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com
base no Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, elaborar seus planos
decenais correspondentes, em até 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da
aprovação do Plano Nacional.

Art. 8º Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão,
obrigatoriamente, prever ações articuladas nas áreas de educação, saúde,
assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte, para os
adolescentes atendidos, em conformidade com os princípios elencados
na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).

Parágrafo único. Os Poderes Legislativos federal, estaduais, distrital
e municipais, por meio de suas comissões temáticas pertinentes, acompanharão
a execução dos Planos de Atendimento Socioeducativo dos respectivos entes
federados.
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c)) a previsão da concessão de benefícios extraordinários
enaltecimento, tendo em vista tornar público o reconhecimento ao adolescente
pelo esforço realizado na consecução dos objetivos do plano individual;

IV - a política de formação dos recursos humanos;
V - a previsão das ações de acompanhamento do adolescente após o

cumprimento de medida socioeducativa;
VI - a indicação da equipe técnica, cuja quantidade e formação devem

estar em conformidade com as normas de referência do sistema e dos conselhos
profissionais e com o atendimento socioeducativo a ser realizado; e

VII - a adesão ao Sistema de Informações sobre o Atendimento
Socioeducativo, bem como sua operação efetiva.

Parágrafo único. O não cumprimento do previsto neste artigo sujeita
as entidades de atendimento, os órgãos gestores, seus dirigentes ou prepostos
à aplicação das medidas previstas no art. 97 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Capítulo  IV
DOS PROGRAMAS DE ATENDIMENTO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 9º Os Estados e o Distrito Federal inscreverão seus programas
de atendimento e alterações no Conselho Estadual ou Distrital dos Direitos da
Criança e do Adolescente, conforme o caso.

Art. 10. Os Municípios inscreverão seus programas e alterações,
bem como as entidades de atendimento executoras, no Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 11. Além da especificação do regime, são requisitos obrigatórios
para a inscrição de programa de atendimento:

I - a exposição das linhas gerais dos métodos e técnicas pedagógicas,
com a especificação das atividades de natureza coletiva;

II - a indicação da estrutura material, dos recursos humanos e das
estratégias de segurança compatíveis com as necessidades da respectiva unidade;

III - regimento interno que regule o funcionamento da entidade, no
qual deverá constar, no mínimo:

a)) o detalhamento das atribuições e responsabilidades do dirigent
de seus prepostos, dos membros da equipe técnica e dos demais educadores;

b) a previsão das condições do exercício da disciplina e concessão
de benefícios e o respectivo procedimento de aplicação; e
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Art. 12. A composição da equipe técnica do programa de
atendimento deverá ser interdisciplinar, compreendendo, no mínimo,
profissionais das áreas de saúde, educação e assistência social, de acordo
com as normas de referência.

§ 1  Outros profissionais podem ser acrescentados às equipes para
atender necessidades específicas do programa.

§ 2º Regimento interno deve discriminar as atribuições de cada
profissional, sendo proibida a sobreposição dessas atribuições na entidade de
atendimento.

§ 3º O não cumprimento do previsto neste artigo sujeita as entidades
de atendimento, seus dirigentes ou prepostos à aplicação das medidas previstas
no art. 97 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).

Seção II
Dos Programas de Meio Aberto

Art. 13. Compete à direção do programa de prestação de serviços à
comunidade ou de liberdade assistida:

I - selecionar e credenciar orientadores, designando-os, caso a caso,
para acompanhar e avaliar o cumprimento da medida;

II - receber o adolescente e seus pais ou responsável e orientá-los
sobre a finalidade da medida e a organização e funcionamento do programa;

III - encaminhar o adolescente para o orientador credenciado;
IV - supervisionar o desenvolvimento da medida; e
V - avaliar, com o orientador, a evolução do cumprimento da medida

e, se necessário, propor à autoridade judiciária sua substituição, suspensão ou
extinção.

Parágrafo único. O rol de orientadores credenciados deverá ser
comunicado, semestralmente, à autoridade judiciária e ao Ministério Público.

Art. 14. Incumbe ainda à direção do programa de medida de prestação
de serviços à comunidade selecionar e credenciar entidades assistenciais,
hospitais, escolas ou outros estabelecimentos congêneres, bem como os
programas comunitários ou governamentais, de acordo com o perfil do
socioeducando e o ambiente no qual a medida será cumprida.

Parágrafo único. Se o Ministério Público impugnar o credenciamento,
ou a autoridade judiciária considerá-lo inadequado, instaurará incidente de
impugnação, com a aplicação subsidiária do procedimento de apuração de
irregularidade em entidade de atendimento regulamentado na Lei n o 8.069, de
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Capítulo V
DA AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DO

ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO

Art. 18. A União, em articulação com os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios, realizará avaliações periódicas da implementação dos Planos
de Atendimento Socioeducativo em intervalos não superiores a 3 (três) anos.

13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), devendo citar o
dirigente do programa e a direção da entidade ou órgão credenciado.

Seção III
Dos Programas de Privação da Liberdade

Art. 15. São requisitos específicos para a inscrição de programas de
regime de semiliberdade ou internação:

I - a comprovação da existência de estabelecimento educacional com
instalações adequadas e em conformidade com as normas de referência;

II - a previsão do processo e dos requisitos para a escolha do dirigente;
III - a apresentação das atividades de natureza coletiva;
IV - a definição das estratégias para a gestão de conflitos, vedada a

previsão de isolamento cautelar, exceto nos casos previstos no § 2o do art. 49
desta Lei; e

V - a previsão de regime disciplinar nos termos do art. 72 desta Lei.
Art. 16. A estrutura física da unidade deverá ser compatível com as

normas de referência do Sinase.
§ 1  É vedada a edificação de unidades socioeducacionais em espaços

contíguos, anexos, ou de qualquer outra forma integrados a estabelecimentos
penais.

§ 2º A direção da unidade adotará, em caráter excepcional, medidas
para proteção do interno em casos de risco à sua integridade física, à sua vida,
ou à de outrem, comunicando, de imediato, seu defensor e o Ministério Público.

Art. 17. Para o exercício da função de dirigente de programa de
atendimento em regime de semiliberdade ou de internação, além dos requisitos
específicos previstos no respectivo programa de atendimento, é necessário:

I - formação de nível superior compatível com a natureza da função;
II - comprovada experiência no trabalho com adolescentes de, no

mínimo, 2 (dois) anos; e
III - reputação ilibada.
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§ 1º O objetivo da avaliação é verificar o cumprimento das metas
estabelecidas e elaborar recomendações aos gestores e operadores dos Sistemas.

§ 2ºO processo de avaliação deverá contar com a participação de
representantes do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública
e dos Conselhos Tutelares, na forma a ser definida em regulamento.

§ 3º A primeira avaliação do Plano Nacional de Atendimento
Socioeducativo realizar-se-á no terceiro ano de vigência desta Lei, cabendo ao
Poder Legislativo federal acompanhar o trabalho por meio de suas comissões
temáticas pertinentes.

Ar t. 19. É instituído o Sistema Nacional de Avaliação e
Acompanhamento do Atendimento Socioeducativo, com os seguintes objetivos:

I - contribuir para a organização da rede de atendimento
socioeducativo;

II - assegurar conhecimento rigoroso sobre as ações do atendimento
socioeducativo e seus resultados;

III - promover a melhora da qualidade da gestão e do atendimento
socioeducativo; e

IV - disponibilizar informações sobre o atendimento socioeducativo.
§ 1  A avaliação abrangerá, no mínimo, a gestão, as entidades de

atendimento, os
programas e os resultados da execução das medidas socioeducativas.
§ 2ºAo final da avaliação, será elaborado relatório contendo histórico

e diagnóstico da situação, as recomendações e os prazos para que essas sejam
cumpridas, além de outros elementos a serem definidos em regulamento.

§ 3ºO relatório da avaliação deverá ser encaminhado aos respectivos
Conselhos de Direitos, Conselhos Tutelares e ao Ministério Público.

§ 4ºOs gestores e entidades têm o dever de colaborar com o processo
de avaliação, facilitando o acesso às suas instalações, à documentação e a
todos os elementos necessários ao seu efetivo cumprimento.

§ 5ºO acompanhamento tem por objetivo verificar o cumprimento
das metas dos Planos de Atendimento Socioeducativo.

Ar t. 20. O Sistema Nacional de Avaliação e Acompanhamento da
Gestão do Atendimento Socioeducativo assegurará, na metodologia a ser
empregada:

I - a realização da autoavaliação dos gestores e das instituições de
atendimento;

II - a avaliação institucional externa, contemplando a análise global e
integrada das instalações físicas, relações institucionais, compromisso social,
atividades e finalidades das instituições de atendimento e seus programas;
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III - o respeito à identidade e à diversidade de entidades e programas;
IV - a participação do corpo de funcionários das entidades de

atendimento e dos Conselhos Tutelares da área de atuação da entidade avaliada;
e

V - o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados
dos processos avaliativos.

Ar t. 21. A avaliação será coordenada por uma comissão permanente
e realizada por comissões temporárias, essas compostas, no mínimo, por 3
(três) especialistas com reconhecida atuação na área temática e definidas na
forma do regulamento.

Parágrafo único. É vedado à comissão permanente designar
avaliadores:

I - que sejam titulares ou servidores dos órgãos gestores avaliados
ou funcionários das entidades avaliadas;

II - que tenham relação de parentesco até o 3o grau com titulares ou
servidores dos órgãos gestores avaliados e/ou funcionários das entidades
avaliadas; e

III - que estejam respondendo a processos criminais.
Ar t. 22. A avaliação da gestão terá por objetivo:
I - verificar se o planejamento orçamentário e sua execução se

processam de forma compatível com as necessidades do respectivo Sistema
de Atendimento Socioeducativo;

II - verificar a manutenção do fluxo financeiro, considerando as
necessidades operacionais do atendimento socioeducativo, as normas de
referência e as condições previstas nos instrumentos jurídicos celebrados entre
os órgãos gestores e as entidades de atendimento;

III - verificar a implementação de todos os demais compromissos
assumidos por ocasião da celebração dos instrumentos jurídicos relativos ao
atendimento socioeducativo; e

IV - a articulação interinstitucional e intersetorial das políticas.
Ar t. 23. A avaliação das entidades terá por objetivo identificar o

perfil e o impacto de sua atuação, por meio de suas atividades, programas e
projetos, considerando as diferentes dimensões institucionais e, entre elas,
obrigatoriamente, as seguintes:

I - o plano de desenvolvimento institucional;
II - a responsabilidade social, considerada especialmente sua

contribuição para a inclusão social e o desenvolvimento socioeconômico do
adolescente e de sua família;

III - a comunicação e o intercâmbio com a sociedade;
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IV - as políticas de pessoal quanto à qualificação, aperfeiçoamento,
desenvolvimento profissional e condições de trabalho;

V - a adequação da infraestrutura física às normas de referência;
VI - o planejamento e a autoavaliação quanto aos processos,

resultados, eficiência e eficácia do projeto pedagógico e da proposta
socioeducativa;

VII - as políticas de atendimento para os adolescentes e suas famílias;
VIII - a atenção integral à saúde dos adolescentes em conformidade

com as diretrizes do art. 60 desta Lei; e
IX - a sustentabilidade financeira.
Ar t. 24. A avaliação dos programas terá por objetivo verificar, no

mínimo, o atendimento ao que determinam os arts. 94, 100, 117, 119, 120, 123 e
124 da Lei n o 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).

Ar t. 25. A avaliação dos resultados da execução de medida
socioeducativa terá por objetivo, no mínimo:

I - verificar a situação do adolescente após cumprimento da medida
socioeducativa, tomando por base suas perspectivas educacionais, sociais,
profissionais e familiares; e

II - verificar reincidência de prática de ato infracional.
Art. 26. Os resultados da avaliação serão utilizados para:
I - planejamento de metas e eleição de prioridades do Sistema de

Atendimento Socioeducativo e seu financiamento;
II - reestruturação e/ou ampliação da rede de atendimento

socioeducativo, de acordo com as necessidades diagnosticadas;
III - adequação dos objetivos e da natureza do atendimento

socioeducativo prestado pelas entidades avaliadas;
IV - celebração de instrumentos de cooperação com vistas à correção

de problemas diagnosticados na avaliação;
V - reforço de financiamento para fortalecer a rede de atendimento

socioeducativo;
VI - melhorar e ampliar a capacitação dos operadores do Sistema de

Atendimento Socioeducativo; e
VII - os efeitos do art. 95 da Lei n o 8.069, de 13 de julho de 1990

(Estatuto da Criança e do Adolescente).
Parágrafo único. As recomendações originadas da avaliação deverão

indicar prazo para seu cumprimento por parte das entidades de atendimento e
dos gestores avaliados, ao fim do qual estarão sujeitos às medidas previstas no
art. 28 desta Lei.
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Ar t. 27. As informações produzidas a partir do Sistema Nacional de
Informações sobre Atendimento Socioeducativo serão utilizadas para subsidiar
a avaliação, o acompanhamento, a gestão e o financiamento dos Sistemas
Nacional, Distrital, Estaduais e Municipais de Atendimento Socioeducativo.

Capítulo VI
DA RESPONSABILIZAÇÃO DOS GESTORES, OPERADORES E

ENTIDADES DE ATENDIMENT O

Art. 28. No caso do desrespeito, mesmo que parcial, ou do não
cumprimento integral às diretrizes e determinações desta Lei, em todas as
esferas, são sujeitos:

I - gestores, operadores e seus prepostos e entidades governamentais
às medidas previstas no inciso I e no § 1 o do art. 97 da Lei n o 8.069, de 13 de
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); e

II - entidades não governamentais, seus gestores, operadores e
prepostos às medidas previstas no inciso II e no § 1 o do art. 97 da Lei n o
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Parágrafo único. A aplicação das medidas previstas neste artigo
dar-se-á a partir da análise de relatório circunstanciado elaborado após as
avaliações, sem prejuízo do que determinam os arts. 191 a 197, 225 a 227, 230
a 236, 243 e 245 a 247 da Lei n o 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente).

Art. 29. Àqueles que, mesmo não sendo agentes públicos, induzam
ou concorram, sob qualquer forma, direta ou indireta, para o não cumprimento
desta Lei, aplicam-se, no que couber, as penalidades dispostas na Lei no
8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos
agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de
mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta
ou fundacional e dá outras providências (Lei de Improbidade
Administrativa).

Capítulo VII
DO FINANCIAMENTO E DAS PRIORIDADES

Art. 30. O Sinase será cofinanciado com recursos dos orçamentos
fiscal e da seguridade social, além de outras fontes.

§ 1º (VETADO).
§ 2  Os entes federados que tenham instituído seus sistemas de
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atendimento socioeducativo terão acesso aos recursos na forma de transferência
adotada pelos órgãos integrantes do Sinase.

§ 3  Os entes federados beneficiados com recursos dos orçamentos
dos órgãos responsáveis pelas políticas integrantes do Sinase, ou de outras
fontes, estão sujeitos às normas e procedimentos de monitoramento
estabelecidos pelas instâncias dos órgãos das políticas setoriais envolvidas,
sem prejuízo do disposto nos incisos IX e X do art. 4o, nos incisos V e VI do
art. 5o e no art. 6o desta Lei.

Art. 31. Os Conselhos de Direitos, nas 3 (três) esferas de governo,
definirão, anualmente, o percentual de recursos dos Fundos dos Direitos da
Criança e do Adolescente a serem aplicados no financiamento das ações
previstas nesta Lei, em especial para capacitação, sistemas de informação e
de avaliação.

Parágrafo único. Os entes federados beneficiados com recursos do
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente para ações de atendimento
socioeducativo prestarão informações sobre o desempenho dessas ações por
meio do Sistema de Informações sobre Atendimento Socioeducativo.

Ar t. 32. A Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

“Art. 5º Os recursos do Funad serão destinados:
.............................................................................................
X - às entidades governamentais e não governamentais integrantes

do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase).
...................................................................................” (NR)
“Art. 5º-A. A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad),

órgão gestor do Fundo Nacional Antidrogas (Funad), poderá financiar
projetos das entidades do Sinase desde que:
I - o ente federado de vinculação da entidade que solicita o recurso

possua o respectivo Plano de Atendimento Socioeducativo aprovado;
II - as entidades governamentais e não governamentais integrantes
do Sinase que solicitem recursos tenham participado da avaliação

nacional do atendimento socioeducativo;
III - o projeto apresentado esteja de acordo com os pressupostos da

Política Nacional sobre Drogas e legislação específica.”
Art. 33. A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar

acrescida do seguinte art. 19-A:
“Art. 19-A. O Codefat poderá priorizar projetos das entidades

integrantes do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) desde
que:
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resoluções de seu conselho deliberativo, programas e projetos de educação básica 
relativos ao Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) desde que:

I - o ente federado que solicitar o recurso possua o respectivo Plano 
de Atendimento Socioeducativo aprovado;

II - as entidades de atendimento vinculadas ao ente federado que 
solicitar o recurso tenham se submetido à avaliação nacional do atendimento 
socioeducativo; e

III - o ente federado tenha assinado o Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação e elaborado o respectivo Plano de Ações Articuladas 
(PAR).” (NR)

TÍTULO II
DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art . 35. A execução das medidas socioeducativas reger-se-á pelos 
seguintes princípios:

I - legalidade, não podendo o adolescente receber tratamento mais 
gravoso do que o conferido ao adulto;

II - excepcionalidade da intervenção judicial e da imposição de 
medidas, favorecendo-se meios de autocomposição de conflitos;

III - prioridade a práticas ou medidas que sejam restaurativas e, 
sempre que possível, atendam às necessidades das vítimas;

IV - proporcionalidade em relação à ofensa cometida;
V - brevidade da medida em resposta ao ato cometido, em especial o 

respeito ao que dispõe o art. 122 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente);

I - o ente federado de vinculação da entidade que solicita o recurso
possua o respectivo Plano de Atendimento Socioeducativo aprovado;

II - as entidades governamentais e não governamentais integrantes
do Sinase que solicitem recursos tenham se submetido à avaliação nacional do
atendimento socioeducativo.”

Art. 34. O art. 2º da Lei no 5.537, de 21 de novembro de 1968, passa
a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 2 º .......................................................................
.............................................................................................
§ º O fundo de que trata o art. 1o poderá financiar, na forma das
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VI - individualização, considerando-se a idade, capacidades e
circunstâncias pessoais do adolescente;

VII - mínima intervenção, restrita ao necessário para a realização
dos objetivos da medida;

VIII - não discriminação do adolescente, notadamente em razão de
etnia, gênero, nacionalidade, classe social, orientação religiosa, política ou sexual,
ou associação ou pertencimento a qualquer minoria ou status; e

IX - fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no processo
socioeducativo.

Capítulo II
DOS PROCEDIMENTOS

Ar t. 36. A competência para jurisdicionar a execução das medidas
socioeducativas segue o determinado pelo art. 146 da Lei n o 8.069, de 13 de
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Ar t. 37. A defesa e o Ministério Público intervirão, sob pena de nulidade,
no procedimento judicial de execução de medida socioeducativa, asseguradas
aos seus membros as prerrogativas previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho de
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) , podendo requerer as providências
necessárias para adequar a execução aos ditames legais e regulamentares.

Ar t. 38. As medidas de proteção, de advertência e de reparação do
dano, quando aplicadas de forma isolada, serão executadas nos próprios autos
do processo de conhecimento, respeitado o disposto nos arts. 143 e 144 da Lei
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. 39. Para aplicação das medidas socioeducativas de prestação
de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade ou internação,
será constituído processo de execução para cada adolescente, respeitado o
disposto nos arts. 143 e 144 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente), e com autuação das seguintes peças:

I - documentos de caráter pessoal do adolescente existentes no
processo de conhecimento, especialmente os que comprovem sua idade; e

II - as indicadas pela autoridade judiciária, sempre que houver
necessidade e, obrigatoriamente:

a)) cópia da representaçã
b)) cópia da certidão de antecedente
c)) cópia da sentença ou acórdão;
d)) cópia de estudos técnicos realizados durante a fase 

conhecimento.
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salvo determinação judicial em contrário.
§ 5º Findo o prazo sem impugnação, considerar-se-á o plano individual 

homologado.
Ar t. 42. As medidas socioeducativas de liberdade assistida, de 

semiliberdade e de internação deverão ser reavaliadas no máximo a cada 6 
(seis) meses, podendo a autoridade judiciária, se necessário, designar audiência, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, cientificando o defensor, o Ministério Público, 
a direção do programa de atendimento, o adolescente e seus pais ou responsável.

§ º A audiência será instruída com o relatório da equipe técnica do 
programa de atendimento sobre a evolução do plano de que trata o art. 52 
desta Lei e com qualquer outro parecer técnico requerido pelas partes e deferido 
pela autoridade judiciária.

§ º A gravidade do ato infracional, os antecedentes e o tempo de 
duração da medida não são fatores que, por si, justifiquem a não substituição 
da medida por outra menos grave.

§ º Considera-se mais grave a internação, em relação a todas as 
demais medidas, e mais grave a semiliberdade, em relação às medidas de meio 
aberto.

Parágrafo único. Procedimento idêntico será observado na hipótese
de medida aplicada em sede de remissão, como forma de suspensão do processo.

Ar t. 40. Autuadas as peças, a autoridade judiciária encaminhará,
imediatamente, cópia integral do expediente ao órgão gestor do atendimento
socioeducativo, solicitando designação do programa ou da unidade de
cumprimento da medida.

Ar t. 41. A autoridade judiciária dará vistas da proposta de plano
individual de que trata o art. 53 desta Lei ao defensor e ao Ministério Público
pelo prazo sucessivo de 3 (três) dias, contados do recebimento da proposta
encaminhada pela direção do programa de atendimento.

§ º O defensor e o Ministério Público poderão requerer, e o Juiz da
Execução poderá determinar, de ofício, a realização de qualquer avaliação ou
perícia que entenderem necessárias para complementação do plano individual.

§ 2º A impugnação ou complementação do plano individual, requerida
pelo defensor ou pelo Ministério Público, deverá ser fundamentada, podendo a
autoridade judiciária indeferi-la, se entender insuficiente a motivação.

§ 3º Admitida a impugnação, ou se entender que o plano é inadequado,
a autoridade judiciária designará, se necessário, audiência da qual cientificará
o defenso, o Ministério Público, a direção do programa de atendimento, o
adolescente e seus pais ou responsável.

§ º A impugnação não suspenderá a execução do plano individual,
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Ar t. 43. A reavaliação da manutenção, da substituição ou da
suspensão das medidas de meio aberto ou de privação da liberdade e do
respectivo plano individual pode ser solicitada a qualquer tempo, a pedido da
direção do programa de atendimento, do defensor, do Ministério Público, do
adolescente, de seus pais ou responsável.

§ º Justifica o pedido de reavaliação, entre outros motivos:
I - o desempenho adequado do adolescente com base no seu plano

de atendimento individual, antes do prazo da reavaliação obrigatória;
II - a inadaptação do adolescente ao programa e o reiterado

descumprimento das atividades do plano individual; e
III - a necessidade de modificação das atividades do plano individual

que importem em maior restrição da liberdade do adolescente.
§ 2º A autoridade judiciária poderá indeferir o pedido, de pronto, se

entender insuficiente a motivação.
§ º Admitido o processamento do pedido, a autoridade judiciária,

se necessário, designará audiência, observando o princípio do § 1o do art.
42 desta Lei.

§ º A substituição por medida mais gravosa somente ocorrerá em
situações excepcionais, após o devido processo legal, inclusive na hipótese do
inciso III do art. 122 da Lei n o 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), e deve ser:

I - fundamentada em parecer técnico;
II - precedida de prévia audiência, e nos termos do § 1o do art. 42

desta Lei.
Art. 44. Na hipótese de substituição da medida ou modificação das

atividades do plano individual, a autoridade judiciária remeterá o inteiro teor da
decisão à direção do programa de atendimento, assim como as peças que
entender relevantes à nova situação jurídica do adolescente.

Parágrafo único. No caso de a substituição da medida importar
em vinculação do adolescente a outro programa de atendimento, o plano
individual e o histórico do cumprimento da medida deverão acompanhar a
transferência.

Art. 45. Se, no transcurso da execução, sobrevier sentença de
aplicação de nova medida, a autoridade judiciária procederá à unificação,
ouvidos, previamente, o Ministério Público e o defensor, no prazo de 3 (três)
dias sucessivos, decidindo-se em igual prazo.

§ º É vedado à autoridade judiciária determinar reinício de
cumprimento de medida socioeducativa, ou deixar de considerar os prazos
máximos, e de liberação compulsória previstos na Lei n o 8.069, de 13 de julho
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em pena privativa de liberdade deve ser descontado do prazo de cumprimento 
da medida socioeducativa.

Art. 47. O mandado de busca e apreensão do adolescente terá 
vigência máxima de 6 (seis) meses, a contar da data da expedição, podendo, se 
necessário, ser renovado, fundamentadamente.

Art . 48. O defensor, o Ministério Público, o adolescente e seus pais 
ou responsável poderão postular revisão judicial de qualquer sanção disciplinar 
aplicada, podendo a autoridade judiciária suspender a execução da sanção até 
decisão final do incidente.

§ º Postulada a revisão após ouvida a autoridade colegiada que 
aplicou a sanção e havendo provas a produzir em audiência, procederá o 
magistrado na forma do § 1o do art. 42 desta Lei.

§ º É vedada a aplicação de sanção disciplinar de isolamento a 
adolescente interno, exceto seja essa imprescindível para garantia da segurança 
de outros internos ou do próprio adolescente a quem seja imposta a sanção, 
sendo necessária ainda comunicação ao defensor, ao Ministério Público e à 
autoridade judiciária em até 24 (vinte e quatro) horas.

de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), excetuada a hipótese de
medida aplicada por ato infracional praticado durante a execução.

§ º É vedado à autoridade judiciária aplicar nova medida de
internação, por atos infracionais praticados anteriormente, a adolescente que
já tenha concluído cumprimento de medida socioeducativa dessa natureza, ou
que tenha sido transferido para cumprimento de medida menos rigorosa, sendo
tais atos absorvidos por aqueles aos quais se impôs a medida socioeducativa
extrema.

Ar t. 46. A medida socioeducativa será declarada extinta:
I - pela morte do adolescente;
II - pela realização de sua finalidade;
III - pela aplicação de pena privativa de liberdade, a ser cumprida

em regime fechado ou semiaberto, em execução provisória ou definitiva;
IV - pela condição de doença grave, que torne o adolescente incapaz

de submeter-se ao cumprimento da medida; e
V - nas demais hipóteses previstas em lei.
§ º No caso de o maior de 18 (dezoito) anos, em cumprimento de

medida socioeducativa, responder a processo-crime, caberá à autoridade
judiciária decidir sobre eventual extinção da execução, cientificando da decisão
o juízo criminal competente

§ º Em qualquer caso, o tempo de prisão cautelar não convertida
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Capítulo III
DOS DIREITOS INDIVIDUAIS

Art. 49. São direitos do adolescente submetido ao cumprimento de
medida socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei:

I - ser acompanhado por seus pais ou responsável e por seu defensor,
em qualquer fase do procedimento administrativo ou judicial;

II - ser incluído em programa de meio aberto quando inexistir vaga
para o cumprimento de medida de privação da liberdade, exceto nos casos de
ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa, quando
o adolescente deverá ser internado em Unidade mais próxima de seu local d
residência;

III - ser respeitado em sua personalidade, intimidade, liberdade de
pensamento e religião e em todos os direitos não expressamente limitados na
sentença;

IV - peticionar, por escrito ou verbalmente, diretamente a qualquer
autoridade ou órgão público, devendo, obrigatoriamente, ser respondido em até
15 (quinze) dias;

V - ser informado, inclusive por escrito, das normas de organização
e funcionamento do programa de atendimento e também das previsões de
natureza disciplinar;

VI - receber, sempre que solicitar, informações sobre a evolução de
seu plano individual, participando, obrigatoriamente, de sua elaboração e, se
for o caso, reavaliação;

VII - receber assistência integral à sua saúde, conforme o disposto
no art. 60 desta Lei; e

VIII - ter atendimento garantido em creche e pré-escola aos filhos
de 0 (zero) a 5 (cinco) anos.

§ º As garantias processuais destinadas a adolescente autor de ato
infracional previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança
e do Adolescente) , aplicam-se integralmente na execução das medidas
socioeducativas, inclusive no âmbito administrativo.

§ º A oferta irregular de programas de atendimento socioeducativo
em meio aberto não poderá ser invocada como motivo para aplicação ou
manutenção de medida de privação da liberdade.

Art. 50. Sem prejuízo do disposto no § 1 o do art. 121 da Lei nº
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a direção
do programa de execução de medida de privação da liberdade poderá autorizar
a saída, monitorada, do adolescente nos casos de tratamento médico, doença
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internação, o plano individual conterá, ainda:
I - a designação do programa de atendimento mais adequado para o 

cumprimento da medida;
II - a definição das atividades internas e externas, individuais ou 

coletivas, das quais o adolescente poderá participar; e
III - a fixação das metas para o alcance de desenvolvimento de 

atividades externas.

grave ou falecimento, devidamente comprovados, de pai, mãe, filho, cônjuge,
companheiro ou irmão, com imediata comunicação ao juízo competente.

Ar t. 51. A decisão judicial relativa à execução de medida
socioeducativa será proferida após manifestação do defensor e do Ministério
Público.

Capítulo IV
DO PLANO INDIVIDUAL  DE ATENDIMENT O (PIA)

Art. 52. O cumprimento das medidas socioeducativas, em regime
de prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade ou
internação, dependerá de Plano Individual de Atendimento (PIA), instrumento
de previsão, registro e gestão das atividades a serem desenvolvidas com o
adolescente.

Parágrafo único. O PIA deverá contemplar a participação dos pais
ou responsáveis, os quais têm o dever de contribuir com o processo
ressocializador do adolescente, sendo esses passíveis de responsabilização
administrativa, nos termos do art. 249 da Lei n o 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), civil e criminal.

Art. 53. O PIA será elaborado sob a responsabilidade da equipe
técnica do respectivo programa de atendimento, com a participação efetiva do
adolescente e de sua família, representada por seus pais ou responsável.

Art. 54. Constarão do plano individual, no mínimo:
I - os resultados da avaliação interdisciplinar;
II - os objetivos declarados pelo adolescente;
III - a previsão de suas atividades de integração social e/ou

capacitação profissional;
IV - atividades de integração e apoio à família;
V - formas de participação da família para efetivo cumprimento do

plano individual; e
VI - as medidas específicas de atenção à sua saúde.
Art. 55. Para o cumprimento das medidas de semiliberdade ou de
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Parágrafo único. O PIA será elaborado no prazo de até 45
(quarenta e cinco) dias da data do ingresso do adolescente no programa de
atendimento.

Art. 56. Para o cumprimento das medidas de prestação de serviços
à comunidade e de liberdade assistida, o PIA será elaborado no prazo de até 15
(quinze) dias do ingresso do adolescente no programa de atendimento.

Art. 57. Para a elaboração do PIA, a direção do respectivo programa
de atendimento, pessoalmente ou por meio de membro da equipe técnica, terá
acesso aos autos do procedimento de apuração do ato infracional e aos dos
procedimentos de apuração de outros atos infracionais atribuídos ao mesmo
adolescente.

§ º O acesso aos documentos de que trata o caput deverá ser
realizado por funcionário da entidade de atendimento, devidamente credenciado
para tal atividade, ou por membro da direção, em conformidade com as normas
a serem definidas pelo Poder Judiciário, de forma a preservar o que determinam
os arts. 143 e 144 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança
e do Adolescente).

§ º A direção poderá requisitar, ainda:
I - ao estabelecimento de ensino, o histórico escolar do adolescente e

as anotações sobre o seu aproveitamento;
II - os dados sobre o resultado de medida anteriormente aplicada e

cumprida em outro programa de atendimento; e
III - os resultados de acompanhamento especializado anterior.
Art. 58. Por ocasião da reavaliação da medida, é obrigatória a

apresentação pela direção doprograma de atendimento de relatório da equipe
técnica sobre a evolução do adolescente no cumprimento do plano individual.

Art. 59. O acesso ao plano individual será restrito aos servidores do
respectivo programa de atendimento, ao adolescente e a seus pais ou responsável,
ao Ministério Público e ao defensor, exceto expressa autorização judicial.

Capítulo V
DA ATENÇÃO INTEGRAL  À SAÚDE DE ADOLESCENTE EM

CUMPRIMENT O DE MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA

Seção I
Disposições Gerais

Ar t. 60. A atenção integral à saúde do adolescente no Sistema de
Atendimento Socioeducativo seguirá as seguintes diretrizes:
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no caput deste artigo não terá tal informação lançada em seu registro de 
nascimento.

§ º Serão asseguradas as condições necessárias para que a 
adolescente submetida à execução de medida socioeducativa de privação de 
liberdade permaneça com o seu filho durante o período de amamentação.

I - previsão, nos planos de atendimento socioeducativo, em todas as
esferas, da implantação de ações de promoção da saúde, com o objetivo de
integrar as ações socioeducativas, estimulando a autonomia, a melhoria das
relações interpessoais e o fortalecimento de redes de apoio aos adolescentes e
suas famílias;

II - inclusão de ações e serviços para a promoção, proteção, prevenção
de agravos e doenças e recuperação da saúde;

III - cuidados especiais em saúde mental, incluindo os relacionados
ao uso de álcool e outras substâncias psicoativas, e atenção aos adolescentes
com deficiências;

IV - disponibilização de ações de atenção à saúde sexual e reprodutiva
e à prevenção de doenças sexualmente transmissíveis;

V - garantia de acesso a todos os níveis de atenção à saúde, por
meio de referência e contrarreferência, de acordo com as normas do Sistema
Único de Saúde (SUS);

VI - capacitação das equipes de saúde e dos profissionais das
entidades de atendimento, bem como daqueles que atuam nas unidades de
saúde de referência voltadas às especificidades de saúde dessa população e
de suas famílias;

VII - inclusão, nos Sistemas de Informação de Saúde do SUS, bem
como no Sistema de Informações sobre Atendimento Socioeducativo, de dados
e indicadores de saúde da população de adolescentes em atendimento
socioeducativo; e

VIII - estruturação das unidades de internação conforme as normas
de referência do SUS e do Sinase, visando ao atendimento das necessidades
de Atenção Básica.

Ar t. 61. As entidades que ofereçam programas de atendimento
socioeducativo em meio aberto e de semiliberdade deverão prestar orientações
aos socioeducandos sobre o acesso aos serviços e às unidades do SUS.

Ar t. 62. As entidades que ofereçam programas de privação de liberdade
deverão contar com uma equipe mínima de profissionais de saúde cuja composição
esteja em conformidade com as normas de referência do SUS.

Ar t. 63. (VETADO).
§ º O filho de adolescente nascido nos estabelecimentos referidos



369

Le
i n

º 1
2.

59
4,

 d
e 

18
 d

e 
ja

ne
iro

 d
e 

20
12

Seção II
Do Atendimento a Adolescente com Transtorno Mental e com

Dependência de Álcool e de Substância Psicoativa

Art 64. O adolescente em cumprimento de medida socioeducativa
que apresente indícios de transtorno mental, de deficiência mental, ou
associadas, deverá ser avaliado por equipe técnica multidisciplinar e
multissetorial.

§ º As competências, a composição e a atuação da equipe técnica
de que trata o caput deverão seguir, conjuntamente, as normas de referência
do SUS e do Sinase, na forma do regulamento.

§ º A avaliação de que trata o caput subsidiará a elaboração e
execução da terapêutica a ser adotada, a qual será incluída no PIA do
adolescente, prevendo, se necessário, ações voltadas para a família.

§ º As informações produzidas na avaliação de que trata o caput
são consideradas sigilosas.

§ º Excepcionalmente, o juiz poderá suspender a execução da
medida socioeducativa, ouvidos o defensor e o Ministério Público, com vistas
a incluir o adolescente em programa de atenção integral à saúde mental
que melhor atenda aos objetivos terapêuticos estabelecidos para o seu caso
específico.

§ º Suspensa a execução da medida socioeducativa, o juiz designará
o responsável por acompanhar e informar sobre a evolução do atendimento a
adolescente.

§ º A suspensão da execução da medida socioeducativa será
avaliada, no mínimo, a cada 6 (seis) meses.

§ º O tratamento a que se submeterá o adolescente deverá observar
o previsto na Lei º 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção
e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o
modelo assistencial em saúde mental.

§ 8  (VETADO).
Art. 65. Enquanto não cessada a jurisdição da Infância e Juventude,

a autoridade judiciária, nas hipóteses tratadas no art. 64, poderá remeter cópia
dos autos ao Ministério Público para eventual propositura de interdição e outras
providências pertinentes.

Ar t. 66. (VETADO).
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Capítulo VI
DAS VISIT AS A ADOLESCENTE EM CUMPRIMENT O DE

MEDIDA DE INTERNAÇÃO

Ar t. 67. A visita do cônjuge, companheiro, pais ou responsáveis,
parentes e amigos a adolescente a quem foi aplicada medida socioeducativa
de internação observará dias e horários próprios definidos pela direção do
programa de atendimento.

Art. 68. É assegurado ao adolescente casado ou que viva,
comprovadamente, em união estável o direito à visita íntima.

Parágrafo único. O visitante será identificado e registrado pela
direção do programa de atendimento, que emitirá documento de identificação,
pessoal e intransferível, específico para a realização da visita íntima.

Art. 69. É garantido aos adolescentes em cumprimento de medida
socioeducativa de internação o direito de receber visita dos filhos,
independentemente da idade desses.

Art. 70. O regulamento interno estabelecerá as hipóteses de proibição
da entrada de objetos na unidade de internação, vedando o acesso aos seus
portadores.

Capítulo VII
DOS REGIMES DISCIPLINARES

Ar t. 71. Todas as entidades de atendimento socioeducativo deverão,
em seus respectivos regimentos, realizar a previsão de regime disciplinar que
obedeça aos seguintes princípios:

I - tipificação explícita das infrações como leves, médias e graves e
determinação das correspondentes sanções;

II - exigência da instauração formal de processo disciplinar para a
aplicação de qualquer sanção, garantidos a ampla defesa e o contraditório;

III - obrigatoriedade de audiência do socioeducando nos casos em
que seja necessária a instauração de processo disciplinar;

IV - sanção de duração determinada;
V - enumeração das causas ou circunstâncias que eximam, atenuem

ou agravem a sanção a ser imposta ao socioeducando, bem como os requisitos
para a extinção dessa;

VI - enumeração explícita das garantias de defesa;
VII - garantia de solicitação e rito de apreciação dos recursos

cabíveis; e



371

Le
i n

º 1
2.

59
4,

 d
e 

18
 d

e 
ja

ne
iro

 d
e 

20
12

VIII - apuração da falta disciplinar por comissão composta por, no
mínimo, 3 (três) integrantes, sendo 1 (um), obrigatoriamente, oriundo da equipe
técnica.

Art. 72. O regime disciplinar é independente da responsabilidade
civil ou penal que advenha do ato cometido.

Art. 73. Nenhum socioeducando poderá desempenhar função ou
tarefa de apuração disciplinar ou aplicação de sanção nas entidades de
atendimento socioeducativo.

Art. 74. Não será aplicada sanção disciplinar sem expressa e anterior
previsão legal ou regulamentar e o devido processo administrativo.

Art. 75. Não será aplicada sanção disciplinar ao socioeducando que
tenha praticado a falta:

I - por coação irresistível ou por motivo de força maior;
II - em legítima defesa, própria ou de outrem.

Capítulo VIII
DA CAPACIT AÇÃO PARA O TRABALHO

Art. 76. O art. 2º do Decreto-Lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 1942,
passa a vigorar acrescido do seguinte § 1o, renumerando-se o atual parágrafo
único para § 2º:

“Art. 2º .........................................................................
§ 1º As escolas do Senai poderão ofertar vagas aos usuários do

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a
serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os operadores
do Senai e os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais.

§§ 2º ...................................................................... “ (NR
Art. 77. O art. 3º do Decreto-Lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946,

passa a vigorar acrescido do seguinte § 1o, renumerando-se o atual parágrafo
único para § 2º:

“Art. 3º .........................................................................
§ 1º As escolas do Senac poderão ofertar vagas aos usuários do

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a
serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os operadores
do Senac e os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais.

§§ 2º. ..................................................................... “ (NR
Art. 78. O art. 1º da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, passa

a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:
“Art. 1º .........................................................................
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§ 2º Os estabelecimentos de que trata o caput ofertarão vagas de 
aprendizes a adolescentes usuários do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas em instrumentos de 
cooperação celebrados entre os estabelecimentos e os gestores dos Sistemas 
de Atendimento Socioeducativo locais.” (NR)

TÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art . 81. As entidades que mantenham programas de atendimento 
têm o prazo de até 6 (seis) meses após a publicação desta Lei para encaminhar 
ao respectivo Conselho Estadual ou Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente proposta de adequação da sua inscrição, sob pena de interdição.

Art . 82. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
em todos os níveis federados, com os órgãos responsáveis pelo sistema de 
educação pública e as entidades de atendimento, deverão, no prazo de 1 (um) 
ano a partir da publicação desta Lei, garantir a inserção de adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa na rede pública de educação, em 
qualquer fase do período letivo, contemplando as diversas faixas etárias e níveis 
de instrução.

Art. 83. Os programas de atendimento socioeducativo sob a 
responsabilidade do Poder Judiciário serão, obrigatoriamente, transferidos ao

Parágrafo único. Os programas de formação profissional rural do
Senar poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas em instrumentos de
cooperação celebrados entre os operadores do Senar e os gestores dos Sistemas
de Atendimento Socioeducativo locais.” (NR)

Art. 79. O art. 3º da Lei nº 8.706, de 14 de setembro de 1993, passa
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 3º .........................................................................
Parágrafo único. Os programas de formação profissional do Senat

poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas em instrumentos de
cooperação celebrados entre os operadores do Senat e os gestores dos Sistemas
de Atendimento Socioeducativo locais.” (NR)

Art. 80. O art. 429 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943,
passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º:

“Art. 429. .....................................................................
.............................................................................................
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Poder Executivo no prazo máximo de 1 (um) ano a partir da publicação desta
Lei e de acordo com a política de oferta dos programas aqui definidos.

Art. 84. Os programas de internação e semiliberdade sob a
responsabilidade dos Municípios serão, obrigatoriamente, transferidos para o
Poder Executivo do respectivo Estado no prazo máximo de 1 (um) ano a partir
da publicação desta Lei e de acordo com a política de oferta dos programas
aqui definidos.

Ar t. 85. A não transferência de programas de atendimento para os
devidos entes responsáveis, no prazo determinado nesta Lei, importará na interdição
do programa e caracterizará ato de improbidade administrativa do agente
responsável, vedada, ademais, ao Poder Judiciário e ao Poder Executivo municipal,
ao final do referido prazo, a realização de despesas para a sua manutenção.

Art. 86. Os arts. 90, 97, 121, 122, 198 e 208 da Lei nº 8.069, de 13 de
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), passam a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 90. ......................................................................
.............................................................................................
V - prestação de serviços à comunidade;
VI - liberdade assistida;
VII - semiliberdade; e
VIII - internação..............................................................” (NR)
“Art. 97. (VETADO)”
“Art. 121. .................................…………………............
.............................................................................................
§ 7ºA determinação judicial mencionada no § 1o poderá ser revista
a qualquer tempo pela autoridade judiciária.” (NR)
“Art. 122. .....................................................................
.............................................................................................
§ 1ºO prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não

poderá ser superior a 3 (três) meses, devendo ser decretada judicialmente
após o devido processo legal.

...................................................................................” (NR)
“Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da

Juventude, inclusive os relativos à execução das medidas socioeducativas, adotar-
se-á o sistema recursal da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de
Processo Civil), com as seguintes adaptações:

.............................................................................................
II - em todos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o prazo

para o Ministério Público e para a defesa será sempre de 10 (dez) dias;
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...................................................................................” (NR)
“Art. 208. .....................................................................
.............................................................................................
X - de programas de atendimento para a execução das medidas

socioeducativas e aplicação de medidas de proteção.
...................................................................................” (NR)
Ar t. 87. A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança

e do Adolescente), passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 260. Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos

Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais ou municipais,
devidamente comprovadas, sendo essas integralmente deduzidas do imposto
de renda, obedecidos os seguintes limites:

I - 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido apurado
pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real; e

II - 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas
pessoas físicas na Declaração de Ajuste Anual, observado o disposto no art.
22 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

.............................................................................................
§ 5  Observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de

dezembro de 1995, a dedução de que trata o inciso I do caput:
I - será considerada isoladamente, não se submetendo a limite em

conjunto com outras deduções do imposto; e
II - não poderá ser computada como despesa operacional na apuração

do lucro real.” (NR)
“Art. 260-A. A partir do exercício de 2010, ano-calendário de 2009,

a pessoa física poderá optar pela doação de que trata o inciso II do caput do
art. 260 diretamente em sua Declaração de Ajuste Anual.

§ 1º A doação de que trata o caput poderá ser deduzida até os
seguintes percentuais aplicados sobre o imposto apurado na declaração:

I - (VETADO);
II - (VETADO);
III - 3% (três por cento) a partir do exercício de 2012.
§ 2ºA dedução de que trata o caput:
I - está sujeita ao limite de 6% (seis por cento) do imposto sobre a

renda apurado na declaração de que trata o inciso II do caput do art. 260;
II - não se aplica à pessoa física que:
a)) utilizar o desconto simplificad
b)) apresentar declaração em formulário; 
c)) entregar a declaração fora do praz
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III - só se aplica às doações em espécie; e
IV - não exclui ou reduz outros benefícios ou deduções em vigor.
§ 3  O pagamento da doação deve ser efetuado até a data de

vencimento da primeira quota ou quota única do imposto, observadas instruções
específicas da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

§ 4º O não pagamento da doação no prazo estabelecido no § 3º
implica a glosa definitiva desta parcela de dedução, ficando a pessoa física
obrigada ao recolhimento da diferença de imposto devido apurado na Declaração
de Ajuste Anual com os acréscimos legais previstos na legislação.

§§ 5  A pessoa física poderá deduzir do imposto apurado na Declaração
de Ajuste Anual as doações feitas, no respectivo anocalendário, aos fundos
controlados pelos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente
municipais, distrital, estaduais e nacional concomitantemente com a opção de
que trata o caput, respeitado o limite previsto no inciso II do art. 260.”

“Art. 260-B. A doação de que trata o inciso I do art. 260 poderá ser
deduzida:

I - do imposto devido no trimestre, para as pessoas jurídicas que
apuram o imposto trimestralmente; e

II - do imposto devido mensalmente e no ajuste anual, para as pessoas
jurídicas que apuram o imposto anualmente.

Parágrafo único. A doação deverá ser efetuada dentro do período a
que se refere a apuração do imposto.”

“Art. 260-C. As doações de que trata o art. 260 desta Lei podem ser
efetuadas em espécie ou em bens.

Parágrafo único. As doações efetuadas em espécie devem ser
depositadas em conta específica, em instituição financeira pública, vinculadas
aos respectivos fundos de que trata o art. 260.”

“Art. 260-D. Os órgãos responsáveis pela administração das contas
dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital
e municipais devem emitir recibo em favor do doador, assinado por pessoa
competente e pelo presidente do Conselho correspondente, especificando:

I - número de ordem;
II - nome, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e endereço

do emitente;
III - nome, CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do doador;
IV - data da doação e valor efetivamente recebido; e
V - ano-calendário a que se refere a doação.
§ 1  O comprovante de que trata o caput deste artigo pode ser emitido

anualmente, desde que discrimine os valores doados mês a mês.
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no art. 260-G, a Secretaria da Receita Federal do Brasil dará conhecimento do 
fato ao Ministério Público.”

“Art. 260-I. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente 
nacional, estaduais, distrital e municipais divulgarão amplamente à comunidade:

I - o calendário de suas reuniões;
II - as ações prioritárias para aplicação das políticas de atendimento 

à criança e ao adolescente;
III - os requisitos para a apresentação de projetos a serem beneficiados 

com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, 
estaduais, distrital ou municipais;

§ 2º No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a
identificação dos bens, mediante descrição em campo próprio ou em relação
anexa ao comprovante, informando também se houve avaliação, o nome, CPF
ou CNPJ e endereço dos avaliadores.”

“Art. 260-E. Na hipótese da doação em bens, o doador deverá:
I - comprovar a propriedade dos bens, mediante documentação hábil;
II - baixar os bens doados na declaração de bens e direitos, quando

se tratar de pessoa física, e na escrituração, no caso de pessoa jurídica; e
III - considerar como valor dos bens doados:
a)) para as pessoas físicas, o valor constante da última declaração 

imposto de renda, desde que não exceda o valor de mercado;
b)) para as pessoas jurídicas, o valor contábil dos ben
Parágrafo único. O preço obtido em caso de leilão não será

considerado na determinação do valor dos bens doados, exceto se o leilão for
determinado por autoridade judiciária.”

“Art. 260-F. Os documentos a que se referem os arts. 260-D e 260-E
devem ser mantidos pelo contribuinte por um prazo de 5 (cinco) anos para fins
de comprovação da dedução perante a Receita Federal do Brasil.”

“Art. 260-G. Os órgãos responsáveis pela administração das contas
dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital
e municipais devem:

I - manter conta bancária específica destinada exclusivamente a gerir
os recursos do Fundo;

II - manter controle das doações recebidas; e
III - informar anualmente à Secretaria da Receita Federal do Brasil

as doações recebidas mês a mês, identificando os seguintes dados por doador:
a)) nome, CNPJ ou CP
b)b) valor doado, especificando se a doação foi em espécie ou em bens
“Art. 260-H. Em caso de descumprimento das obrigações previstas
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IV - a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o
valor dos recursos previstos para implementação das ações, por projeto;

V - o total dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por
projeto atendido, inclusive com cadastramento na base de dados do Sistema de
Informações sobre a Infância e a Adolescência; e

VI - a avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com
recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional,
estaduais, distrital e municipais.”

“Art. 260-J. O Ministério Público determinará, em cada Comarca, a
forma de fiscalização da aplicação dos incentivos fiscais referidos no art. 260
desta Lei.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto nos arts. 260-G e
260-I sujeitará os infratores a responder por ação judicial proposta pelo Ministério
Público, que poderá atuar de ofício, a requerimento ou representação de qualquer
cidadão.”

“Art. 260-K. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da
República (SDH/PR) encaminhará à Secretaria da Receita Federal do Brasil,
até 31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico contendo a relação atualizada
dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais
e municipais, com a indicação dos respectivos números de inscrição no CNPJ
e das contas bancárias específicas mantidas em instituições financeiras públicas,
destinadas exclusivamente a gerir os recursos dos Fundos.”

“Art. 260-L. A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá as
instruções necessárias à aplicação do disposto nos arts. 260 a 260-K.”

Art. 88. O parágrafo único do art. 3o da Lei no 12.213, de 20 de
janeiro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º ..........................................................................
Parágrafo único. A dedução a que se refere o caput deste artigo

não poderá ultrapassar 1% (um por cento) do imposto devido.” (NR)
Ar t. 89. (VETADO).
Art. 90. Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias

de sua publicação oficial.

Brasília, 18 de janeiro de 2012; 191º da Independência e 124º da
República.
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PROJETO
NA ESCOLA, COM RESPEITO

LINHA DO TEMPO EM DEFESA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE EDUCAÇÃO

PROMOTORIA DE DEFESA DA EDUCAÇÃO
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SÉCULO XX

Década 1930
1930 - Convenção N° 29 da OIT relativo a trabalhos forçados.

Década 1940
1949 - Convenção para a supressão do tráfico de pessoas e da exploração da prostituição
de outros.

Década 1950
1956 - Convenção suplementar sobre abolição da escravatura, do tráfico de escravos,
e instituições e práticas similares à escravidão;
1957 - Convenção N° 105 da OIT concernente à abolição do trabalho forçado;
1959 - Declaração Universal dos Direitos da Criança.

Década 1960
1960 - Convenção relativa à luta contra as discriminações na esfera do Ensino;
1965 - Declaração sobre o fomento a juventude dos ideais de paz, respeito mútuo e
compreensão dos povos.

Década 1970
1971 - Declaração dos Direitos do Retardo Mental;
1973 - Convenção 138 da OIT sobre à idade mínima para admissão a emprego.

Década 1980
1985 - Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da Infância
e da Juventude Regra de Beijing;
1989 - Convenção sobre os Direitos da Criança.

Década 1990
1990 - Declaração Mundial sobre Educação para Todos e Plano de Ação para satisfazer
as Necessidades Básicas de Aprendizagem;
1990 - Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os
Trabalhadores Migrantes e dos membros das suas Famílias;
1990 - Princípios orientadores para a prevenção da delinquência juvenil (Princípios
Orientadores de Riade);
1990 - Regras das Nações Unidas para a proteção de jovens com restrição de liberdade;
1994 - Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores;
1994 - Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas;
1999 - Convenção 182 da OIT sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil
e Ação Imediata para sua Eliminação;
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1999 - Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência.

BRASIL

Década 1990
1990 - Lei nº 8.069 - Estatuto da Criança e do Adolescente;
1991 - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;
1996 - Programa de Erradicação do trabalho Infantil - PETI;
1997 - Lei 9.534/1997 - Registro civil de nascimento e certidão de óbito.

Conferências Nacional dos Direitos das Crianças e Adolescentes:
1995 - I Conferência Nacional - Tema: Crianças e adolescentes - “PRIORIDADE 
ABSOLUTA”;
1997 - II Conferência Nacional -Tema: Crianças e adolescentes - “PRIORIDADE 
ABSOLUTA”;
1999 - III Conferência Nacional -Tema: Uma década de história rumo ao terceiro milênio.

Década 2000
2001 - IV Conferência Nacional -Tema: Crianças, adolescentes e violência. Lema: 
“V iolência é Covardia as Marcas Ficam na Sociedade”;
2003 - V Conferência Nacional -Tema: PACTO PELA PAZ - Uma Construção Possível; 
2005 - VI Conferência Nacional - Tema: Controle social, participação e garantia dos 
Direitos - por uma política para crianças e adolescentes;
2007 - VII Conferência Nacional - Tema: Concretizar Direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes: Um Investimento Obrigatório;
2009 - VIII Conferência Nacional - Tema: Construindo  as diretrizes para a Política  e  o 
Plano Decenal.

Década 2010
2012 - 9ª Conferência Nacional - Tema: Mobilizando, implementando e monitorando a 
política e o plano decenal de direitos humanos de crianças e adolescentes nos Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

SÉCULO XXI
Década 2000

2000 - Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos das Crianças, a Prostituição 
Infantil e a Pornografia Infantil;
2001 - III Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, Xenofobia 
e Intolerâncias Correlatas, realizada em Durban/África do Sul;
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2001 a 2010 - Década Internacional para uma Cultura da Paz e da Não-Violência para as
Crianças do Mundo;
2000 - Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos das Crianças, a Prostituição
Infantil e a Pornografia Infantil;
2001 a 2010 - Década Internacional para uma Cultura da Paz e da Não-Violência para as
Crianças do Mundo;
2002 - Diretrizes para ação sobre crianças no sistema da justiça criminal.

BRASIL

Década 2000
2000 - Plano de Enfrentamento da Violência Sexual;
2001  - Programa Sentinela - MDS ;
2001 - Conselho de Autoridade Central Administrativa Federal contra o Sequestro
Internacional de Crianças;
2002 - Programa de Ações Integradas e Referencias de Enfrentamento à Violência
Sexual Infanto-Juvenil no Território Brasileiro - PAIR;
2002 - Pesquisa Nacional sobre Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes;
2003 - Plano Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo - SPDDH/SEDH/PR;
2004 - Plano Nacional Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho
Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente;
2005 - Matriz Intersetorial de Enfrentamento da Exploração Sexual Comercial de Crianças
e Adolescentes;
2006 - Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE;
2006 - Pesquisa sobre a situação das instituições de abrigo;
2006 - Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia dos Direito à Convivência
Familiar e Comunitária;
2006 - Comissão Intersetorial de Acompanhamento do Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo;
2007 - Lei 11.525/2007 que institui os direitos da criança e do adolescente no ensino
fundamental;
2008 - III Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e
Adolescentes;
2008 - Decreto Nº 6.481, de 12 de junho 2008 - aprovada a Lista das Piores Formas de
Trabalho Infantil.

Década 2010
2010 - Decreto Nº 7.397, de 22 de dezembro de 2010, educação financeira como uma
forma de inclusão social;
2010 - PL 7.672/2010, altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o
Estatuto da Criança e do Adolescente, para estabelecer o direito da criança e do
adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigos corporais ou de
tratamento cruel ou degradante;
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2011 - Política Nacional dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes e o Plano
Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes 2011 - 2020;
2011 - Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao
Adolescente Trabalhador Segunda Edição (20112015);
2012 - Lei Nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, institui o Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo (Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas
destinadas à adolescente que pratique ato infracional;
2013 – III Conferência Global sobre Trabalho Infantil.

PARAÍBA

Década 2010
2012 - Plano Decenal de Enfrentamento à Violência Sexual contra Criança e Adolescente
do Estado da Paraíba.

(Maria de Nazaré Tavares Zenaide, UFPB, João Pessoa, 2013)
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ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR

 Normatização
Resolução/CD/FNDE nº 25, de 4 de julho de 2012 - Altera a
redação dos artigos 21 e 24 da  Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16
de julho de 2009, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação
Escolar (PNAE).
Resolução/CD/FNDE nº 8, de 14 de maio de 2012 -  Altera os
valores per capita da educação infantil PNAE.
Resolução/CD/FNDE nº 67, de 28 de dezembro de 2009 -
Altera o valor per capita para oferta da alimentação escolar do
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.
Resolução/CD/FNDE nº 42, de 10 de agosto de 2009 - Altera o
valor per capita para oferta da alimentação escolar nas creches
participantes do Programa Nacional de Alimentação Escolar -
PNAE.
Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009 - Dispõe
sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação
básica no Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.
Lei nº 11947, de 16 de junho de 2009 - Dispõe sobre o
atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto
na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880,
de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507,
de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória
no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de
julho de 1994; e dá outras providências.
Resolução/CD/FNDE nº 38, de 19 de agosto de 2008 - Estabelece
critérios para o repasse de recursos financeiros, à conta do
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, previstos na
Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, para o
atendimento dos alunos do ensino fundamental matriculados em
escolas de Educação Integral, participantes do Programa Mais
Educação.
Resolução/CD/FNDE nº 32, de 10 de agosto de 2006 - Estabelece
as normas para a execução do Programa Nacional de Alimentação
Escolar.
Portaria Interministerial nº 1010, de 8 de maio de 2006 -
Institui as diretrizes para a Promoção da Alimentação Saudável
nas Escolas de educação infantil, fundamental e nível médio das
redes públicas e privadas, em âmbito nacional.
Resolução CFN n° 358/2005 - Dispõe sobre as atribuições do
Nutricionista no âmbito do Programa de Alimentação Escolar
(PNAE) e dá outras providências.
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CORTE ETÁRIO  Normatização

Resolução nº 6, de 20 de outubro de 2010 - Define Diretrizes
Operacionais para a matrícula no Ensino Fundamental e na
Educação Infantil;
Leis nº 11.114/2005 e n° 11.274/2006, que se referem ao Ensino
Fundamental de nove anos e à matrícula obrigatória de crianças
de seis anos no Ensino Fundamental.
Parecer CNE/CEB nº 18/2005 - Orientações para a matrícula
das crianças de 6 (seis) anos de idade no Ensino Fundamental
obrigatório, em atendimento à Lei nº 11.114, de 16 de maio de
2005, que altera os Arts. 6º, 32 e 87 da Lei nº 9.394/1996.

Resolução/CD/FNDE nº 35, de 1º de outubro de 2003 -
Estabelecer critérios para o repasse de recursos financeiros, à
conta do PNAE, previstos na Medida Provisória nº 2.178-36,
de 24 de agosto de 2001.
Medida Provisória nº 2178-36, de 24 de agosto de 2001 -
Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Programa
Nacional de Alimentação Escolar, institui o Programa Dinheiro
Direto na Escola, altera a Lei no 9.533, de 10 de dezembro de
1997, que dispõe sobre programa de garantia de renda mínima,
institui programas de apoio da União às ações dos Estados e
Municípios, voltadas para o atendimento educacional, e dá outras
providências.
Portaria MEC nº 251, de 03 de março de 2000 - Autoriza o
FNDE a transferir, em dez parcelas mensais os recursos
financeiros às Entidades Executoras do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE.

ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR

 Normatização

Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 - Dispõe sobre a educação
ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e
dá outras providências.
Lei nº 12.805, de 29 de abril de 2013 - Institui a Política Nacional
de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta e altera a Lei no 8.171,
de 17 de janeiro de 1991.

EDUCAÇÃO
AMBIENT AL

 Normatização
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Decreto nº 7.352, de 04 de novembro de 2010 - Dispõe
sobre a política de educação do campo e o Programa Nacional
de Educação na Reforma Agrária - PRONERA.
Instrução Conjunta n° 001/2010 - SEED/SUED/SUDE -
Orientação sobre estratégias para elaboração e implementação
de um plano de trabalho integrado voltado a Educação do
Campo.
Instrução n° 026/2010 - SUED/SEED - Orientação sobre a
habilitação do/a professor/a e dos/as técnicos/as para atuar
nas Áreas de Conhecimento e Qualificação Social e
Profissional do Programa Projovem Campo Saberes da Terra.
Parecer CEE/CEB nº 1011/2010 de 06/10/2010   - Institui
a Educação do Campo como uma Política Pública.
Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012 -
Define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação
Escolar Indígena na Educação Básica.
Resolução CNE/CEB nº 02, de 28/04/2008 - Estabelece
diretrizes complementares, normas e princípios para o
desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da
Educação Básica do Campo.
Lei n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003 - Altera a Lei nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes
e bases da educação  nacional, para incluir no currículo oficial
da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e
Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras providências.
Resolução nº 8, de 20 de novembro de 2012 - Define
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar
Quilombola na Educação Básica.

EDUCAÇÃO DO
CAMPO, INDÍGENA E
QUILOMBOLA

 Normatização

EDUCAÇÃO
ESPECIAL

 Normatização
Lei nº 10.436, de  24 de abril de 2002 - Dispõe sobre a
Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras providências.
Lei nº 8.859 de 23 de março de 1994 - Modifica dispositivos
da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, estendendo aos
alunos de ensino especial o direito à participação em atividades
de estágio.
Constituição de 1988 - Consultar o artigo 208.
Lei 7.853, de 1989 - Dispõe sobre o apoio às pessoas
portadoras de deficiência, sua integração social.
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Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Dispõe sobre o Estatuto
da Criança e do Adolescente.
Declaração de Salamanca, de 10 de junho de 1994 - Sobre
princípios, políticas e práticas na área das necessidades
educacionais especiais (íntegra).
Lei de Diretrizes e Bases, de 1996 - Capítulo sobre a Educação
Especial.
Decreto nº 3.298, de 1999 (Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24
de outubro de 1989) - Dispõe sobre a Política Nacional para a
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência.
Lei 10.172, de 2001 - Aprova o Plano Nacional de Educação
que estabelece vinte e oito objetivos e metas para a educação
das pessoas com necessidades educacionais especiais.
Resolução nº 2, de 11 de setembro de 2001 - Institui Diretrizes
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica.
Resolução CNE nº 1/2002 - Define que as universidades devem
prever em sua organização curricular formação dos professores
voltada para a atenção à diversidade e que contemple
conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com
necessidades educacionais especiais.
Lei nº 10.436/02 - Reconhece a Língua Brasileira de Sinais
como meio legal de comunicação e expressão.
Decreto nº 5.626/05 - Dispõe sobre a inclusão da Libras como
disciplina curricular, a formação e a certificação de professor,
instrutor e tradutor/intérprete de Libras.
Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008 - Dispõe sobre
o atendimento educacional especializado.
Aviso Circular nº 277/96 - Dirigido aos Reitores das IES
solicitando a execução adequada de uma política educacional
dirigida aos portadores de necessidades especiais.

INDICADOR INTERNACIONAL
DECRETOS

Decreto nº 186/08 - Aprova o texto da Convenção sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo
Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de março de
2007.

 NormatizaçãoEDUCAÇÃO
ESPECIAL
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Carta para o Terceiro Milênio
Declaração de Salamanca 1994 - Dispõe sobre Princípios,
Políticas e Práticas na Área das Necessidades educativas
Especiais.
Conferência Internacional do Trabalho
Decreto nº 3.956, de outubro de 2001 - Promulga a Convenção
Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência
(Convenção da Guatemala)
Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes.
Declaração Internacional de Montreal sobre Inclusão.

 NormatizaçãoEDUCAÇÃO
ESPECIAL

 NormatizaçãoENSINO
FUNDAMENTAL Projeto de Lei nº 8.035-B de 2010 - Aprova o Plano Nacional

de Educação - PNE e dá outras providências.
Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006 - Altera a redação dos
arts. 29, 30, 32 e 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional,
dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino
fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos
de idade.
Dereto no. 6094-2007 - Dispõe sobre a implementação do Plano
de Metas Compromisso Todos pela Educação.
Resolução CNE-CEB nº 01-2012 - Diretrizes Nacionais para
Educação em Direitos Humanos.
Portaria MEC nº 867-2012 - Institui o Pacto Nacional pela
alfabetização na Idade Certa.
Parecer CNE-CEB no. 004-2010 - Prorroga o prazo da
excepcionalidade prevista na Resolução 01-2010 para 2011.
Parecer CNE-CEB no. 12-2008 - Orientações para os 3
primeiros anos do Ensino Fundamental.
Resolução CNE-CEB no. 03-2005 - Define normas nacionais
para a ampliação do Ensino Fundamental de 9 anos.
Resolução CNE-CEB no. 04-2010 - Diretrizes Curriculares
Gerais para Educação Básica.
Resolução CNE-CEB no. 06-2010 - Diretrizes Operacionais
para o Ensino de 9 anos em 2011.
Resolução CNE-CEB nº 07-2010 - Diretrizes Curriculares para
o Ensino de Fundamental.
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 NormatizaçãoENSINO
FUNDAMENTAL Parecer CNE-CEB nº 18-2005 - Orientações para a matrícula

das crianças de 6(seis) anos de idade no Ensino Fundamental
obrig atório , em atendimento à Lei nº. 11.114, de 16 de maio de
2005, que altera os Arts. 6º, 32 e 87 da Lei nº 9.394/1996.
Parecer CNE-CEB nº 39-2006 - Consulta sobre situações
relativas à  matrícula de crianças de 6 anos no Ensino Fundametal.

EDUCAÇÃO INFANTIL

Lei 11.700/2008 (Lei Ordinária) 13/06/2008 - Acrescenta inciso
x ao caput do art. 4° da lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
para assegurar vaga na escola pública de educação infantil ou de
ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança
a partir dos 4 (quatro) anos de idade.
Lei Ordinária nº 12499, de 29 de setembro de 2011 - Autoriza
a União a transferir recursos financeiros aos municipios e ao
Distrito Federal, com a finalidade de prestar apoio financeiro a
manutenção de novos estabelecimentos públicos de Educação
Infantil, e dá outras providencias.
Dec 6.094/2007 (Decreto do Executivo) 24/04/2007 - Dispõe
sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos
pela Educação, pela União Federal, em regime de colaboração
com Municípios, Distrito Federal e Estados, e a participação
das famílias e da comunidade, mediante programas e ações de
assistência técnica e financeira, visando a mobilização social pela
melhoria da qualidade da educação básica.
Resolução CNE CEB nº 05-2009 - Fixa as Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação Infantil.
Parecer CNE CEB nº 04-2000 - Institui Diretrizes Operacionais
para a Educação Infantil.
Parecer CNE/CEB nº 22- 2007 - Reexame do Parecer CNE/
CEB nº 24/2005, que respondeu consulta referente ao disposto
nos artigos 3º, III e IX, e 23 da LDB, sobre o agrupamento de
alunos da Educação Infantil, de 0 a 3 anos e de 3 a 6 anos e Ensino
Fundamental.
Parecer CNE/CEB nº 21-2008 - Consulta sobre profissionais
de Educação Infantil que atuam em redes  municipais de ensino.
Parecer CNE/CEB nº 20/2009, aprovado em 11 de novembro
de 2009 - Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Infantil.
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 NormatizaçãoENSINO
FUNDAMENTAL Parecer CNE/CEB nº 8/2011, aprovado em 7 de julho de 2011

- Admissibilidade de períodos destinados a férias e a recesso em
instituições de Educação Infantil.
Parecer CNE/CEB nº 17/2012, aprovado em 6 de junho de
2012 - Orientações sobre a organização e o funcionamento da
Educação Infantil, inclusive sobre a formação docente, em
consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Infantil.

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Parecer CNE/CEB nº 11/2000, aprovado em 10 de maio de
2000 - Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação de Jovens e Adultos.
Resolução CNE/CEB nº 1, de 5 de julho de 2000 - Estabelece
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens
e Adultos.
Parecer CNE/CEB nº 36/2004, aprovado em 07 de dezembro
de 2004 - Aprecia a Indicação CNE/CEB 3/2004, que propõe a
reformulação da Resolução CNE/CEB 1/2000, que define
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e
Adultos.
Parecer CNE/CEB nº 20/2005, aprovado em 15 de setembro
de 2005 - Inclusão da Educação de Jovens e Adultos, prevista no
Decreto nº 5.478/2005, como alternativa para a oferta da Educação
Profissional Técnica de nível médio de forma integrada com o
Ensino Médio.
Resolução CNE/CEB nº 4, de 27 de outubro de 2005 - Inclui
novo dispositivo à Resolução CNE/CEB 1/2005 - Atualiza as
Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho
Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a Educação
Profissional Técnica de nível médio às disposições do Decreto
nº 5.154/2004.
Parecer CNE/CEB nº 29/2006, aprovado em 5 de abril de
2006 - Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da
Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que definiu Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.
Parecer CNE/CEB nº 23/2008, aprovado em 8 de outubro de
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 NormatizaçãoENSINO
FUNDAMENTAL 2008 - Institui Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens

e Adultos – EJA nos aspectos relativos à duração dos cursos e
idade mínima para ingresso nos cursos de EJA; idade mínima e
certificação nos exames de EJA; e Educação de Jovens e Adultos
desenvolvida por meio da Educação a Distância.
Parecer CNE/CEB nº 6/2010, aprovado em 7 de abril de 2010
- Reexame do Parecer CNE/CEB nº 23/2008, que institui Diretrizes
Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos – EJA, nos
aspectos relativos à duração dos cursos e idade mínima para
ingresso nos cursos de EJA; idade mínima e certificação nos exames
de EJA; e Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por meio
da Educação a Distância.
Resolução CNE/CEB nº 3, de 15 de junho de 2010  - Institui
Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos
nos aspectos relativos à duração dos cursos e idade mínima para
ingresso nos cursos de EJA; idade mínima e certificação nos exames
de EJA; e Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por meio
da Educação a Distância.
Parecer CNE/CEB nº 11/2011, aprovado em 5 de outubro de
2011 - Consulta formal sobre a possibilidade de a Escola
Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV) obter
credenciamento específico para oferta e certificação de Ensino
Fundamental e Ensino Médio na modalidade de Educação de
Jovens e Adultos.
Parecer CNE/CEB nº 4/2013, aprovado em 13 de março de
2013 - Consulta sobre a legitimidade e competência para não
autorizar a oferta de exames de Educação de Jovens e Adultos
(EJA) por escolas privadas.

ENSINO MÉDIO

Parecer CEB n.º 15, de 1 de junho de 1998 - Diretrizes
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.
Resolução n.º 3, de 26 de junho de 1998 - Institui as Diretrizes
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.
Parecer CNE/CEB nº 39/2004, aprovado em 08 de dezembro
de 2004 - Aplicação do Decreto nº 5.154/2004 na Educação
Profissional Técnica de nível médio e no Ensino Médio.
Resolução CNE/CEB nº 1, de3 de fevereiro de 2005 - Atualiza
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 NormatizaçãoENSINO
FUNDAMENTAL as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho

Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a Educação
Profissional Técnica de nível médio às disposições do Decreto
nº 5.154/2004.
Parecer CNE/CEB nº 20/2005, aprovado em 15 de setembro
de 2005 - Inclusão da Educação de Jovens e Adultos, prevista
no Decreto nº 5.478/2005, como alternativa para a oferta da
Educação Profissional Técnica de nível médio de forma integrada
com o Ensino Médio.
Resolução CNE/CEB nº 4, de 27 de outubro de 2005 - Inclui
novo dispositivo à Resolução CNE/CEB 1/2005, que atualiza
as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho
Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a Educação
Profissional Técnica de nível médio às disposições do Decreto
nº 5.154/2004.
Parecer CNE/CEB nº 38/2006, aprovado em 7 de julho de
2006 - Inclusão obrigatória das disciplinas de Filosofia e
Sociologia no currículo do Ensino Médio.
Resolução CNE/CEB nº 4, de 16 de agosto de 2006 - Altera o
artigo 10 da Resolução CNE/CEB nº 3/98, que institui as
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.
Parecer CNE/CEB nº 18/2007, aprovado em 8 de agosto de
2007 - Esclarecimentos para a implementação da Língua
Espanhola como obrigatória no Ensino Médio, conforme dispõe
a Lei nº 11.161/2005.
Parecer CNE/CEB nº 22/2008, aprovado em 8 de outubro de
2008 - Consulta sobre a implementação das disciplinas Filosofia
e Sociologia no currículo do Ensino Médio.
Resolução CNE/CEB nº 1, de 18 de maio de 2009 - Dispõe
sobre a implementação da Filosofia e da Sociologia no currículo
do Ensino Médio, a partir da edição da Lei nº 11.684/2008, que
alterou a Lei nº 9.394/1996, de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDB).
Parecer CNE/CP nº 11/2009, aprovado em 30 de junho de
2009 - Proposta de experiência curricular inovadora do Ensino.
Parecer CNE/CEB nº 5/2011, aprovado em 5 de maio de
2011 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.
Resolução CNE/CEB nº 2, de 30 de janeiro de 2012 - Define
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.
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 NormatizaçãoFUNDEB
Parecer CNE/CEB nº 16/2000, aprovado em 5 de julho de
2000 - Pronunciamento sobre mudanças no Estatuto e Plano de
Carreira , Cargos e Salários do Magistério Público.
Parecer CNE/CEB nº 24/2000, aprovado em 11 de setembro
de 2000 - Consulta tendo em vista a Res. 03/97.
Parecer CNE/CEB nº 32/2001, aprovado em 5 de novembro
de 2001 - Consulta sobre o Estatuto do Magistério Público.
Parecer CNE/CEB nº 2/2002, aprovado em 29 de janeiro de
2002 - Responde Consulta sobre as condições de formação de
profissionais para educação infantil.
Parecer CNE/CES nº 101/2002, aprovado em 13 de março de
2002 - Consulta sobre a formação de profissionais de educação,
tendo em vista o artigo 64 da Lei 9.394/96, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional.
Parecer CNE/CEB nº 37/2003, aprovado em 3 de dezembro
de 2003 - Consulta tendo em vista habilitação profissional de
professores tendo em vista o disposto nos Pareceres CNE/CEB
26/2000 e CNE/CEB 04/2003.
Parecer CNE/CEB nº 38/2003, aprovado em 03 de dezembro
de 2003 - Consulta tendo em vista habilitação profissional de
professor com licenciatura plena em Ciências Sociais.
Parecer CNE/CEB nº 39/2003, aprovado em 03 de dezembro
de 2003 - Consulta tendo em vista habilitação profissional de
professores.
Parecer CNE/CEB nº 1/2004, aprovado em 27 de janeiro de
2004 - Encaminha consulta de alunos da PUC de Minas Gerais,
que concluíram o curso de Licenciatura Plena em Matemática.
Parecer CNE/CEB nº 3/2004, aprovado em 27 de janeiro de
2004 - Consulta sobre o Estatuto do Magistério Público
Municipal e plano de carreira.
Parecer CNE/CEB nº 4/2004, aprovado em 27 de janeiro de
2004 - Consulta sobre a situação de profissionais que atuam com
crianças de zero a três anos e onze meses, em Centros Municipais
de Educação Infantil.
Parecer CNE/CEB nº 25/2004, aprovado em 15 de setembro
de 2004 - Consulta sobre a elaboração de Plano de Carreira e
Remuneração do Magistério.
Parecer CNE/CEB nº 1/2007, aprovado em 31 de janeiro de
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 NormatizaçãoFUNDEB
2007 - Consulta acerca das limitações impostas pela Lei
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) no
tocante a despesas com pessoal com reflexos na remuneração
dos profissionais do magistério.
Parecer CNE/CEB nº 24/2007, aprovado em 17 de outubro de
2007 - Consulta sobre como deve ser entendida a designação
“magistério da Educação Básica”, para fins de destinação de,
pelo menos, 60% dos recursos do FUNDEB.
Resolução CNE/CEB nº 1, de 27 de março de 2008 - Define os
profissionais do magistério, para efeito da aplicação do art. 22 da
Lei nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação – FUNDEB.
Parecer CNE/CEB nº 7/2008, aprovado em 9 de abril de 2008
- Consulta sobre a Lei nº 11.494/2007, que regulamenta o
FUNDEB, e a Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de
direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e
balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito
Federal.
Parecer CNE/CEB nº 8/2008, aprovado em 9 de abril de 2008
- Consulta se as conclusões do Parecer CNE/CEB nº 1/2007
também são válidas para o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação – FUNDEB.
Parecer CNE/CEB nº 21/2008, aprovado em 8 de outubro de
2008 - Consulta sobre profissionais de Educação Infantil que
atuam em redes municipais de ensino.
Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009
- Revisão da Resolução CNE/CEB nº 3/97, que fixa Diretrizes
para os Novos Planos de Carreira e de Remuneração para o
Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Resolução CNE/CEB nº 2, de 28 de maio de 2009 - Fixa as
Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e Remuneração
dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública, em
conformidade com o artigo 6º da Lei nº 11.738, de 16 de julho de
2008, e com base nos artigos 206 e 211 da Constituição Federal,
nos artigos 8º, § 1º, e 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996, e no artigo 40 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007.
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 NormatizaçãoFUNDEB

Parecer CNE/CEB nº 21/2009, aprovado em 11 de novembro
de 2009 - Consulta sobre a necessidade de cumprimento do
prazo estabelecido na Lei nº 11.738/2008, para a formulação ou
adequação dos planos de carreira para o pessoal docente, nas
condições em que especifica.
Parecer CNE/CEB nº 3/2010, aprovado em 27 de janeiro de
2010 - Consulta sobre a aplicabilidade da Lei nº 11.738/2008,
que trata do piso salarial profissional nacional para os
profissionais do magistério público da Educação Básica.
Parecer CNE/CEB nº 9/2010, aprovado em 5 de maio de
2010 - Aprecia a Indicação CNE/CEB nº 3/2009, que propõe a
elaboração de Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e
Remuneração dos Funcionários da Educação Básica Pública.
Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010 - Fixa as
Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e Remuneração
dos Funcionários da Educação Básica pública.
Parecer CNE/CEB nº 2/2011, aprovado em 1º de março de
2011 - Consulta referente à Resolução CNE/CEB nº 5/2010, que
fixa as Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e
Remuneração dos Funcionários da Educação Básica pública.
Parecer CNE/CEB nº 7/2011, aprovado em 2 de junho de
2011 - Profissionais da Educação Infantil: possibilidades de sua
inclusão na carreira do magistério da Educação Básica e
consequente remuneração com recursos do FUNDEB.
Parecer CNE/CEB nº 6/2012, aprovado em 6 de março de
2012 - Consulta sobre as atividades desenvolvidas por
professores de estabelecimentos de Educação Básica para fins
de reconhecimento dos seus direitos previdenciários.
Parecer CNE/CEB nº 9/2012, aprovado em 12 de abril de
2012 - Implantação da Lei nº 11.738/2008, que institui o piso
salarial profissional nacional para os profissionais do magistério
público da Educação Básica.
Parecer CNE/CEB nº 18/2012, aprovado em 2 de outubro de
2012 - Reexame do Parecer CNE/CEB nº 9/2012, que trata da
implantação da Lei nº 11.738/2008, que institui o piso salarial
profissional nacional para os profissionais do magistério público
da Educação Básica.
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 NormatizaçãoPROFISSIONAIS
DO MAGISTÉRIO Lei n° 11.738 - Instituiu o piso salarial profissional nacional

para os profissionais do magistério público da educação básica,
regulamentando disposição constitucional (alínea ‘e’ do inciso
III do caput do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias).
Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de outubro de 1997 - Fixa
Diretrizes para os Novos Planos de Carreira e de Remuneração
para o Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios
Parecer CNE/CES nº 101/2002, aprovado em 13 de março de
2002 - Consulta sobre a formação de profissionais de educação,
tendo em vista o artigo 64 da Lei 9.394/96, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional.
Parecer CNE/CEB nº 37/2003, aprovado em 3 de dezembro
de 2003 - Consulta tendo em vista habilitação profissional de
professores tendo em vista o disposto nos Pareceres CNE/CEB
26/2000 e CNE/CEB 04/2003.
Parecer CNE/CEB nº 38/2003, aprovado em 03 de dezembro
de 2003 - Consulta tendo em vista habilitação profissional de
professor com licenciatura plena em Ciências Sociais.
Parecer CNE/CEB nº 1/2007, aprovado em 31 de janeiro de
2007 - Consulta acerca das limitações impostas pela Lei
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) no
tocante a despesas com pessoal com reflexos na remuneração
dos profissionais do magistério.
Parecer CNE/CEB nº 24/2007, aprovado em 17 de outubro
de 2007 - Consulta sobre como deve ser entendida a designação
“magistério da Educação Básica”, para fins de destinação de,
pelo menos, 60% dos recursos do FUNDEB.
Resolução CNE/CEB nº 1, de 27 de março de 2008 - Define
os profissionais do magistério, para efeito da aplicação do art.
22 da Lei nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB.
Parecer CNE/CEB nº 7/2008, aprovado em 9 de abril de
2008 - Consulta sobre a Lei nº 11.494/2007, que regulamenta o
FUNDEB, e a Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de
direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e
balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito
Federal.
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 NormatizaçãoPROFISSIONAIS
DO MAGISTÉRIO Parecer CNE/CEB nº 7/2011, aprovado em 2 de junho de

2011 - Profissionais da Educação Infantil: possibilidades de sua
inclusão na carreira do magistério da Educação Básica e
consequente remuneração com recursos do FUNDEB.
Parecer CNE/CEB nº 6/2012, aprovado em 6 de março de
2012 - Consulta sobre as atividades desenvolvidas por
professores de estabelecimentos de Educação Básica para fins
de reconhecimento dos seus direitos previdenciários.
Parecer CNE/CEB nº 9/2012, aprovado em 12 de abril de
2012 - Implantação da Lei nº 11.738/2008, que institui o piso
salarial profissional nacional para os profissionais do magistério
público da Educação Básica.
Parecer CNE/CEB nº 18/2012, aprovado em 2 de outubro
de 2012 - Reexame do Parecer CNE/CEB nº 9/2012, que trata
da implantação da Lei nº 11.738/2008, que institui o piso salarial
profissional nacional para os profissionais do magistério público
da Educação Básica.

 NormatizaçãoTRANSPORTE
ESCOLAR Resolução/CD/FNDE nº 5, de 7 de março de 2013 - Dispõe

sobre o recebimento das prestações de contas do Programa
Dinheiro Direto na Escola (PDDE), Programa Nacional de Apoio
ao Transporte Escolar (PNATE) e Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE), relativas às competências de 2011
e 2012, e dá outras providências.
Resolução/CD/FNDE nº 44, de 25 de agosto de 2011 - Estabelece
critérios, prazos e procedimentos para atender as disposições do
Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, e dá outras providências.
Resolução/CD/FNDE nº 12, de 17 de março de 2011 - Estabelece
os critérios e as formas de transferência de recursos financeiros
do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar
(PNATE).
Resolução/CD/FNDE nº 40, de 29 de dezembro de 2010 -
Estabelece as normas para que os Municípios, Estados, Distrito
Federal e outros órgãos vinculados à educação possam aderir ao
Programa Caminho da Escola para pleitear a aquisição de bicicletas
para o transporte escolar.
Resolução/CD/FNDE nº 7, de 23 de abril de 2010 - Estabelece
as normas para que os Municípios, Estados e o Distrito Federal
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 NormatizaçãoTRANSPORTE
ESCOLAR possam aderir ao Programa Caminho da Escola para pleitear a

aquisição de veículos para o transporte escolar.
Resolução/CD/FNDE nº 69, de 29 de dezembro de 2009 -
Altera o valor per capita por aluno/ano a ser transferido à conta
do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar
(PNATE) em 2010.
Resolução/CD/FNDE nº 14, de 8 de abril de 2009 - Estabelece
os critérios e as formas de transferência de recursos financeiros
do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar
(PNATE).
Resolução/CD/FNDE nº 2, de 5 de março de 2009 - Estabelece
as normas para que os Municípios, Estados e o Distrito Federal
possam aderir ao Programa Caminho da Escola para pleitear a
aquisição de ônibus e embarcações para o transporte escolar.
Resolução/CD/FNDE nº 11, de 25 de abril de 2008 - Estabelece
as diretrizes e orientações para que os Municípios, Estados e o
Distrito Federal possam buscar financiamento junto ao Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES para
aquisição de ônibus e embarcações para o Transporte Escolar no
âmbito do Programa Caminho da Escola.

 NormatizaçãoINEP
O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira (Inep) é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da
Educação (MEC), cuja missão é promover estudos, pesquisas e
avaliações sobre o Sistema Educacional Brasileiro com o objetivo
de subsidiar a formulação e implementação de políticas públicas
para a área educacional a partir de parâmetros de qualidade e
eqüidade, bem como produzir informações claras e confiáveis aos
gestores, pesquisadores, educadores e público em geral.
Para gerar seus dados e estudos educacionais o Inep realiza
levantamentos estatísticos e avaliativos em todos os níveis e
modalidades de ensino.

 NormatizaçãoIDEB
O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) foi criado
pelo Inep em 2007 e representa a iniciativa pioneira de reunir num
só indicador dois conceitos igualmente importantes para a qualidade
da educação: fluxo escolar e médias de desempenho nas avaliações.
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 NormatizaçãoIDEB
Ele agrega ao enfoque pedagógico dos resultados das avaliações
em larga escala do Inep a possibilidade de resultados sintéticos,
facilmente assimiláveis, e que permitem traçar metas de qualidade
educacional para os sistemas. O indicador é calculado a partir
dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e
médias de desempenho nas avaliações do Inep, o Saeb – para as
unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil – para os
municípios.

 NormatizaçãoCENSO
ESCOLAR O Censo Escolar é um levantamento de dados estatístico-

educacionais de âmbito nacional realizado todos os anos e
coordenado pelo Inep. Ele é feito com a colaboração das secretarias
estaduais e municipais de Educação e com a participação de todas
as escolas públicas e privadas do país.
Trata-se do principal instrumento de coleta de informações da
educação básica, que abrange as suas diferentes etapas e
modalidades: ensino regular (educação Infantil e ensinos
fundamental e médio), educação especial e educação de jovens e
adultos (EJA). O Censo Escolar coleta dados sobre
estabelecimentos, matrículas, funções docentes, movimento e
rendimento escolar.
Essas informações são utilizadas para traçar um panorama nacional
da educação básica e servem de referência para a formulação de
políticas públicas e execução de programas na área da educação,
incluindo os de transferência de recursos públicos como merenda
e transporte escolar, distribuição de livros e uniformes, implantação
de bibliotecas, instalação de energia elétrica, Dinheiro Direto na
Escola e Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb).
Além disso, os resultados obtidos no Censo Escolar sobre o
rendimento (aprovação e reprovação) e movimento (abandono)
escolar dos alunos do ensino Fundamental e Médio, juntamente
com outras avaliações do Inep (Saeb e Prova Brasil), são utilizados
para o cálculo do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica
(IDEB), indicador que serve de referência para as metas do Plano
de Desenvolvimento da Educação (PDE), do Ministério da
Educação.
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 NormatizaçãoSAEB/ANEB/
PROVA BRASIL O Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) , conforme

estabelece a Portaria n.º 931, de 21 de março de 2005, é composto
por dois processos: a Avaliação Nacional da Educação Básica
(Aneb) e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc).
A Aneb é realizada por amostragem das Redes de Ensino, em
cada unidade da Federação e tem foco nas gestões dos sistemas
educacionais. Por manter as mesmas características, a Aneb recebe
o nome do Saeb em suas divulgações.
A Anresc é mais extensa e detalhada que a Aneb e tem foco em
cada unidade escolar. Por seu caráter universal, recebe o nome
de Prova Brasil em suas divulgações
O Sistema de Avaliação da Educação Básica é composto por
duas avaliações complementares.
A primeira, denominada Aneb – Avaliação Nacional da Educação
Básica, abrange de maneira amostral os estudantes das redes
públicas e privadas do país, localizados na área rural e urbana e
matriculados no 5º e 9º anos do ensino fundamental e também
no 3º ano do ensino médio. Nesses estratos, os resultados são
apresentados para cada Unidade da Federação, Região e para o
Brasil como um todo.
A segunda, denominada Anresc - Avaliação Nacional do
Rendimento Escolar, é aplicada censitariamente alunos de 5º e
9º anos do ensino fundamental público, nas redes estaduais,
municipais e federais, de área rural e urbana, em escolas que
tenham no mínimo 20 alunos matriculados na série avaliada.
Nesse estrato, a prova recebe o nome de Prova Brasil e oferece
resultados por escola, município, Unidade da Federação e país
que também são utilizados no cálculo do Ideb.
As avaliações que compõem o Saeb são realizadas a cada dois
anos, quando são aplicadas provas de Língua Portuguesa e
Matemática, além de questionários socioeconômicos aos alunos
participantes e à comunidade escolar.

 NormatizaçãoPROVINHA
BRASIL A Provinha Brasil é uma avaliação diagnóstica do nível de

alfabetização das crianças matriculadas no segundo ano de
escolarização das escolas públicas brasileiras. Essa avaliação
acontece em duas etapas, uma no início e a outra ao término do
ano letivo. A aplicação em períodos distintos possibilita aos
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 NormatizaçãoPROVINHA
BRASIL professores e gestores educacionais a realização de um diagnóstico

mais preciso que permite conhecer o que foi agregado na
aprendizagem das crianças, em termos de habilidades de leitura
dentro do período avaliado.
A partir das informações obtidas pela avaliação, os gestores e
professores têm condições de intervir de forma mais eficaz no
processo de alfabetização aumentando as chances de que todas
as crianças, até os oito anos de idade, saibam ler e escrever,
conforme uma das metas previstas pelo Plano de Metas
Compromisso Todos pela Educação.
A Provinha Brasil é elaborada pelo Inep, e distribuída pelo MEC/
FNDE para todas as secretarias de educação municipais, estaduais
e do Distrito Federal. Assim, todos os anos os alunos da rede
pública de ensino, matriculados no segundo ano de escolarização,
têm oportunidade de participar do ciclo de avaliação da Provinha
Brasil.

 NormatizaçãoENEM
O Enem é um exame de caráter individual e voluntário, realizado
anualmente por estudantes ao fim do ciclo básico, desde 1998.
Em 2009, o exame foi totalmente reformulado pelo Ministério
da Educação, com a intenção de unificar o processo seletivo das
universidades federais e mudar o currículo do Ensino Médio,
que, segundo o então ministro Fernando Haddad, privilegia a
decoreba ao invés de estimular a análise crítica. O objetivo da
prova atual, segundo o MEC, é avaliar a capacidade de raciocínio
do aluno. Ele deve estar apto a aplicar os conceitos que aprendeu
no Ensino Médio em situações-problema. O que, segundo alguns
críticos, deixou de acontecer quando a prova ganhou a função de
um vestibular.
A intenção do Inep é que o Enem se torne uma forma generalizada
de seleção para as universidades, substituindo até o tradicional
vestibular. As instituições puderam escolher entre a substituição
total do vestibular pelo Enem e outras três modalidades: utilizá-
lo como primeira fase da seleção, usar a nota na prova para
atribuir um percentual na avaliação final dos candidatos e usá-lo
para preencher vagas remanescentes.
A primeira edição, em 1998, teve apenas 115,6 mil participantes.
O exame se tornou popular em 2004, quando o MEC instituiu
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 NormatizaçãoENEM
o Programa Universidade paraTodos (ProUni), e vinculou a
concessão de bolsas em Instituições de Ensino Superior (IES) ao
desempenho no exame. Outro grande incentivo foi a decisão de
universidades públicas e particulares de levarem em conta a
pontuação do Enem no processo seletivo.
Em seu novo formato, o Enem também serve como critério de
seleção para o ProUni, para a emissão de certificados de conclusão
do ensino médio, substituindo o Encceja e para a participação
do Sistema de Seleção Unifica (Sisu). Em 2013, mais de 100
instituições públicas selecionarão os candidatos exclusivamente
com base na pontuação da prova por meio do Sisu (Sistema de
Seleção Unificada).

 NormatizaçãoEXAME NACIONAL
PARA CERTIFICAÇÃO
DE COMPETÊNCIAS DE
JOVENS  E  ADULTOS
(ENCCEJA)

O Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens
e Adultos (Encceja) é uma avaliação voluntária e gratuita ofertada
às pessoas que não tiveram a oportunidade de concluir os estudos
em idade apropriada para aferir competências, habilidades e
saberes adquiridos tanto no processo escolar quanto no extra-
escolar. Pode ser realizado para pleitear certificação em nível de
conclusão do Ensino Fundamental para quem tem no mínimo 15
anos completos na data de realização do Exame residente no
Brasil ou no exterior.
Cabe às Secretarias de Educação, que aderiram ao ENCCEJA,
definirem como e para quê utilizarão seus resultados, bem como
a responsabilidade pela emissão dos documentos necessários,
quando for o caso, para a certificação de estudos no nível de
conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, em
cumprimento ao disposto no inciso VII, do Artigo 27, da Lei nº
9.394/96 (LDB).
A Certificação de Conhecimentos e de Saberes é mais abrangente,
bem como extrapola o âmbito dos interesses mais específicos da
empresa que busca, com prioridade, o reconhecimento do padrão
de qualidade de seus produtos. Ao trabalhador também pode
interessar certificar certos conhecimentos, saberes e habilidades
ou competências para fins de habilitar-se para o mercado de
trabalho. É preciso destacar que as competências se reduzem a
uma parte dos atributos do trabalhador, não incluindo dimensões
culturais e cognitivas fundamentais à avaliação das potencialidades
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 NormatizaçãoEXAME NACIONAL
PARA CERTIFICAÇÃO
DE COMPETÊNCIAS DE
JOVENS  E  ADULTOS
(ENCCEJA)

dos sujeitos. Ademais, ao acentuar a certificação por
conhecimentos e saberes, não se deve excluir outras dimensões
que envolvem o ser humano, tais como: aprender a ser/conviver
e aprender a fazer. O conceito de competência, acima referido,
evidentemente não se aplica às novas dimensões da educação
profissional e tecnológica, marcada pelos fundamentos científico-
tecnológicos, bem como histórico-sociais, cujos parâmetros
balizaram o longo percurso para a construção destas políticas
públicas.
A certificação de componentes profissionais não é abarcada pelo
ENCCEJA que se restringe a certificação escolar. O exame é
constituído de questões objetivas alternativas e de uma redação.
Possui abrangência Nacional e foi realizado nos anos de 2001 e
2002, suspenso em 2003 e 2004, devendo ser oferecido novamente
a partir de 2005.
Os certificados obtidos por meio da realização do ENCCEJA
são expedidos pelas secretarias estaduais e municipais de
educação que efetuam parcerias com o Inep para realização do
Exame.
O Encceja é um programa do MEC e sua concepção, metodologia
e instrumentos são elaborados sem a participação de outros
agentes sociais, como empresários e trabalhadores. Igualmente
não existem critérios de situação de emprego ou escolaridade
prévia para participação no Exame.
Os custos pelo exame são arcados pelos órgãos públicos da
educação envolvidos na realização do exame. Os inscritos para o
processo de avaliação também pagam uma taxa de inscrição.
A metodologia de aferição está centrada em habilidades e
competências. As competências do ENCCEJA foram inspiradas
no modelo espanhol de verificação de competências. Na
construção e desenvolvimento do Exame participam
universidades, consultores e os órgãos de coordenação de EJA
municipais e estaduais.
Para os casos de reprovação no exame não existe política ou
programas de inserção escolar, ficando esta ação em função das
iniciativas das secretarias estaduais e municipais participantes
do programa.
O certificado emitido tem validade nacional, ilimitada e
corresponde aos respectivos diplomas de Ensino Fundamental
ou Médio da escola regular.
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 NormatizaçãoINDICADOR
INTERNACIONAL
(PISA)

O PISA (Programa Internacional de Avaliação de Estudantes) é
um projeto comparativo de avaliação, desenvolvido pela OCDE
(Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico),
destinado à avaliação de estudantes de 15 (quinze) anos de idade,
fase em que, na maioria dos países, os jovens terminaram ou
estão terminando a escolaridade mínima obrigatória. Um traço
característico do PISA é sua vocação integradora, já que se baseia
na colaboração dos países participantes e é dirigido de maneira
conjunta a partir de interesses comuns.
As avaliações do PISA abrangem os domínios de Leitura,
Matemática e Ciências, numa apreciação ampla dos
conhecimentos, habilidades e competências inseridos em
diversos contextos sociais, sendo aplicada a cada três anos.
No Brasil, a instituição responsável pela implementação do PISA
é o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais –
Inep, ao qual cabe o desenvolvimento e execução do Programa a
nível nacional e atuação e articulação com instituições
internacionais, mediante ações de cooperação institucional e
técnica, em caráter bilateral e multilateral.
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